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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL

JETO DE LEI Nº 717/2015

do Parto Domiciliar no âmbito da Rede Municipal
de Saúde de São Paulo.

Art. 1º Ficam estabelecidas diretrizes para o acompanhamento 'do Parto"Domiciliar,. no
âmbito da Rede Municipal de Saúde de São Paulo. para atendimento à mulher. “b'eb'ê e'seus
pares/família no período gravldico—puerperale perinatal, de forma a complementar as ações
de saude e cuidado oferecidas pela Rede Municipal de saúde durante o trabalho de parto,

parto» pós-parto imediato, estendendo—se até os primeiros seis meses após o nascimento.

Art. 2 Para os fins dispostos nesta lei, define-se como acompanhamento do Parto Domiciliar

no âmbito da rede municipal de saúde o cuidado prestado a mulher que tenha escolhido o

domicílio como local do parto e nascimento e que atendam os critérios clinico-obstétricos
estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Art. 3º - O programa tem como princípios a humanização do nascimento, a assistência
baseada em evidências, os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres no que tange a
autonomia da mulher sobre a escolha do local de parto, buscando atender a todas as
mulheres, respeitando as especificidades culturais e os desejos das mulheres e suas
famílias no parto e pós-parto.

Ait. 4G O acompanhamento do Parto Domiciliar no âmbito da rede municipal de saúde será
inserido no sistema de saúde da rede municipal, que promoverá recursos materiais e
humanos compatíveis com a assistência proposta.,

Art. 5º O acompanhamento do Parto Domiciliarobservará as seguintes diretrizes:
Amman-v : »

NO PERÍODO PRÉ-NATAL 1 U f ,
ZÍÉ5
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CÁMARA. MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
l— Acesso e acolhimento da mulher no programa de pré-natal da rede básica de saúde

do município
ll- Desenvolver atividades educativas e de humanização, visando sua preparação para

a escolha informada do local do parto/nascimento e para a elaboração do plano

de parto junto à equipe do programa do PD.

lll- Acolher e avaliar as condições de saúde materna e fetal pela equipe de PD a partir

de 35 semanas de gestação
IV- Avaliar as condições do ambiente escolhido (domicilio) para o parto e nascimento,

conforme os critérios estabelecidos pelo protocolo de acompanhamento do PD,

V— Acompanhamento pela equipe do PD a partir de 35 semanas de gestação

concomitante ao acompanhamento de pré-natal da rede básica.

NO TRABALHODE PARTO E PARTO

l- Desenvolver ações conjuntas com a rede básica de saúde e com o Programa de

Saúde da Família (PSF).
ll— Garantir o atendimento por equipe composta por no mínimo duas

Obstetrizes/Enfermeiras Obstétricas presentes em todo o processo.
lII- Garantir o acolhimento e cuidado contínuo durante todo o processo envolvido.

lV— Acompanhamento pela equipe de PD desde a fase latente, fase ativa, parto e pós-

parto imediato.

V- Monitorar a evolução do trabalho de parto, parto e pós-parto.

Vl- Garantir de assistência ao parto normal sem distócias, respeitando as escolhas da

mulher.

Vll- Avaliação constante e ativação do sistema de transferência para atendimento da

mulher e/ou do recém-nascido na instituição de saúde de referência, quando

necessáno,
Vlll— Monitorar in loco das condições do recém-nascido nas primeiras 6 horas de vida.

lX- Garantir a imediata remoção da mulher para serviços de referencia, nos casos
eventuais de risco ou intercorrências no trabalho de parto, parto e/ou pós-parto,

em unidades de transporte adequadas
X- Garantir a assistência imediata ao recém—nascido em situações eventuais de risco,

devendo para tal dispor de profissionais capacitados para prestar manobras

básicas de reanimação preconizadas pelo Ministério da Saúde.

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo SPCEP 01319000 fone (li) 3396-4000 www.camarasggovbr
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

NO PÓS—PARTO

I— Monitorar in loco das condições materna e do recém nascido com 24 horas, no

período pós-parto/nascimento
Il- Garantir a realização da triagem neonatal: oximetria de pulso na visita domiciliar no

período compreendido entre 24 a 48 horas após o nascimento.

IIl- Monitorar in loco das condições materna e do recém nascido com 24 horas, 72 horas

e entre 7 a 15 dias do pós-parto/nascimento.
IV- Garantir o encaminhamento do recém-nascido para a rede básica de saúde e/ou

instituições de saúde de referência para a avaliação neonatal precoce (na

primeira semana de vida).
V— Garantir da realização da triagem neonatal: teste do pezinho (fenilcetonuria.

hipotireoidismo congênito, anemia falciforme e outras hemoglobinopatias e

fibrose cística), o teste da orelhinha (Emissões Otoaccústicas Evocadas),teste do

olhinho (reflexo vermelho)

Vl- Garantir a realização da imunização conforme calendário/protocolo de vacinação

proposto pelo Ministério da Saúde, na primeira semana de vida.

VII—Garantir a avaliação puerperal na rede básica de saúde no período de 40 a 60 do

pós—parto.

Vlll- Garantir o acesso ao planejamento familiar proposto e escolhido pela mulher

durante a assistência no pré—natal. na sua unidade de saúde de referencia.

NA PUERICULTURA

l- Garantir de acompanhamento domiciliar mensal pela equipe de PD durante os

primeiros seis meses de vida da criança.

ll- Garantir de acolhimento e disponibilização de cuidados necessários na rede básica

de saúde de referencia para os encaminhamentos indicados pela equipe de PD.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de

sua publicação, oportunidade em que estabelecerá as rotinas de acompanhamento,

supervisão e controle que garantam o cumprimento dos objetivos deste programa.

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo — SPCEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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CÁMARA MJNICIPAL DE

SÃO PAULO
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias. suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições em

contrário. 1

)

JULIANA CARDOSO

VEREADORA
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Contexto

O resgate do domicílio como local seguro para o parto refere—se a um direito das mulheres

tendo relação direta com os direitos sexuais e reprodutivos, assumindo importância crucial

na retomada da autonomia/protagonismo de todo o processo de parto e nascimento pela

mulher e sua familia, Trata-se de um contraponto ao modo de lidar com o parto como um

ato medicalizado e instrumentalizado/manipuladopor profissionais de saúde no contexto do

hospital, O aumento do numero de mulheres que tem o domicilio como local do parto, é

justificado pelo argumento de que neste contexto o processo se dá conforme suas escolhas

e permitindo que elas possam contar com atenção individualizada e serem poupadas de

muitas intervenções desnecessárias que são usadas como rotina nos hospitais. Além disso.

elas têm garantido/assegurado a presença das pessoas que desejar para estar a seu lado, a

ambiência que ela preparar para esse momento. como por exemplo, pouca luz, silencio ou o

som de uma musica. além de retomar o seu protagonismo e de suas famílias.

O parto, durante muito tempo ocorria em casa, realizado por parteiras que possuíam

conhecimentos transmitidos oralmente, herdados de gerações anteriores e permeados de

muitos aspectos culturais. O momento do parto possuía um significado especial para a

mulher e todos os envolvidos, pais e parentes próximos, e o contexto em que ocorria

propiciava o inicio do vínculo com a criança, Na medida em que o tempo passou muitas

transformações ocorreram na sociedade muitos avanços tecnológicos, o capitalismo e a

lógica do mercado foram se disseminando e a medicina estabeleceu—se como ciência.

Nesse sentido. a criação da Obstetricia enquanto disciplina modificou o modo como o parto

e visto e vivenciado e transformou-o, cada vez mais, numa ocorrência a ser atendida por

profissionais em um espaço controlado/institucionalizado. Houve uma gradativa substituição

do entendimento do processo de parto e nascimento como um evento fisiológico e natural

por uma leitura deste como uma ocorrência de risco e potencialmente patológica,

Consequentemente. a abordagem e o cundado prestado a mulher, ao bebê e a família

mudam, passando a ser predominantemente hospitalar e fundamentado em intervenções e

medicalizações muitas vezes desnecessárias (Menezes,2012).

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei 100 São Paulo — SPCEP 0i319—900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
Apesar de todos os esforços para humanizar a assistência prestada à mulher durante o

parto percebe-se que não se têm conseguido resgatar o seu protagonismo e nem garantir

que a mesma se sinta acolhida e cuidada no contexto da institucionalização. Muitas

mulheres têm optado por ter seus filhos em casa e, em sua maioria, possuem ensino

superior completo, são casadas e compõem uma classe social privilegiada.

Nesse contexto faz-se necessario ampliar o olhar da sociedade considerando a

reivindicação das mulheres, acolhida pelos movimentos pela humanização do parto, do

direito de escolha do local onde desejam dar à luz.

Vale salientar que as opiniões contrárias ao parto domiciliar planejado baseiam-se na noção

de risco relacionada ao parto normal e em geral associadas a uma leitura do corpo da

mulher como incapaz de lidar com a fisiologia do parto e a necessidade do uso dos recursos

e tecnologias hospitalares, especialmente nas emergências. Quase sempre os argumentos

são relativos à imprevisibilidade das emergências e da necessidade de garantir que os

recursos estejam prontamente disponíveis Porém,. os estudos baseados em evidencias

cientificas apresentam argumentos favoráveis ao parto domiciliar e. na maioria das vezes.

fundamentam a argumentação no fato de que as emergências no processo de parir são

raras e que nos partos planejados as situações de risco são previstas e podem ser

atendidas por meio das transferências para os hospitais. Outro argumento sobre a

segurança é que no parto domiciliar não há intervenções desnecessárias e nem as

complicações delas decorrentes. Dentre estas intervenções estão o uso de ocitocina, a

restrição à mobilidade, a instrumentalizaçãodo parto. a episiotomia.

A necessidade de inserir os partos domiciliares na rede pública de atenção a saúde

A dificuldade de acesso das mulheres e famílias ao acompanhamento do parto domiciliar se

deve ao fato deste não ser financiado pelo sistema público de saúde e, desta forma não

estar oficialmente incluído na rede de serviços. A sua inclusão no sistema publico de saúde

irá ampliar as possibilidades de escolha das mulheres brasileiras pelo local do parto. e

possibilitará que essa escolha seja garantida como direito para todas as mulheres,

independente da classe socioeconômica e seguindo parâmetros de segurança

estabelecidos, como ocorre em países desenvolvidos como a Inglaterra, Alem disso ao

incluir essa modalidade de assistência na rede publica municipal será possivel

gerir/monitorar a qualidade do cuidado oferecido nos partos domiciliares e o cuidado em

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SPCEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
saúde oferecido aos recém-nascidos, como avaliação pediátrica precoce, rotinas de triagem

neonatal conhecidos como testes da orelhinhai pezinho. coraçãozinho e olhinho, bem como

as vacinas recomendadas para o período neonatal, necessárias (Hepatite B e BCG).

Evidências da segurança do parto domiciliar

O parto domiciliar planejado e assistido por profissronais capacitados apresenta resultados

maternos e perinatais que garantem a sua segurança. Vale ressaltar que esses são

realizados na maioria das vezes com mulheres que tem excelentes indicadores de saúde. A

defesa do domicilio como local seguro para o parto apoia—se no dado de que 80 a 90 % dos

partos não apresentam complicações (Barcellos. 2005),

O parto domiciliar planejado aparece como uma opção segura e apropriada nos países

desenvolvidos. Estudo de coorte com 5418 mulheres que procuraram parteiras profissionais

para dar à luz em domicilio. nos Estados Unidos da América e Canadá, em 2000. obteve

taxa de remoção materna de 12,1% e mortalidade neonatal de 17/1000 nascidos vivos.

Nenhuma mulher morreu. Os principais motivos para remoção materna foram: primeiro e

segundo estágios do parto prolongados. desejo da mulher pela analgesia e exaustão

materna, Quanto aos recém-nascidos, os motivos de remoção foram: problemas

respiratórios e avaliação de anormalidades. (Johnson e Davis, 2005).

Estudo transversal brasileiro sobre resultados obstétricos e neonatais dos partos

domiciliares planejados assistidos por enfermeiras obstétricas indica que o parto domiciliar e

seguro. Com relação aos desfechos do parto; a taxa de líquido meconial foi baixa, a

frequência de escore de Apgar a 7 foi elevada; houve apenas uma transferência de recém-

nascido por causa não relacionada a assistênCIa prestada e ausência de intervenções

desnecessárias durante o trabalho de parto» Os dados mostram resultados seguros para a

mulher e para o recém—nascido (Koettker et al, 2012),

Estudo retrospectivo com 1.025 nascimentos domiciliares ocorridos na Suécia. entre 1992 e

2005, mostrou que 12,5% das mulheres foram removidas durante ou imediatamente após o

parto. O principal motivo para remoção antes do parto entre primíparas e multiparas foi a

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo » SPÇEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
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CÁMARA MleICIPAL DE

SAO PAULO
parada de progressão, e após o parto a hemorragia, entre multiparas. A primiparidade

aumentou em 2,5 a chance de remoção materna (Lindgren et al., 2008).

Colacioppo et al (2010) evidenciaram em seu estudo envolvendo parto domiciliar planejado

taxa de remoção materna de 5,7% por indicação obstétrica e desfecho neonatal favorável

em todos os recém-nascidos, corroborando com a indicação do parto domiciliar planejado

como um evento seguro.

Janssen et al (2009) também confirmaram em estudo realizado com 2889 partos. no

Canadá, entre 2000 a 2004. que partos domiciliares de mulheres de gravidez de baixo risco

tiveram bons resultados perinatais e redução de intervenções obstétricas, comparados a

partos assistidos no hospital,

Da mesma forma. Jonge et al.(2009) mostraram que não houve diferença significante entre

os dois locais de parto para morte intra-parto e neonatal nas primeiras 24 horas e sete dias

após o parto, bem como no encaminhamento para unidade de terapia intensiva.

Assim, o parto domiciliar planejado vem se apresentando como opção para mulheres que

buscam realizar um parto mais natural e independente das rotinas e normas das instituições

hospitalares. (Souza, 2005)

Menezes et al (2012) afirmam que o parto domiciliar, natural, desinstitucionalizado.

configura—se não só como uma opção para gestantes de baixo risco, como também um

espaço que favorece a evolução fisiológica e natural do parto, bem como o exercício do

protagonismo e autonomia da mulher, ao proporcionar maior acolhimento, sensações de

segurança, privacidade e conforto, possibilitando uma vivência mais intensa, humana,

afetiva, familiar e pessoal deste processo. O resgate do domicilio como local do parto

fortalece a concepção de que o parto e o nascimento fazem parte da natureza e da história

de vida humana.

Dados epidemiológicos publicados sobre partos domiciliares planejados no municipio de SP

apontam mudança no panorama dos locais de nascimento na cidade. Entre os anos de 2009

e 2014 os partos domiciliares acompanhados por profissionais (médicos. enfermeiras

obstétricas e obstetrizes) passou de 9,8% para 26,5%. Os partos domiciliares planejados

apresentaram melhores índices em todos os campos: numero de consultas de pré—natal,
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termo da gestação, índices de APGAR e maior peso do bebê ao nascer. (BOLETIM

SINASC, 2015).

Conforme publicado pelo NICE (National Institute for Health and Care Excellence) em 2014,

o parto e um evento de alto impacto na vida da mulher e implica em muitas mudanças na

sua vida. O cuidado que uma mulher recebe durante o trabalho de parto tem o potencial de

afetar a ela - tanto física como emocionalmente. a curto e a longo prazo — e a saúde de seu

bebê. O acesso à informação e ao cuidado respeitoso e acolhedor por parte dos

profissionais de saúde pode ajudá-la a assumir o controle do que está acontecendo e

contribuir para tornar o nascimento uma experiência positiva para a mulher e seu

acompanhante (s) de nascimento. A diretriz proposta pelo NICE abrange o atendimento de

mulheres saudáveis que têm o trabalho de parto a termo (37- 41 6/7). Salienta-se que na

Inglaterra e no País de Gales cerca de 700.000 mulheres dão à luz a cada ano. das quais

cerca de 40% estão na vivendo o seu primeiro parto. A maioria dessas mulheres é saudável,

tem gravidez única com feto em apresentação cefálica e após 37 semanas de gestação, ou

seja, com perfeitas condições para vivenciarem um parto espontâneo e de baixo risco.

Acredita-se na importância do acesso à informação e aconselhamento às mulheres a

respeito de todas as configurações disponíveis sobre as possibilidades do seu parto, quanto

à escolha do local mais adequado e o modelo de cuudado. (NICE, 2014)

O NICE aponta que o parto e geralmente muito seguro, tanto para a mulher quanto para o

bebe. seja para as mulheres multíparas ou nulíparas. Para ambas (mulheres multíparas e

nulíparas) é preciso informar que elas podem escolher qualquer configuraçãode local para o

nascimento (domicilio ou casas/centros de parto que tenham acesso fácil a serviços

obstétricos de referência). Estas mulheres precisam ser apoiadas em sua escolha sobre o

local para dar à luz, a saber:

' o domicilio ou casas/centros de partos são particularmente adequados para as mulheres

multíparas e nulíparas com risco gestacional habitual, porque nestes locais a taxa de

intervenções desnecessárias é menor e o resultado para o bebê não é diferente em

comparação com uma instituição de saúde/hospitalar

'para mulheres nulíparas que planejam dar à luz em casa há um pequeno aumento no risco

de um resultado adverso para o bebê.

PalacioAnchieta ViaduloJacarel,100 SãoPaulo-SPCEPO1319-900 fone(11)3396-4000 www.camarasggovbr
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Todos os profissionais de saúde envolvidos no atendimento de mulheres grávidas devem

estar familiarizados com os tipos e frequências das complicações que podem comprometer

a saúde dos bebês a fim de serem capazes de fornecer a informação para as mulheres.

As principais razões para a transferência da mulher do domicílio para uma unidade de

saúde/hospital, num estudo que envolveu 3529 casos. foram: prolongamento da duração do

primeiro ou segundo estágio do trabalho (324%); alterações na FCF (7,0%); solicitação de

analgesia para o parto (5,1%); liquido meconial (12.25), retenção da placenta (7,0%), reparo

de trauma perineal (10,9%). preocupação com a condição fetal no pós—parto (5,1%). outras

causas (20,1%). (NICE, 2014)

A recomendação ÍHCIUlL

- todas as mulheres devem ter acesso oportuno a uma unidade obstétrica se elas

precisarem de transferência de cuidados por motivos de saúde ou porque elas assim

desejarem.

— os gestores/profissionais de saúde precisam assegurar protocolos robustos quando se

tratar de transferência de cuidados entre os modelos domicilio, casas/centros de parto), tais

como: acesso facilitado no que se refere ao trafego e distancias e estruturas que

disponibilizem cuidados multidisciplinares;

- os profissionais de saúde devem assegurar que, em todas os modelos/configurações de

local de parto haja uma cultura de respeito para cada mulher como um individuo passando

por uma experiência significativa e emocronalmente intensa, de modo que a mulher tenha

autonomia nas suas escolhas e seja tratada com respeito e compaixão.

Estudos sobre a satisfação da mulher quanto a possibilidade de escolha do local do parto

apontaram que, no período pós-parto, mulheres que tiveram o parto no local onde

pretendiam ter sentiam-se mais satisfeitas com a experiência do parto. Quando o ambiente

escolhido era o domicilio, quando alcançavam este objetivo, as mulheres relatavam maior

satisfação com a experiência vivida. (Christiaens et al., 2007) Ao mesmo tempo. as

mulheres que deram à luz em casa tinha expectativas mais otimistas e sua experiência de

parto foi ainda mais positiva do que o esperado Aponta-se que mulheres que não dão à luz
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no local planejado têm uma experiência mais negativa. (Christiaens et al., 2008; NICE,

2014).

Diante dessas considerações, o serviço de atendimento de parto domiciliar será organizado

com um protocolo, fundamentado nas evidencias cientificas e atualizado anualmente para

orientação das suas diretrizes.. Ou seja, haverá definição dos parâmetros de avaliação das

condições clínicas. obstétricas e neonatais para a admissão da mulher no programa, bem

como parâmetros para remoção para os hospitais que serão responsáveis pelo suporte às

equipes de parto domiciliar bem como parâmetros de atendimentos em situações de

urgência/emergência. Apesar do número de remoções serem baixos é fundamental que

todas as equipes tenham assegurado a transferência da mulher e do bebê para um hospital

nos casos que se identificar a necessidade.
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIAE ANÁLISE PRÉVIA

PL 0717/15

Realizada a pesquisa no banco de dados da Câmara Municipal de São Paulo e no site
www.prefeituraquov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (especialmente os arts. 196
e ss);

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá
outras providências;

- Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o planejamento
familiar;

- Lei Federal nº 11.634, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o direito da
gestante ao conhecimento da maternidade em que receberá assistência;
- Portaria nº 569/00 (Federal), do Ministério da Saúde, que dispõe sobre o “Programa
de Humanização no Pré-Natal e Nascimento";

- Publicação do Ministério da Saúde: Parto e Nascimento domiciliar assistidos por
parteiras tradicionais;

— Lei Estadual nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde do Estado;

- Lei Estadual nº 10.689, de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre a
permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de saúde do
Estado;
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- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa “Mulher — Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras
providências;

— Lei Municipal nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição
do “Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município",
e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde, e dá outras providências, com alteração;

— Lei Municipal nº 14.821, de 18 de julho de 2008, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela
Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no dia
28 de maio;

— Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.894, de 8 de novembro de 2013, que institui o Plano Municipal
para a Humanização do Parto, dispõe sobre a administração de analgesia em partos
naturais de gestantes da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.945, de 23 de dezembro de 2013, que estabelece diretrizes para
a criação do denominado “Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto”, no
âmbito do Municipio de São Paulo;

- Portaria da Secretaria Municipal de Saúde nº 275/04, que dispõe sobre o
denominado “projeto prioritário nascer bem — gravidez saudável e parto seguro”;

- PL 0401/2014, que dispõe sobre a implantaçãode medidas de informação à gestante
e parturiente sobre a “Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal”;

— PL 0212/2015, que dispõe sobre o direito da gestante agendar o parto em unidade
hospitalar, e dá outras providências;

- PL 0223/15, que institui a Semana Municipal de Apoio e Conscientização sobre o
Parto Humanizado, e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.
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Foi constatada existência de Leis Municipais e projetos de lei que tratam do assunto
de forma geral, mas não nos específicos e exatos termos do presente PL 0717/15, não
se aplicando as disposições do art. 212, IV, do Regimento Interno.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 13.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2016

TJuliana%rindadgm Teschenhausen Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

Christiªªa
Chebib

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11) 33964000 www.camaraspgovbr
PL0717-15 pesquisa
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PresidênCia da Republicamí-est-»-
Casa Civil "

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no & 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO

Nós. representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitUI-se em
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

l—a soberania;
Il - a cidadania;

lll — a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V — o pluralismo politico.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

| - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

IlI - erradicar a pobreza e a marginalizaçãoe reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promovero bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art, 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
lI - prevalência dos direitos humanos;

Ill — autodeterminação dos povos;
IV — não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VIl - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

http:/Iwww .planalto.gov.br/ccivil_O3/Constituicao/Constituicao.htm 1/107

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 191



. . _ _ K
01/02/2016 Cºnªºt'tu'çªº —olha _,”

& "
, . lr , "'

5 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos lórgqmemepsaveo _o bau ,

previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizesorçamentárias, &
. gra a

a cada area a gestao de seus recursos. Livia Saloma: Num” ,,,
& 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá |ãdíitratàr odm o Poder

Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. (Vide Medida PI'OVISOI'Ia nº 526, de 2011) (Vide Let nº

12.453, de 2011)
5 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no

art, 154, l,

5 5ª Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de
custeio total.

5 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decomdos noventa dias da data da publicação da lei

que as houver instituido ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, "'b.

5 7ª São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências
estabelecidas em lei.

ã sº O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam
suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação
de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Redação dada pela
Emenda Constitucronalnº 20, de 1998)

g 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em
razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão—deobra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de
trabalho. (Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 47, de 2005)

5 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e ações de assistência social da União para
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos, (incluído
pela Emenda Constitumonalnº 20, de 1998)

5 11, É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para
débitos em montante superior ao fixado em lei complementar. (incluido pela Emenda Constitucionalnº 20, de 1998)

5 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos [, b; e IV do caput,
serão não—cumulativas. (Incluido pela Emenda Constitucionalnº 42, de 19.12.2003)

5 13. Aplica-se o disposto no 5 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, total ou parcial, da contribuição incidente na forma do
inciso I, a, pela incidente sobre a receita ou o faturamento. (incluido pela Emenda Constitucionalnº 42, de 19.12.2003)

SEÇÃÇ ||
DA SAUDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei. sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução serfeita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou
jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único,
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

| - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
Il - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

IIl - participação da comunidade.

5 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, além de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para «$, 1º pela Emenda CONStItLiCIOnal
nº 29 de 2000)

5 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos
minimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: (incluído pela Emenda Constitucionalnº 29, de 2000)

| - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a
15% (quinze por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que
tratam os arts. 157 e 159, inciso l, alínea a, e inciso lI, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; (Incluido
pela Emenda Constitucional nº 29. de 2000)

lll - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de
que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e 5 3º.(lncluído pela Emenda Constitucionalnº 29 de 2000)
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5 3ª Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá: incluido ela Emenda Constt '
l ºde 2000) Regulamento rucrona n 29

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do 5 2ª; (Redacão dada pela Emenda Constitucional nº86, de 2015)
II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dosEstados destinados a seus respectivos Municipios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; (incluido pela EmendaConstitucionalnº 29, de 2000)
III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal;(incluido pela Emenda Constitucionalnº 29, de 2000)

IV - (revogado). LRedacão dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)
5 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitáriosde saúde e agentes de combate às endemiaspor meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para suaatuação. .(Incluido pela Emenda Constitucionalnº 51, de 2006)

5 Sº Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e aregulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei,prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 63. de 2010) Regulamentº
5 6ª Além das hipóteses previstas no 5 1º do art. 41 e no 5 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funçõesequivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perdero cargo em caso de descumprimentodos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício.Mcluido pela Emenda Constitucionalnº 51, de 2006)
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
5 1º -As instituições privadas poderão participarde forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizesdeste, mediantecontrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.
& 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções as instituições privadas com fins lucrativos.
5 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no Pais, salvo nos casosprevistos em lei.

5 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins detransplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipode comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei:
I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos,equipamentos, imunobiológioos, hemoderivados e outros insumos;
II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica,bem como as de saúde do trabalhador;
lll - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;
IV - participarda formulação da política e da execução das ações de saneamento básico;

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85. de 2015)
Vl - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumohumano;

Vll - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos eradioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.

SEÇÃO III
DA PREVIDENCIA SOCIAL
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Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.W Dispõe sobre aS condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento

Re ulamento dos serviços correspondentes e da outras providências.
Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou
conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou
privado.

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art, 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo O Estado prover as condições
indispensáveis ao seu pleno exercício.

5 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e
sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

é 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade.

Art. 3º Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, tendo a saúde como
determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, 0 meio ambiente,
O trabalho, a renda, a educação, a atividade física, O transporte, O lazer e o acesso aos bens e serviços
essenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se
destinam a garantir às pessoas e a coletividade condições de bem-estar físico, mental e social.

TÍTULO II

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais,
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público.
constitui O Sistema Unico de Saúde (SUS).

5 1ª Estão incluidas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e municipais de
controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e
de equipamentos para saúde.

5 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
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Dos Objetivos e Atribuições
Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
l - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde;
ll - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, aobservância do disposto no é 1º do art. 2º desta lei;

lIl - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde,com a realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.
Art. 6º Estão incluidas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):
| - a execução de ações:

a) de vigilância sanitária;

b) de vigilância epidemiológica;

c) de saúde do trabalhador; e

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
Il - a participação na formulação da politica e na execução de ações de saneamento básico;
lll - a ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde;
lV — a vigilância nutricional e a orientação alimentar;

V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho;
Vl - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros insumos deinteresse para a saúde e a participação na sua produção;
Vll - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde;
VllI - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo humano;
IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização desubstâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;
X — o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento científico e tecnológico;
Xl - a formulação e execução da política de sangue e seus derivados.

5 1ª Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenirriscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação debens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:
I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde,

compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e
II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.
5 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, adetecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual oucoletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.
5 3ª Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de atividades que se destina,através das ações de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos

trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos
e agravos advindos das condições de trabalho, abrangendo:

l - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho ou portador de doença profissional e do
trabalho;

“ - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas,
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avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de trabalho QL;lela Salomàz “Nogueira—

Ill - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), da nârmat'izaçãõ,
fiscalização e controle das condições de produção, extração, armazenamento, transporte, distribuição e
manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos à saúde do
trabalhador;

lV — avaliação do impacto que as tecnologias provocam a saúde;

V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de
acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, avaliações
ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos da ética
profissional;

Vl - participação na normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas
instituições e empresas públicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo de trabalho, tendo na sua
elaboração a colaboração das entidades sindicais; e

VIII — a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgão competente a interdição de máquina,
de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou
saúde dos trabalhadores.

CAPÍTULO ll

Dos Princípios e Diretrizes

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que
integram o Sistema Unico de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198
da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;
II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços

preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do
sistema;

lll — preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral;

IV — igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;

Vl - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário;

Vll - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a
orientação programática;

VIIl - participação da comunidade;

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo:

a) ênfase na descentralizaçãodos serviços para os municípios;

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;

X — integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da população;
XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e
Xlll - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos.

CAPÍTULO III
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Da Organização, da Direção e da Gestão
Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamenteou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma regionalizada ehierarquizada em níveis de complexidade crescente.
Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 daConstituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:
I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente;

III - no âmbito dos Municipios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.
Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as ações e os serviçosde saúde que lhes correspondam.

5 1ª Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o princípio da direção única, e osrespectivos atos constitutivos disporão sobre sua observância.

5 2ª No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá organizar-se em distritos de forma aintegrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de saúde.
Art. 11. (Vetado).

Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de
Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da sociedade civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade de articular políticas e programas deinteresse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema Unico de Saúde
(SUS).

Art. 13. A articulação das politicas e programas, a cargo das comissões intersetoriais, abrangerá, emespecial, as seguintes atividades:
l - alimentação e nutrição;

II - saneamento e meio ambiente;
IIl - vigilância sanitária e farrnacoepidemiologia;

IV - recursos humanos;

V - ciência e tecnologia; e

VI - saúde do trabalhador.

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de integração entre os serviços de saúde e as
instituições de ensino profissional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finalidade propor prioridades, métodos e estratégias
para a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Unico de Saúde (SUS), na esfera
correspondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições.

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são reconhecidas como foros de negociação e
pactuação entre gestores, quanto aos aspectos operacionais do Sistema Unico de Saúde (SUS). (Incluído
pela Lei nº 12.466. de 2011).

Parágrafo único. A atuação das Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite terá por objetivo:
(incluido pela Lei nº 12.466, de 2011).

l - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e administrativos da gestão compartilhada do SUS,
em conformidade com a definição da política consubstanciadaem planos de saúde, aprovados pelos conselhos
de saúde; (Incluído pela Lei nº 12.466. de 2011),

|| - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e intermunicipal, a respeito da organização das redes de
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- . , . . . . . . _ . Folha“ .e. ,açoes e serwços de saude, pnnCIpalmente no tocante a sua governança instItUCIonal e a “Mºtª-Sªw—
serviços dos entes federados; (Incluido pela Lei nº 12.466, de 2011). ___-”444%;Livia Salomão Nogueirª

Ill - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, integração de territórios, Ekrêncíãe
contrarreferência e demais aspectos vinculados à integração das ações e serviços de saúde entre os entes
federados. (incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Art. MB. 0 Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de Secretarias
Municipais de Saúde (Conasems) são reconhecidos como entidades representativas dos entes estaduais e
municipais para tratar de matérias referentes à saúde e declarados de utilidade pública e de relevante função
social, na forma do regulamento. (incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

g 19 O Conass e o Conasems receberão recursos do orçamento geral da União por meio do Fundo
Nacional de Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas institucionais, podendo ainda celebrar convênios
com a União. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

5 29 Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) são reconhecidos como entidades que
representam os entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à saúde, desde que
vinculados institucionalmente ao Conasems, na forma que dispuserem seus estatutos. (Incluído pela Lei
nº 12.466 de 2011).

CAPÍTULO lV

Da Competência e das Atribuições

Seção I

Das Atribuições Comuns

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo,
as seguintes atribuições:

l - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de fiscalização das ações e serviços
de saúde;

II — administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, à saúde;

IlI - acompanhamento, avaliação e divulgação do nivel de saúde da população e das condições
ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema de informação de saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de custos
que caracterizam a assistência à saúde;

Vl - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade para promoção da saúde
do trabalhador;

Vll - participação de formulação da politica e da execução das ações de saneamento básico e colaboração
na proteção e recuperação do meio ambiente;

VlII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde;

IX - participação na formulação e na execução da politica de formação e desenvolvimento de recursos
humanos para a saúde;

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS), de conformidade com o plano
de saúde;

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua
relevância pública;

Xll - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo
Senado Federal;

XIlI - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de
perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera
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administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas,sendo-lhes assegurada justa indenização;
XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;
XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais relativos à saúde, saneamentoe meio ambiente;

XVI - elaborar normas técnico—científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde;
XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício profissional e outras entidadesrepresentativas da sociedade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pesquisa, ações eserviços de saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde;
XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executarprogramas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial.

Seção II

Da Competência
Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete:
I - formular, avaliar e apoiar politicas de alimentação e nutrição;

ll - participar na formulação e na implementação das políticas:
a) de controle das agressões ao meio ambiente;

b) de saneamento básico; e

c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;
Ill - definir e coordenar os sistemas:

a) de redes integradas de assistência de alta complexidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;

c) de vigilância epidemiológica; e

d) vigilância sanitária;

IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgão afins, de agravo sobre o meioambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana;
V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das condições e dos ambientes

de trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador;
Vl - coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica;
VlI — estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo aexecução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

Vlll - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitária de produtos,substâncias e serviços de consumo e uso humano;

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fiscalização do exercício profissional, bem
como com entidades representativas de formação de recursos humanos na área de saúde;

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da política nacional e produção de insumos
e equipamentos para a saúde, em articulação com os demais órgãos governamentais;

Xl - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o estabelecimento de
http:/Iwww.planalto.gov.br/ccivii_03/Leis/L8080.htm 6/17
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01/02/2016 LBOBO idh—aª.?padrões técnicos de assistência à saúde; Proc. Nº-___,C._4f4——

XII — controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a sa Ssptjêº “ªt-“=º”?

Xlll - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o
aperfeiçoamento da sua atuação institucional;

XIV - elaborar nomas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços
privados contratados de assistência à saúde;

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os Municípios, dos serviços e
ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal;

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, respeitadas as competências
estaduais e municipais;

XVIlI - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em cooperação técnica com os
Estados, Municípios e Distrito Federal;

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS em
todo o Território Nacional em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal. (Vide
_Pecreto nº 1.651, de 1995)

Parágrafo único. A União poderá executar ações de vigilância epidemiológica e sanitária em circunstâncias
especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle da direção
estadual do Sistema Unico de Saúde (SUS) ou que representem risco de disseminação nacional.

Art. 17. A direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete:

! — promover a descentralizaçãopara os Municípios dos serviços e das ações de saúde;

il — acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS);

lII — prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de
saude;

lV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços:

a) de vigilância epidemiológica;

b) de vigilância sanitária;

c) de alimentação e nutrição; e

d) de saúde do trabalhador;

V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente que tenham
repercussão na saúde humana;

Vl - participar da formulação da politica e da execução de ações de saneamento básico;

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de trabalho;

VlII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a politica de insumos e
equipamentos para a saúde;

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta complexidade,
de referência estadual e regional;

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que
permaneçam em sua organização administrativa;

Xl - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de
saúde;

XII — formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de controle de
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qualidade para produtos e substâncias de consumo humano;

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;
XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no âmbitoda unidade federada.

Art. 18. A direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:
I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviçospúblicos de saúde;

Il -' participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada doSistema Unico de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual;
Ill - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos ambientes de

trabalho;

IV - executar serviços:

a) de vigilância epidemiológica;

b) vigilância sanitária;

c) de alimentação e nutrição;

d) de saneamento básico; e

e) de saúde do trabalhador;
V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para a saúde;
Vl - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde

humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e federais competentes, para controla-las;

Vll - formar consórcios administrativos intermunicipais;

Vlll - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros;
IX - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e

fronteiras;

X — observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras
de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução;

Xl - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde;

XIl - normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação.
Art. 19. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos Municípios.

CAPÍTULO v
Do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena

(incluído pela Lei nº 9.836. de 1999)

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados para o atendimento das populações indígenas, em todo
o território nacional, coletiva ou individualmente, obedecerão ao disposto nesta Lei. (Incluido pela Lei nº
9.836, de 1999)

Art. 19-B. É instituído um Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, componente do Sistema Único de
Saúde — SUS, criado e definido por esta Lei, e pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, com o qual
funcionará em perfeita integração. (Incluido pela Lei nº 9.836. de 1999)

Art. 19-C. Caberá à União, com seus recursos próprios, financiar o Subsistema de Atenção à Saúde
Indígena. (incluido pela Lei nº 9.836. de 1999)
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Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do Subsistema instituído por esta Lei com o

responsáveis pela Politica Indígena do País. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999) Livia Sâªomàc Nºgueira-:«,'174'

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governamentais e não-govemamentais poderão
atuar complementarmente no custeio e execução das ações. (Incluido pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideração a realidade local e as especificidades da
cultura dos povos indígenas e o modelo a ser adotado para a atenção à saúde indígena, que se deve pautar por
uma abordagem diferenciada e global, contemplando os aspectos de assistência à saúde, saneamento básico,
nutrição, habitação, meio ambiente, demarcação de terras, educação sanitária e integração institucional.
(Incluido pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19—G. O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá ser, como o SUS, descentralizado,
hierarquizado e regionalizada. (Incluido pela Lei nº 9.836. de 19%)

5 1º O Subsistema de que trata o caput deste artigo terá como base os Distritos Sanitários Especiais
Indígenas. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

& 2º O SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, devendo,
para isso, ocorrer adaptações na estrutura e organização do SUS nas regiões onde residem as populações
indígenas, para propiciar essa integração e o atendimento necessário em todos os niveis, sem

nlscriminações. (Incluido pela Lei nº 9.836, de 1999)

& 3º As populações indígenas devem ter acesso garantido ao SUS, em âmbito local, regional e de centros
especializados, de acordo com suas necessidades, compreendendo a atenção primária, secundária e terciária a
saúde. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-H. As populações indígenas terão direito a participar dos organismos colegiados de formulação,
acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, tais como o Conselho Nacional de Saúde e os Conselhos
Estaduais e Municipais de Saúde, quando for o caso. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

CAPÍTULO VI

DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR
(Incluido pela Lei nº 10.424. de 2002)

Art. 19-l. São estabelecidos, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o atendimento domiciliar e a
internação domiciliar. (Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

5 19 Na modalidade de assistência de atendimento e internação domiciliares incluem-se, principalmente,
os procedimentos médicos, de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e de assistência social, entre outros
necessários ao cuidado integral dos pacientes em seu domicílio. (Incluído pela Lei nº 10.424. de 2002)

& 2º O atendimento e a internação domiciliares serão realizados por equipes multidisciplinares que atuarão
nos níveis da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadora. (Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

g 39 O atendimento e a internação domiciliares só poderão ser realizados por indicação médica, com
expressa concordância do paciente e de sua família. (Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

CAPÍTULO VII

DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-
PARTO IMEDIATO

(Incluido pela Lei nº 11.108, de 2005)

.

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria ou conveniada, ficam
obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho
de parto, parto e pós-parto imediato. (Incluido pela Lei nº 11.108, de 2005)

5 19 O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela parturiente. Incluido ela
Lei nº 11.108 de 2005)

& 2º As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata este artigo constarão do
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regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão competente do Poder Executivo. Mcluido pela Lei nº 11.108.de 2005)

5 39- Ficam os hospitais de todo o País obrigados a manter, em local visível de suas dependências, avisoinformando sobre o direito estabelecidono caput deste artigo. anluido pela Lei nº 12.895. de 2013)
Art. 19-L. (VETADO) (Incluido pela Lei nº 11.108, de 2005)

CAPÍTULO VIII

(Incluido pela Lei nº 12.401. de 2011)

DA ASSISTENCIA TERAPÉUTICA E DA INCORPORAÇÃO DE TECNOLOGIA EM SAÚDE"

Art. 19—M. A assistência terapêutica integral a que se refere a alínea d do inciso I do art. Gº consisteem: anluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

l - dispensação de medicamentos e produtos de interesse para a saúde, cuja prescrição esteja emconformidade com as diretrizes terapêuticas definidas em protocolo clinico para a doença ou o agravo à saúde aser tratado ou, na falta do protocolo, em conformidade com o disposto no art. 19-P; (Incluído pela Lei nº12.401' de 2011)

II — oferta de procedimentos terapêuticos, em,regime domiciliar, ambulatorial e hospitalar, constantes dtabelas elaboradas pelo gestor federal do Sistema Unico de Saúde - SUS, realizados no território nacional piserviço próprio, conveniado ou contratado.

Art. 19-N. Para os efeitos do disposto no art. 19—M, são adotadas as seguintes definições:
l - produtos de interesse para a saúde: órteses, próteses, bolsas coletoras e equipamentos médicos;
Il - protocolo clínico e diretriz terapêutica: documento que estabelece critérios para o diagnóstico dadoença ou do agravo à saúde; o tratamento preconizado, com os medicamentos e demais produtos apropriados,quando couber; as posologias recomendadas; os mecanismos de controle clínico; e o acompanhamento e averificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do SUS. (Incluido pela Lei nº12.401, de 2011!

Art. 19—0. Os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas deverão estabelecer os medicamentos ouprodutos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que tratam, bem comoaqueles indicados em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerância ou reação adversa relevante,provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira escolha. ancluido pela Lei nº 12.401,de 2011)

Parágrafo único. Em qualquer caso, os medicamentos ou produtos de que trata o caput deste artigo serãoaqueles avaliados quanto à sua eficácia, segurança, efetividade e custo-efetividade para as diferentes fasesevolutivas da doença ou do agravo à saúde de que trata o protocolo. anluido pela Lei nº 12.401. de 2011)
Art. 19-P. Na falta de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, a dispensação será realizada:(Incluido pela Lei nº 12.401, de 20111

| - com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestor federal do SUS, observadas ascompetências estabelecidas nesta Lei, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na ComissãoIntergestores Tripartite; (Incluido pela Lei nº 12.401, de 2011)
II - no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de forma suplementar, com base nas relações demedicamentos instituídas pelos gestores estaduais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento serápactuada na Comissão Intergestores Bipartite; (Incluido pela Lei nº 12.401. de 2011)
III - no âmbito de cada Município, de forma suplementar, com base nas relações de medicamentosinstituídas pelos gestores municipais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada noConselho Municipal de Saúde. (Incluido pela Lei nº 12.401, de 2011)

Art. 19-Q. A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos eprocedimentos, bem como a constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, sãoatribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias noSUS. (Incluido pela Lei nº 12.401. de 2011)

5 19 A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS, cuja composição e regimento são
http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 10/17
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|01/02/2016 L8080 Fo , lídefinidos em regulamento, contará com a participação de 1 (um) representante indicadoÍpEQÇCMªi .
de Saúde e de 1 (um) representante, especialista na área, indicado pelo Conselho Fed— . ' “"—, P'ra

_

,!
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011) UV'ª 5523“: “,ºu“

5 29 O relatório da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS levará em consideração,
necessariamente: (incluido pela Lei nº 12.401, de 2011)

l - as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e a segurança do medicamento,
produto ou procedimento objeto do processo, acatadas pelo órgão competente para o registro ou a autorização
de uso; (Incluido pela Lei nº 12.401, de 2011)

II - a avaliação econômica comparativa dos benefícios e dos custos em relação às tecnologias já
incorporadas, inclusive no que se refere aos atendimentos domiciliar, ambulatorial ou hospitalar, quando
cabível. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

Art. 19-R. A incorporação, a exclusão e a alteração a que se refere o art. 19-Q serão efetuadas mediante
a instauração de processo administrativo, a ser concluído em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias,
contado da data em que foi protocolado o pedido, admitida a sua prorrogação por 90 (noventa) dias corridos,
quando as circunstâncias exigirem. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

5 19 O processo de que trata o caput deste artigo observará, no que couber, o disposto na Lei nº 9.784,
de 29 de janeiro de 1999, e as seguintes determinações especiais: (incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

l - apresentação pelo interessado dos documentos e, se cabível, das amostras de produtos, na forma do
regulamento, com informações necessárias para o atendimento do disposto no ª 29 do art. 19-Q; (incluido pela
Lei nº 12.401, de 2011)

II - (VETADO); (Incluido pela Lei nº 12401, de 2011)

III - realização de consulta pública que inclua a divulgação do parecer emitido pela Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no SUS; (incluido pela Lei nº 12.401, de 2011)

IV - realização de audiência pública, antes da tomada de decisão, se a relevância da matéria justificar o
evento. (incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

- . nCUI opea ein . . eêZº Q/ETADO) (| i 'd i L' º12401 d 2011)

Art. 19-S. (VETADO). (Incluido pela Lei nº 12.401. de 2011)

Art. 19-T. São vedados, em todas as esferas de gestão do SUS: (incluído pela Lei nº 12.401. de
2011)

I - o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento, produto e procedimento clínico ou
cirúrgico experimental, ou de uso não autorizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;
(Incluido pela Lei nº 12.401, de 2011)

II - a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento e produto, nacional ou
importado, sem registro na Anvisa."

Art. 19-U. A responsabilidade financeira pelo fornecimento de medicamentos, produtos de interesse paraa saúde ou procedimentos de que trata este Capítulo será pactuada na Comissão Intergestores Tripartite.
(Incluido pela Lei nº 12401, de 2011)

TÍTULO III

DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÉNCIAA SAÚDE

CAPÍTULO I

Do Funcionamento

An. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atuação, por iniciativa própria,de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteçãoe recuperação da saúde.

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
http:/lwww .planaltogov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 11/17
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Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão observados os princípios éticos
e as normas expedidas pelo órgão de direção do Sistema Unico de Saúde (SUS) quanto às condições para seu
funcionamento.

Art. 23. É permitida a participação direta ou indireta, inclusive controle, de empresas ou de capital
estrangeiro na assistência à saúde nos seguintes casos: (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)

l - doações de organismos internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas, de entidades de
cooperação técnica e de financiamento e empréstimos; (incluído pela Lei nº 13.097 de 2015)

II - pessoas jurídicas destinadas a instalar, operacionalizar ou explorar: (Incluido pela Lei nº 13.097,
de 2015

a) hospital geral, inclusive filantrópico, hospital especializado, policlínica, clínica geral e clínica
especializada; e (incluido pela Lei nº 13.097. de 2015)

b) ações e pesquisas de planejamento familiar; (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

III - serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por empresas, para atendimento de seus
empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a seguridade social; e (incluído pela Lei nº 13.097, de
2015)

IV - demais casos previstos em legislação específica. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

CAPÍTULO ll

Da Participação Complementar

Art. 24. Quando as suas disponibilidades ,forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à
população de uma determinada área, o Sistema Unico de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados
pela iniciativa privada.

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será formalizada mediante contrato
ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público.

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão preferência
para participar do Sistema Unico de Saúde (SUS).

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial
serão estabelecidos pela direção nacional do Sistema Unico de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional
de Saúde.

5 1ª Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste
artigo, a direção nacional do Sistema Unico de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo
econômico-financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados.

5 2º Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios e
diretrizes do Sistema Unico de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato.

5 aº (Vetado).

5 4ª Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados é vedado exercer
cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Unico de Saúde (SUS).

TÍTULO IV

DOS RECURSOS HUMANOS

http:/lwww.planaltogov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 12117
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Art 27. A política de recursos humanos na área da saúde será formalizada e executa ªllª ”rr/f
"em

pelas diferentes esferas de governo em cumprimento dos seguintesobjetivos: « "

l — organização de um sistema de formação de recursos humanos em todos os níveis de ensino, inclusive
de pós-graduação, além da elaboração de programas de permanente aperfeiçoamento de pessoal;

ll - (Vetado)

|Il — (Vetado)

lV - valorização da dedicação exclusiva aos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS).

Parágrafo único. Os serviços públicos que integram o Sistema Único de Saúde (SUS) constituem campo
de prática para ensino e pesquisa, mediante normas específicas, elaboradas conjuntamente com o sistema
educacional.

Art. 28. Os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS), só poderão ser exercidas em regime de tempo integral.

5 1º Os servidores que legalmente acumulam dois cargos ou empregos poderão exercer suas atividades
em mais de um estabelecimentodo Sistema Único de Saúde (SUS).

& 2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos servidores em regime de tempo integral, com
—<ceção dos ocupantes de cargos ou função de chefia, direção ou assessoramento.

Art. 29. (Vetado).

Art. 30. As especializações na fomia de treinamento em serviço sob supervisão serão regulamentadas por
Comissão Nacional, instituída de acordo com o art. 12 desta Lei, garantida a participação das entidades
profissionais correspondentes.

TÍTULO V

DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO |

Dos Recursos

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS) de acordo com a
receita estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada
pela sua direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência Social, tendo

%m vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 32. São considerados de outras fontes os recursos provenientes de:

— (Vetado)

Il - Serviços que possam ser prestados sem prejuízo da assistência à saúde;

Ill — ajuda, contribuições, doações e donativos;

|V - alienações patrimoniais e rendimentos de capital;

V — taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS); e

VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais.

5 1ª Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá metade da receita de que trata o inciso I deste artigo,
apurada mensalmente, a qual será destinada à recuperação de viciados.

5 20 As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) serão creditadas diretamente em
contas especiais, movimentadas pela sua direção, na esfera de poder onde forem arrecadadas.

ê 3º As ações de saneamento que venham a ser executadas supletivamente pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), serão financiadas por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, Distrito Federal,

http:/lwww .pIanaItogovbr/ccivi I_O3/Leis/L8080.htm 13/17
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Municípios e, em particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH).

5 4º (Vetado).

5 5º As atividades de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde serão co-financiadaspelo Sistema Unico de Saúde (SUS), pelas universidades e pelo orçamento fiscal, além de recursos deinstituições de fomento e financiamento ou de origem externa e receita própria das instituições executoras.
5 aº (Vetado).

CAPÍTULO ||

Da Gestão Financeira
Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta especial,em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde.
5 1ª Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de outrosOrçamentos da União, além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do FundoNacional de Saúde.

5 2ª (Vetado).

5 3ª (Vetado).

5 4º O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, a conformidade àprogramação aprovada da aplicação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada amalversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstasem lei.

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirãoautomaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), observado o critério do parágrafo único deste artigo, osrecursos financeiros correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetose atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será observada a mesmaproporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social.

Art. 35. Para o estabelecimentode valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios,será utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas e projetos:
l - perfil demográfico da região;

ll - perfil epidemiológico da população a ser coberta;
lll - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área;
IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior;

V - niveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais;
Vl - previsão do plano qúinquenal de investimentos da rede;

Vll - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo.

5 2º Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os critérios
demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento populacional, em
especial o número de eleitores registrados.

& 3º (Vetado).

5 4ª (Vetado).
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5 6º O disposto no paragrafo anterior nao prejudica a atuacao dos orgaos de controle interno e externo e
nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos
transferidos.

CAPÍTULO III

Do Planejamento e do Orçamento

Art. 36. O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será ascendente, do
nível local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando—se as necessidades da politica de
saúde com a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municipios, dos Estados, do Distrito Federal e
da União.

5 1? Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível de direção do
Sistema Unico de Saúde (SUS), e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamentária.

ê 2º É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não previstas nos planos de
saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde.

Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem observadas na elaboração dos
planos de saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços em cada
_prisdição administrativa.

Art. 38. Não será permitida a destinação de subvenções e auxílios a instituições prestadoras de serviços
de saúde com finalidade lucrativa.

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 39. (Vetado).

5 ªlº (Vetado).

5 2ª (Vetado).

ª 3ª (Vetado).
5 4º (Vetado).

5 5º A cessão de uso dos imóveis de propriedade do lnamps para órgãos integrantes do Sistema Único de
Saúde (SUS) será feita de modo a preserva-los como patrimônio da Seguridade Social.

5 6º Os imóveis de que trata o parágrafo anterior serão inventariados com todos os seus acessórios,
equipamentos e outros bens móveis e ficarão disponiveis para utilização pelo órgão de direção municipal do
Sistema Único de Saúde - SUS ou, eventualmente, pelo estadual, em cuja circunscrição administrativa se
encontrem, mediante simples termo de recebimento.

5 7ª (Vetado).

ê 8º O acesso aos serviços de informática e bases de dados, mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, será assegurado às Secretarias Estaduais e Municipais de
Saúde ou órgãos congêneres, como suporte ao processo de gestão, de forma a permitir a gerencia informatizada
das contas e a disseminaçãode estatísticas sanitárias e epidemiológicas médico-hospitalares.

Art. 40. (Vetado)

Art. 41. As ações desenvolvidas pela Fundação das Pioneiras Sociais e pelo Instituto Nacional do Câncer,
supervisionadas pela direção nacional do Sistema Unico de Saúde (SUS), permanecerão como referencial de
prestação de serviços, formação de recursos humanos e para transferência de tecnologia.

Art. 42. (Vetado).

Art. 43. A gratuidade das ações e serviços de saúde fica preservada nos serviços públicos contratados,
ressalvando-se as cláusulas dos contratos ou convênios estabelecidos com as entidades privadas.
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Art. 44. (Vetado).

Art. 45. Os serviços de saúde dos hospitais universitários e de ensino integram-se ao Sistema Único deSaúde (SUS), mediante convênio, preservada a sua autonomia administrativa, em relação ao patrimônio, aos
recursos humanos e financeiros, ensino, pesquisa e extensão nos limites conferidos pelas instituições a queestejam vinculados.

ª 1º Os serviços de saúde de sistemas estaduais e municipais de previdência social deverão integrar—se à
direção correspondente do Sistema Unico de Saúde (SUS), conforme seu âmbito de atuação, bem como
quaisquer outros órgãos e serviços de saúde.

5 20 Em tempo de paz e havendo interesse recíproco, os serviços de saúde das Forças Armadas poderão
integrar-se ao Sistema Unico de Saúde (SUS), conforme se dispuser em convênio que, para esse fim, for
firmado.

Art. 46. o Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecerá mecanismos de incentivos à participação do setor
privado no investimento em ciência e tecnologia e estimulará a transferência de tecnologia das universidades einstitutos de pesquisa aos serviços de saúde nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e às empresasnacionais.

Art. 47. O Ministério da Saúde, em articulação com os niveis estaduais e municipais do Sistema Único deSaúde (SUS), organizará, no prazo de dois anos, um sistema nacional de informações em saúde, integrado emtodo o território nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de serviços.

Art. 48. Netado).

Art. 49. (Vetado).

Art. 50. Os convênios entre a União, os Estados e os Municípios, celebrados para implantação dos
Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde, ficarão rescindidos à proporção que seu objeto for sendo
absorvido pelo Sistema Unico de Saúde (SUS).

Art. 51. (Vetado).

Art. 52. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de verbas ourendas públicas (Código Penal, art. 315) a utilização de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS)
em finalidades diversas das previstas nesta lei.

Art. 53. (Vetado).

Art. 53-A. Na qualidade de ações e serviços de saúde, as atividades de apoio à assistência à saúde são
aquelas desenvolvidas pelos laboratórios de genética humana, produção e fornecimento de medicamentos =produtos para saúde, laboratórios de analises clínicas, anatomia patológica e de diagnóstico por imagem e sã
livres a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros. (Incluido pela Lei nº
13.097, de 2015)

Art. 54. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 55. São revogadas a Lei nº. 2.312, de 3 de setembro de 1954, a Lei nº. 6.229. de 17 de iulho de 1975.

e demais disposições em contrário.

Brasília, 19 de setembro de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Alceni Guerra

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.9.1990

*

httpz/lwww.planalto.gov.br/ccivi|_03/Leis/L8080.htm 16/17

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 209



01/02/2016 L8142 Eªi—HRP WTI—%—lí“
àªU) _

. ,. . , . V a Sa'. m o NogueiraPreSidenCia da Republica “ ' mº
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.142 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre a participação da comunidade
na gestão do Sistema Único de Saude

Vide Lei nº 8.689. de 1993 (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros
na área da saude e da outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
lei:

Art. 1º O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, contara,
em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias
colegiadas:

| - a Conferência de Saúde; e

II - o Conselho de Saúde.

ª 1º A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a representação dos vários segmentos
sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos niveis
correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde.

5 2º O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por
representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de
estratégias e no controle da execução da politica de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em
cada esfera do governo.

& 3º O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de Secretários
Municipais de Saúde (Conasems) terão representaçãono Conselho Nacional de Saúde.

5 4º A representação dos usuários nos Conselhos de Saúde e Conferências será paritária em relação ao
conjunto dos demais segmentos.

5 5º As Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde terão sua organização e normas de
_incionamentodefinidas em regimento próprio, aprovadas pelo respectivo conselho.

Art. 2º Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como:
I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e entidades, da administração

direta e indireta;

Il - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e aprovados pelo
Congresso Nacional;

|l| — investimentos previstos no Plano Qúinqúenal do Ministério da Saúde;

|V - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos Municípios, Estados e Distrito
Federal.

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão a investimentos na rede de
serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às demais ações de saúde.

Art. 3º Os recursos referidos no inciso IV do art. 2º desta lei serão repassados de forma regular e
automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de acordo com os critérios previstos no art, 35 da Lei
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.

5 1ª Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 da Lei nº 8.080, de 19
de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de recursos, exclusivamente o critério estabelecido no 5 1ª
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do mesmo artigo. (Vide Lei nº 8.080, de 1990)

5 2º Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por cento, aos Municípios,afetando-se o restante aos Estados.

5 30 Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e serviços de saúde,
remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso IV do art. 2“ desta lei.

Art. 4º Para receberem os recursos, de que trata o art. 3º desta lei, os Municípios, os Estados e o Distrito
Federal deverão contar com:

| - Fundo de Saúde;

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto nº 99.438, de 7 de agosto de
1990;

III - plano de saúde;

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o í4º do art, 33 da Lei nº 8.080. de 19 desetembro de 1990;

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento;
Vl - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), previsto o prazo de dOÍE

anos para sua implantação.

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo Distrito Federal, dos
requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os recursos concernentes sejam administrados,
respectivamente, pelos Estados ou pela União.

Art. 5º É o Ministério da Saúde, mediante portaria do Ministro de Estado, autorizado a estabelecer
condições para aplicação desta lei.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de dezembro de 1990; 169º da independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Alceni Guerra

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 31.12.1990
*
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Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jtiridicos

Lei Nº 9.253, DE 1205 JANEIRO DE 1996.

Regula o 5 Tº do art 226 da ConstitUição

Federal que trata do planejamento familiar

estabelece penalidades e da outras

provrdenCias

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

CAPÍTULOI

DO PLANEJAMENTOFAMILIAR

Art. tº O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei.

Art. 2º Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação

da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo

homem ou pelo casal.

Parágrafo ÚnICO —
É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de

controle demográfico.

Art. 3“ O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção a' mulher, ao

homem ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral à saúde.

Parágrafo único — As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os seus níveis, na

prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede de serViços, no que

respeita a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção integral à saúde, em todos os

seus ciclos vitais, que inclua, como atividades básicas, entre outras:

l « a assistência à concepção e contracepção;

II - o atendimento pré-natal;

IlI - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato;

IV - o controle das doenças sexualmente transmissíveis;

V - o controle e a prevenção dos cânceres Cérvico-uterino,de mama, de próstata e de pênis.

;_Redacáo dada pela Lea ©3334“; de 304

Art 4º O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia de

acesso igualitárioa informações, meios, métodos e técnicas disponiveis para a regulação da fecundidade.

Parágrafo único » O Sistema Único de Saude promoverá o treinamento de recursos humanos, com

enfase na capacitação do pessoal técnico. Visando a promoção de ações de atendimento a saúde

reprodutiva.

Art. 5“ - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em assoaação. no que couber, às

instánCias componentes do sistema educaCionaI, promover condições e recursos informativos,

educacronais, técnicos e Científicosque assegurem o livre exercicio do planejamento familiar

http mm planalto gm brt-cªnil 03 [ I IS [ 9263 htm 28 lll lelo
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Art 6º As ações de planejamento familiar serão exerCidas pelas instituições públicas e privadas.

filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de funcionamento e mecanismos de fiscalização

estabelectdos pelas instãnCias gestoras do Sistema Unicode Saude

Parágrafo único - Compete a direção naCionaldo Sistema Único de Saude definir as normas gerais de

planejamento familiar,

Art. 7º - É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros nas ações

e pesquisas de planejamento familiar. desde que autorizada, fiscalizada e controlada pelo órgão de direção

nacional do Sistema Unicode Saúde

Art, 8º A realização de experiênCias com seres humanos no campo da regulação da fecundidade

somente 'será permitida se previamente autorizada, fiscalizada e controlada pela direção nacional do

Sistema Unicode Saúde e atendidos os critérios estabelecidos pela Organização Mundialde Saude.

Art. 9º Para o exercicio do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e

técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a

saúdedas pessoas, garantida a liberdade de opção,

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante avaliação e

acompanhamento clínico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e eficácia.

Art. 10, Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado e

mantido pelo Congresso Nacional - M nsagemn' ”Emde 19 _8 1992)

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou,

pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a

manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a

serviço de regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando

desencorajar a esterilização precoce;

" — risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e

assinado por dois médicos.

5 lº É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifestação da vontade

em documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos

colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes.

5 2º É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto nos

casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores.

5 3ª Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do 5 tº, expressa durante ocorrência

de alterações na capaCidade de discernimento por influência de alcool, drogas, estados emocionais

alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente,

5 4º A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada atraves da

laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada atraves da

histerectomia e ooforectomia.

& 5º Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de

ambos os cônjuges. ,,

5 Gº A esterilização cirúrgica em pessoasabsolutamente incapazes somente poderá ocorrer mediante
5-

autorização judicial, regulamentada na forma da Lei, ª
(I)

Art 11 Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória
a direção do Siste E

Único de Saúde (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional)_ :;_j_a 8 '9Ç
%

- &
Art 12 É vedada a indução ou instigamento indiViduaI ou coletivo a prática da esterilização cirúrgica

Art 13 É vedada a eXigênCiade atestado de esterilização ou de teste de graVidez para QUBISQUÉ
Z
O

fins ª
c
º
=.
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Art. 14. Cabe a instância gestora do Sistema Único de Saúde, guardado o seu nível de competência e
atribuições, cadastrar, fiscalizar e controlar as instituições e serviços que realizam ações e pesquisas na
área do planejamento familiar.

Parágrafo único. Só podem ser autorizadas a realizar esterilização cirúrgica as instituições que
ofereçam todas as opções de meios e métodos de contracepção reversíveis. (Parágrafo vetado e mantido
pelo Congresso Nacional) Mensagem nº 928. de 1981997

CAPÍTULOIl

DOSCRIMES E DAS PENALIDADES

Art. 15. Realizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabelecido no art. 10 desta Lei. (Artigo
vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem nº 928. de 19 8.199?

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime mais grave.

Parágrafo único — A pena é aumentada de um terço se a esterilização for praticada:

I - durante os períodos de parto ou aborto, salvo o disposto no inciso ll do art. 10 desta Lei.

ll - com manifestação da vontade do esterilizado expressa durante a ocorrência de alterações na
capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou
incapacidade mental temporária ou permanente;

||| - através de histerectomia e ooforectomia;

IV — em pessoa absolutamente incapaz. sem autorização judicial;

V - através de cesária indicada para fim exclusivo de esterilização.

Art. 16. Deixar o médico de notincar à autoridade sanitária as esterilizações cirúrgicas que realizar.

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 17, Induzirou instigar dolosamente a prática de esterilização cirúrgica.

Pena - reclusão, de um a dois anos.

Parágrafo único - Se o crime for cometido contra a coletividade, caracteriza-se como genocídio,
aplicandose o disposto na Lei n“ 2 889 de 1“ de Outubrode 1956.

Art. 18. Exigiratestado de esterilização para qualquer fim,

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 19. Aplica-se aos gestores e responsáveis por instituições que permitam a prática de qualquer
dos atos ilícitosprevistos nesta Lei o disposto no caput e nos $$ 1ª e 2º do art 29 do Decreto-lei nº 2 848.
de 7 de dezembro de 1940 — Código Penal.

Art. 20. As instituições a que se refere o artigo anterior sofrerão as seguintes sanções, sem prejuízo
das aplicáveis aos agentes do ilícito, aos co—autores ou aos partícipes:

I - se particular a instituição:

a) de duzentos a trezentos e sessenta dias—multa e, se reincidente, suspensão das atividades ou
descredenciamento, sem direito a qualquer indenização ou cobertura de gastos ou investimentos

efetuados;

b) proibição de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas e de se beneticiar de
créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas em que o Estado e acionista;

http://Www,planaltogovbr/ccivil703/LElS/L9263htm 28/0 I/ZO| 6
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ll - se pública a instituição, afastamento temporário ou definitivodos agentes do ilícito, dos gestorese
responsáveis dos cargos ou funções ocupados, sem prejuízo de outras penalidades.

Art. 21. Os agentes do ilícito e, se for o caso, as instituições a que pertençam ficam obrigados a
reparar os danos morais e materiais decorrentes de esterilização não autorizada na forma desta Lei,
observados, nesse caso, o disposto nos arts 159, 1 518 e 1 521 e seu parágrafo unico do Código Civri
combinados com o art & gªgº.ggEL0£es_sº_Ee_rªl.

r

CAPÍTULOIII

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 22, Aplica—se subsidiariamente a esta Leio disposto no Decreto—lei nº 2 848 de 7 de dezembro de
ªli) — Código Penal, e, em especial, nos seus arts 29. caput, e 55 tº e 2_º; 43 caput e incisos ! ,LellL,
44, caput e incrsos l e ll_e_l_l_|_eparágrafo único; 45 caput e incrsos ! el; 46 caput e parágrafo unico; 31
caput e incisos I I_lçe m; 48. caput e parágrafo único; 49 caput eM e_2_º;gªt, me alíneas egg;
51. caput e 553: e_2_º;52; ª; 129 caput e 533, incisos l, lle m, 52, incisos l, ll_l e l_y e gg.

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua
publicação.

Art, 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25, Revogam—seas disposições em contrário.

Brasília, 12 de janeiro de 1996; 175" da Independência e 108º da República.

FERNANDOHENRIQUECARDOSO

AdibJatene

Este texto não substitur o publicado no DO U de 1511996

*
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Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Juridicas

LElNº11.634. DE 27 DE DEZEMBRODE 2007.

Dispõe sobre o direito da gestante ao conhectmento

e a Vinculação à maternidade onde recebera

asststénCia no âmbito do Sistema Unico de Saude

O PRESIDENTE DA REPÚBLICAFaço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. tº Toda gestante assistida pelo Sistema Único de Saúde - SUS tem direito ao conhecimento e a

vinculação previa a.

I - maternidade na qual será realizado seu parto;

" » maternidade na qual ela será atendida nos casos de intercorrência pré-natal.

5 1º A vinculação da gestante à maternidade em que se realizará o parto e na qual será atendida

nos casos de intercorrência é de responsabilidade do Sistema Unico de Saúde e dar-se-á no ato de sua

inscrição no programa de assistência pre—natal.

& 2º A maternidade a qual se vinculara a gestante deverá ser comprovadamente apta a prestar a

assistência necessária conforme a situação de risco gestacional, inclusive em situação de puerpério.

Art. 2º O Sistema Único de Saúde analisará os requerimentos de transferência da gestante em caso

de comprovada falta de aptidão técnica e pessoal da maternidade e cuidará da transferência segura da

gestante.

Art. 3º A execução desta Lei correra por conta de recursos do orçamento da Seguridade Socral, da

União, dos Estados, do DistritoFederal e dos Municipios, além de outras fontes suplementares.

Art, 4º Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2007, 186º da independência e 1199da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcra Bass/t Lameiro Costa Mazza/i

25387v»;Este texto não substitu, <> Dubl'C'ídO no DOU (le 28 *
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hill/IR'GN—rr.

Ministério da Saúde

Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 569, DE 1º DE JUNHODE 2000(")

Ministro de Estadoda Saúde, no uso de suas atribuiçõeslegais.

Considerandoque o acesso das gestantes e recem-nascidosa atendimentodigno e de qualidadeno decorrerda

gestação. parto. puerpério e periodo neonatalsão direitos inalienáveis da cidadania;

Considerandoa necessidade de ampliar os esforços no sentido de reduzir as altas taxas de morbimortalidade

materna,perinatal e neonatalregistradasno país:

ConSiderando a neceSSidade de adotarmedidasdestinadasa assegurar a melhoria do acesso, da cobertura e da

qualidadedo acompanhamentopré-natal. da assistênciaao parto e puerpério e da assistêncianeonatal:

Considerandoa necessidade de complementaras medidasjá adotadas pelo Ministério da Saúde no sentido de

aprimorar a assistênciaa saúde da gestante. como a implantação das redes de assistência a gestação de alto risco, o

incremento do custeio e a realizaçãode investimentosnas unidadeshospitalaresintegrantesdestas redes;

Considerandoa necessidadede prosseguirna política de estimular o aprimoramentodo sistema de assistênciaa

saúde da gestante. integrando e regulandoo atendimentoa gestação e ao parto nos níveis ambulatorial básico e

especializado.o acompanhamentopre-natal, o atendimentopré e inter-hospitalar, o atendimentohospitalare ainda o

controle de leitos obstétricos, como forma de garantir a integralidade assistencial;

Considerandoa necessidade de adotar medidas que possibilitem o avanço da organização e regulação do

sistema de assistência a gestação e ao parto. estabelecendo ações que integrem todos os níveis desta assistência,

definindo mecanismosde regulaçãoe criando os fluxos de referência e contra-referênciaque garantamo adequado

atendimentoa gestante.ao parto e ao recém-nascido;

Considerandoa necessidadede estimular o processo de regulaçãoda assistência obstétricae neonatalbaseado

na implantaçãode Centrais de RegulaçãoObstétrica e Neonatal nos niveis estadual, regional e municipal. como um

instrumento ordenadore orientador da atenção à saúde da gestantee do recém-nascido.com o princípio fundamental de

incrementaro desenvolvimento da capacidade do poder público de gerir o sistema e de responder, de forma rápida,

qualificada e integrada, às demandasde saúde oriundasdeste grupo populacional específico» em seus diferentes níveis

e etapas do processoassistencial.resolve:

Art. lº Instituir o Programa de Humanizaçãono Pré»nata| e Nascimento, no âmbito do SistemaÚnico de Saúde,

Parágrafoúnico, O Programa objeto deste Artigo será executadode forma articuladapelo Ministério da Saúde e

pelas Secretariasde Saúde dos estados,municípios e do Distrito Federal e tem por objetivo o desenvolvimentode ações

de promoção, prevençãoe assistênciaà saúde de gestantes e recem-nascidos,promovendoa ampliaçãodo acesso a

estas ações, o incremento da qualidadee da capaCidadeinstalada da assistência obstétricae neonatalbem como sua

organizaçãoe regulaçãono âmbito do SistemaÚnico de Saude.

Art. 2º Estabeleceros seguintesprincípios e diretrizes para a estruturaçãodo Programade Humanização no Pre-

natal e Nascimento:

a - toda gestante tem direito ao acesso a atendimentodigno e de qualidade no decorrer da gestação. pano e

puerpério;

b » toda gestante tem direito ao acompanhamentopre-natal adequado de acordo com os principios gerais e

condiçõesestabelecrdasno Anexo I desta Portaria,

c - toda gestante tem direito de saber e ter assegurado o acesso a matemidade em que será atendida no

momento do parto,

d A toda gestante tem direito a assistênciaao parto e ao puerpério e que esta seja realizadade forma humanizada

e segura,de acordo com os principios gerais e condiçõesestabelecrdasno Anexo II desta Portaria.

e » todo recem-nascrdotem direito a aSSistenCia neonatalde forma humanizadae segura.

t » as autoridadessanitariasdos âmbitosfederal estaduale muniCipaI são responsáveispela garantia dos direitos

enuncradosnas alineas acrma

http ht xmx sutidc gm hr his siiudclcgis gm Zilllll prtllíól) lll ()(i Zlilil) rcp html ZX (ll Ztilti
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Art 3“ Estabelecerque o Programade Humanizaçãono Pre»natal e Nascrrnento seja constituido pelos seguintes

componentes.regulamentadosem ato propno do Ministerio da Saude

a A ComponenteI » Incentivo a AssrsténuaPre»natal,

b - ComponenteII - Organização.Regulaçãoe Investimentosna AssistenciaObstetncae Neonatal

c » ComponentelII - Nova Sistemáticade Pagamentoda Assistêncra ao Parto.

& tº O ComponenteI , Incentivo a AssistênciaPre-natal,tem o objetivo de estimularos estados e municípios, de

acordo com os principios e critérios estabelecidos. a realizarem o acompanhamento pre-natal completo e o

cadasbamentodas gestantes.

&, 2º O ComponenteII — Organização.Regulaçãoe lnvestimentosna AssistênciaObstétricae Neonatal. terá dois

componentes,

a - criação de condiçõestécnicas. financeirase operacionaisque permitam o desenvolvimentode mecanismos

destinados à organizaçãoe regulaçãoda assistência obstétricae neonatalpor meio do estabelecimentode protocolos

de regulação.da estruturaçãode Centraisde Regulaçãoe estruturaçãode sistemasmóveisde atendimentopré e inter-

hospitalares,e

b A financiamentodo incremento da qualidade assistenciale da capacidade instalada obstétricae neonatalde

hospitaispúblicos e filantrópicos integrantesdo Sistema Unico de Saúde que prestem este tipo de assistência e que

cumpramos requisitose critérios de elegibilidade estabelecidos.

& 3º O ComponenteIII » A nova sistemáticade pagamentoda assistênciaao parto, tem a finalidade de melhorar

as condições do custeio desta assistência nos hospitais cadastrados no Sistema de InformaçõesHospitalaresdo

SistemaUnico de Saude SIH/SUS e terá dois componentes:

a » alteração do valor e forma de remuneraçãoda assistênciaao parto, e

b » pagamento de um adicional sobre o valor de que trata a alínea "a" para aqueles hospitaisque prestarem

assistência ao parto a gestantes cadastradas no Programa de Incentivo a Assistência Pre-natal e que tenham o

acompanhamentopre-natalcompleto:

Art. 4º Estabelecer recursosno montantede R$ 56703800000 (quinhentose sessenta e sete milhões e trinta e

oito mil reais) para o desenvolvimento dos componentes previstos no Programa de Humanizaçãono Pre-natal e

Nascimento. cujas despesas correrãoà conta das dotações consignadasas seguintes atividades: 10.301,00010587,

10.30100010589. 10.302.0023.4306,103020023 4307, 10302 00041823, 10.302.0004.1837.10 3020004 1867

Parágrafoúnico. A composiçãodo montanteglobal de recursosdestinadosà implementaçãodo Programa.de que

trata este Artigo. e a seguinte:

a - R$ 12300000000 (cento e vinte três milhões de reais) anuais, oriundosdo Orçamentodo Ministério da

Saude, destinados ao custeio do Componente I » Incentivo a Assistência Pre-natal, adicionais aos recursos ja'

dispendidosnesta assistencia.

b - R$ 13403800000 (cento e trinta e quatromilhões e trinta e oito mil reais) a serem investidosno primeiro ano

de implantaçãodo Programa,sendo:

» R$ 100.000.000,00(cem milhões de reais) oriundos do Orçamentodo Ministerio da Saúde e destinados ao

Componentell » Organização,Regulaçãoe Investimentosna AssistênciaObstétrica e Neonatal, e

- R$ 3403800000 (trinta e quatro milhões e trinta e ºito mil reais) oriundos do empréstimoBID/BIRD/REFORSUS

destinados. dentro do Componentell. a aquisição de equipamentospara aparelhamento de unidades hospitalares

cadastradas comoreferênciapara gestação de alto risco e de UTIs neonatais;

c » R$ 310.000.000,00(trezentose dez milhõesde reais) anuais,oriundos do Orçamentodo Ministerio da Saude,

destinados ao custeio do ComponenteIII - Nova Sistemáticade Pagamentoda AssistênciaObstétricae Neonatal,

adicionaisaos recursosjá dispendidosnesta assrstencia:

Art 5“ Estabelecer,para cada nível de gestão do SistemaÚnico de Saude, as seguintescompetências/atnbmções

na implementaçãodo Programa de Humanizaçãono Pre-natale Nascimento :

& tº São competências/atribuiçõesdo Ministerio da Saúde

a - articular com estados, municípios e Distrito Federala implantação do Programae estabelecer mecanismos(1er
controle. avaliaçãoe acompanhamentodo processo. 9

.n ..
b » assessorar os estados. municipios e o Distrito Federal na elaboração de seus respectivos Programasg

Estaduais de Humanizaçãono Pre»nata| e Nascimento, na estruturaçãodas Centrais de Regulação Obstétrica-ªe

Neonatal e na implantaçãodos sistemasmoveis de atendimento,
, º

c » estabelecer normastecnicase criterios de elegibilidade para inclusão no Programa “x

&

enõo
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Ministério da Saúde Página 3 de 5

d - alocarrecursosdestinadosao co—hnanciamento dos componentesintegrantesdo Programa.

5 2“ São competências/atribuiçõesdas Secretariasde Saúdedos Estados e do Distrito Federal:

a - elaborar. em articulaçãocomas respectivasSecretariasMunicipais de Saúde e como condição indispensávela

implantaçãodo Programa Nacional, os ProgramasEstaduaisde Humanizaçãono Pre-natale Nascimento. organizando
seus sistemasestaduais/regionaisde assistência obstétrica e neonatalque contemplemações voltadaspara a atenção
básica, o apoio laboratorial. a atenção ambulatorial especializadae a assistência hospitalarobstétrica e neonatal,
explicitando as unidades de referência para o diagnóstico. a atenção ambulatorial a gestação de alto risco e a

assistênciaao parto de baixo e alto risco;

b - coordenar e executar. em articulaçãocom as Secretarias Municipais de Saúde. a programaçãofisica e
financeira da assistênciaobstétricae neonatal;

c - estruturare garantir o funcionamentodas CentraisEstaduaisde RegulaçãoObstétricae Neonatal;

d - assessorar os municípios na estruturaçãode suas respectivasCentraisMunicipais de RegulaçãoObstétricae
Neonatale na implantaçãodos sistemasmoveis de atendimento;

e - assessorar os municipios no processode implementação do Programae seus respectivoscomponentese no

desenvolvimentode mecanismosdestinadosa seu controle. avaliaçãoe acompanhamento;

t- alocar. compiementarmente,recursosnnanceirospróprios para o desenvolvimentodo Programa;

9 - monitorar o desempenhodo respectivoprogramae os resultadosalcançados,medianteo acompanhamentode
indicadoresde morbi-mortalidade maternae neonatal,no âmbito estadual;

h - manteratualizadosos bancos de dados que estejamsob sua responsabilidadeSIM. SINASC, SIPAC.

& 3” São competências/atribuiçõesdas SecretariasMunicipais de Saúde:

a — participar da elaboraçãodo ProgramaEstadualde Humanizaçãono Pré—natal e Nascimento;

b - estniturar e garantir o funcionamentoda Central Municipal de Regulação Obstétricae Neonatal. naqueles
municípios que cumpram os critérios de elegibilidade estabelecidos;

c - estmturar e garantir o funcionamentodo sistema móvel de atendimento pré e inter—hospitalar. naqueles
municípios que cumpram os critérios de elegibilidade estabelecidos;

d-garantiroatendimentopre—nataledopuerpárioemseuprépriotemtónoerealizarocadastrodesuas
gestantes:

e . identiticar laboratórios e garantir a realizaçãodos exames básicos e o acesso aos exames de seguimentodo

pré-natal. em seu próprio território ou em outro município, medianteprogramaçãoregional;

f - estabelecera referênciapara a assistênciaambulatorial e hospitalarà gestante de alto risco. em seu próprio

território ou em outro município; medianteprogramaçãoregional;

9 - alocar, oomplementarmente; recursostinanceirospróprios para o desenvolvimentodo Programa;

h - monitorar o desempenhodo respectivoprogramae os resultadosalcançadosmedianteo acompanhamentode
indicadoresde morbimortalidadematernae neonatal,no âmbito municipal;

i - manteratualizadosos bancosde dados que estejamsob sua responsabilidadeSIM; SINASC; SIPAC.

Art. 6º Esta Portaria entraem vigor na data de sua publicação; revogadasas disposiçõesem contrario.

JOSÉ SERRA

ANEXO l

PRINCÍPIOS GERAIS E CONDIÇÓES PARA O ADEQUADO ACOMPANHAMENTO PRÉ-NATAL

Para a realizaçãode um adequadoacompanhamentopré-natal e assistênciaà gestante e à puérpera,o municipio

deverá. por meio das unidades integrantesde seu sistema de saúde. desenvolveresta modalidadeassistencialem
conformidade com os princípios gerais e condições estabelecidas no presente documento, realizando as seguintes
atividades:

| - Atividades

1—Realizara primeira consultade pré—natalaté o 4º mês de gestação;

2-Garantir os seguintesprocedimentos:

http://bvsms.saude,gov.br/bvs/saudelegís/gm/ZOOO/prtOS 69_0 ] _06_2000_rcp.l: 28/01/2016
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2.1—Realizaçáo de. no mínimo, 06 (seis) consultasde acompanhamentopre-natal.sendo. preferencialmente;uma
no primeiro trimestre. duas no segundoe três no terceirotrimestre da gestação;

2.2-Reaiizaçãode 01 (uma) consultano puerpério, até 42 diasapos o nascimento;

2.3—Realizaçáo dos seguintesexames laboratoriais:

a - ABO-Rh, na primeira consulta;

b - VDRL. um examena primeira consultae um na 30' semana da gestação;

c - Urina rotina, um examena primeira consultae um na 30“ semana da gestação:

d - Glicemia de jejum, um examena primeira consultae um na 30“ semana da gestação:

e » HBlHt, na primeira consulta.

2.4-Ofertade Testagemanti—HIV.com um exame na primeira consulta;naquelesmunicípios com populaçãoacima
de 50 mil habitantes;

2.5-Aplicação de vacina antitetânicadose imunizante, segunda.do esquema recomendadoou dose de reforço em
mulheresjá imunizadas;

2.6—Realização de atividadeseducativas;

2.7-Classit'icação de risco gestacionala ser realizadana primeira consultae nas subsequentes;

2.8-Garantiràs gestantes classificadas como de risco; atendimentoou acesso à unidade de referência para
atendimentoambulatorial e/ou hospitalara gestação de alto risco.

ll - Avaliação da AssistênciaPré-natal

Para avaliar a efetividade da assistência pré-natal oferecida, a partir dos dados disponiveisnos sistemas
nacionaisde infomaçõesem saúde o município e o estado devemutilizar, no mínimo; os seguintes indicadores:

1-Indicadoresde Processo

1.1-Percentualde gestantes que se inscreveramno programae realizarama 1ª consultaaté o quarto mês, em
relaçãoà população-alvo(número de gestantes existentesou estimadopelo número de nascidosvivos do municipio);

1.2—Percentual de gestantes inscritasque realizaram06 (seis)consultasde pre-natal;

LEI—Percentual de gestantes inscritasque realizaram06 (seis) consultasde pré-natale a consultade puerpério;

1.4—Percenlual de gestantes inscritasque realizaram06 (seis)consultasde pré-natale todosos examesbásicos;

1.5—Percentual de gestantes inscritasque realizaram06 (seis) consultasde pre-natal.a consultade puerpérioe
todos os exames básicos;

iii-Percentual de gestantes inscritasque receberama dose imunizante da vacinaantitetânica.

1.7-Percentualde gestantes inscritasque realizaramseis (06) consultas de pre-natal;a consultade puerpério,
todos os exames básicos;0 teste anti—HIV. a dose imunizante da vacina antitetànica.

2. indicadoresde Resultado

2.1- Percentualde Recém-nascidoscom diagnósticode sífilis congênitaem relação ao total de recém-nascidos
vivos do municipio

2.2 - Percentualde Recem—nascido com tétano neonatal; em relação ao total de recém-nascidosvivos do

municipio

3-lndicadoresde Impacto

3.1-Coeõcientede incidência de sífilis congênitano município comparandocom o do ano anterior;

3.2-Coeficiente de incidência de tétanoneonatalno município comparandocom o do ano anterior:

3.3Razáo de mortalidade matema no município comparandocom o do ano anterior;

3,4-Coehcientede mortalidade neonatalprecoceno municipio comparandocomo do ano anterior;

3.5- Coefioiente de mortalidade neonataltardia no municipio comparandocom o do ano anterior:

3.6- Coeicientede mortalidade neonataltotal no município comparandocom o do ano anterior.

http://bvsms.saude.É—MVS/saudelegís/gm/2000/prt0569_0l #06_2000_rcp.html 28/0 l/20 l 6

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 216



Ministerio da Saude Pagina 5 de 5

ANEXO ll

PRINCIPIOS GERAIS E CONDICOES PARA A ADEQUADA ASSISTENCIA AO PARTO

A humanizaçãoda AssistênuaObstetricae Neonatal e condiçãopara o adequado acompanhamentodo parto e

puerpério Recebercom dignidade a mulher e o recem-nascidoe uma obrigaçãodas unidades A adoção de práticas
humanizadase seguras implica a organizaçãodas rotinas, dos procedimentose da estrutura fi5ica, bem como a

incorporação de condutasacolhedorase não-mtervencionistas

Para a adequadaassrstênciaa mulher e ao recém-nasctdono momentodo parto. todas as Unidades Integrantes
do SUS têm como responsabilidades

1 atendera todas as gestantes que as procurem,

2. garantir a internaçãode todas as gestantesatendidase que dela necessrtem,

3 estar vinculada a Central de RegulaçãoObstétrica e Neonatal de modo a garantir a internaçãoda partunente
nos casos de demandaexcedente:

4. transferir a gestante e ou o neonato em transporte adequado. mediantevaga assegurada em outra unidade.

quandonecessário;

5. estar vinculada a uma ou mais unidadesque prestamassistência pré-natal.conforme determinaçãodo gestor
local:

6. garantir a presençade pediatrana sala de perto:

7 realizar o examede VDRL na mãe;

8. admitir a visita do pai sem restriçãode horária;

9. garantir a realizaçãodas seguintesatividades:

Realização de partosnormais e cirúrgicos, e atendimento a intercorrênciasobstétricas:

recepcionare examinar as parturientes;

' assistiras parturientesem trabalho de parto:

assegurara execuçãodos procedimentospre-anestésicose anestésicos.

' procedera lavagem e antissepsiacirurgica das mãos;

assistira partosnormais:

realizar partoscinirgicos;

assegurar condiçõespara que as parturientestenhamdireito a acompanhantedurantea internação, desde que a
estruturafisica assimpermita;

assistirao abortamentoincompleto. utilizando, preferencialmente, aspiraçãomanual intra-uterina (AMIU);

prestarassrsténciamédica e de enfermagemao recemfnascido;

elaborarrelatórios médico e enfermageme fazerregistro de parto:

registrar a evolução do trabalho de parto em partograma.

proporcronar curdadosno pós-anestésrcoe no pos-parto,

garantir o apºio diagnostico necessario

10 dispor dos recursoshumanos.fisicos, materiais e técnicosnecessários a adequada assrstêncraao parto

(') Republicada por ter saído com incorreção do original. no DOU nº tio—E, de 8 de junho de 2000, Seção 1.

Páginas4. 5 e 6
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Ápl'L'SCIItaÇÚO

Esta publicação apresenta um relato históricodo Programa Trabalhando com Par-

teiras Tradicronaisdo Ministerio da Saude e faz o resgate de algumas experréncras exem—

plares de trabalho com parteiras tradicronais desenvolvrdas por mstrturções publicas e/ou

organizações da socredade crvrl

A assrstêncra ao parto e nascrmento no Brasrl não e' homogênea Embora a maioria

dos partos ocorra em ambiente hospitalar. o parto e nascimento domiciliarassistidos por

parteiras tradicionais estão presentes no Pais. principalmente nas regiões Norte e Nordes-

te, sobretudo nas áreas rurais. ribeirinhas, de floresta, de dificil acesso e em populações

tradicionais quilombolase indigenas.

Contudo. por não estar incluido no SUS e nem mesmo ser reconhecido como uma

ação de saúde que se desenvolve na comunidade. ocorre de forma precária e em situação

de exclusão e isolamento. sem respaldo e apoio da rede de atenção integral a saúde da

mulher e da criança. A grande maioria das parteiras tradicionais não recebe capacitação,

não dispõe de materiais básicos para a assistência ao parto domiciliare não e remunerada

pelo seu trabalho

A diversidade socioeconômica. cultural e geográfica do Pais exige, entretanto. a

adoção de diferentes modelos de atenção integral a saúde da mulher e da criança e a

implementação de políticas públicas que atendam as especificidades de cada realidade,

procurando-se considerar o principioda equidade e resgatar a dívida históricaexistente em

relação as mulheres e as crianças assistidas por parteiras tradicionais

Os indices de mortalidade materna e neonatal em nosso País ainda se encontram

em patamares elevados. Tais indicadores configuramuma situação de violação dos direitos

humanos de mulheres e crianças e um grave problema de saúde pública. que atinge desi—

gualmente as regiões brasileiras.,com maior prevalência entre as mulheres e crianças das

classes socrais com menor acesso aos bens e serviços.

Levando em consrderação esse contexto. o Ministerio da Saúde lançou em 2000 o

Programa Trabalhando com Parteiras Tradicionais, inserindo-o entre as estratégias para a

redução da morbimortalidadematerna & neonatal e para a qualificação e humanização da

assistêncra obstétrica e neonatal

A presente publicação. ao realizar o relato da experiêncra do Programa Trabalhando

com Parteiras Tradicionais.de 2000 até julho de 2010, e ao resgatar experiêncras exempla

res voltadas para a qualificação e humanização do parto e nasctmento domiciliarassistidos

por parteiras tradicionais, tem por objeto mduzrr a reflexão junto aos gestores e profissio-rª

nas de saúde sobre a importanCiado desenvolvimento de politicas publicas que busquemí

a inclusão no SUS de detentores de saberes e práticas tradrcronais exrstentes na comuni-ª'

dade, tais como as parteiras tradicionais. valorizando e qualificando o seu trabalho 69810”

Vistas 3 polencralizare ampliar as atrvrdades de atenção primáriaem saude 'n 6-

.43

' o
Ministerio da Saúgez
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] O <Programa Traâafâando com <Paitez'ms TraJícíonazs

0 Ministerio da Saúde. a partir de 2000. adotou várias iniciativaspara melhorar a

atenção a gestação. ao parto, ao nascimento e ao puerpério, Entre elas. encontrava-se

o Programa Trabalhando com Parteiras Tradicionais, que recolocou a melhoria do parto

e nascimento domiciliar assistidos por parteiras tradicionais na pauta de discussão com

gestores estaduais e municipais, como uma responsabilidade do SUS e uma atribuição da

atenção básica,

O Programa foi concebido e iniciou sua implementação em março de 2000, mo-
mento em que o Ministério da Saude retomava com intensidade a ênfase na questão dos

direitos e da humanização na atenção a saúde. Tem como pressupostos os princípios do

SUS, inscritos na Constituição Federal de 1988: universalidade, equidade, integralidade e

participação popular com controle social (BRASlLr 1988).

O Ministério da Saúde define como parteira tradicional aquela que presta assistên—

cia ao parto domiciliarbaseada em saberes e práticas tradicionais e é reconhecida pela
comunidade como parteira.

Em muitos lugares a parteira é conhecida como "parteira leiga”. “aparadeira”, “co-

madre“, “mãe de umbigo", “curiosa“. entre outras denominações. Porém, o Ministerio da

Saúde adota a denominação de parteira tradicionalpor considerar que este termo valoriza

os saberes e práticas tradicionais e caracteriza a sua formação e o conhecimento que ela

detem. As parteiras indígenas e quilombolasestão incluídas entre as parteiras tradicionais,

respeitando-se as suas especificidades étnicas e culturais.

O Programa Trabalhando com Parteiras Tradicionais busca sensibilizar gestores e

profissionaisde saúde para que reconheçam as parteiras como parceiras na atenção a saú-
de da comunidade e desenvolvam ações para valorizar,apoiar, qualificare articular o seu
trabalho ao SUS, inserindo-o entre as estratégias do Ministério da Saúde para a redução
da morbimortalidadematerna e neonatal.

Visa resgatar e valorizar os saberes tradicionais, articulando-os aos cientíncos, con-
siderando a riqueza culturale da biodiversidadecomo elementos importantes para a produ-

ção de saúde, de novos conhecimentos e de tecnologias.

Foi elaborado considerando a diversidade socioeconômica, cultural e geográfica do

Pais, que exige a adoção de diferentes modelos de atenção obstétrica e ao recém-nascido.

Esta diversidade, portanto, coloca a necessidade de implementação de políticas públicas

que atendam às especificidades de cada realidade, procurando-se resgatar a dívida his-

tórica das politicas de saúde em relação às mulheres e crianças assistidas por parteiras
tradicionais,

O Programa esteve entre as 20 ações premiadas no 7º Concurso de Inovações na
Gestão Pública Federal. Prêmio Helio Beltrão 2002. promovido pela Escola Nacional de

_11,
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AdministraçãoPublica tEnapi pelo Ministerio do Planejamento Orçamento e Gestão (MPI

e pelo Instituto Helio Beltrão tendo SidO contemplado na dimensão “articulaçãode parce—

rias (BRASIL 2002d 20029)

1.1 Situaçõescondicionantespara a elaboraçãodo Programa

EXiste um conjunto de Situaçõesque tornam premente a implementação de politicas

e ações para a melhoria e a inclusão no SUS. no âmbito da atenção básicª a saúde, do

pano e naSCimento domiciliar aSSIStidos por parteiras tradiCionais.dentro de um contexto de

direitos. de valorização e resgate das práticas e saberes tradicronais,

Situação da pobreza e da desigualdade no Brasil

As desigualdades sociais, econômicas e culturais revelam-se no processo de adoe-

cer e morrer das populações e de cada pessoa em particular, de maneira diferenCiada.De

acordo com os indicadores de saúde, as populações expostas a precárias condições de

vida estão mais vulneráveis e vivem menos.

A pobreza e a desigualdade estão entre os problemas mais sérios enfrentados pela

população brasileira na atualidade Segundo um estudo realizado pelo Institutode Pesqui-

sa EconômicaAplicada (Ipea), ambas diminuiramentre 2001 e 2004, mas continuam a ser

um traço especialmente marcante da população residente nas regiões Nordeste e Norte,

da população negra e da população rural (INSTITUTO DE PESQUISAECONOMICA APLI-

CADA, 2006)

Em 2001 e 2004, as desigualdades regionais permanecem elevadas. Em 2004,

nada menos que 537% da população do Nordeste era considerada pobreª (26,6 milhões

de pessoas). percentual que correspondia a 36 9% da população do Norte (INSTITUTO DE

PESQUISAECONÓMICAAPLICADA 2006),

Analisando-se particularmente a Situação da região Amazônica. suas precárias

condições de vida podem ser expressas por indicadores como o Índice de Desenvolwmento

Humano (IDH)—'. que utiliza as dimensões de educação, renda e Iongewdade para medir

o nivel de desenvolvimento humano. Na maioria dos municipios da região. este indice

Situação da mortalidade materna e neonatal no Brasil

A determinação de definir diretrizes politicas e tecnicas para a inclusão do parto e

nasmmento domiCiIiar assistidos por parteiras tradiCIonaisno SUS tem como um de seus

fundamentos o compromisso com a redução da morbimortalidadematerna e neonatal, que

segundo clasSificaçãoda OMS ainda se apresentam muito elevadas no BraSiI. caracteri—

zando um problema seeial de grande magnitude

A mortalidade materna e um importante indicador das condições de Vida e atenção

a saúde das mulheres. Razões de mortalidadematerna (RMM) elevadas indicamprecárias

condições socioeconômicas. baixo grau de informação e escolaridade. dinamicas familia—

res em que a violência esta presente e dificuldades de acesso a serviços de saude de qua-

lidade (BRASIL. 2004b. 2006d)_

A graVidadedo problema e evidenciada quando se chama a atenção para o fato de

que a gravidez e um evento relacionado a vivênciada sexualidade, portanto não e doença.

Salienta—se que as mortes maternas são evitáveis em aproximadamente 92% dos casos

(BRASIL. 2006b)

A razão de mortalidadematerna (RMM)4 no Brasil vem diminuindo quando são obser-

vados os dados com fator de correção: ela passa de 140 óbitos por 100.000 nascidos vivos.

em 1990. para 75 óbitos por 100.000 nascidos vivos, em 2007 (BRASIL. 2010). Os dados

apresentados demonstram que a situação brasileira e' inaceitável. pois em paises desenvol—

vidos a RMM oscila de 6 a 20 Óbitos por 100000 nascidos vivos (BRASIL, 2004b, 2008b)_

Outro aspecto a considerar e que melhorar a saúde materna e reduzira mortalidade

infantil estão entre os oito Objetivosde Desenvolvimentodo Milênio, definidosna Conferência

do Milénio. promovidapela Organização das Nações Unidas (ONU), em 2000. Inclui-se entre

as metas para atingir esses objetivos reduzirem três quartos. entre 1990e 2015. a razão de

mortalidadematerna e em dois terços a mortalidadede crianças menores de 5 anos

Com relação a mortalidade infantil, vem ocorrendo significativadiminUição no Pais

De 1990 a 2007, a taxa de mortalidade infantil passou de 480 mortes por 1000 nascidos

Vivos em 1990 para 19,3 mortes por 1000 nasCIdosVIVOS em 2007. A taxa de mortalidade

infantil apresentou queda continua e a redução decorreu principalmente da queda do com'se encontrava abaixo da média nacional (que era de 0.766), em 2000 (PROGRAMADAS . .“
NAÇOES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO. [ZOO—71), pºnente pós-neºnªtªl r' :"

Q

É O :;
v

"“ º “É

E imponante considerar que. apesar da consistente tendénCiade redução da mor-
:»

"_,?“

talidade infantil em todas as regiões brasileiras. os valores médios continuam elevadoss fã

sobretudo nas regiões Norte e Nordeste. que apresentaram taxas. em 2007 em torno da

.4.':u »,
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21.7 e 27.2. por 1 000 NV. respectivamente, A mortalidade infantil do Centro—Oeste foi de

16,9, do Sudeste. de 13,8. e do Sul, de 12,9. por 1 000 NV nesse mesmo ano. (ENCON-

TRO NAClONAL DOS NOVOS PREFEITOS E PREFElTAS.2009b).

Apesar dos avanços, essas taxas são consideradas altas, se comparadas a países

desenvolvidos. que apresentam media de 4 mortes por 1000 nascidos vivos,

No períodode 2000 a 2005, as principais causas de óbitos infantis foram nessa ordem:

as afecçõesoriginadasno período perinatal. as malformaçõescongênitas,as doenças infecciosas

e as doenças do aparelho respiratório. As afecções perinataisrepresentammais da metade das

causas de óbitos (BRASIL, 2008b).

Amortalidade neonatal5passou a ser o principalcomponente da mortalidade infantil

em termos proporcionais a partir dos anos 90, mantendo-se estabilizada em níveis eleva-

dos. Assim, a Taxa de MortalidadeNeonatal que era de 234/1000nascidos vivo 5 em 1990

passou para 14,2”000 nascidos vivos em 2005 (BRASIL, 2005e, 2007b).

As causas da mortalidade perinatalª estão intimamente ligadas às condições de

saúde e nutrição, nivel de escolaridade e de vida das mulheres. assim como a qualidade

da atenção prestada durante o pré—natal, no parto e ao recem-nascido (BRASIL, 2006d).

Situação do parto domiciliar e da coberturada atençãobásica no Brasil

No Brasil, a questão da melhoria da assistência ao parto domiciliar por parteiras

tradicionais vem sendo amplamente discutida desde a década de 1970, Em várias regiões

do País foram desenvolvidas atividades com parteiras tradicionais, com vistas à melhoria

da qualidade dessa assistência, seja por parte do setor públicoou de organizações da so-

ciedade civil (BRASlL. 1994c).

Hoje em dia, a maioria dos partos é realizada em ambiente hospitalar, mas nas zo-

nas rurais, ribeirinhas e lugares de difícil acesso são as parteiras tradicionais que prestam

assistência às mulheres e crianças, muitas vezes. Entretanto, este trabalho quase sempre

não é reconhecido pelo sistema de saude local, que não oferece o apoio necessário para

o desenvolvimento dessa atividade. O parto domiciliarassistido por parteiras tradicionais

ocorre, então, em situação de exclusão e isolamento, desarticulado do SUS.A grande maio—

ria das parteiras não recebe nenhuma capacitação, não dispõe de materiais básicos para

a assistência ao parto domiciliar e não e remunerada pelo seu trabalho (ABREU; MELO;

VlANA, 20031ABREU,2005; MASCELANl, 2002).

Uma consequência dessa desarticulação é o elevado indice de subnotificaçâo7do

parto domiciliar. Em 1999, foram instituídosdois códigos no Sistema de informaçãoAmbu-

Mu neta! e a

iriatal “th

Que um event

areal-cade v

o'vheomiento' jda
'alta 'fz :'rxercac em pvc-'»vai» da TÉTVÓUUBeu» se Jdc

.14-

Iatorial SIA-SUSpara registro do parto domiciliar: 029 — Assustênciaao parto sem distocia

por parteirato), e 030—-Assisténcra ao parto sem distõcra por enfermeira(o) obstétrica(o). O

Quadro 1. que está longe de espelhar a realidade. apresenta dados do SlA—SUS sobre os

partos domiciliares realizados por parteiras tradicionais que foram notificados ao SUS. nos

anos de 2001 a 2007.

Quadro 1 — Número de partos domiciliares realizados por parteiras tradicionais notihcados

ao SUS, 2001—2007, por região

4507 6.355NORTE

NORDESTE 33.727 33.576 34.360 26.842 22.204 9114 7.797

SUDESTE 449 277 996 - - — —

SUL 126 159 3 - — - -

CENTRO-OES- 697 231 144 80 29 — -

TE

TOTAL 39.506 40.598 40.980 30.592 26.710 14.048 14.484

Fcate DATASOSWIS TabNet SLA—SUSpmdricão ambulatolia' do SUS quantidadeapresentada acessadoem fevereiro/2009

No Quadro 1. observa—se uma diminuiçãodo número de partos domiciliares notifica—

dos ao SUS. Acredita-se, entretanto, que isso se deve muito mais a um aumento progres-
sivo da subnotifrcação de tais partos do que a uma real diminuiçãoda ocorrência destes.

Para entender melhor esta situação, faz-se necessário a realização de estudos, que orien-

tem as ações dos gestores locais.

Estima-se que existe um número expressivo de parteiras tradicionais, principalmen—

te nas regiões Norte e Nordeste. Entretanto, não se dispõe de dados que expressem o real

quantitativodas parteiras, pois existe um cadastramento insuficientedestas por parte das
secretarias estaduais e municipaisde saúde, visto que ainda é predominante a situação de

não articulação do trabalho das parteiras tradicionais com o sistema de saúde formal.

Vale ressaltar que a ocupação parteira consta da Classificação Brasileira de Ocu—

pações (CBO) edição 2002 do Ministério do Trabalho e Emprego, sob o código 5151—15. na

familia ocupacional agentes comunitáriosde saude e afins.

A CBO e o documento normalizador do reconhecimento, da nomeação e da co—

dificação dos titulos e conteúdos das ocupações do mercado de trabalho brasileiro. É ao

mesmo tempo uma classificação enumerativa e uma classificação descritiva.

_15_
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A edição 2002 da CBO contem as ocupações do mercado brasneiro organiza—

das e descritas por familias Cada familia constitui um conjunto de ocupações Similares

correspondente a um dominiode trabalho mais amplo que aquele da ocupação

Igualmente. a ocupação parteira leiga consta do Cadastro Nactonal de EstabeIeCi-

mentos de Saúde (CNES) do Ministerio da Saude Atualmente. encontram—se cadastradas

no CNES 846 parteiras leigas, dados referentes a agosto/2010 (BRASIL 2009a) Nesse

banco de dados. também é eVidente o subcadastramento. Visto que muitos estados e mu—

nicipios onde foram realizadas ações de capacitações, por meio do Programa Trabalhando

com Parteiras TradiCionais. não apresentam cadastros de parteiras, Por exemplo, no Esta-

do do Amapá, em 2000. a Agênciade Promoção da Cidadania identificou.aprOXimadamen-

te. 1 531 parteiras tradicionaisatuantes.

A Pesquisa Nacional de Demografia e Saude (PNDS), realizada em 1996. mos-

trou uma alta incidência de partos domiciliares nas áreas rurais (20%). Os dados sobre

assistência médica ao parto levantados nessa pesquisa apontaram que, para o País, como

um todo. 78% das crianças nascidas nos cinco anos anteriores a pesquisa foram assistidas

por um médico na ocasião do nascimento. Enfermeiras auxrliaresde enfermagem e partei-

ras foram responsáveis por cerca de 20% dos partos. Nas áreas rurais e nas regiões Norte

e Nordeste. a porcentagem de partos assistidos por médico caiu para valores em torno de

55%, aumentando a representatividade de enfermeiras e de parteiras para cerca de 40%

(SOCIEDADECIVIL BEM-ESTAR FAMILIAR NO BRASiL, 1997),

A PNDS realizada em 2006 indicou que 98% dos nascidos vivos nos cinco anos

anteriores a pesqursa o fizeramem ambiente hospitalar.As maiores porcentagens de par-

to domiciliarforam observadas entre mulheres com nenhuma escolaridade (8,4%), entre

aquelas que não realizaram pre-natal (32%) na área rural (3,5%) e, principalmente, na

Região Norte (75%) (BRASIL., 2008a)

Segundo a PNDS2006. a grande maioria dos partos foi assistida por medico (89%)

Esta assistencia só foi conduzida por enfermeira em 83% dos casos. fato mais frequente

nas regiões Norte (21%) e Nordeste (14%), Os partos assistidos por parteiras tradiCionais.

nas regiões Norte e Nordeste. representam, respectivamente. 58% e 36% dos nascidos

vivos (BRASIL, 2008a)

As regiões Nortee Nordeste são historicamente conhecrdas por abrigarem os muni—

cipios com maiores problemas de exclusão social Nessas regiões estão localizadas igual—

mente as áreas com menor cobertura de serViçosde saúde. levando—se em conSideração

o comunto dos três niveis de atenção atenção básica. de media e de alta complexidade

No contexto determinante para a elaboração do Programa despontam realidaf

des como a da Cidade de Marechal Thaumaturgo localizada na região do Alto Juruá no

Acre

776—

] Situada numa altaneira ponta de terra firme no encontro (to rioAnªazonas

com o rio Junia que ate 2000 contava com um untco teiefone publico

sem serviço de correios nem banco sem ;urz nem padre sem transporte

regular fluwal ou aereo (não na estradas) sem rede de esgotos e sem agua

encanadapotavel De Thaumaturgo a Cruzeiro do Sul — a articulação entre o

municipio e o resto do Pais A levamfse 45 minutos de teco—tecoou tres dias

de barco pelo sinuoso Jurua (ALMEIDAet al 2002 p 105)

Na região do Alto Juruá cerca de 246% dos partos são domiciliares. segundo

dados do Sistema de Informação sobre Nasctdos Vivos — Sinasc-AC/ZOOZ. sendo que

em Marechal Thaumaturgo. municípioque so por curtos periodos de tempo conta com

médico(a) ou enfermeira(o) (mas que possui cerca de 70 parteiras tradicionais cadastra-

das), esse percentual chega a 85,8%.A Região do Alto Juruá se encontra na área do Acre

ocidental, onde foi criada, em 1990. a primeira resewa extrativrstado Pais, composta por

cinco municípios (Cruzeirodo Sul. Mâncio Lima. Rodrigues Alves., Marechal Thaumaturgo.

Porto Walter), onde convivem. lado a lado, vários grupos indígenas e seringueiros. e onde

a diversidade biológica se revelou uma das maiores do globo (ACRE. 2003; CUNHA; AL—

MEIDA, 2002),

No Arquipélago do Bailique. 100% dos partos são assistidos por parteiras tradicio-

nais. O arquipélago pertence ao municipiode Macapá (AP) e so é possivel ser acessado

por via fluvial, após algo em torno de 10 horas de viagem, partindo-se do centro urbano de

Macapá. Em Bailique não há médicos(as) e nem enfermeiras(os), mas existem aproxima-

damente 50 parteiras cadastradas (AMAPA. 2001).

Na região do Médio Solimões, localizam-se as Reservas de Desenvolvimento

SustentávelMamirauá (RDSM) e Amanã (ROSA). consideradas a maior área protegida

de conservação de florestas inundáveis.A região está Iocalizada no Estado do Amazonas

e e composta pelos municipiosde Tefé. Alvarães. Uarini. Maraã, Jutai, Japurá e Fonte Boa,

compreendendo uma população total de 146 312 habitantes (INSTITUTO BRASILEIRO DE

GEOGRAFtAE ESTATISTICA. [2009]). A população que habita as reservas compreende

cerca de 10 000 pessoas e está distribuídaem pequenas comunidades, com 20 familiasem

média. que ficam localizadas ao longo dos rios Solimões. Japura e seus afluentes Como

os serViços e as ações de saude concentram—se nos centros urbanos essa população l'l'

beirinha precrsa percorrer grandes distãncras em pequenas embarcações com motores de

fraca potenCia levando. em alguns casos mais de 20 horas de deslocamento da sua co:

munidade ao centro de atendimento (SOCIEDADECIVIL MAMIRAUA. 2003. 2006 2009)“

O município de Melgaço localizado no Arquipélago do Marajó no Estado do“

Para e um dos municipios de menor IDH do estado e esta entre os mais pobres do Brasil
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No que diz respeito aos serviços de saúde. o municipiopossui apenas uma unidade basi-

ca de saúde. e quase 100% dos partos são assistidos por parteiras tradicionais (GRUPO

CURUMIM, GESTAÇÃO E PARTO. 2002a. 2002b). Segundo Mascelani (2002), nas diver-

sas capacitações para parteiras tradicionais dessa região, realizadas pelo GrupoCurumim,

Gestação e Parto. as parteiras relataram suas histórias de vida e suas experiências e difi-

culdades como parteiras em localidades desassistidas pelo sistema formal de saúde:

Contavam das noites sem dormir. do susto quando um 'compadre' Vinha de

longe buscãalas de canoa para fazer um parto numa ilha ou num igarapé

distante, E tambémde suas Vitórias e alegrias quando tudo dava certo e

tanto as mães como as criançassobrevrviam cheias de saúde e histórias

para contar. (MASCELANI. 2002, p. 113)

A Mesorregião Geográfica do Marajó compreende 16 municipios, que compõem

uma população total de 467,822 habitantes, segundo o IBGE (lNSTlTUTOBRASlLElRO

DE GEOGRAFlAE ESTATÍSTICA, [2009]), A densidade demográfica é de cerca de 4.05

habitantes/km? É a região mais pobre do Estado do Para junto com a região do Tapajós.

Segundo Pochmann e Amorim (2004), os habitantes de aproximadamente 42% do

total de municípiosdo País (o que equivale a 21% da população brasileira), vivem em lo-

calidades associadas às situações de exclusão social. Por outro lado. apenas cidadãos de

200 municipios (35% do total), o que representa 26% do total da população, residem em

áreas que apresentam padrão de vida adequado. A produção e a reprodução da exclusão

estão sujeitas a intensidades, alcances e modalidades diferenciados nas regiões Norte e

Nordeste. por um lado. e nas regiões Centro-Sul. por outro. Nas primeiras, constata-se uma

ampla “selva" de exclusão, marcada pela pobreza e também pela fome, que atingem famí-

lias numerosas, jovens, população pouco instruída e sem experiência assalariada formal.

Já nas regiões Centro-Sulobserva—se uma “selva" de exclusão pontuada por alguns “acam—

pamentos" de inclusão. onde a pobreza atinge principalmente famílias pouco numerosas,

com número reduzidode crianças e jovens, sendo os indivíduosque as compõem relativa—

mente escolarizados e detentores de experiência de assalariamento formal (POCHMANN;

AMORIM, 2004).

-18—

No mapa a seguir, a representação do índice de exclusão social:

Índice de Exctusêo Sociai

Índicodc Exªme Sociav

_ 0.0 . 0.4
& 0,4 . 0.5
a as : os

_ 01.6 . LO

N mmm: Eltadull

& “ue nadam,”umpxm.
ruim « situa.—ãoMc an mom: na 2000

* creªm:mm;! a ;mm».

Fonte Pochmann, Amorim (2004;

Com relação à cobertura da atenção básica, atualmente. o percentual de cobertura
da Estratégia Saude da Familia (ESF). que é entendida como uma estratégia de reorienta—

ção da atenção básica, é de 50,7%, contando com 30,328 equipes de Saúde da Familia,
distribuídas em 5.251municipios,o que representa um percentual de 94,4% dos municípios
brasileiros com a estratégia implantada. de acordo com os dados do Sistema de Informação
da Atenção Básica de dezembro de 2009. O numero de Agentes Comunitários de Saúde e
ainda mais significativo, chegando a 60,8% de cobertura de ACS.

A distribuição dos estabelecimentos de saude e marcadamente desigual entre as
regiões e os estados. As diferenças ficam mais observáveis quando examinamos a distri—

buição de estabelecimentos de acordo com os tipos de serviços de saúde, assim definidos

como serviços de atenção básica, de media e de alta complexidade. Ocorreu aumento de
49% de estabelecimentos cadastrados no Brasil entre 2004 e 2006 e estes estão mais con—

centrados na região Sudeste e nos municípios mais populosos (BRASIL. 2006d).
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A proporção de estabelecrmentos de saude cadastrados em Janeiro de 2006 no

Cadastro Nabional de Estabelecrmentos de Saude iCNES) do Ministerio da Saude apre—

sentou a seguinte distribuição em ordem decrescente Sudeste. 39,0%, Nordeste. 252%

(para este percentual no Nordeste. contribuem Significativamenteos servrços de atenção

baSica). Sul. 20,94%. Centro-Oeste. 9%. Norte. 51% (BRASIL. 2006dl Em 2010 a pro;

porção mantem desigualdades Sudeste 44 9% Nordeste, 2094%; Centro-Oeste. 87%.

Norte, 44% (BRASIL. 2010)

No caso da Amazônia brasileira. a rede asSistenCialde saúde da região, predomi-

nantemente publica (66.1 %). e ainda incipiente As unidades publicas representam apenas

16% do total das unidades do País Os municipios que contam com população aeima de

100 mil habitantes representam 97% do total de municipios. e e' neles que estão aproxi—

madamente 293% do total de serviços de saúde da região. A participação das unidades

federais de saude e de 54% e das estaduais e de 82% Esses dados demonstram a forte

desconcentração do sistema de saúde para o âmbito municipal. (BRASIL, 20040, 2006d

2006e).

Na Região Norte a distribuição de médicos e de 057 medicos/1000 habitantes;

no Maranhão 049 médicos/1.000 habitantes e no Mato Grosso 079 medicos/1.000 habi—

tantes» enquanto que a média brasileira é de 1,42 médicos/1,000 habitantes. Vale desta—

car ainda. que em alguns municípios da região não existem profissionais médicos e, em

vários estados, profissionais estrangeiros exercem a profissão. muitos sem respaldo legal

(BRASlL, 2004c, 2006e).

Outro aspecto que deve ser considerado é o referente as reais dificuldades para a

fixação de profissionaisde saude, principalmente medicos(as) e enfermeiras(os), no inte—

rior do Pais, De acordo com a OMS, o Brasil possm uma situação confortavel na relação

medico/habitante. chegando a relação de um médico por 1.712 habitantes No entanto. na

região Amazônica, por exemplo, essa media cai marcadamente. chegando a um médico

por 8400 habitantes (BRASiL, 2004c).

Apesar da região Nordeste ter acompanhado a evolução de expansão da estratégia

Saude da Família (ESF) e Agentes Comunitários de Saude (ACS), observada nestes ulti—

mos anos. inclusive tendo os maiores indices de cobertura do Brasil (70,69% de cobertura

de SF e 83 87% de cobertura de ACS). ainda ha mUito que avançar em termos de qualidade

e resolubilidadeda atenção ofertada a saude

Dados de dezembro de 2009 mostram que a cobertura de equrpes de SF na Região

Norte do Brasil ainda esta muito aquém do almejado. sendo somente 505% do território

aSSistidopor essas eqUIpesde saude. conforme demonstrado no Quadro 2. Esta Situação.

aliada a todas as características e aos outros problemas peculiares desta região. tal como a

baixa denSidade populacional (4 habitantes/limª). contribUi para a dificuldadede acesso aos

serViçosde saúde permanecendo ainda distante o alcance do principioda universalidade

do SUS

Quadro 2 — Evoluçãodo credenCiamento e implantação da Estrategia Saude da Familia na

Região Norte. no periodo de janeiro de 2008 a dezembro de 2009

_ AWWúIM s-—— mew—FWM
*

iªi
*

'
ds.- W

2008 1 15 591792 438 26138 78 29 415

2008 2 15591792 437 26266 7824 415

2008 3 15 591792 434 26 229 78,18 413

2008 4 15591792 444 25552 7942 420

2008 5 15 591 792 444 26 948 80 12 423

2008 6 15591792 444 27509 814 425

2008 7 15 591 792 448 27 898 81 _88 427

2008 8 15591792 449 28131 8223 430

2008 9 15 591 792 447 28 404 82,66 427

2008 10 15591792 447 28.569 82,85 427

2008 11 15 591 792 445 28 681 8306 425

2008 12 15591792 445 28.681 83,05 425

2009 1 15.195 860 444 28.818 82,99 424

2009 2 15195860 442 28.452 82,78 421

2009 3 15.195 860 441 28 496 82,82 423

2009 4 15195860 445 28.448 82,51 430

2009 5 15 195 860 445 28 724 83.24 427

2009 6 15495860 447 28709 8388 431

2009 7 15.195 860 447 28 642 82,78 432

2009 8 15195860 447 20736 8255 434

2009 9 15195 860 447 281881 82,36 435

2009 10 15495860 448 29071 8506 437

2009 11 15 195 860 447 29 050 82,89 436

12 15495860 447 29176 8286 4372009

1.2 Objetivos

O Ministerio da Saúde tem como uma de suas prioridades a atenção integral a saú-

de da mulhere da criança No que se relaciona particularmente a melhoria da assistênCia

obstétrica — com vistas a redução da morbimortalidadematerna e neonatal e à ampliação

do acesso. da qualificação e da humanização da atenção pre-natal, ao parto, ao nasci-

mento ao puerpério. ao recem—nasudoe a situação de abortamento — o Ministerio vem

desenvolvendo um conjunto de estrategias. incluindo—se entre elas a melhoria da atenção

ao parto e naSCimento domiCiliar assistidos por parteiras tradi0ionais
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1.3 Histórico das ações do Ministério da Saúde com relação ao parto e
nascimentodomiciliar assistidos por parteiras tradicionais

Ao estudar a históriadas ações desenvolvidas pelo Ministério da Saúde em relação

ao parto e nascimento assistidos por parteiras tradicionais correspondente ao período de

1943 a 1994, tem-se como principalfonte as informações contidas no manual DiretrizesBá-

sicas de Assistência ao Parto Domiciliar por Parreiras Tradicionais,do Ministerio da Saúde

de 1994 (BRASIL, 1994c).

Segundo essa fonte, sempre estiveram presentes no País atividades desenvolvidas

com as parteiras tradicionais, seja pormeioda atuação de Organizações NãoGovernamen-

tais (ONG), seja por instituições públicas. No âmbitodo setor público,destacou-se a Funda—

ção de Serviços Especiais de Saúde Pública (FSESP), que posteriormente foi incorporada

à Fundação Nacional de Saúde do Ministerio da Saúde. Desde 1943, a FSESP iniciou o

treinamento e a supervisão de parteiras tradicionais na região Amazônica, estendendo sua

atuação aos estados de Minas Gerais, EspiritoSanto (Vale do Rio Doce) e, posteriormente,

ao Nordeste e Centro—Oeste (BRASIL, 1994c).

No Estado do Para, desde 1960, vários municípios desenvolviam ações em relação

ao parto domiciliar assistido por parteiras tradicionais.

Em Recife, no ano de 1964. foi criado o Programa de Parteiras Leigas. no Centro

de Saúde AmauryMedeiros, integrado à Universidade de Pernambuco e a Fundação do

Ensino Superior de Pernambuco

No Ceará, a partir de 1975, o professor Galba de Araújo implementou em áreas

periurbanas e rurais o Programa de Atenção Primária de Saúde (Paps), resultante de es-

forços integrados da Universidade Federal do Ceará, da Secretaria de Saúde do Estado,

da Fundação Kellogg e do extinto Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência

Social— lnamps. Tal Programa fundamentava-se no aproveitamento dos recursos humanos

da comunidade. onde a parteira era componente ativo e de grande importância,

_22.

No decorrer de 1981/1982, a então DivisãoNacional de Saúde Materno-InfantiI/MS

apresentou as primeiras linhas oficiais do Ministerio da Saúde sobre a assistência ao parto

domiciliar. visando a redução dos Óbitos maternos e perinatais.

Em 1984, surgiu o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), do

Ministério da Saúde. que introduziuum novoenfoque nas políticas públicas voltadas para a

saúde da mulher. centrado na integralidade e equidade das ações e com ênfase na função

educativa dos serviços, para promover mais conhecimento da mulher sobre o seu próprio

corpo, sua saúde e sua sexualidade. O PAISM propôs uma abordagem global da saúde da

mulher em todas as fases do seu ciclo vital, e não só no ciclo gravidico—puerperal. Entre

as diretrizes recomendadas pelo PAISM encontrava-se: “a adoção de medidas visando à

melhoria da qualidade do parto domiciliarrealizado pelas parteiras tradicionais, através do

treinamento, supervisão, fornecimento de materialde parto e estabelecimento de mecanis-

mos de referencia" (BRASIL, 1984, p. 22).

Em 1985, surgiu um novo documento de referência nacional intitulado Diretrizes

paraAtuação da Parte/ra Tradicional, que foi desenvolvido nos estados com ações de ca-

dastramento, capacitação e supervisão em áreas de periferia urbana e área rural.

Em 1991, o Ministério da Saúde por meio da Fundação Nacionalde Saúde, em par—

ceria com ONGs, com a Federação Brasileiradas Sociedades de Ginecologiae Obstetrícia

(Febrasgo), com o Unicef e outras entidades, elaborou o Programa Nacionalde Parteiras

Tradicionais. Este Programa apresentava o seguinte pressuposto:

[..] como ponto de partida a visão do nascimento em condiçõesdignas

e seguras como um direito de cidadania [..,]. O Programa Nacional de

Parteiras se propõe a resgatare apoiaro tradicional trabalho das parteiras

em sua comunidadepara que proporcione atenção à saúde da mulher nos

períodos da gestação, parto e pós—parto. Este programa tem como base

o aproveitamentodas parteiras tradicionais cuja atuação já é reconhecida

pela comunidade. oferecendo-lhesmelhorescondiçõesde trabalho, além da

sua capacitaçãoe recrclagem (BRASIL, 1991, p. 3).

Em 1994, a Coordenação Materno-Infantildo Ministério da Saúde propôs um con-

junto de diretrizes básicas de assistência ao parto domiciliar realizado por parteiras tradi-

cionais e elaborou tres manuais: DiretrizesBásicas de Assistência ao Pano Domiciliarpor

Parte/ras Tradicionais (BRASIL, 1994c), que contém as diretrizes preconizadas para tal

assistência; Assistência ao Parto Domiciliarpor Parteiras Tradicionais— Módulosdas Ações

Básicas de Assistência Integral à Saúde da Mulhere da Criança (BRASIL, 1994b), para

apoiar a capacitação das parteiras tradicionais; e Assistência ao Parto Domiciliar por Par—

leiras Tradicionais— Manual para Monitorese Supervisores (BRASIL. 1994a). para apoiar

a capacitação e a sensibilização dos profissionaisde saúde.
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,24,

Nos anos que se seguiram ate o ano 2000 observouseuma ausênCiado Ministerio

da Saúde em relação a esta questão No ano 2000. com a elaboração do Programa Tra-

balhando com Padeiras TradiCionais, o Ministerio da Saude retoma a responsabilidade de

apresentar diretrizes e induZir politicaspublicas voltadas para a melhoriado parto e nascr

mento domiciliar asSistidos por parteiras tradicionais (ABREU. 2005)

2 jª! Humanizaçãodb «Parto e db Wasczincnto

2.1 Um pouco da história da assistência ao parto

A arte de parteiar e uma atIVidade que acompanha a historia da propria huma-

nidade. Por muttos milênios foi considerada uma atividade eminentemente feminina. tra—

diCionalmenterealizada pelas parteiras. que também cuidavam do corpo feminino e dos

recem—nasCidos. As parteiras eram depositárias de um saber popular, que fºi produzindo

lendas e crendices sobre o corpo gravidico, assomadas a natureza (BRENES.2005) Por-

tanto. durante mUito tempo. as mulheres em trabalho de parto eram ajudadas por outras

mulheres. que podiam ser do seu ambiente mais proximo (parentes, Vizinhas ou amigas).

ou mulheres reconhemdas pela sua experiência ou competência para tal acompanhamento

« as parteiras.

No tempo da caça às bruxas

Vários autores afirmam que no processo de caça às bruxas houve a execuçã ode

milhares de pessoas na Europa Ocidental, das quais 70% a 90% eram mulheres, principal-

mente no periodo de 1563 a 1727. Ehrenreich e English (1976) argumentam que a história

da caça às bruxas e a extinção das curandeiras devem ser vistas como parte da história da

exclusão das mulheres da prática curativa, ja que na Europa Ocidental havia uma antiga

tradição de mulheres sabias — as curandeiras, as parteiras e as herboristas. Para as auto-

ras. a caça às bruxas fez parte de uma estratégia do Estado e da igreja para monopolizar o

saber acerca da cura de doenças e legitima-lo como saber medico através das universida-

des criadas no Renascimento.

A medicina, ao tornar-se uma profissão alicerçada pela autoridade da linguagem

tecnica e da educação universitaria, transformou-se em uma atividade reservada aos ho—

mens. de forma que a situação das parteiras e das curandeiras tornou-se uma ameaça ao

monopóliodo saber. A caça às bruxas não conseguiu acabar com as curandeiras e partei-

ras, mas teve como consequêncta a transformação de sua prática em atividade suspeita

(VIEIRA, 2002).

No final do seculo XVl. a profissão de parteira começou a sofrer um declínio, devido

a utilizaçãodo fOrceps obstétrico. que fºi inventado pelo cirurgião inglês Peter Chamberlen

(1540—1596) O forceps trouxe mudanças radicais a assistêncta obstétrica. substituindo

paulatinamente a embriotomia e desafiando a noção do parto como um ato comandado

pela vontade divina e introduzmdo a noção do parto como um ato controlado pela vontade

humana (OSAVA. TANAKA. 1997. LlTOFF. 1982) Apesar disso. ate o século XVI persistiu

um forte sentimento contrário ao ingresso dos homens na arte de partejar. exceto em cas

extremos, quando a assistência cirúrgicaera necessária

O paradigma mecanicista

A Visão de mundo e o sistema de valores que estão na base de nossa cultura

assm chamada ractonalidade Cientifica moderna foram formulados em suas linhas esse
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ciais nos séculos XVI e XV“ — a Idade da Revolução Científica.Esse novo paradigma, que

passou a ser conhecido como newtoniano—cartesianoou mecanicista. tem como caracterís-

ticas fundamentais (CAPRA. 1996; LUZ. 1988; TAVARES, 1993);

º? O mecanicismo — concepção do universo. da natureza. do homem, como se

fossem maquinas
. governados por leis matemáticas exatas.

'? O empirismo — apenas o conhecimento construído a partir de fatos concretos,

passíveis de serem percebidos pelos sentidos e passíveis também de serem medidos e

quantificados, teria valor científico.

º:. O determinismo — uma vez conhecendo-se as leis que causam os fenômenos

seria possível determinar com precisão a sua evolução.

º? A fragmentação— a decomposição do objeto de estudo em suas partes com—

ponentes. perdendo-se. muitas vezes, a visão do todo.

º? O reducionismo — a perda da visão sistêmica e complexa dos processos.

*:* A separação entre mente/corpo, sujeito/objeto, ser humano/natureza, ra-

zãolíntuição.

No campo da biologia. o paradigma mecanicista se concretiza na compreensão de

que os organismos vivos funcionamcomo máquinas, constituídas de partes separadas, e

de que e possivel compreender o seu funcionamento pelo estudo isolado de cada parte.

A fragmentação exagerada faz com que muito se saiba sobre as partes componentes dos

organismos vivos,mas pouco se conheça sobre suas funções enquanto totalidades integra-

das e suas interações com o meio ambiente (CAPRA,1996)

A medicina adotou esta concepção reducionista da biologia, constituindo-se o mo-

delo biomédico, ainda predominante nas práticas de saúde, que enfoca o processo saúde/

doença sob uma ótica puramente biológica/corporal,desconsiderando os aspectos psico—

lógicos, culturais, sociais e econômicos.Ao concentrar—se em partes cada vez menores do

corpo. a medicina moderna perde de vista o ser humano como um todo e sua inter-relação

com o contexto em que vive.

O nascimento da obstetrícia como disciplina científica ocorreu na França. nos se-

culos XVII e XVIII. tornando-se uma especialidade da medicina. Isto viria a desapropriar,

paulatinamente. as parteiras do direito de exercício de seu ofício e negar a validade de seu

saber, consolidando a entrada dos homens no cenário do parto.Acirram-seos conflitosen-

tre os médicos e as parteiras/obstetrizes e a disputa entre estes dois atores pela assistência

ao parto, conflitosestes que persistem até os tempos atuais.

O nascimento da medicina moderna

Amedicinamoderna nasce em torno dos últimosanos do século XVIII,Assim sendo,

o secuío XIX assiste à consolidação de um novo tipo de prática médica: a medicina como

saber científico, que surge no momento históricoda formação da sociedade capitalista, no

interior da qual constitui—se o projetode medicalização dos corpos. É nesse contexto que a

medicalização do corpo feminino se insere

—26-

Cada vez mais, na nossa cultura. acentuou-se o poder da medicina de transformar

eventos fisiológicos. como a menstruação. a gravidez e a menopausa. em doenças e o

parto em evento cirurgico.

A institucionalízação do parto

Ate o final do século XlX, os partos ocorriam, em sua grande maioria, em domicílios

e eram assistidos por obstetrizes/parteiras (TANAKA, 1995). Naquele momento. as mater—

nidades não constituíam um lugar seguro para asmulheres darem a luz. Em 1878, estimou-

se que as mulheres inglesas tinham ampliadas em seis vezes as suas chances de morrer

ao darem entrada nas maternidades. em decorrência de infecção puerperal.

Somente após a Segunda Guerra Mundialo parto foi progressivamente institucio-

nalizado, quando os médicos —- por meio da incorporação de novos conhecimentos e ha-

bilidades nos campos da cirurgia. da assepsia, da anestesia, da hemoterapia e da anti-

bioticoterapia— conseguiram diminuir, sígnifícativamente, os riscos do parto hospitalar e a
morbimortalidadematerna e neonatal (TANAKA, 1995);

A institucionalízação do parto levou a medicalização e perda da autonomia da mu-
lher como condutora do seu processo de parir. Dessa forma. o modelo de atenção ao parto
e nascimento atual é marcado pela medicalização, pelo abuso de práticas invasivas e des-

necessárias, potencialmente iatrogênicas. e pela prática abusiva da cesariana. Ocorre o

isolamento da gestante de seus familiares,a falta de privacidade e o desrespeito a sua au—

tonomia. De uma maneira geral, rotinas rígidas são adotadas sem a avaliação critica caso

a caso, ao mesmo tempo em que práticas adequadas para um bom acompanhamento do

trabalho de parto não são realizadas, como o uso do partograma (BRASIL, 2001b).

0 assim chamado “parto tecnocrático“,em que soluções meramente técnicas e/ou

racionais desprezam os aspectos relacionais, emocionais, sociais e culturais. fundamenta—

se na noção de que o corpo femininoe uma máquina incompleta e necessita de interven—

ções. Foi estabelecida a separação corpo/mente e a mulher foi colocada numa postura

passiva e temerosa em relação ao seu parto. O parto e considerado um “ato médico" e de

domínio das instituições de saúde, destituindo—se a mulher do seu papel de protagonista.

Configura-se a visão distorcida de que é o profissional de saúde quem “faz" o parto (BRA-

SIL. 2001b; CARNEIRO:VILELA, 2003).

A hospitalização e o maior domínio das técnicas ampliaram as possibilidades de

intervenção, tendo como um de seus resultados o progressivo aumento de operações ce-
sarianas desnecessárias, aumentando os riscos à saúde para as mulheres e bebês e im—

plicando, ainda. em elevação de custos para o sistema de saude. (FAÚNDES; CECATl'l.

1991b1TANAKA, 1995).

As taxas de cesáreano Brasil estão muito acima do preconizado pela OMS (15%)
Há evidências de que, quanto mais as taxas se distanciam dos 15% preconizados, seja

para mais ou para menos., mais forte fica sua associação com a mortalidade materna e

_27_

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 231



M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 232



M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 233



O prestadorde servrços deve ser capaz de executar intervenções basicas

essenciaise de curdar do vecem-nasCido apos o seu nascrmento Deve ser

capazde encaminhar a mãe ou o recem—nascrdo a um nivel mais complexo

de assrstenCIa caso surjam complicações que exuam intervenções acrma

de sua competênoa (ORGANIZAÇÃO MUNDIALDA SAUDE 1996 p 5)

O guia avalia que vários tipos de profissionais podem ser consrderados para exe—

cutar as tarefas mencronadas na citação anterior. o ginecologista-obstetra. o medico gene-

ralista. a enfermeira-parteira. o pessoal auxiliar e as parteiras treinadas neste último caso.

onde existe escassez de pessoal de saúde No que se refere ao local do parto, afirma:

No caso de uma gestantede baixo risco este local pode sera sua casa uma

maternidade ou centro de parto de pequeno porte numa Cidade. ou talvez

a maternidade de um hospital de maior porte Entretanto, deve ser um local

onde toda a atençãoe curdados estejamconcentradosem suas necessmtades

e segurança.o mais perto possivel de sua casa e de sua propria cultura Se

o parto ocorrer no domicílio ou num centro de parto periférico pequeno, as

provrdénctas pre-natais devem incluir planos de contingência para acesso

a um centro de referêncra com uma equrpe adequada (ORGANIZAÇÃO

MUNDIALDASAÚDE, 1996. p 12)

2.4Principais iniciativas doMinistério da Saúdeno sentidodahumanização
do parto e do nascimento

Segundo o manual técnico do Ministerio da Saúde Parto, Abortoe Puerpério:Assis—

tência Human/zada a' Mulher(BRASIL, 2001 b), o conceito de atenção humanizada e amplo

e envolve um conjunto de conhecimentos, práticas e atitudes que visam a promoção do

parto e do nascimento saudaveis e a prevenção da morbimortalidadematerna e perinatal.

Inicia-se no pré-natal e procura garantir que a equipe de saúde realize procedimentos com-

provadamente benéficos para a mulhere o bebé. que evite as intervenções desnecessárias

e que preserve sua privacrdade e autonomia.

A humanização da atenção ao parto e ao nascimento deve ter como base os seguin-

tes principiose diretrizes (BRASIL. 2001b, 2006a. 2007a)v

'? O resgate dos processos de gestação. do parto. do puerpério e do nascrmento

como experiencras humanas das mais significativas,que envolvem não so a mulher mas o

seu parceiro. sua familia e a própria comunidade

º:» A mulhere sua familia como centros da atenção

+ O respeito e o fortalecrmentoda autonomia da mulher e a preservação da sua

pnvacrdade

+ O respeito as caracteristicas fisiológicasda gestação do parto do nascrmento

e do puerperio

_32.

':. Estimuloao parto normal e ao aleitamentomaterno com aloiamento conjunto

ê- A percepção do recemenasmdo como um ser sensivel'

'? Adoção de práticas e rotinas curos beneficros estejam comprovados por evrdên-

cias crentificas, evrtando-se manobras e intervenções desnecessárias e potencralmente

iatrogênicas

A partir de 1998. o Ministerio da Saúde definiu várias medidas para melhorar a

qualidade da assrsténcia pre—natal, ao parto e nasctmento e ao puerpério. com incentivo

ao parto normal e ao aleitamento materno (BRASIL, 1998a 1998b. 19980. 1998d. 1998ei

199%. 2000c, 2000di 2000e. 2001a. 2001b. 2002a, 2002b. 2002c. 2002d. 2002e, 2007a1

SERRUYA, 2003) Entre elas citam-se:

*:º Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), lançada pelo Fundo das Nações

Unidas para a Infância (Unicef) e pela OMS em 1991—1992, tem servido como força mo-

tivadora para que maternidades de todo o mundo adotem políticas e práticas de apoio a

amamentação. A Iniciativa vem tendo crescimento notavel nos ultimos 15 anos, contando

com mais de 19,600 hospitais credenciados em mais de 152 paises. incluindo-seentre eles

o Brasil,

º:. O aumento do valor de remuneraçãodo parto normal.

.:. Inclusão do procedimento anestesia na remuneraçãodo parto normal.

ºiº Inclusão, na tabela do Sistema de Informações Hospitalares do SUS, do

procedimento“parto normal sem distócia realizado por enfermeira(o) obstetra”.

*:* Inclusão de limite para o pagamento de cesarianas realizadas pelo SUS.

.? Financiamento de cursos de especialização em enfermagem obstétricapara

ampliar o número de profissionais A enfermagem obstétrica e uma proposta que se orienta

pelo novo paradigma de atenção humanizada ao parto e nasmmento, Com o aval da OMS.

a Área Técnica de Saude da Mulher apºia financeira e tecnicamente. desde 1999, a reali—

zação de cursos de especialização em enfermagem obstétrica, com abrangênCia nacional,

Esta estratégia contribui para o incentivo ao parto normal e para a redução das cesareas

desnecessárias

*? Criação do Prêmio ProfessorGalba de Araújo para estimular a mudança no

modelo de atenção ao parto e ao nascrmento Por meio dessa iniciativa são premiadas as

unidades de saúde do SUS que se destacam no atendimento humanizado a mulher e ao

recem-nascrdo, e no estímulo ao parto normal e ao aleitamento materno. Para participar

do Prêmio as unidades de saúde precisam a) permitir a presença de acompanhante no

pre-parto. parto e pós-parto, de acordo com a Lei nº Il 108 de 7 de abril de 2005 (BRASIL,
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2005a). e com a Portaria do Ministerio da Saúde nº 2418. de 2 de dezembro de 2005

(BRASIL. 2005b); b) ter taxa de cesárea reduzida: c) ter Comissão de Controle de Infecção

Hospitalar;e d) permitira realização de parto de baixo risco por entermeiro(a), no caso de

instituiçõesque tenham profissionais capacitados para tal.

º? Criação do Centro de Parto Normal (CPN) no âmbito do SUS por meio da

Portaria MS/GM nº 985, de 5 de agosto de 1999 (BRASIL. 199%). que definiu os critérios

para a implantaçãode casasde parto. Este projetoteve como objetivoimplantarestrategias

simplificadase humanizadas de assistência ao parto normal sem distócia, em articulação

com a rede de saúde local. Os CPN constituem uma opção para as mulheres que desejam

ter seus filhos em ambiente que não seja caracteristicamente hospitalar, com garantia de

referência para outros niveis de atenção, quando se fizer necessário. Em 2000, o Ministerio

da Saúde realizou 36 convênios para apoiar financeiramente a implantação de Centros de

Parto Normal.

'? investimentos para a instituição do Programa de Apoio à implantação dos

Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar para Atendimento à Gestante de Alto

Risco, a partirda Portaria GM/MS nº 3477/1998. Os investimentos contemplaram a aqui—

sição de equipamentos para aparelhamento das unidades obstétricas. a capacitação de

profissionais de saúde e a criação de centrais de regulação de leitos e marcação de con-

sultas, para evitar a peregrinação das mulheres por diversas maternidades em busca de

atendimento para o seu parto.

º? instituiçãodo Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento — PHPN,

em junho de 2000, a partir das Portarias GM/MS nº 569, 570. 571 e 572. O PHPN busca

melhorar o acesso, a cobertura e a qualidade do acompanhamento pre-natal. da assisten—

cia ao parto, ao puerpério e ao recem-nascido, na perspectiva dos direitos de cidadania.

Partindo da constatação de que a falta de percepção dos direitos femininose dos aspectos

fundamentais da humanização era o pano de fundo da má assistência. além da compreen-

são de que era indispensável propormudanças no modelo assistencial, mesmo conhecen-

do as limitaçõesde uma medida vertical,0 Ministério da Saúde tomou a decisão de lançar

uma estratégia segundo a qual a questão da humanização e dos direitos apareceria como

principioestruturador.

.z- instituiçãodo Programa Trabalhando com ParteirasTradicionais, que iniciou

a sua implementação em março de 2000.

'? instituição,em 2000, da Norma de Atenção Humanizada do Recém-Nascido

de Baixo Peso (Método Canguru), por meio da Portaria MS/GM nº 693, de 5 de julho de

2000. O MétodoCanguru e um tipo de assistência neonatal que implica contato pele a pele

precoce entre a mãe e o recem-nascido de baixo peso, de forma crescente e pelo tempo

que ambos entenderem ser prazeroso e suficiente, permitindo. dessa forma, uma maior

participação dos pais no cuidado a seu recém—nascido? De 2000 a 2007, foram realizados

gem proposta para iiiei'WJYaros camadasprestadosao Iecémrnast-dopve termo e de ram»peso suvyr o Metodo Canguru iniciaiz'zenie .deaiizaoc na

Cu mobis no eu dei º m instituto Mate-rr de Bogota perfis Di Re- “anemiae Dr "enm Marone: Ctijo objetivo era rafatear os
DE cv v irc ale '

170 cursos de sensibilização e capacitação no Metodo Canguru, com aproximadamente

7036 profissionaisde saúde capacitados.

*? Formação de douias comunitárias. No período de 2003 a 2005. foram capaci—

tadas aproximadamente 409 pessoas, sendo 86 delas profissionais de saúde que poderão

atuar como multiplicadores ou coordenadoras de programas de doulas comunitárias em

suas instituições (BRASIL, 2007a).

*? Prêmio Professor Fernando Figueira, que foi instituído para dar reconheci—

mento ãs experiências bem sucedidas de humanização no atendimento pediátrico e na te-

rapia intensiva neonatal e pediátrica. Criado pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria

MS/GM nº 728, de 14 de junho de 2003, homenageia um dos maiores nomes da pediatria

brasileira, Fernando Jorge Simão dos Santos Figueira. Para concorrerem ao Prêmio, as

instituições devem ser integrantes da rede SUS, possuir 80% de leitos disponiveis para o

SUS. ter Comissão de Óbito constituida, garantir a presença de acompanhante, garantir

alojamento conjunto e — no caso de serviços de terapia intensiva — possuir UTi com cinco

ou mais ieitos.

-:— Pacto pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, lançado em março

de 2004, uma iniciativa do Ministérioda Saúde com uma gama de organizações do setor

público e da sociedade civil. Tem por objetivo articular os atores sociais mobilizados em

torno da melhoriada qualidade de vida de mulheres e crianças. Tem como princípios:0 res—

peito aos direitos humanos de mulheres e crianças; a consideração das questões de gene-

ro, dos fatores étnicos e raciais e das desigualdades sociais e regionais; a decisão política

com investimentos na melhoria da atenção obstétrica e neonatal; e a ampla mobilização

de gestores e sociedade organizada. O Pacto inseriu, entre suas estratégias, a inclusão do

trabalho com parteiras tradicionais no SUS (BRASIL, 2006c).

':. Seminários de Atenção Obstétrica e Neonatal Humanizada Baseadaem Evi—

dênciasCientíficas. No período de 2004 a 2006 foram realizados 30 seminários, com o en—

volvimentode 457 maternidades e a participação de 1857 profissionais de saúde (BRASIL,

2007a).

':. Atenção humanizada às mulheres em situação de abortamento que visa

qualificar o atendimento de mulheres que chegam aos serviços de saúde em processo de

abortamento espontâneo ou inseguro. contribuindoassim para reduzira mortalidademater-

na. Para apoiar e incentivaro processo de organização dos serviços foi elaborada a cartilha

Aspectos Jurídicos do Atendimento às Vítimas de Violência Sexual: perguntas e respos-

tas para profissionais de saúde (BRASIL, 2005d) e o documento Atenção Humanizada ao

Abortamento: norma técnica (BRASIL, 2005c).

*:º Plano pela Redução das CesáreasDesnecessárias,elaborado em 2006. Re-

conhecendo que o problema das altas taxas de cesáreas é nacional e atinge principalmente
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*:* constituem-se em opção para as mulheres que desejam ter seus filhos em am—

biente que não seja caracteristicamente hospitalar;

º:. oferecem atenção centrada na mulher e sua família;

':º facilitam o apoio emocional contínuo. ou seja, a presença de acompanhante,

seja familiar. seja a doula;

ºzº fortalecem a possibilidadede escolha das mulheres:

º:. oferecem oportunidades para menos intervenções e procedimentos

desnecessários;

':. desmistificam, enfim, o parto como atendimento de nivel terciário, demonstrando

claramente que, por ser processo fisiológico, pode ter atenção em nivel primário.desde que

seja garantida a referencia para os outros níveis de assistência, quando se fizer necessaria.

De acordo com a PortariaMS/GM nº 985/1999, “Entende—se como Centro de Parto

Normala unidade de saúde que presta atendimento humanizado e de qualidade exclusiva-

mente ao parto normal sem distócia“ (BRASIL, 199%), O CPNdeverá estar inserido no sis-

tema de saúde local, atuando de maneira complementar às unidades de saúde existentes

e organizado no sentido de promovera ampliação do acesso, do vínculoe do atendimento,

humanizando a atenção ao parto, ao nascimento e ao puerpério.

O CPN podera atuar fisica e funcionalmente integrado a um estabelecimento

assistencial de saúde ——unidade intra—hospitalar ou como estabelecimento autónomo — uni-

dade isolada. A Portaria em questão também define que a equipe mínima necessária ao

funcionamento do CPN deve ser composta por enfermeiro, com especialidade em obste-

trícia, auxiliar de enfermagem, auxiliar de serviços gerais e motorista de ambulância. O

CPN também poderá contar com equipe complementar. composta por médico pediatra ou

neonatologista e médico obstetra.A parteira tradicional poderá atuar no CPN no qual as es-
pecificidades regionais e culturaissejam determinantes no acesso aos serviços de saúde.

Em 1999, o Ministério da Saúde abriu uma linha de financiamentopara Projetos de

Criação de Centros de Parto Nannai e Maternidades-Modelo. Foram aprovados 16 con—

vênios para constituição de 36 Centros de Parto Normal. Os convênios financiados pelo

Ministério da Saúde para implantação de CPNs tiveram custo total de R$ 4.708.518,81.

com execução financeira no periododejunho de 2000 a setembro de 2001. Foram contem-

plados projetos de sete estados brasileiros:Bahia (8), Ceará (4), Minas Gerais (2), Paraná

(1), Pernambuco (14), Rio de Janeiro (5) e São Paulo (2).

No Brasil, ainda existem poucas iniciativasde Centros de Parto Normal, no entan-

to., a maioria deles apresenta resultados satisfatórios no que diz respeito à assistência a

mulher e ao recém—nascido. Um estudo realizado em 2004, para avaliação dos resultados

dos convênios citados anteriormente, indicou que nos CPNs com experiências inovadoras,

que foram implantados respeitando as diretrizes e os objetivosdefinidos nos convênios, os

indicadores de saúde materna e neonatal demonstravam elevada qualidade da atenção

prestada, reiterada pelo resultadodos inquéritosde satisfação das usuárias. Por outro lado,

a mesma avaliação evidencia uma notável resistência da corporação médica ao trabalho da

enfermagem obstétrica na assistência ao parto ou na gerência dessas unidades de saude

—38—

Destacam—se entre as experiências brasileiras:

dº Casa de Parto de Sapopemba. Vinculada a Secretaria Estadual de Saúde do

Estado de São Paulo. inaugurada em 1998, na Região Sudeste da cidade de São Paulo/

SP,

*:* Centro de Parto Normal Dr. David Capistranoda Costa Filho, uma unidade

intra—hospitalar do Hospital Sofia Feldman, localizado no Distrito Sanitário Norte de Belo

Horizonte/MG,inaugurado em 2001, está vinculado à Secretaria Municipal de Saúde de

Belo Horizonte/MG.O Hospital Sana Feldman foi ganhador do Prêmio Galba de Araújo.

pela região Sudeste, no ano de 1999.

-:' Casa de Maria. uma unidade intra-hospitalar do HospitalGeral Santa Marcelina

de itaim Paulista, localizada na região sudeste do municipiode São Paulo/SP, inaugurada

em 2001. Foi ganhadora, pela região Sudeste, do Prêmio Galba de Araújode 2004.

*:* Casa de Parto de Juiz de Fora, vinculada à Universidade Federal de Juiz de

Fora, inaugurada em 2001.

€* Casa de Parto David Capistrano Filho, vinculada a Secretaria Municipal de

Saúde do Rio de Janeiro/RJ, inaugurada em 2004.

2.6 O trabalho da parteira tradicional e a humanizaçãodo parto e do
nascimento

Segundo Merhye Chakkour (1997), existem três tipos de tecnologias utilizadas na
saúde: (1) tecnologias duras, que compreendem o uso de procedimentos diagnósticos la—

boratoriais. equipamentos; (2) tecnologias leve—duras, que compreendem procedimentos

semi-estruturados, como, por exemplo uma anamnese
,
uma campanha de vacina; e (3)

tecnologia leve, que é a tecnologia relacional, sendo esta última algo específico que acon-
tece entre um cuidador e uma pessoa assistida.

A tecnologia leve utiliza o vínculo e a confiança como pressupostos para produzir

ação terapêutica. Nessa ótica, pode-se atirmarque o processo de trabalho das parteiras tra-
dicionaisé marcado pelo uso de tecnologias leves. Em geral, os profissionaisde saúde e os
gestores só reconhecem o primeiro e o segundo tipo de tecnologia, sendo a tecnologia leve

desvalorizada e muitas vezes vista comodesprovidade cientificidade, por considerar a subje-
tividade (ABREU, 2005).

Apesar de na prática da parteira tradicionalestarem presentes vários dos princípios
atualmente preconizados para a humanização do parto e do nascimento - a formação de
vínculos solidários, o apoio emocional., praticas não intervencionistas, o respeito à mulher

e a fisiologia do parto — no pensamento predominante, essa prática tem sido associada às

-39-
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idéias da falta de higiene da ignoranCia e do subdesenvolwmento Esse pensamento so leA

gitima o conheCImentoproduZido de acordo com a raCionalidadeCientifica, desvalorizando

o conheCimentotradiCional (ABREU. 2005)

Se por um lado é fato que as parteiras tradiCionaispossuem limitadosconhecimen»

tos tecnico—Científicos. prinCipaImente por seu trabalho encontrar-se isolado do servrço de

saúde local realizando-se em meio a muitas dificuldades e igualmente notório que em

sua grande maioria. as parteiras possuem murtas habilidades. que lhes auxiliamna resolu-

ção de partos dificeis e recursos. prinCipalmenteno campo relacional. fundamentais para

um cwdado baseado no respeito e no empoderamento da mulher para vivenciar o seu

parto. Preocupam—secom o bem-estar e o conforto da mulher que assistem, assumem as

tarefas domésticas. prestam, em geral, uma assistência marcada pelo afeto. pelo calor hu-

manot companheirismo, infundindoconfiança e segurança que contribuem para potencia—

lizar a força da mulher para conduZir o seu parto. criando um ambiente que favorece uma

evolução positiva do trabalho de parto e uma recepção acolhedora para o recem—nascido

(ABREU 2005),

_40_

3 %! experiência do Prog/nina *Thiõdliidiidb com Parreiras

“Tradicionaisdê 2000 a juífio de 2010

3.1 Atividades desenvolvidas

O Programa Trabalhando com Parteiras Tradicionais teve sua implementação ini—

Ciada em março de 2000 Em uma primeiraetapa, foi constituido um grupo de trabalho para

confeccionar materiais educativos que serViriam de apºio ao processo de capacitação das

parteiras tradicionais e dos profissionaisde saúde, tendo por referenCiamateriais ja elabo—

rados pela ONG Grupo Curumim— Gestação e Parto.

Desse grupo de trabalho, fizeram parte técnicas do Ministerioda Saúde. das se-

cretarias estaduaisde saude de alguns estados (Acre. Amapá. Para. Roraima. Rondô-

nia, Paraíba), da Associação Brasileira de Obstetrizes e Enfermeiros Obstetras (Aben—

fo) e das ONGs Grupo Curumim. Gestação e Parto e MovimentoArticulado de Mulheres

da Amazônia (Mama). Foram então produzidos o Livro da Parte/ra (BRASIL. 200%)

para apoiar a capacitação de parteiras tradicionais, e o manual Trabalhando com Parte/-

ras Tradicionais (BRASIL. 2000b), para apoiar a capacitação dos profissionais de saú—

de (BRASiL.20029: ABREU. 2002: ABREU;MELO; VlANA, 2003; GRUPO CURUMIM,

GESTAÇÃOE PARTO,2002a).

com parteiras tradicionais

A partirde agosto de 2000, iniCiaram—se os processos de sensibilização e discussão

com gestores e as capacitações para as parteiras tradiCIonaise os profissionais de saúde,

nas regiões Norte, Nordeste. Centro-Oeste e Sudeste em parceria com secretarias estadu—

ais e municipais de saúde. com a Funasa e com organizações institUCionais e socrais

Entre as organizações institucionais e sociais destacam-se (BRASIL 20029”

ABREU, 2002 2005)
'1',

-1— Grupo Curumim Gestação e Parto (PE)

'I» Centro de Humanização das Praticas Terapêuticas iCHPTi do Hospital São Pio
_f

>< de Ceres (GO) »
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*:* Sociedade CivilMamirauáe lnstitutode DesenvolvimentoSustentável Mamirauá

(lDSM) (AM)

ºtº MovimentoArticuladode Mulheres da Amazônia (Mama/AC)

& Rede Acreana de Homens e Mulheres (AC)

º:. Conselho Indígena de Roraima (CIR/RR)

'? Hospital Sofia Feldman (MG)

º:. Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes/MG)

«& Grupo de MulheresNegras Malunga/GO

ºrº Centro Miritide Assessoria às Mulheres — Gênero e Desenvolvimento (Cemam/

Cametá/PA)

.? Instituto de Desenvolvimento, Educação Ambiental e Solidariedade (Ideas/

Baião/PA)

'? Movimentode Mulheresde Altamirae Região Transamazônica e Xingu

+ Rede Nacionalde Parteiras Tradicionais (RNPT)

viº Pastoral da Juventude de Janaúba/MG, entre outras,

Em 2005, inicia-se uma parceria entre o Programa Nacional de DST e Aids, a

Área Técnica de Saúde da Mulher. o Departamento de Atenção Básica, a Funasa (todos

do Ministério da Saúde), o Departamento de Enfermagem da Universidade de Brasília

(UnB). o Centro Popular da Mulher (CPM/GO) e a Rede Nacional de Parteiras Tradicio-

nais (RNPT), para a formação de parteiras tradicionais facilitadoras em prevenção contra

DST/HlV/aids e hepatites virais, com maior ênfase para a prevenção da transmissão

vertical dessas doenças.

Como parte desse projeto, foram realizadas, no ano de 2005, quatro oficinas:a pri-

meira, em fevereiro, em Recife/PE, com a participação de parteiras tradicionais e técnicos

de secretarias estaduais de saúde, para a definição da estratégia, da metodologia e do

conteúdo programático das capacitações que deveriam ser realizadas para a formação das

parteiras facilitadoras.A segunda, em junho, em Maceió/AL, para a formação de parteiras

facilitadoras da Região Nordeste. A terceira. em agosto, em Belem/PA, para a formação

de parteiras facilitadorasda Região Norte.A quarta, em dezembro. em Brasília/DF,para a

formação de parteiras facilitadorasda Região Centro-Oeste e do Estado de MinasGerais.

Em abril de 2006, foi realizada uma oficina, em São Paulo/SP, para a formação de parteiras

facilitadoras das regiões Sul e Sudeste.

Educação: um dos pontos—chavedo Programa

As ações educativas constituem-se em um dos pontos-chave para a inclusão do

trabalho das parteiras tradicionaisno SUS, visto serem fundamentais para a qualificaçãodo

parto e nascimento domiciliar. Dai serem um dos focos principaisdo Programa Trabalhando

com Parteiras Tradicionais.

O processo de educação permanente deve ter como objetivo ampliar os conhe—

cimentos técnicos e a capacidade de compreensão e de análise das parteiras tradicio—

nais e dos profissionais de saúde, bem como ampliar o seu poder de intervenção e de

-42-

promover mudanças sobre a realidade em que estão inseridos. com Vistas a contribuir

no processo de produção de saúde e na formação de cidadania. investindo. portanto,

em seu empoderamento

A metodologia proposta pelo Programa para o processo de educaçãoe a da pe-

dagogia da problematização. Trata—se de uma metodologia participativa, com uma abor—

dagem pedagogica centrada na pessoa, que estimula o pensamento crítico—reflexivo

sobre a realidade, em busca de uma construção pessoal e coletiva do conhecimento.

procurando considerar os valores, as crençase os modos de ver o mundo de todas(os)

as(os) participantes.

Nessa metodologia. é importante partir do conhecimento e da experiência que as

pessoas tem, estimulando-se a troca de ideias entre os atores envolvidos. Busca-se. dessa

forma, a interação entre o saber empírico e intuitivo das parteiras tradicionais e o conhe-

cimento tecnico-cientifico dos profissionais de saúde, resgatando-se e valorizando—se os

elementos desses dois campos de saberes que efetivamente contribuem para um parto

seguro e humanizado, alem de considerar a riqueza étnica e a biodiversidade como impor-

tantes para a produção de novos conhecimentos e tecnologias.

Segundo o educador Paulo Freire (1996), ensinar não e transferir conhecimen—

to, mas criar as possibilidades para a sua produção, ou a sua construção, conforme

citação abaixo:

[...] embora diferentesentre si, quem forma se forma e re-forma ao formar

e quem é formado forma-see forma ao ser formado. É nesse sentido que

ensinar não e transferir conhecimentos. conteudos, nem formar e ação

pela qual um sujeito criador da forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e

acomodado(FREIRE, 1996, p. 23),

As capacitações e encontros que o Programa realiza para as parteiras tradicionais

não formam novas parteiras, mas são dirigidos àquelas que já atendem o parto domiciliar

na comunidade onde vivem. O Programa recomenda que a equipe de capacitação seja

composta por diferentes proússionais, mas deve contar, no minimo. com um médico(a) e/

ou um(a) enfermeiro(a) com experiencia na assistência obstétrica.

Recomenda, ainda, que o processo de capacitação ocorra na comunidade onde a

parteira atua. o mais próximopossivel do seu domicílio, desaconselhando utilizarhospitais

ou outros serviços de saúde. que contrastem com a simplicidadeda prática da parteira, ou

introduzam tecnologias as quais ela não terá acesso. Segundo pontuam Carneiro e Vilela

(2002), nas capacitações é muito importante um olhar crítico para com as atitudes por parte

de alguns facilitadores que possam infantilizar. negar ou ate ridicularizaro conhecimento

acumulado das parteiras Para essas autoras;
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Quando propomos um treinamento para parteiras devemos ter em mente

que estamos lidando com o precroso Devemos ter cuidado para não diminurr

o Significado das corsas que elas fazem Treinar parteirastradlcronais e mais

que levar informações tecnicas que possam ajuda—las nas suas tarefas

Entramos em contato com um mundo sacralizado onde o ritual e a prece

aparecem como pontos fundamentais para o bom desfecho de um parto

(CARNElRO VILELA 2002, p 81)

A partir de 2002. o Grupo Curumim,Gestação e Parto passa a utilizar em algumas

capacrtações a abordagem Reflect-ação. que e baseada nos estudos e nas experiências

do educador Paulo Freire, bem como nas ferramentas do Diagnostico Rapido Participativo

(DRP), e fundamentavse em três aspectos: gênero. interculturalidade e poder (GRUPO

CURUMIM. GESTAÇÃO E PARTO. 2004)

O Livro da Parreira (BRASIL, 2000a)i materialeducativo para apoiar o processo de

educação permanente das parteiras tradicionais, se propõe a ser um instrumento interativo

para fixação da aprendizagem. Nesse sentido. foi elaborado com recursos que facilitam o

entendimento»tais como ilustrações e fotografias. permitindoque parteiras não alfabetiza-

das ou que tenham baixa escolaridade possam apreender seu conteúdo.

O manual Trabalhando com Paneiras Tradicionais, voltado para os profissionais

de saude, recomenda a utilização de metodologia participativa, lúdica. criativa e vivencial

no processo de educação permanente das parteiras tradicionais. sugerindo técnicas que

os profissionais de saúde podem utilizar ao atuar como facilitadores nesse processo. O

caminho. portanto. para a realização do trabalho educativo utiliza dinâmicas. brincadeiras e

Vivências, permitindoque o prazer e a experiência direta estejam presentes nas discussões

e reflexões. O manual enfatiza que os facilitadores precisam desenvolver as seguintes ha-

bilidades (BRASlL, 2000b):

«:º Ter boa capacidade de comunicação.

*? Utilizar linguagem clara e apropriada ao grupo.

'2— Ter tolerâncra em relação aos principios e as distintas crenças que não sejam as

suas próprias e adotar atitudes de respeito, aceitação e negociação no trabalho com as(os)

participantes da capacitação

A referida publicação orienta, ainda. sobre como organizar uma oficina para par—

telras. quais materiais serão necessários, assrm como traz uma proposta de conteudo prov

gramatico com base nos conteudos abordados no Livro da Parreira (BRASIL. 2000a) que

pode ser adaptada de acordo com as especrficidades de cada localidade (BRASIL. 2000b)

Recomenda-se que cada oficrna realizada no processo de qualificação de parteiras. tenha

a duração de quatro dias com. no ma'xrmo trinta partrcrpantes

Com relação ao conteúdo programático das capacrtações para parteiras o Progra.

ma recomenda os segurntes temas e discussões

,44,

No que diz respeito ao conteúdo programático das capacitações para os profissio—

nais de saúde. além do mapa diagnóstico. o Programa recomenda discutir os principios e

as diretrizes do SUS. as políticas públicas de saude vigentes. os direitos sexuais e os direi-

tos reprodutivos. para. então, discutir as responsabllidades dos gestores, dos profissionais

de saude e da comunidade para com o parto e nascimento domiciliarassistidos por partei—

ras tradicionais Tambem recomenda discutir sobre a abordagem metodológica proposta

Ao final e como resultado do processo. e importante que os profissionais elaborem uma

proposta de plano de ação municipalque incentive e norteie a continuidade de ações pelo

gestor local para melhoria da atenção ao parto e nascimento domiciliar.

A preocupação com o resgate e a valorização dos saberes tradicronarsesta presen— ,
,,

te em toda a produção dos materiais educativos, 0 video sobre as ParteirasKalungas

(PARTEIRAS, 2001), apresenta relatos. feitos pelas próprias parteiras que traduzem sua

coragem. sua solidariedade e seu conhecimento inturtivo e empírico que as auxlliam

exercicro de seu ofício O vrdeo fox produzrdo pelo Ministério da Saúde em 2001 durante

a capacntação em que pela primeira vez estavam reunidas as 40 parteiras kalungas que

foram identificadas ao longo do desenvolvrmento do proleto Saúde e Direitos do Povo Ka—

lunga e de suasMulheres
*

já
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Desenha-se. então. ao longo do curto tempo de duração do video (em torno de 6

minutos). o perfil de mulheres que não sabem ler nem escrever. mas tem iniciativa e proce-

dimentos para "pegar um menino"que está fora da posrção de parto e desenlaçar o cordão

umbilical que sufoca o recem-nascido. No video, as parteiras entrevistadas falamcom orgu—

lho do seu oficio. No entanto. no começo do projeto, em 1999. nenhuma se assumia como

parteira. temendo punições por parte dos serviços formais de saúde

O video De Parteira a Parteira (DE PARTElRA..., 2004), produzido pelo Grupo

Curumim,Gestação e Parto, em 2003, por meio de convênio com o Ministerio da Saúde,

para servir de material complementar ao Livro da Peneira (BRASIL, 2000a) e ao manual

Trabalhando com Parreiras Tradicionais(BRASIL, 2000b), utiliza a fala de parteiras que já

tinhamvivenciadoprocessos de capacitação para a transmissão de conhecimentos a outras

parteiras, conferindo credibilidade e importância aos conhecimentos construídos por elas

na experiência de parteiar e durante as capacitações (GRUPO CURUMIM, GESTAÇÃOE

PARTO, 2004).

O processo de educação proposto pelo Programa Trabalhando com Parteiras Tra-

dicionais visa contribuirpara alterar as relações de poder existentes, buscando mais igual-

dade entre os atores envolvidos:as parteiras tradicionais, os gestores e os profissionaisde

saúde, afim de contribuirpara melhorar a qualidade de vida e a saúde da comunidade.

Centros Colaboradores

O atual convênio entre a Área Técnica de Saúde da Mulherdo Ministerio da Saúde

e o Grupo Curumimé direcionado para ações de capacitação de parteiras tradicionais e a

realização de encontros regionais e/ou estaduais para a formação de Centros Colaborado—

res nos estados do Para, Amazonas, Paraíba e Roraima.

Os Centros Colaboradores tem o objetivo de promover o suporte contínuo e integra—

do do SUS em relação as parteiras tradicionais, desenvolvendo ações a médio e longo pra—

zo, tais como: levantamento sistemático de dados sobre o parto e nascimento domiciliares,

execução de pesquisas. cadastramento e qualificaçãodas parteiras tradicionais, estrutura-

ção de um sistema de referência e contrarreferência, construção de uma rede que articule

as parteiras tradicionais e os gestores e profissionaisde saúde, entre outras ações.

3.2 Recursos utilizados

Com relação aos recursos humanos, o Programa contou com a atuação de técnicos

do Ministério da Saúde. das secretarias estaduais e municipaisde saúde., das organizações

não governamentais e de outras instituiçõesenvolvidas.

No que se refere aos recursos inanceiros. o Programa contou com recursos oriun-

dos do Ministerio da Saúde, das secretarias estaduais e municipaisde saúde envolvidas, da

Sociedade Civil Mamirauá/AM (no trabalho desenvolvido nas Reservas de Desenvolvimen-

to Sustentável Mamirauáe Amanã), do CentroMiritide Assessoria às Mulheres— Gênero e

.45_

Desenvolvimento (Cemam/ Cametá/PA) (no trabalho desenvolvido com as parteiras de Ca-

metá e Baião) e do Movimentode Mulheres de Altamira e Região Transamazônica e Xingu/

PA (no trabalho desenvolvido com parteiras de Altamira e Região Transamazônica e Xingu).

3.3 Resultadosalcançados

O Programa Trabalhando com Parteiras Tradicionaisnão foi avaliado de forma siste-

mática no periodode 2000 até o presente momento.Contribuiu para isso a baixa instituciona—

lizaçãodo Programa nas três esferas de governo,federal,estadual e municipal.Em decorrên-

cia disso, as ações desenvolvidas pelas secretarias estaduais e municipaisde saúde, de um

modo geral. caracterizaram-se pela descontinuidade, o que, sem dúvida nenhuma, diminuiu

o potencial do Programa de melhorar os indicadores de atenção a parturiente e ao recém—

nascido nas regiões de difícil acesso e de exclusão social (ABREU. 2005).

Em função dos fatores citados anteriormente, a maioria dos resultados apresenta-

dos a seguir referem-se a dados quantitativos, com poucos dados qualitativos.

Da instituiçãodo Programa até 2010, foram capacitados, aproximadamente, 1.755

parteiras tradicionais e 1.301 profissionais de saude. Estavam envolvidos com o Progra-

ma os seguintes estados: Acre, Amapá, Amazonas, Alagoas, Bahia, Goiás, Maranhão,

Mato Grosso. Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Roraima e São Paulo

além de, aproximadamente, 150 municípios (ÁREA TÉCNICADE SAÚDE DA MULHER!

SAS/MINISTÉRIODA SAÚDE).

Além disso, em 2005/2006, como já referido,em parceria com o PN de DST e Aids/

SVS/MS, foram capacitadas 178 pessoas, entre parteiras tradicionais e profissionais de

saúde (ÁREA TÉCNICA DE SAÚDEDA MULHER/SAS/MlNISTÉRlODA SAÚDE).

Várias secretarias estaduais e municipais de saúde adquiriram e distribuíram kits

para as parteiras tradicionais com materiais básicos para a atenção ao parto domiciliar.

Entre tais secretarias se encontram as SES do Acre, do Amapá, de Alagoas, da Bahia, do

Maranhão, de Minas Gerais, do Pará, da Paraíba e de Pernambuco e as SMS de Alvarães/

AM, Iranduba/AM
.
Tefé/AM, Imperatrize Alcântara/MAe Maceió/AL. A Funasa adquiriukits

para as parteiras do Sítio Históricoe PatrimônioCulturalKalunga/GO e para as parteiras

indígenas Xavantes/MTe Maxakalis/MG,Já a organização social Institutode Desenvolvi-

mento Sustentável Mamirauá (lDSM) adquiriu kits para as parteiras do municipiode Tefé

e dos municípios que integram as Reservas de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá

e Amanã (Alvarães, Uarini. Maraã, Fonte Boa, Juruá, Japurá), no estado do Amazonas

(ÁREA TÉCNICADE SAÚDEDA MULHER/SAS/MiNlSTÉRlODA SAÚDE).

Com base na experiência do municípiode Melgaço/PA, onde foram realizadas várias

capacitações para as parteiras tradicionais e profissionaisde saúde pelo Grupo Curumim,

Gestação e Parto, com monitoramento dos resultados. pode-se afirmar que tais iniciativas

podem resultar no aumento dos encaminhamentos ao pré-natal, dos encaminhamentos opor-

tunos nas situações de risco, bem como no incrementoda notificaçãodo parto domiciliar,
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Foram produZIdos os segurntes materiais educativos e de divulgação

O Livro da Parteira

'? O manual Trabalhando com Parteiras Tradicionais

'? O video Parreiras Kalungas (PARTEIRAS
.
2001)

.... O video De Peneiraa Parteira (DE PARTEIRA.._. 2004)

oo.. O folder Melhoria da Assistência ao Parto Domiciliar: uma responsabilidade

do SUS (BRASIL, 2003).

748-

4 'Algveriêncías 'Ecyemplàres dê (Traõa/lio com Paineiras

(Tradicionais

Nesse resgate histórico e importante relatar algumas experiências exemplares no

trabalho com parteiras tradicionais. desenvolvrdas por instituições públicas e/ou organiza—

ções da socredade civil

4.1 O Projeto de Saúde Reprodutiva na Reserva Extrativista do Alto

Juruá — Acre

Executado pela Associação Saúde Sem Limites e pela Associação dos Seringuei-

ros e Agricultoresda Reserva Extrativista do Alto Juruá (Asareaj), com financiamento da

Fundação MacArthur. o Projeto. a partir de 1996, desencadeou uma atividade especifica

na area da saúde da mulher — o Projeto Maria Esperança, que capacitou e fortaleceu ()

processo de organização das, aproximadamente, 70 parteiras tradicionais da reserva. A

ONG MovimentoArticuladode Mulheres da Amazônia (Mama) também teve uma atuação

significativanesse trabalho (ASSOClAÇÃODOS SERINGUEIROSE AGRICULTORES DA

RESERVAEXTRATIVISTA DO ALTO JURUA. 1998).

4.2 ProgramaNascendona Floresta — Acre

No período de 1997 a 1999. a Secretaria Estadual de Saúde do Acre, mediante um

convênio com o Unicef. capacitou em torno de 256 parteiras e distribuiu133 kits da parteira.

A partir de 2000. a SES/AC, em sintonia com o programa Trabalhando com Parte/ras Tra-

dicionais, do Ministerio da Saude. reativa () trabalho com as parteiras tradicionais por meio

do programa Nascendo na Floresta (ACRE. 2003).

Em 2005 a SES/AC, em parceria com o Tribunal de Justiça do Acre, e com base

no Projeto MobilizaçãoNacional para o Registro Civil de Nascimento) consegue que os

cartórios da região do Alto Juruá, que engloba cinco municipios da porção oeste do Acre.

passem a reconhecer as anotações das parteiras para a realização do registro ClVll das

crianças nascidas nos domicílios,Até então os cartórios exigiam para o registro de crian—

ças nascrdas no domicílio a presença do bebê, da mãe e do pai e. às vezes. até da partei-

ra. Consrderando as dificuldades de transporte na região, raramente essas crianças eram

registradas (ACRE, 2003)

A Secretaria Estadual de Saúde do Acre com o programa Nascendo na Floresta

chegou a cadastrar aproximadamente 334 parteiras. sendo que cerca de 40% dessas par-

teiras são analfabetas (ACRE 2003)

. , .

!]

Segundo o relato de uma parteira do munrctpiode Marechal Thaumaturgo da ren

grão do Alto Juruá que fica na diwsa como Peru que tem guardadas todas as anotações

“Éric;
enemõobLQE—uºlºs
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dos mais de 90 partos que fez desde que começou no oficio ha 30 anos:
" Tenhotudo anota-

dinho, se foimenino ou menina. como foi o parto, se correu tudo bem ou se teve problema

Entre os municipios envolvidos nas capacitações para parteiras tradicionais e pro-

fissionais de saúde encontram-se: Rio Branco, Xapuri. Tarauacá. Santa Rosa do Purus,

Cruzeirodo Sul, MâncioLima. RodriguesAlves, Marechal Thaumaturgo, Porto Walter,

4.3 O Projeto Resgate e Valorização das Parteiras Tradicionais do Estado
do Amapá

Foi iniciadoem 1995 peloGoverno Estadual do Amapá. Segundo o relato de Janete

Capiberibe:

No final de 1995, vários segmentos até então sistematicamenteexcluidos

das políticas públicas do Amapá passaram a ser considerados como

protagonistasde projetos especiais, e ai foram incluidos: índios. negros,

idosos, portadores de necessidades especiais,mulheres. e as parteirasda

floresta. das regiões ribeirinhas e dos bairros periféricos da cidadegrande,

onde se encontram as migrantesrecém-chegadas,

As peneiras são mulheres humildes. com idade entre 18 e 89 anos. a

maioria não alfabetizada, que desenvolveramo dom de partejar herdadode

suas mães e avós, e assim mantêm conheCimentos que são passados de

geração a geração. Apesar da grande relevância social para as mulheres

amazônicas. a arte de partejar ainda e' exercida sem qualquer garantia

trabalhista; as parteiras recebem das pacientes uma mão de milho, um

paneiro de farinha, uma galinha caipira. Atuam onde não há médicos, saem

riscando rios. igapós. igarapés, enfrentandoos desafiosda mãe natureza.

As parteiras, mulheres guerreiras, vão onde alguma gestante espera pelo

toque de suas mãos sábias e amigas, pelas rezas e cantosque fortalecem

o espirito (CAPIBERIBE, 2002. p. 21).

Esse Projeto promoveu várias capacitações para as parteiras tradicionais e o for-

talecimento da autoestima e do processo de organização das parteiras. Em 2000, as par-

teiras tradicionais foram incluídas no Programa Familia Cidadã, do Governo Estadual, e

passaram então a receber o beneficiode meio salário minimopor mês. Até o ano de 2001,

haviamsido cadastradas 1.531 parteiras (AMAPÁ. 2002).

Entre os municípios envolvidosnas capacitações para parteiras tradicionais e pro-

fissionaisde saude encontram—se: Macapá,Arquipélagode Bailique/Macapá,Santana, Ma—

zagão, Tartarugalzinho, Calçoene, Oiapoque, Cutias, Pracuuba, Porto Grande. Serra do

Navio, Amapá,Vitória do Jari.

_5o_

4.4 O Projeto Modelo de Desenvolvimento Sustentável da Floresta
Caxiuanã — Pará

Desenvolvido pela Estação Cientifica Ferreira Penna/Museu Emilio Goeldi/PA, no

municípiode Melgaço/PA,que a partir de 1998 passou a realizar capacitações para partei-

ras da região, em parceria com o GrupoCurumim,Gestação e Parto. Comodesdobramento

desse trabalho. no ano 2000. o Grupo Curumimelaborou o projeto “Modelo de Assistên-
cia Obstétrica Humanizada, Visando o Controle da Morbimortalidade Materna e Pe-

rinatal", que foi aprovado por unanimidade pelos Conselhos Municipaisde Saúde (CMS)

dos municípiosde Melgaço/PAe Breves/PA,e foi financiado em grande parte pelo Unicef.

Foram capacitadas 70 parteiras, para as quais foi distribuído o kit da parteira. Através do

monitoramento dos resultados, executado pelo Grupo Curumim, foi possivel observar o

incremento da notificação de partos domiciliares, do encaminhamento para o pré-natal e

do encaminhamento oportuno dos partos de risco para o hospital de referência de Breves,

pelas parteiras tradicionais.

O projetoenvolveu parceria com a 8ª Regional de Proteção Socialda Secretaria Es-

tadual de Saúde do Pará. com as Secretarias Municipaisde Saúde (SMS) dos municípios

de Breves e Melgaço, o Ministério da Saúde e a Estação CientíficaFerreira Penna/Museu

Emilio Goeldi/PA. Como resultado desse trabalho, os sete municípios que integram a 8ª

Regional de Proteção Social da Secretaria Estadual de Saúde do Pará, Anajás, Curralinho,

Bagre, Breves, Gurupá, Melgaçoe Portel, passaram a desenvolver ações voltadas para as
parteiras tradicionais. Entretanto. estas ações caracterizam—sepela descontinuidade e pela

pouca institucionalização(GRUPOCURUMIM, GESTAÇÃOE PARTO. 20023. 2002b).
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4.5 O Projeto Saúde e Direitos do Povo Kalunga e de suas Mulheres —

Goiás

lnICiado em agosto de 1999. como projetode pesqwsa-ação fºi finanCiadopela Fun-

dação MacArthur e desenvolvrdoem parceria com a SES do Estado de Gºiás. a Funasa.

as SMSdos municipiosque integramo Sítio Historicoe PatrimônioCulturalKalunga. o Pro—

grama Interdisciplinarda Mulher — Estudos e Pequisas (PIM—EP) da UniverSIdadeCatolia

ca de Gºias (UCG), o Departamento de Medicrna Tropical.Saúde Coletivae Dermatologia.

do Instituto de Patologia Tropical e Saude Publica (IPTSP), da Universidade Federal de

Goias (UFG). e com várias organizações da sociedade civil

Ate o ano 2000. haviam sido identificadas 40 parteiras na comunidade Kalunga.

Foram realizadas capacitações para as parteiras tradicionais e para os agentes comuni—

tários de saúde, com o fornecimento de kits. Houve o resgate da autoestima das parteiras

e o fortalecimento da sua organização. Foi feita uma intensa articulação com os poderes

públicos locais para a melhoria da assrsténcia à saúde da população Kalunga (PINTO;

SANTOS: 2000).

Os municipios envolvrdospor esse projeto foram: Teresina de Goiás MonteAlegre

de Goiás e Cavalcante, os municipiosque têm em seu território comunidades quilombolas

Kalunga,

4.6 As parteiras tradicionais das Reservas de Desenvolvimento

SustentávelMamirauá e Amanã - Amazonas

A Sociedade Civil Mamirauáe a gestora das ações de desenvolvimento sustentável

nas Reservas de DesenvolvimentoSustentável Mamirauá e Amanã. localizadas na região

do Médio Solimões, no Estado do Amazonas, por meio de convênio firmado com o Instituto

de Proteção Ambientaldo Amazonas (IPAAM), Secretaria de Desenvolvimento Sustentável

(SDS). do Governo do Estado do Amazonas. atuando nessa área desde 1990.

Tem entre uma de suas linhas de ação a educação em saude e meio ambien—

te. direcionadas prinCipalmente as populações ribeirinhas de moradores e usuários

dessas reservas. Desde 1998? vem desenvolvendo um trabalho com as parteiras tra-

dicionais da região

Em 2001 foi iniCiada uma parceria entre a Sociedade Civil Mamirauá. o Ministerio

da Saúde, por meio das Areas Técnicas de SaUde da Mulhere de Saúde do Adolescente

e do Jovem. a Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas as Secretarias Municipaisde

Saúde do Médio Solimões Tete. Alvarães, Uarini. Maraã, Jutai. Japura e Fonte Boa e o

Grupo Curumim,Gestação e Parto. Essa parceria tem por prinCipaI objetivo a capaCitação

de trabalhadores da area da saude, incluindo-se entre eles as parteiras tradicionais para

a atenção qualificada e humanizada a saúde sexual e reprodutiva das populações dessas

reservas Foram realizadas varias capaCitações para parteiras tradiCionaise profissionais

(11Nx

de saude com distribUição de kits que foram adqumdos pela Socredade CiVii Mamirauá e

pela Secretaria MunICipaI de Saude de Tete (SOCIEDADECIVIL MAMIRAUA, 2006 2009)

4.7Asparteiras tradicionaisde Minas Gerais

Em 2001. a Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais InlCla um trabalho para

humanização e qualificação do parto e nascrmento domiciliarassistidos por parteiras tra-

dicionais, em sintonia com o Programa Trabalhando com Parteiras TradICionais. Adquiriu

kits para as parteiras tradicionais e em novembro de 2001_ em parceria com o Ministe-

rio da Saúde e com o Grupo Curumim, Gestação e Parto realiza uma capacitação para

profissionais de saude em Diamantina, envolvendo os municipios de Montes Claros. Novo

Cruzeiro. Ladainha. São Jose do Divino. Jordânia. Pedra Azul. Joaima, Pirapora, Comerei—

nho e São Francisco de Minas

Nos anos subsequentes até 2006, a SES de Minas Gerais realizou capacitações

para as parteiras tradicionais. envolvendo municípios do Vale do Jequitinhonha. entre ou—

tros., em parceria com o Ministerio da Saude, Grupo Curumim,Gestação e Parto, Hospital

Sofia Feldman e Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes).

A mesorregião do Jequitinhonha está situada no norte do Estado de Minas Gerais.

É uma região amplamente conhecida devido aos seus baixos indicadores sociais e tambem

por ter caracteristicas do sertão nordestino,

Entre os municípios abrangidos pelas capacitações voltadas para as parteiras tra-

dicionais e para profissionais de saude encontram-se: Chapada do Norte, Berilo. Jenipapo

de Minas, Teofilo Otoni, Janaúba. Porteirinha. Januária Varzelândia, Jaíba, Riacho dos

Machados, Pai Pedro, Gameleira, Montes Claros, Novo Cruzeiro, Ladainha, São Jose do

Divino. Pedra Azul. Joaima, Pirapora, Comereinho, São Francisco de Minas e Catuti.

Em 2005 em uma parceria entre o Ministerioda Saúde, Funasa e Grupo Curu—

mim Gestação e Parto, foi realizada uma capacitação para as parteiras indígenas da

etnia Maxakalis.

4.8 As parteiras tradicionaisda Paraiba

_
'E 'ª

l'
"1 (“

Em 200t a Secretaria Estadual de Saude da Paraiba inicia um trabalho para huma-f;
>,

,

nização e qualificação do parto e nascimento domiciliarassistidos por parteiras tradicionais “ªl :;
e;

em Sintonia com o Programa Trabalhando com Parteiras TradiCionais Em junho de 2001. U)

em parceria com o Ministerioda Saude e com o Grupo Curumim Gestação e Parto reali %“

uma capaCitação para profissionais de saude em João Pessoa/PBenvolvendo os munici—3

pios de Guarabira. Baia da Traição Marcação. Rio Tinto Mataraca. Patos. Sousa. Pombba+ (:

Princesa Isabel, Teixeira. Fagundes e São Bento ': 2
#> O

A partir de 2003 ate 2006 a SES realizou varias capaCitações para parteiras tradi ªê

Cionais e profissionais de saude em parceria com o Ministerio da Saude e com o Grupo Fê

, , ,. ª,
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Curumim, Gestação e Parto. envolvendo inclusive parteiras quilombolas da comunidade

Caiana dos Crioulose indígenas da etnia Potiguara, com distribuiçãodo kitda parteira.

Entre os municípios abrangidos por essas capacitações encontram-se: Guarabira,

Baía da Traição, Marcação, Rio Tinto. Mataraca, Lagoa Seca. Patos, Sousa. Pombal, Prín-

cesa Isabel, Teixeira, Fagundes, São Bento, Mamanguape, Aroeiras, Pitimbu, Santa Rita.

Conde, Juripiranga. São José da Lagoa, Tapada. Nova Olinda. Catingueira, Vista Serra—

na, Boa Aventura. Vieirópolis. Lastros, Lagoa Seca (comunidade quilombola Caiana dos

Crioulos).

4.9 O ProgramaEstadualde Parteiras Tradicionais de Pernambuco

O Programa Estadual de Padeiras Tradicionais (PEPT) da Secretaria Estadual de

Saúde de Pernambuco foi criadoem 1993. porém o estadojápossuia experiências anterio-

res de trabalho com parteiras tradicionais, como o Programa de Parreiras Leigas do Centro

integrado Amaury de Medeiros (Cisam), de 1964, e o Programa de Parteiras Curiosas da

Fundação Sesp, na década de 1980.

Entre as ações desenvolvidas pelo Programa encontram«se: o cadastramento e

levantamento socioeconômicodas parteiras, um processo de educação continuada com as

parteiras tradicionais; a sensibilizaçãode gestores municipaispara a inclusão das parteiras

tradicionais na atenção primária; o oferecimento do kit de materiais básicos para as partei-

ras que passaram por capacitação; entre outras ações. O conjunto dessas ações contribui

para o reconhecimento das parteiras tradicionais e qualificaçãodo seu trabalho.

Uma das estratégias de implementação do PEPT foi a criação, em 2007, de um

sistema informatizado para cadastramento das parteiras do estado, que apresenta atual-

mente 972 parteiras cadastradas, sendo 853 parteiras tradicionais e as demais parteiras

hospitalares. Desse conjunto de parteiras, cerca de 60% passaram por processo de ca—

pacitação. Das 853 parteiras tradicionais cadastradas até abril de 2009, em torno de 25%

estão inativas (pormorbidadeou opção), e 75% estão em atividade. Dos 185municípiosde

Pernambuco, 71% (131) declararam ter parteiras em seu território.

Entre os municípios abrangidos pelas capacitações para parteiras tradicionais e

profissionaisde saúde, realizadas a partir de 2005, em parceria com o Ministério da Saúde

e com o Grupo Curumim,Gestação e Parto, encontram—se: Xexéu. Jaboatão, Cabo, Água

Preta, Catende, Palmares. Olinda, Mirandiba, Flores, Ouricuri. Trindade, Salgueiro, Bodo-

co, Igarassu, Ipojuca,Abreu e Lima, Petrolina, Cabrobó, Oroco, Santa Mariada Boa Vista,

Lagoa Grande, Afrânio, Caruaru, Agrestina. Belo Jardim, Barra de Guarabira, Ibirajuba,

Dormentes, Carnaubeira da Penha, Buíque, Tacaratú, Jatobá. Petrolândia e Pesqueira.

4.10 Projeto Parreira Indígena Guarani e Tupi-Guarani do Estado de São

Paulo

Em fevereirode 2002, teve início o Projeto Parteira Indígena Guarani e Tupi-Guarani

do Estado de São Paulo, que estava inserido no Projeto de Resgate da MedicinaTradicio-

_54-

nal indígena, e que tinha por objetivos“ 1. Resgatar as ações desenvolvidas pela parteira

indígena: 2. Proporcionar um espaço permanente para troca de experiências entre elas:

3. identificarmecanismos possíveis para estimular as próprias comunidades indígenas no

resgate do trabalho da parteira.

O Projeto foi desenvolvido pela Secretaria de Estado de Saúde de São Paulo em

parceria com a Funasa e com a Fundação Projeto Rondon.

Esse Projeto teve como resultados: 1. a criação do kit parteira indigena; 2. contri-

buiu para a organização das mulheres indígenas Guaranis em associações; 3.0 projeto de

construção da Casa do Parto Indigena Guarani; 4. o aumento do número de partos realiza-

dos nas aldeias; 5. e a elaboração de uma Resolução da Secretaria Estadual de Saúde, a

Resolução 38 nº 07, de 19 de janeiro de 2004, que normatiza os procedimentos a serem

adotados pelos Hospitais de Referência no Projeto de Resgate da Medicina Tradicional,

quando da realização do parto da índia Guarani nesses hospitais (SATO; GOLIM, 2003).

Segundo o artigo 2º da Resolução 88 nº 07/2004:

Artigo 2º — Os Hospitais relacionadosno artigo anterior. como forma de

adaptação,deverãoadotaros seguintesprocedimentos:

Parágrafo Primeiro — respeitar a dieta própria para a puérpera, segundo a

tradição indigena Guarani até 40 dias após o parto, da seguinteforma:

não poderá conter carne bovina, suína, feijão, peixe, ovo, leite sal, açúcar e

frutas; deverá conter frango novo. arroz, mingau, milho e derivados.

ParágrafoSegundo— entregar a placentadevidamenteacondicionada,ao

responsável pela parturiente/parteira, quando da etnia Guarani, se o parto

ocorrer nestas instituições, medianterecibo cujo modelo consta do Anexo,

da seguinte forma:

colocar a placenta em saco branco leitoso, segundoNBR nº 9191/2000, da

ABNT e fecharia seguir embrulharem papel não transparente; por último

colocar em sacolaou saco plástico e entregar(SÃO PAULO, 2004).

Quando o Projeto foi iniciado, existiam 15 parteiras indígenas e 14 auxiliares de

parteiras, que passaram a usar os kits da parteira indigena (SATO; GOLlM, 2003).

4.11 Ações voltadaspara promovera atenção à saúde da mulher índia

Em 2003, iniciou-seuma parceria entre a Área Técnica de Saúde da Mulher(ATSM)

do Ministerio da Saúde e a Fundação Nacionalde Saúde (Funasa). por meio do seu Depar-

tamento de Saúde Indigena (DSAI), com a finalidade de implementara atenção à saúde da

mulher índia nos 34 DistritosSanitários Especiais Indígenas (Dsei) e reduzir a morbimorta—

lidade da mulher índia.

Uma das ações iniciais dessa parceria foi a realização. ainda em 2003, na cidade

de Rio Branco/AC,da 1ª Oficina para Atenção à Saúde da Mulher indígena dos DSEIs de

Alto Juruá/AC e Alto Purus/AC.
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No ano de 2005 fºi realizada em Brasilia a Pre-Oficmade Lideranças de Mulheres

Indias para a Atenção Integral a Saude da Mulhere da Criança lndia

Por meio de alguns convênios. a ATSM e a Funasa promoveram capacrtações para

parteiras indias e para profissionaisde saude das equipes de saude indigena encontrando-

se entre elas:

º? Por meio do convênio celebrado com o GrupoCurumim,Gestação e Parto foram

realizadas capacnações para as parteiras das etnias Xavante (Dsei Xavante/MT),Maxaka-

lis (Dsei MinasGerais/EspiritoSanto); para parteiras indígenas e profissionais das equipes

de saude indigena da região de São Gabriel da Cachoeira, no Estado do Amazonas: para

parteiras indígenas de Pernambuco das etnias Pankara'. Kapinawa, Pankararu e Xucurú;

para parteiras indígenas da Paraiba da etnia Potigua.

+ Por meio do convênio com o Conselho indígena de Roraima (ClR) e com o Gru-

po Curumim,Gestação e Parto foram realizadas capacitações em Roraima para as etnias

Macuxi, lngariko.Wapichana e Wai Wai e para profissionaisde saúde das equipes de saú-

de indigena de Roraima,

º:. Por meio de convênio com a Secretaria Estadual de Saúde do Acre e com o

Grupo Curumim,Gestação e Parto foram capacitadas parteiras indígenas da região do Alto

Juruá/AC.

º:. Por meio do convênio com o Centro de Humanização das Praticas Terapêuticas

(CHPT) do Hospital São Pio X de Ceres/GO foram realizadas varias capacitações para

profissionais de saúde das equipes de saúde indígena, com enfoque antropológico, para

atenção integral à saúde da mulher india, envolvendo os diversos Dseis.

'? Realização do Encontro sobre a Importância do Saber na Preservação da Cul—

tura Guaranii em São Miguel do iguaçu/PR, em maio de 2007.

_55A

4.12 A atuação da Rede Nacional de Parreiras Tradicionais

Segundo Suely Carvalho (2009). atual coordenadora da Rede NaCional de Partei—

ras TradiCIonais (RNPT), tambem fundadora da ONG C A l S do Parto (Centro Ativo de

Integração do Ser) e Peneira Griô Aprendiz pelo programa namonalde patrimônio imaterial

do Ministerio da Cultura (Ação Griô Nacional). a RNPT foi criada como uma estratégia de

organização e articulação politica entre parteiras tradiCionais. pessoas aliadas e o Sistema

de saúde. A RNPT já realizou 5 (cinco)encontros nacionais. 3 (três) encontros internaCio-

nais. ajudou a organizar 54 (cinquenta e quatro) assomações de parteiras tradicionais nas

regiões Norte. Nordeste e no estado de Minas Gerais.

Em setembro de 2004. foi realizada a Reunião Nacional e Encontro Internacional.

com participação de 300 (trezentas) parteiras tradicionais de 16 (dezesseis) estados e Dis—

trito Federal. Distrito Federal (DF); Amapá (AP), Pará (PA); Maranhão (MA); Rio de Janeiro

(RJ); São Paulo (SP): Pernambuco (PE); Paraíba (PB): Acre (AC), Amazonas (AM); Bahia

(BA): Minas Gerais (MG); Espirito Santos (ES); Goiás (GO); Paraná (PR); Santa Catarina

(SC); Sergipe (SE). Esse encontro contou tambem com a participação de três represen-

tações internaCionaisde parteiras tradicionais do Mexico, Paraguai e Estados Unidos. O

evento aconteceu no distrito de Oliveira dos Campinhos, municipio de Santo Amaro da

Purificação, no estado da Bahia (CARVALHO, 2009).

A Rede Nacional de Parteiras Tradicionais está representada em importantes es-

paços políticos, como por exemplo, na Comissão Nacional de Monitoramento e Avaliação

da Implementação do Pacto Nacional pela Redução da MortalidadeMaterna e Neonatal,

uma iniciativado Ministerio da Saúde com uma gama de organizações do setor público e

da sociedade civil. lançada em março de 2004
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5 Consúferações Tinais

O parto e o nascimento domiciliarassistidos por parteiras tradicionais inserem-se no

contexto das ações básicas de saúde. Se por um lado, a atenção básica, desde a criação

da Saúde da Família (SF), em 1994, vem se fortalecendo e se expandindo, tendo alcan—

çado um número significativo de municípios de pequeno porte, por outro lado, a atenção à

saúde. muitas vezes, fica restrita às áreas urbanas dessesmunicipios.

Portanto, ainda se constitui um desafio a expansão e a qualificação da Estratégia

Saúde da Família para atender as áreas rurais, ribeirinhas, regiões de dificil acesso, as
populações com elevado grau de exclusão social e os povos e comunidades tradicionais.

É um desafio maior ainda o de incluir nessaestratégia os detentores de saberese práticas
tradicionais existentes na comunidade, tais como as parteiras tradicionais, valorizando e

qualificando o seu trabalho, com vistas a potencializar e ampliar as atividades de atenção
primária em saúde.

Em 1978, a Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde,

realizada em Alma-Ata, Kazaquistão (URSS). já sinalizava que a priorização da atenção

primária e condição essencial para a viabilizaçãodo principioda universalidade, Essa Con-

ferência recomendou, ainda, a formulação de políticas e regulamentações nacionais re-

ferentes à utilizaçãode remédios tradicionais de eficácia comprovada e a exploração das

possibilidades de se incorporar os detentores de conhecimentos tradicionais às atividades

de atenção primária em saude, fornecendo-lhes treinamentos correspondentes (DECLA-

RAÇÃO...,2003).

Nessa mesma direção, com o reconhecimento da importância da assistência pres-
tada pelas parteiras tradicionais. foi elaborada em 1992 uma declaração conjunta da Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS), do Fundo de População das nações Unidas (FNUAP) e

do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) sobre as parteiras leigas1 (PL), em

que e ratificada a necessidade desse trabalho (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE;

FUNDODAS NAÇÓESUNlDAS PARAAPOPULAÇÃO; FUNDO DAS NAÇÓESUNIDAS

PARAAINFÃNCIA, 1992).

Contudo, apesar dessas diretrizes que recomendam o desenvolvimento de ações

para a melhoria do parto e do nascimento domiciliarassistidos por parteiras tradicionais. a

maioria das ações do setor públicoainda é insuficientee caracteriza-se pela descontinuida-

de e baixa institucionalização.

Ainda é presente. portanto, um cenário de insuhciéncia de políticas públicas volta-

das para a atenção a saúde dos povos e comunidades tradicionais, das populações rurais

e daquelas vivendo em regiões de difícil acessoe/ou de exclusão social.

Dessa forma, com vistas a diminuiçãode desigualdades, a equalização de oportuni-

dades e à correção de iniquidadesentre as regiões que compõem o Brasil, no que se refere

*

ªciznfheze-"dºos saberes& praticas realcar—ais o Mmrsleh-J da Saude ilt'liza a tie":mrvaçàc paf'elra iram;(me“ em sàsmuiçao & nem,-mmgçã.) pane 'a
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ao acesso aos servrços e ações de saude faz—se necessário a formulação e a implementar

ção de politicas publicas que contemplem essas populações

A maioria dos gestores e dos profissionais de saude ainda não incorporou o parto

e o nascimento domiciliar assustidos por parteiras tradicionais como uma responsabilida-

de do SUS. no âmbito da atenção básica a saude, Faz-se necessário. portanto. intensifi-

cara discussão sobre esta questão nas instãncras de pactuação (Comissão Intergestores

Tripartite — CIT e Comissão Intergestores Bipartite— CIB) e de controle socral (Conselho

Nacional de Saude — CNS. Conselho Estadual de Saude — CES. Conselho Municipal de

Saude — CMS. conferências de saúde) do SUS ASSIm como, com o Conselho Nacional

de Secretários de Saude (Conass) e com o Conselho Nacional de Secretários Municipais

de Saude (Conasems).

Ressalte-se que com relação ao local do parto ocorrendo este no hospital ou no

domicílio, o importante e assegurar que se crie um ambiente seguro e favorável a evolu-

ção fistologicado parte. com a garantia de privacidade, de apoio emocional a mulher e da

presença de acompanhantes da sua escolha. O ambiente também deve ser propício para

que a mulher possa vrvenciarplenamente este momento, com autonomia e protagonismo,

mediante a garantia do seu bem-estar fisico e emocional, com o minimode intervenções e

uma atenta observação e acompanhamento

Faz-se necessário, portanto, que os gestores federais, estaduais e municipais efe—

tivem a articulação entre o trabalho desenvolvido pelas parteiras tradicionais e o Sistema

Único de Saúde (SUS). definindodiretrizes para o apoio e a qualificação do parto e nasci-

mento domiciliar assistidos por parteiras tradicionais. que promovam a superação do atual

panorama de isolamento, exclusão. desigualdades e injustiças que envolvem mulheres e

bebês assistidos por parteiras.

AGO,
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ÃWUEXOS

Anexo A — Capacitaçõesrealizadas no periodo de 2000 a 2010

Quadro 3 — Capacitações realizadas em 2000

Macapá/SES/API,

Agemp/AP,Ministério da Saúde

e GrupoCurumim.

Profissionais

de Seude
Agosto 38 Grupo Curumim

Ap Oiapoque/SES/AP,Agemp/ Grupo Curumim,técnicos

API, Ministerioda Saude, da SES/AP,técnica da

pesquisadoras da Fundação ATSM/MS, pesquisadoras

MacArthure da Universidade
Partenras Outubro 33

da Fundação MacArthure
Católica de Goiás e Grupo da Universidade Católica

Curumim. de Goiás.

AC Rio Branco/SES/AC,Ministério
Profissionais

Dezembro 22 Grupo Curumim

da Saúde e Grupo Curumim.
de saude

Belém/SES/PA, Ministérioda Pronssionais
Novembro 34

Grupo Curumime tecnicas

Saúde e Grupo Curumim. de saúde da ATSM/MS.

PA Paragominas/SESPA, SMS
Tt

.

S
de Paragominas. Ministérioda Parteiras Dezembro 22

ecnicas dª AT MlMS e

técnicas da SES/PA.
Saúde e Gru () Curumim.

Fonte Area Tecnica de Saudeda Mulher/SASlMS

Quadro4 — Capacitações realizadas em 2001

Xapuri!SES/AC, SMS de

Xapuri. Ministérioda Saúde,

Rede Acreana de Homens

e Mulheres, Mama e Grupo

Curumim.

Grupo Curumim,Mama,

Rede Acreana de Homens

e Mulheres. Técnicas da

SES/AC.

Peneiras

contznua
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Quadro 7 — Capacrtações realizadas em 2004

Tele/'lDSM Ministerioda Paneiras

envolwdos Cametá &: Baião

Quadro 8 — Capacitações realizadas em 2005

Saude Grupo Curumime SMS lradicronais l7

AM dos municrpiosenvolVidos Junho Grupo Curumim

Tefé, Alvarães Uarini Maraã Prohssronais 20

Fonte Boa de saude

Pane ras
Teofilo Otoni/SES/MG.

'

.

i2
,

Gmpº curum'Í“

,

tradrcronais leCnlCaS da SES,/MG

Ministerioda saude, Hospital ,

MG
,

Setembro lecnrcas do Hospital
Sofia Feldman/MG Unimontesl ProfiSSionais

Sofia F Id n e
MG e Grupo Curumim de saude

18 e ma

Unimontes

Melgaço/SMSde Melgaço.
Parleir

SES/PA, Ministerioda Saúde e
.

as
15

tradimonais
Grupo Curumim

Breves e Portel/SMS dos Julho Grupo Curumim

municipios envolvrdos, SES/PA, Profrssronais
69

PA Minislerioda Saúde e Grupo de saude

Curumim

Cametá/Cemam/PA, ldeas/

PA. Mlnisterioda Saude, Padeiras

Grupo Curumim.Municipios tradiCionais
Setembro 33 Grupo Curumim

P
Barra do Garça/Funasa, “332155 i

l
MT Ministerioda Saude e Grupo Idalªlnia Abril 58

,

Grupo Curumim

l Curumim !

. Xavante !

, 75 ,

ReCile/SESiPE Ministerioda Profrssronais Junho
14

Saude e Grupo Curumim de saude
«

Exu'SES/PE Ministerioda
Grupo Curumim

Saude e Grupo Curumim Peneiras
23

MuniCipios envoIVidos Bodoco tradrcronais Junho

Trindade, Exu. lpubr

Recrfe/SES/PE, Ministerio

da Saúde e Grupo

Curumim Municipios

PE envolvidos Xexeu Jaboaláo/ Peneiras
,

' b 28 Gru o Curumim

Cabo/Agua prela/Calende/ lradicronais
Novem ro p

Palmares/Olinda/Mirandiba/

Flores,/Ouricuri/Trindade/

Salgueiro/Bodom

Recife/SES/PE Ministerioda

Saúde e Grupo Curumrm, .

. . , . ,

Peneiras
MuniCIplos envolwdoslgarassui Dezembro 23 Grupo Curumim

tradlcroriais
Iporuca/Cabo/Abreu e Lima/

Olindai' Jaboatão

Santarém/Ministério da Parreiras
17

' lradicronaisSaude. Grupo cºmº“ SMS

, .

Outubro Grupo Curumrm

PA
dos muniCipiosenvolvrdos Prof|ss|ona|s

06
Santarém e ObldOS, de saúde

Viseu/SMS de Viseu. Ministerio Peneiras ,

.

N b 26 Gr o Curumim
da Saude e Grupo Curumim. lradicronªis

ovem ro up

Baía da Traição/SES/PB.

Funasa. Ministerioda Saúde

e Grupo Curumim Municipios

envolvidos Nova Olinda/ Paneiras Grupo Curumim.
N b 0 26

, ,PB

Aroeiras/Catrnguelra/Conde/ tradiCionais
ovem r

tecnicas de SES/PB

Vista Serrana/Boa Ventura/'

Vieirópolis/Lastro/Marcaçáo/Rio

Tinto/Baiada Traicáo

Cavaloante/SES/GO.
ATSM do

Grupo Curumim
Ministerioda Saude. Sepir PN

, ,

tecnicas do Ministerio
de DSTe Aids Grupo Curumim Panerras

da Saúde do PN

GO e SMS dos muniCipios quilombolas Novembro 41
de DST e Aids da

envolvrdos Cavalcanlei Kalungas
ATSM e do Depto de

Teresrna de GoraslMonle . ,

,

Atenção Basrca

Alegre de Gºias
,.

Belo Horizonte/Funasa Peneiras

MG Ministerioda Saúde e indígenas Dezembro 22 Grupo Curumim

Grupo Curumim Maxakalrs

“b

l ”NI 4 l

: 323

o

(J).

º!
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iinuecào

Aivaráes/iDSM,Ministerio da

Saúde e SMS de Alvarães

Parteiras

tradicuonais

Profissionais

de saude

Outubro
Técnicas do iDSM e

da SMS de Alvarães

Tefé/IDSM,Ministérioda

Saúde, SMS de Tefé e SMS de

Alvarães.

Peneiras

tradicronais

Profissionais

de saude

Fonte Área Técnica de Saudeda MiiªheffsASlMS

Novembro
Técnicas do IDSM e

da SMS de Alvarães.

Quadro 9 — Capacitações realizadas em 2005 e 2006 para formação de parteiras facilitado-

ras para a prevenção de DST/HIV/aids e hepatites virais — parceria entre PN de DST e aids,

ATSM/MS. Departamento de Atenção Básica/MS, Funasa. Departamento de Enfermagem/

UnB, CPM/GOe RNPT/PE

Peneiras tradicionais e Técnicas do Ministério

técnicas das Secretarias da Saúde. do Depto.

.

Estaduais de Saúde da
,

de Enfermagem
PE Recrfe

Paraíba, do Maranhão. de
Fevereiro/2005 35

da UnB e da Rede

Pernambuco. de Alagoas, da Nacional de Peneiras

Bahia e da Funasa. Tradicionais.

Técnicas do Ministério

da Saúde, do Depto.

Peneiras tradicionais e de Enfermagem da

técnicas das Secretarias UnB.do CPM,das

,,
Estaduais de Saúde de Secretarias Estaduais

AL Maceio
Alagoas. da Paraíba, de

Junho/2005 40
de Saúde da Paraíba.

Pernambuco. da Bahia e do de Pernambuco e

Maranhão de Bahia e da Rede

Nacional de Parteiras

Tradicionais

seminua

, 78 .

«to::timiacão

Fonte PN de DST e Aids/SVS/MS & Área Técnica de Saúdeda Mulher/SAS/MS,

Quadro 10 — Capacitações realizadas em 2006

Parteiras tradicionai,
, . . , .

técnicosras) das Secretarias Tdecnicas
dº Ministerio

Estaduais de Saúde do ª Saude. dº Depto
PA Belém Pará. do Amapá, do Acre, Julho/2005 40

dª enfermªgem dª

, . UnB, do CPMe datecnicas da Funasa de
,

Roraima,dº Pará. dº Pªgã?123335525
Amazonas e do IDSM/AM. '

Parteiras tradicionais e Técnicas do Ministério

técnicas da Secretaria da Saúde, do Depto.

. .
Estaduai de Saúde de de Enferm em daDF Brasrlia

MinasGerais. da Secretaria
Dezembro./2005 28

UnB,do
ClaªgM

e da

Municipalde Saúde de Rede Nacional de

Cavalcante/G0, da Funasa
. Peneiras Tradicionais.

Parteiras Tradicionais e Técnicas do Ministério

técnicos(as) da Secretaria
. da Saúde e do De oSP Sãº Paulo

Estadual de Saúde de São
AMI/2006 35

de Enfermagem
gta

Paulo e da Funasa, UnB,

Parteiras

Tefé/IDSM/AM, Ministérioda tradicionais 14

AM
Saúde. Grupo Curumime SMS

Março
Grupo Curumime

dos municípios envolvidos:Tefé técnicas do IDSM,

e Alvarães. Profissionais 25

de saúde

Parteiras

tradicionais
29

GVUPº Curumimª
Alcântara/SMS de Alcântara. técnicas da ATSM e

MA SES IMA. Ministérioda Saúde,
_ ,

Junho do Departamento de

Grupo Curumime Seppir, Profissronais
37 Atenção Básica do

dª sªude
Ministerioda Saúde.

Janaúba/SES/MG, Pastoral

da Juventude de Janaúba. Paneiras
2

Ministérioda Saúde. Grupo tradicionais.
2

Grupo Curumim,

Curumim, Seppir, Hospital Sofia técnicas da SES/MG,

Feldman/MG.Unimontes/MGe do Depto de AtençãoMG
SMSdos municípios envolvrdos:

Setembro
Básica do MS. do

Janaúba, Porteirinha»Januária. Prot'issronais
23

Hospital Sofia Feldman/

Varzelândia, Jaíba, Riacho de saúde MG e Unimontes.

dos Machados, Pai Pedro,

Gameleira. Catuti.

CºnhnUª

_79_
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Paneiras

Guarabira Jaboatão lbrrajuba
de saúde

Bagre/ SES/PA.Ministerio da
tradrcronais 20

: Grupo Curumim

Saude Grupo Curumime SMS '
,

tecnicas da ATSM e

dos municipiosenvolvrdos Julho do Depto de Atenção

Bagre Curralinho.Breves Basrca do Ministerioda
Profrssronais 24

,

Anaias. Portel e Melgaço Saude
de saude

PA Parreiras

tradicronais
14

Acará/SES/PA Ministerio da

Saúde. Grupo Curumim.SMS de Dezembro Grupo Curumim

Acara

PerlSSlOnaIS
24

de saude

Santarem/SMS de Santarém,

Ministerioda Saude Grupo Parreira; Outubro 30 Grupo Curumim
Curumim MuniCipios envolVidos tradiCionais

Santarém e Óbidos

João Pessoa/SES/PB. Ministério

da Saude, Grupo Curumim

Municipiosenvolvidos:

Maman uape, João Pessoa, Profissronais
,

PB Aroeiras,
Pitimbu,Santa Rita, de saude

Novembro 50 Grupo Curumim

Marcação, Rio Tinto, Conde,

Juripiranga. São Jose da Lagoa

Tapada, Baia da Traição

Recife/SES/PE, Ministerro

da Saúde e Grupo Curumim

Municipiosenvolvrdos

PE Mirandiba,Bodoco, Olinda, Parreira; Maio 25 Grupo Curumim
: tradioonais
Agua Preta Catende Salgueiro,

Flores. Ouricuri.Trindade Cabo,

Jaboatão, Palmares

Peneiras

Trindade/SES/PE Ministerio da
tradrcronais “

Saude, Grupo Curumime SMS Agosto Grupo Curumim

de Trindade
Profissionais 47

de saude

Peneiras

ReCife/SES/PE,Mlnlsléno
"ªd'º'ºnª's 09

da SaL'ide Grupo Curumim

Municrpiosenvolvrdos Caruaru Dezembro Grupo Curumim

Agrestina Belo Jardim Barra de
Prohssronais 10

—80—

Quadro 11 — Capacnações realizadas em 2007

São Gabriel da Cachoeira/' Peneiras
30

Funasa, Ministerioda Saude indígenas Grupo Curumim

AM e Grupo Curumim Municipios Março e tecnicos da

envolvrdos São Gabriel da Profissmnais de
44

Funasa

Cachoeira, Bacelos, Santa isabel saúde

Maraã/IDSM Ministerioda Peneiras
25

ãaude, “GArupo CurumimiSÁWS

de tradiCionais

J h
,.,,,,,, Grupo Curumime

araa unicrpiosenvo
Vl os Agentes

un 0
técnicas do IDSM

Maraa e Japura comunitários de 22

saude

Peneiras

Fonte Boa/lDSM,Ministério tradimonais 25

da Saude e Grupo Curumim
“ Gru o Curumrme

SMS de Fonte Boa Municipios Agentes Agosto 25
,

p

, , .
tecnicas do lDSM

envolvndos Fonte Boa, Maraa e comunitarios de

Juruá saude 01

Enfermeira

Altamira/Movimentode

Mulheres de Altamirae Região

Transamazônica e Xingu,

Ministérioda Saude e Grupo

Curumim.Municipiosenvolvidos
. _ , _

Paneiras
_

PA Altamira, ltaituba. Ruropolis, Abril 48 Grupo Curumim

, . , . tradiCIonais
Placas, Uruara, Medicriandia,

BraSil Novo, Distrito de Castelo

dos Sonhos, Souzel, Pono de

Moz, Gurupa. Vitória do Xingu,

Anapu, Pacaia

São Miguel do lguaçu, onde

se realizou o Encontro sobre a

imponancra do
Saber TradiCionaI

Peneiras 9 panerras
na Preservaçao da Cultura

indi enas e a es indigenas e 5

Guarani/' Funasa, Ministerioda
9 p J

pa és
Grupo Curumim

PR Saude Grupo Curumim& SMS Maio
J

técnica da ATSM/

dos municípios envoIVidos MS

,
ProfiSSionalsde

Piraquara, Paranagua
saude 23

Guaraqueçaba. Guaira Diamante

D'oeste Londrina Guarapuava.

PºvLªUªº Pªrªnª __

Pane ras “
ReCIfe/SES/PE Ministerio

'

07 M

da Saude e Grupo Curumim
tradrcronais

&

“!

PE
,

Janeiro
,

Grupo Curumim

Munioipiosenvolvrdos Palmares 05 ,,
Drofisernais de ..

e Cabo
saude

N

,, ,
l.,

___, ,Win,,,,, , ..... _ ,

v

BigeriBoN

pewogreg

ei,/xm

l Cb &; l

A

“

rj
ao:;

'iOJ
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:,zv'm decai;

Petrolina/SES/PE. Ministerio

da Saude e Grupo Curumim,

Municipiosenvolvrdos:Petrolina,

Cabrobó. Oroco, Santa Mariada

Boa Vista. Lagoa Grande. Afrânio

e Dormentes.

Recife/SES/PE. Ministério

da Saúde e GrupoCurumim.

Municipiosenvolvidos:

Carnaubeira da Penha. Buique,

Tacaratu, Jatobá, Petrolândia e

Pes ueira.

Fonte Area Termica de Saudeda Muiher/SAsi'Ms

Quadro 12 — Ca acita ões realizadas em 2008

Profissronais de

saúde

Paneiras

indígenas das

etnias Pankará,

Kapinawá,

Pankararu e

Xucurú,

Fevereiro Grupo Curumim

Grupo Curumim

envolvidos, Maraã, Tefé, Uarini.

Fonte Boa e Alvarães.

Fonte Área Tecnica de Saudeoa Muiher/SAS/MS

saúde

Palmas/SES, Universidade “327015322
e 1 5

Federal do Tocantins,ULBRA/TO,
. .
indigenas

CEPOMFI
,

, , . . Grupo Curumim
Secretaria de Cidadania e Justiça,

e técnica do
TO

FUNAI,, SEDUC. Ministerio Junho
Ministérioda

da Saude e Grupo Curumim.
,

. , . . , .
Saude

Munrcrpiosenvolvrdos:Tocantinia,

Formoso. Tocantmopolis. itacaja,
Profissionais de 11

Barra do Ouro.Araguanã, ,
saude

Tefé/SES (AM). IDSM Ministerio Paneiras

da Saúde e Grupo Curumim, tradicionais 30

FUNASA, Universidade do
,

AM
Estado do Amazonas. Municipios Profissionais de

Novembro
19

campº Curumim

-52-

Quadro 13 - Ca acita ões realizadas em 2009

Fonte Area Teãoica de Saúdeda Mutha/SAS,!MS

Manaus/SES (AM). iDSM Minis-

, . .
Parteiras

tem da Saude e Grupo Curu-
, ,

14

, , ,
,

tradiuonais
mim. MunicrpiosenvolvndosTefe,

G C
,

Manaus, São Gabriel da Ca- "",”
urumime

AM choeira, Maués. Maraã, Uarini. Julho &ecnioae
dº

Alvarães. São Paulo de Otiv—

P "58,0 a, d
“ª?” dª

ro I n 5 e
ença, Iranduba. São Sebastião

s 'd

|

23
Saude.

e
de Uatumã, Itacoatiara, Borba.

au

Careiro Castanho.

Parte'ras
Breves/SES (PA). Ministério

trad'
.

.

,

14

G
,cm 5

da Saúde e Grupo Curumim.
' nai rupo Curumime

. , . .
Setembro! técnica doPA Mumcrpiosenvolvrdos:Breves,

, , ,

, ,

_, ,

Profrssronaisde Outubro Ministerioda
Melgaço. Anaias, Curralinho,

'd ,a
Bagre, Gurupá, Portel.

5 u e
30

Saude.

Peneiras

_ , , , ,

! d'c'o
'

Baião/SES (PA), Ministerio
ra ' ' nas 22

da Saúde e Gru Curumim,
PA

_ , .

po
.. Dezembro Grupo Curumim

MuniCipiosenvolvrdos:Balao,
_ , ,

, , , ,

Profissmnais de
Camera, LimoeirodoAiuru.

,

saude 11

Municípiosda Região da Cha— Peneiras 67

pada Diamantina!Projeto Três tradicionais,

Marias. Pro-Reitoriade Exten-

são da Universidade Estadual

BA
da Bahia, Ministérioda Saúde, Maio a ProjetoTrês

Grãos de Luz e Griõ. Municipios Outubro Marias

envolvidos: Palmeiras (Vale

do Capão), Iraquara, Seabra, Profissionais de

Andaraí (Igatu, Nova Redenção), saúde

Mucu é, Len ois.

—83-
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Quador 1 —C ac la de eali adas em 2010

Boa Vista/SES (RR) Ministerio Parterras tradicro-
24

da SaUde e GrupoCurumim nais indigenas

Municipiosenvolvrdos Boa Vista.
Grupo Curumime

RR Normandia Uiramutá.Pacarai- Março tecnica
do

ma. São Lutz do Anaua,Amajari Profrssronaisde
Ministerio da

Canta, Alto Alegre,Mucaiai e saúde
35 Saúde

Rorainopolis

Guarabira/SES (PB), Ministerio Parteiras tradrcro- 21

da Saude e GrupoCurumim nais indígenas e

Muntcrpiosenvolvrdos Guara- qurlombolas
Grupo

Curumime

PE bira, AlagoaGrande. Baia da Março
tecnica

dº

Traição Marcação, João Pessoa, Profissronaisde
Ministerio

da

Mamanguape. Junco do Serido, saude
Saude

Nova Olindae Mãe D'agua 06

Belem/SES (PA), Ministerio 12

da Saúde e GrupoCurumim Peneiras tradicro-

Municipiosenvolvidos Breves nais

PA
Baião. Cametá, Belém,Anajás,

Abril

(tâéFZZZacdjouler:

Curralinho Bagre. Melgaço Por— Profissronaisde
, ,

tel, Gurupá, Limoeiro do Ajuru, saúde 19
tem da Saude

Santarém, Altamira, Alenquer e

Óbidos

—84—

Anexo B — Nota técnica da Área Técnica de Saúde da Mulher

MINISTÉRIO DA SAÚDE

SECRETARIADE ATENÇÃO A SAÚDE

DEPARTAMENTO DE AcoEs PROGRAMATICAS ESTRATÉGICAS

ÁREA TÉCNICADE SAÚDE DA MULHER

MELHORIA DAASSISTÉNCIAAO PARTO DOMICILIAR REALIZADO POR PARTEIRAS

TRADICIONAIS

NOTA TÉCNICA

Os indices de mortalidade materna e neonatal de nosso Pais ainda se encontram

em patamares elevados, configurando-se uma situação de violação dos DireitosHumanos

de mulheres e crianças e um grave problema de saúde pública. atingindo desigualmente

as regiões brasileiras e com maior prevalência entre as mulheres e crianças das classes

sociais com menor acesso aos bens e serviços

O enfrentamento desses problemas exige o envolvimento e a articulação de dife—

rentes esferas de governo e atores sociais. O Programa Trabalhando com Parteiras Tradi—

cionais do Ministério da Saúde. inicradoem março de 2000, insere-se entre as estratégias

do Ministério para a redução da morbimortalidade materna e neonatal e tem como principal

objetivo assegurar a melhoria do parto e do nascimento domiciliarassistidos por parteiras

tradicionais. na perspectiva dos direitos de cidadania e da equidade Busca sensibilizar

gestores e profissionais de saúde para que reconheçam as parteiras como parceiras na

atenção a saúde da comunidade e desenvolvam ações para valorizar. apoiar, qualificar e

articular o seu trabalho ao Sistema Único de Saúde (SUS). promovendo o encontro desse

saber tradicional com o conhecimento tecnico-Cientificoe garantindo as condições mate—

riais básicas para a realização do parto domiciliar(kit da parteira) e o apoio logístico neces—

sarios para o exercicio desta prática com segurança e qualidade

O Programa foi elaborado considerando a diversidade socioeconômica cultural e

geografica do Pais. que exige a adoção de diferentes modelos de atenção obstétrica e

ao recem-nascido e que coloca a necessidade de se desenharam politicas públicas que

atendam as especrficidades das áreas rurais. ribeirinhas.de floresta. das regiões de dificil

acesso e de populações tradicionais quilombolas e indígenas
I

As regiões Norte e Nordeste são historicamente conhecrdas por abrigarem os (A

nicipios com maior problema de exclusão socral Nestas regiões. igualmente, estão leç

lizadas as áreas com menor cobertura de servrços de saude Cerca de 40% do total

municipios brasrleiros equrvalendo a 21% da população brasrleira vive em localidad

associadas a Situação de exclusão socral

“&
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É na Região Nordeste que se observam os niveis mais elevados de pobreza abso—

luta no Pais e onde a distribuição de renda é mais concentrada. Os indicadores também

apontam que esta situação e pior entre as mulheres, de modo geral. e entre homens e mu-

Iheres da população afrodescendente.

Analisando-se particularmente a situação da Amazônia Legal, que abrange os es-

tados do Amazonas, Amapá, Acre, oeste do Maranhão. norte do Mato Grosso, Rondônia.

Para, Roraima e Tocantins, verinca-se que o indice de Desenvolvimento Humano (IDH),

que utiliza as dimensões de educação, renda e longevidade para medir o nivel de desen-

volvimentohumano, encontra-se abaixo da média nacional na maioria dos municipios da

região,

Nesta região, a rede assistencial de saúde, eminentemente pública (78%), é ainda

incipiente.A região detem a menor taxa de leitos por habitante do Brasil, correspondendo a

2,14 leitos por mil habitantes. Além disso, possui a menor cobertura de serviços de saúde

se comparada com as demais regiões do Pais: 19% dos municipios contam com um único

posto de saúde como referência de serviços de saúde e 30 deles não possuem nenhuma

unidade de saúde.

Na regiãoAmazônica, a relação medico/habitante chega a um médico por 8.400 ha—

bitantes. Vale destacar ainda, que em alguns municípiosda região não existem profissionais

médicos e, em vários estados, profissionais estrangeiros exercem a profissão. muitos sem

respaldo legal.

Por sua vez, o Programa Saúde da Família (PSF), a principalestratégia do Ministé-

rio da Saúde para reorganização da atenção básica, desde a sua criação em 1994, vem se

fortalecendo e se expandindo. Entretanto, ainda que a Estratégia Saúde da Familia tenha

chegado a um número significativode municípiosde pequeno porte, tem ficado,muitas ve-

zes, restrita às áreas urbanas dessesmunicipios.Outro aspecto que deve ser considerado

são as reais dificuldades para fixação de profissionais de saúde, principalmentemedicos

(as) e enfermeiras(os) no interiordo Pais, De acordo com a OMS, o Brasil possui uma situ-

ação confortávelna relação médico/habitante, chegando à relação de um médico por 1.712

habitantes. No entanto, na regiãoAmazônica, por exemplo, essa média cai abruptamente,

como já foi referidoacima. Portanto, ainda se constitui um desafio a expansão da estraté-

gia de Saúde da Família para as áreas rurais, ribeirinhas, regiões de difícil acesso e para

populações com elevado grau de exclusão social.

Por outro lado, segundo a Pesquisa Nacionalde Demografia e Saúde, realizada em

1996, observa-se uma alta incidência de parto domiciliarnas áreas rurais (20%). Os dados

sobre assistência médica ao parto levantados na pesquisa em questão apontaram que para

0 Pais, como um todo, 78% das crianças nascidas nos cinco anos anteriores a pesquisa

foram assistidas por um médico na ocasião do nascimento. Enfermeiras. auxiliares de en-

fermagem e parteiras foram responsáveis por cerca de 20% dos partos. Nas áreas rurais

e regiões Norte e Nordeste, a percentagem de partos assistidos por um médico cai para

valores em torno de 55%, aumentando a representatividade de enfermeiras e de parteiras

-as-

(cerca de 40%). o que está de acordo com a elevada proporção de partos domiciliares exis—

tentes nestas áreas,

O Programa Trabalhando com Parteiras Tradicionais foi elaborado considerando

o conjunto de situações relatadas acima, Da instituição do Programa até dezembro de

2005, foram capacitados aproximadamente 1.218 parteiras tradicionais e 560 profissionais

de saúde. Foram produzidos: o Livro da Parteira, para apoiar a capacitação das partei-

ras, o manual Trabalhando com Paneiras Tradicionais, para os profissionais de saúde.
um folder para gestores e profissionais de saúde: Melhoria da Assistênciaao PartoDo-
miciliar — uma responsabilidadedo SUS e dois videos: um video sobre as parteiras
Kalungase o video De Peneira a Peneira, todos em parceria com a Organização Não

Governamental Grupo Curumim Gestação e Parto. Estavam envolvidos com o Programa

os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Alagoas, Bahia, Goiás, Maranhão, Minas Gerais,

Mato Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco e Roraima e aproximadamente 100 municipios.

Muitas secretarias estaduais e municipais de saúde forneceram o kit da parteira. Houve a

incorporação por parte de muitas parteiras de técnicas que tornam o parto domiciliarmais

seguro e qualificadoe também a ampliação da percepção das situações de risco, com en—

caminhamentos oportunos. Em alguns municípios,verificou—se melhora na notificaçãodos

partos domiciliares,

Vale destacar que sempre estiveram presentes no Pais atividades desenvolvidas

com as parteiras tradicionais, seja por meio da atuação de ONGs ou de instituições publi—

cas. No âmbito do setor público, destacou—senesta atuação a Fundação Sesp que poste-
riormente foi incorporada à Fundação Nacional de Saúde do Ministérioda Saúde. Desde

1943, a então Fundação Sesp, iniciou o treinamento e supervisão das parteiras tradicionais

na RegiãoAmazônica,estendendo sua atuação aos estados de MinasGerais, EspíritoSan-

to (Vale do Rio Doce) e, posteriormente, ao Nordeste e Centro-Oeste,

No cenário de intervenções de saúde pública, voltadas para a saúde da mulher, o

Programa Trabalhando com Parteiras Tradicionais do Ministérioda Saúde apresenta-se

como uma estratégia importante. Recoloca em pauta a discussão sobre a necessidade

de diferentes modelos de atenção ao parto e nascimento, tomando-se em consideração a

diversidade social, econômica, cultural e geográfica do País e a necessidade de desenha-

rem-se políticas públicas que atendam as especificidades e necessidades da zona rural,

ribeirinha,de floresta, das populações tradicionaisquilombolas e indígenas. Retoma igual-

mente a discussão de que a qualincação e humanização do parto e nascimento domiciliar

assistido por parteiras tradicionais e uma responsabilidade do SUS e procura resgatar o

valor e a importânciadas parteiras tradicionais no quadro da assistência obstétrica. princi-

palmente nas regiões de difícil acesso aos serviços de saúde e/ou onde o parto domiciliar

e culturalmente significativo.

A Portaria do Ministério da Saúde nº 1.067, de 4 de julho de 2005, publicada no

Diário Oficial da União em 6 de julho de 2005, que institui Política Nacional de Atenção

Obstétrica e Neonatal. em seu anexo Il, Termode Referência para o Processo de Contra-

tualização de Metas para a Atenção Obstétrica e Neonatal, no item 1.7, define como uma

-87-
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das metas Promover a capacrtação de parteiras tradICIonais e doulas comunitarias para

atenção humanizada ao parto e nasctmento

É fundamental, portanto. a articulação do trabalho da parteira tradrcronal com o sis—

tema formal de saúde. na perspectiva da produção de saude e de SUJGIÍOS. de resgate e va—

Iorizaçãodos saberes traducuonais. com a compreensão de que a interação desses saberes

com o conhecimento tecnico-Cientificocontribui para a produção de novos conhectmentos

e tecnologias

Brasilia. 12 de abril de 2006

MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA ARAÚJO

Coordenadora da Área Técnica de Saúde da Muther/DAPE/SASIMS

MARIA CRISTINA BOARETTO

Diretora do Departamento de Ações Programáticas Estratégicas/SAS/MS

»884

Anexo C — Materiais para o kit da parteira

(£th—*

(DNC?

9.

Bolsa para acondrcronaros materiais

Tesoura reta em inox ponta romba ilôcm) para uso exclusivo no parto

Caixa em inox ou em aluminio. para guardar a tesoura de inox

Balança de tração com gancho. para pesar o bebe.

,
Lanterna média a dínamo. que funcrona com energia mecânica, dispensando o uso de

pilhas ou lanterna comum média acompanhada de suprimento de pilhas

.

Seis fraldas de algodão! tamanho grande

Guarda—chuva ou capa de chuva.

Forro de plastico emborrachado (1 metro )( 1 metro). para forrar o local do parto.

Aventalde plástico emborrachado gorro e máscara,

10, Bacia de alumínio.

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20.

21

22.

23.

24.

25.

.

Toalha para enxugar as mãos.

' Estetoscópio de Pinard.

.
Fita métrica de1 metro,

.
Rolo de algodão e pacotes com gaze.

'
Escova de unha.

.

Sabão de barra, com saboneteira.

.
Carretel de linha zero, para amarrar o cordão umbilical ou linha cirúrgica de algodão

zero, sem agulha.

.
Luvas cirúrgicasou de procedimento. adequadas para o tamanho das mãos da parteira.

.

Alcool a 70%.

Potes pequenos de plástico, para guardar o algodão e a gaze,

.

Montella ou pinceta média, para acondicionar o álcool a 70%

Tesoura comum para uso pessoal (como estratégia para evitar o uso indevidoda tesou—

ra de inox).

Livro da Parteira.

Lapis e borracha

Caderno pequeno para anotações

Bim“
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91313531)“

JBLUO'IBS

CO

&

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 262



Disque Saúde

)800 61 1997

Biblioteca Viu mal em Saúde doMmISKeHDda Saúde

www.Sªude.goV,bl/bvs

SUS+E€€l

Ministério Governo

da Saúde Federal
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[,ci lºSl'ADl'Al. N lll Z—ll Página | dc 3

sun—,em Apiesu'tltxglp wii,—vw: n ,_

Lei ESTADUALN. 10.241, de 17 de marçode 1999

Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serwços e

das ações de saúde no Estado e dá outras

providências

O Governador do Estado de São Paulo

Faço saber que a Assembleia Legislativadecreta e eu promulgo a segumte Lei

Aitigo 1º - A prestação dos serviços e ações de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou

condição, no âmbito do Estado de São Paulo, será universal e igualitária. nos termos do

artigo 2º da Lei Complementar n. 791, de 9 de março de 1995,

Artigo 2º — São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São Paulo:

I -ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;

lll - não ser identificado ou tratado por:

3) números;

b) codigos; ou

c) de modo genérico, desrespeitoso, ou preconceituoso;

IV - ter resguardado o segredo sobre seus dados pessoais, através da manutenção do sigilo

profissional, desde que não acarrete riscos a terceiros ou à saúde pública;

V - poder identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua assistência,

através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:

a) nome completo;

b) função;

c) cargo; e

d) nome da instituição;

Vl , receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre

a) hipóteses diagnósticas,

b) diagnósticos realizados,

c) exames solicitados;

d) ações terapêuticas;

e) riscos. benefícios e inconvenientes das medidas diagnósticas e terapêuticas propostas.

f) duração preVista do tratamento proposto,

9) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invaswos. a necessidade ou não

de anesteSia, o tipo de anesteSia a ser aplicada, o instrumental a ser utilizado, as partes do

corpo afetadas os efeitos colaterais, os riscos e consequênctas indesejáveis & a duração

esperada do procedimento

WWW pgc >|) gm hr ccnll'ntlccsltldus hihlintucmirttizil dh Utlllmcuuzfll sutitlclcil ZX (ll Zillh

Lei l'S'l'AlNªAl.
m.“).l“

http

Página Z de 3

h) exames e condutas a que será submetido,

i) a finalidade dos materiais coletados para exame,

]) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento ou em

outros servrços; e

l) o que julgar necessário;

Vll - consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclareCida, com adequada

informação, procedimentos diagnosticos ou terapêuticos a serem nele realizados;

Vlll - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do artigo 3º da Lei

Complementar n, 791, de 9 de março de 1995,

lX - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do nome

do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e controle da

profissão;

)( - vetado:

a) vetado;

b) vetado;

c) vetado;

d) vetado;

e) vetado; e

f) vetado;

XI - receber as receitas:

a) com o nome genérico das substâncias prescritas;

b) datilografadas ou em caligrafia legível;

c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;

d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e

regulamentação da profissão; e

e) com assinatura do profissional;

Xll - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes de

recebe—los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de validade;

Xlll - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o atendimentº"

a) todas as medicações, com suas dosagens. utilizadas, e

b) registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que permitam identificar a sua

origem, sorologias efetuadas e prazo de validade,

XIV - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e

terapêuticos e na satisfação de suas necesstdades fiSiologicas

a) a sua integridade física

b) a perªCldaCÍe

uu“ pgc sp gm hr CCIHTtldCCslUdUN hibliiitccux irtuail dh Xit'llmcº(ilel'NíilldClCll ZX (ll 3011»
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Lei ESTADUAL N. l0.24l Página3 de 3

c) a individualidade;

d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;

e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; e

f) a segurança do procedimento;

XV — ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa por ele

indicada;

XVI - ter a presença do pai nos exames pré—natais e no momento do parto;

XVll — vetado;

XVlll - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno para

a melhoria do conforto e bem estar;

XIX - ter um local digno e adequado para o atendimento;

XX — receber ou recusar assistência moral. psicológica, social ou religiosa;

XXI — ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for experimental

ou fizer parte de pesquisa;

XXII — receber anestesia em todas as situações indicadas;

XXlll - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; e

Xle — optar pelo local de morte.

5 1ª - A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoasque poderão

acompanha-la integralmente durante o periodo de internação.

5 2D - A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção lll do Capítulo IV do Título I

da Segunda Parte da Lei Complementar n. 791, de 9 de março de 1995,

Artigos 3ª a 50 - Vetados.

Artigo6º — Esta Lei entrará em vigorna data de sua publicação.

mmº

http://www.pge.sp,gov,br/centrodeestudos/biblíotecavirtual/dh/v0lume%20i/s.:l l 28/0I/ZO ] 6
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CâmaraMunicipal de São Paulo
. ' ,

&___—__..à154.:,______',Livia Saft)!“ : r»iogueira
P' . ,

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13172

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 13.172 15/08/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher — Sua Saude, Seus
Direitos", e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 192/1997 (ver documento)
Ana Martins
Decreto nº 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) “PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, F_AÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

http://cm33Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ 28/01/2016
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Gmi-v.;lvrc' ..__,.>. il.. w--Proc- fºº-mil;; LSL
., »x :

-————.__i_.LM_—i __ ,lela Saºri" :“) Nogueira—
FH ' '

LEI Nº 13.172,15 DE AGOSTO DE 2001
(Proieto de Lei nº 192/97, da Vereadora Ana Martins — PCdoB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mu/her - Sua Saúde,
Seus Direitos", e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo,
nos termos do disposto no é 60 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei:
Art. 10 - Fica instituído, no âmbito do Municipio de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher — PAISM — Convenção assinada pelo
Governo Federal em 1983.
5 lº - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora.
& 2O — O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação,
especialmente dos seguintes:
I - Seminários, cursos e palestras;
II — Vídeos e slides;
III — Cartilha da Mulher;
IV - Rede de televisão e rádio.
5 30 - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para
a mulher nas seguintes áreas:
I — Saúde da Mulher;
II - Gravidez, parto e pós—parto;
III — Planejamento familiar;
IV — Prevenção da AIDS;
V - Adolescência feminina;
VI — Menopausa e Terceira-idade;
VII — Os direitos no trabalho;
VIII - O direito à educação;
IX - A mulher como cidadã.
& 4º - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e
tratamento nas seguintes áreas:
I — Consulta ginecológica periódica;
II - Citologia Oncótica;
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose);
IV - Planejamento familiar;
V — Gestação;
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose).
Art. 20 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 4º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
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JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Go_verno Municipal, em 15 de agosto de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipal de São Paulo Fºlthglªj ªo 1

_“Proc. Nº. ” ' 1,43,
x_i ' K

L 8 ioma No neh;Câmara Municipal de São Paulo (“ª SF “(132749

Base de dados : legis
Pesquisa: 13211

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 13.211 13/11/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçãº da Saude da Gestante e do Recem-
Nascido no Municipio, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 80/2001 (ver documento)
Carlos Alberto Bezerra Junior
Decreto nº 42.135/2002 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (&
documento) ,PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm33Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ 28/01/20] 6
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LEI Nº 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Proieto de Lei nO 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior — PSDB)

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém—Nascido
na Cidade de São Paulo.
Art. 2o — O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por
hnahdade:
I - assegurar à mulher e ao recém—nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós—parto;
II — facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém—nascido;
III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil.
Art. 30 - Fica garantido a gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no
artigo 60 desta lei.
Art. 4º — Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal.
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde,
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante.
Art. Sº - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da
Gestante e do Recém—Nascido, durante o período do tratamento:
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados
com o Sistema Unico de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo;
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e
lotações;
III — distribuição gratuíta de medicamentos prescritos durante o tratamento.
Art. 6o — São obrigações das participantes do Programa:
I — apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade
Social quando estiver em licença-maternidade;
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão
na perda dos benefícios e exclusão do Programa;
III — comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde.
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da
Gestante.
Art. 7o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação
orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 80 — O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 90 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 4480 da
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fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 13 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 271



aaª;- .
.Ó” __CâmaraMunicipal de São Paulo ,,âgààgifíá] deªl

,! x " “”'

,...—___ . ”Fujª Kir—«wma...»
Livia ÉuNrtV &. Nºz-ZUM- (&

Zºª?“ && ' à
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14413

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.413 31/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e da

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 920/1997 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder
Alterações: Lei 15.281/2010 — Altera o inciso II do art. 20 desta Lei. (ver documento)

[ªk]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 28/01/2016
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LEI Nº 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007

(Prºjeto de Lei n0 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT)

Dispõe sobre os direitos dos usuários dos servnços e das ações de saúde no Município e

da' outras provudênCIas.

GILBERTOKASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atnbunções que lhe

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de

2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº A prestaçãodos serviços de saúde aos usuários, de qualquer naturezaou

condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Art. 20 São direitos dos usuários dos serViços de saúde no Município:

I — ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;

II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;

III » não ser identificado ou tratado por:
a) números;

b) códigos;

c) ou de modo:

1. genérico;

2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;

IV — poder identificar as pessoas responsáveis,direta ou indiretamente, por sua

assistênciaatravés de crachás visíveis, legíveis e que contenham:

a) nome completo;

b) função;

c) cargo;

d) nome da instituição;

V — receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:

a) hipótesesdiagnósticas;

b) diagnósticos realizados;

c) exames solicitados;

d) ações terapêuticas;

e) riscos e benefícios dos tratamentospropostos;
f) duraçãoprevista do tratamentoproposto;

9) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticosinvasivos:

.
necessidadeou não de anestesia;

. tipo de anestesia a ser aplicada;

.
instrumental a ser utilizado;

. partes do corpo afetadas;

.
efeitos colaterais, riscos e consequências indesejáveis;

. duração esperada do procedimento;

h) exames e condutas a que será submetido;

i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
]) alternativasde diagnósticos e terapêuticasexrstentes,no serVIço de atendimentoem
outros serviços;

|) outras questõesque Julgar necessárias;
VI — recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos,nos termosdo art. 30 da Lei

Complementar nº 791, de 9 de março de 1995;

VII — acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 30 da

Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995;

VIII — receberpor escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do

nome do profissxonal e o seu número de registro no órgão de regulamentaçãoe
controle da profissão;

mmàri—º

IX — receberos medicamentos prescritos, acompanhadosde bula, impressa de forma

compreensível e clara, contendo:

a) efeitos colaterais;

b) contra-indicações;

c) data de fabricação;

d) prazo de validade;

e) nome genérico do princípio ativo;

f) posologias usuais;

X — receber as receitas:

a) com o nome genérico das substânciasprescritas;

b) datilografadasou em caligrafia legível;

c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;

d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e

regulamentaçãoda profissão;

e) com assinatura do profissional;

XI — conhecera procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes

de recebê-Ios, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de

validade;

XII — ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o

atendimento:

a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;

b) registro da quantidadede sangue recebida e dados que permitam:

1. identificar a sua origem;

2. sorologias efetuadas;

3. prazo de validade;

XIII - ter assegurado,durante as consultas, internações,procedimentos diagnósticos e

terapêuticose na satisfação de suas necessidadesfisiológicas:

a) a sua integridadefísica;

b) a privacidade;

c) a individualidade;

d) o respeitoaos seus valores éticos e culturais;

XIV — ser acompanhado,se assim o desejar, nas consultas e internaçõespor pessoa

por ele indicada;

XV — ter a presençado pai do nascituro nos exames pré—natais e no momento do

parto;

XVI — ter a presençade um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos

exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;

XVII — receberdo profissional adequado,presente no local, auxílio imediato e oportuno

para a melhoria do conforto e bem-estar;

XVIII — ter um local digno e adequadopara o atendimento;

XIX — receberou recusarassistêncua moral, psicológica, social ou religiosa;

XX — ser prévia e expressamenteinformado quando o tratamento proposto for

experimental ou fizer parte de pesquisa;

XXI — receber anestesia em todas as situações indicadas;

XXII « recusar tratamentosdolorosos ou extraordináriospara tentar prolongar a Vida;

XXIII — optar pelo local da morte.

5 10 A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que

poderão acompanha-Ia integralmentedurante o período de internação.

& 20 A internaçãopsiquiátrica observaráo disposto na Seção III do Capítulo IV do

Título I da SegundaParte da Lei Complementarnº 791, de 9 de março de 1995. ”U

Art. 30 E vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades,públicas ou privadas, "'

conveniadasou contratadaspelo Poder Público:
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I — realizar, proceder ou permitir qualquerforma de discriminação entre os usuários

dos serviços de saúde;
11 — prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou
qualidade, entre usuários do Sistema Unico de Saúde e os beneficiários de planos,

seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles

intermediados;
,

III — manteracessosdiferenciados para os usuários do Sistema Unico de Saúde e

quaisqueroutros usuários, em face de necessidadesde atençãosemelhantes.

Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreendetambém as portas
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamentoe filas de espera.
Art. 4º Os serviços públicos de saúde e as entidadesprivadas, conveniadasou
contratadaspelo Poder Público, têm que garantira todos os pacientese usuários:

1 — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquerprocedimento,
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição;

II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentosreferidos no

inciso anterior.

Parágrafo único. 0 direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços,

exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termosdesta lei, é extensivo às

autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demaislentidades,públicas
ou privadas, que recebam, a qualquertítulo, recursos do Sistema Unico de Saúde.

Art. sº O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensãoimediata da transferênciados

recursos do Sistema Unico de Saúde à entidade,de qualquer natureza, infratora.

Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de

descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICIPIODE SAO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454º da

fundação de São Paulo.

GILBERTOKASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.

CLOVISDE BARROS CARVALHO, Secretáriodo Governo Municipal
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PUBLICADODOC 10/09/2010, p. 1 C. 2

LEI Nº 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010

(Projeto de Lei nº 144/08, do Vereador Carlos Neder » PT)

Altera o inaso II do art. 2º da Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007.

GILBERTOKASSAB,Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçõesque
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do

disposto no inaso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo

a segumte iei:

Art. lº O inciso II do art. 20 da Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a

vigorar com a seguinte redação:
“Art. 20 São direitos dos usuáriosdos serviços de saúde do Município:

II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se

tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que
adotaram.”(NR)

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

PREFEITURADO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 4570

da fundação de São Paulo.

GILBERTOKASSAB,PREFEITO

CLOVISDE BARROSCARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010.
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CâmaraMunicipal de São Paulo ::ggging líde ]
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A . . ” eªrs;Camara Mumcnpal de Sao Paulo '

Base de dados : legis
Pesquisa : 14821

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 14.821 18/07/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela
Saúde da Mulher e pela Redução da MortalidadeMaterna e Neonatal, & ser comemorado
anualmente, no dia 28 de maio, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 405/2007 (ver documento)
Carlos Neder

[_BALKJ

http://cm33Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ 28/01/2016
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LEI Nº 14.821 DE 18 DE JULHO DE 2008
(PROJETO DE LEI Nº 405/07)
(VEREADOR CARLOS NEDER — PT)
Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação
pela Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser
comemorado anualmente no dia 28 de maio, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Fica acrescida alínea ao inciso XCIII do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho
de 2007, incluindo o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela Redução da
Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no dia 28 de maio.
Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de julho de 2008.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 24
de julho de 2008.
O Secretário Geral Parlamentar em exercício, Raimundo Batista
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;: ,. , ._Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 15043

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.043 27/11/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e da' outras

providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 654/2009 (ver documento)

Autor(es): Milton Ferreira
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LEI Nº 15.043, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei nº 654/09, do Vereador Milton Ferreira — PPS)

Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento a saúde da mulher, e dá
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de outubro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 Na prestação dos serviços públicos municipais de atendimento à saúde da
mulher, o Poder Público envidará esforços para alcançar os seguintes objetivos:

I - expandir a rede de atendimento à mulher na Atenção Básica, através das Unidades
Básicas de Saúde — UBS, das equipes da Estratégia Saúde da Família e Núcleos de
Apoio à Saúde da Família;

II - coleta de dados e realização de estudos sobre a incidência de gravidez precoce na
população local, como subsídio para o desenvolvimento de políticas de orientação e
planejamento familiar;

III - orientação a paciente que necessitar de assistência especializada de grande
complexidade e tecnologia sobre as unidades da rede pública de saúde que possam
fornecer este tipo de assistência.

Art. 2o O atendimento terá como meta o aperfeiçoamento contínuo para alcançar uma
abordagem multidisciplinar que permita uma avaliação individualizada e completa da
saúde da mulher.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 4560
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 15894

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 15.894 08/11/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Plano Municipal para a Humanização do Parto, dispõe sobre a administração de
analgesia em partos naturais de gestantes da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 27/2013 (ver documento)
Patrícia Bezerra

[5955]
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PUBLICADODOC 09/11/2013, p, 1 c. 172

LEI Nº 15.894, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 27/13, DA VEREADORA PATRÍCIA BEZERRA — PSDB)

Institui o Plano Municipal para a Humanização do Parto, dispõe sobre a

administração de analgesia em partos naturais de gestantes da Cidade de São

Paulo, e da' outras providências.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribUições

que lhe são conferidaspor lei, faz saber que a CâmaraMunicipal, em sessão de 16

de outubrode 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 Toda gestante tem direito a receber asSistênCia humanizadadurante o parto

por parte da Rede de Saúde Pública do Município de São Paulo, integrante do

Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 20 Para os efeitos desta lei é considerado Parto Humanizado, ou assistência

humanizadaao parto, o atendimentoque:

I — não comprometer a segurançado processo, nem a saúde da parturiente ou do

recém-nascido;

II - só adotar rotinas e procedimentos cuia extensão e conteúdo tenham sido

objeto de revisão e avaliação científica por parte da OrganizaçãoMundial da Saúde

, OMS ou de outras instituições de excelência reconhecida;

III « garantir à gestante o direito de optar pelos procedimentos eletivos que,

resguardada a segurança do parto, Ihe propiciem maior conforto e bem—estar,

incluindo procedimentosmédicos para alívio da dor,

Art. 30 São princípios do Parto Humanizado ou da assistência humanizadadurante

o parto:

I - harmonizaçãoentre segurança e bem—estar da gestante ou parturiente, assim

como do nascituro;

II- mínima interferênciapor parte do médico;

III - preferênciapela utilização dos métodosmenos invasivose mais naturais;

IV , oportunidade de escolha dos métodos naturais por parte da parturiente,

sempre que não implicar risco para sua segurança ou do nascituro;

V - fornecimento de informação à gestante ou parturiente, assim como ao pai

sempreque possível, dos métodose procedimentoseletivos.

Art. 40 Diagnosticada a gravidez, a gestante terá direito à elaboraçãode um Plano

Individual de Parto, no qual deverão ser indicados:

I - o estabelecimentoonde será prestada a assistência prenatal, nos termos da lei;

II » a equipe responsávelpela assistênciapré—natal;

III — o estabelecimentohospitalaronde o parto será preferencialmenteefetuado;

IV - a equipe responsável, no plantão, pelo parto;

V — as rotinas e procedimentos eletivos de assistência ao parto pelos quais a

gestante fizer opção.

Art, Sº A elaboração do Plano IndiViduaI de Parto deverá ser precedida de avaliação

médica da gestante, na qual serão identificados os fatores de risco da gravidez,

reavaliados a cada contato da gestante com o sistema de saude durante a

assistência pré—natal, inclusive quando do atendimento preliminar ao trabalho de

parto.

Art, 60 No Plano IndiViduaI de Parto a gestante manifestará sua opção sobre:

I - a presença, durante todo o processo ou em parte dele, de um acompanhante

livremente escolhido pela gestante;

II » a presença de acompanhante nas duas últimas consultas, nos termos da lei;

[II A a utilização de métodos não farmacológicos para alívio da dor;

IV - a administraçãode medicação para alivuo da dor;

V * a administraçãode anesteSIa peridural ou raqUidiana, e

VI - o modo como serão monitoradosos batimentoscardíacos fetais.

Parágrafo único, O médico responsávelpoderá restringir as opções em caso de risco

a saúde da gestante ou do nascituro.

Art. 70 Durante a elaboração do Plano IndiVidual de Parto, a gestante devera' ser

assistida por um médico obstetra, que deverá esclarecê-Iade forma clara, precisa e

objetiva sobre as implicações de cada uma das suas disposiçõesde vontade.

Art. 8º O Poder Público Municipal deverá informar a toda gestante atendida pelo

SUS, de forma clara, precisa e objetiva, todas as rotinas e procedimentoseletivos

de assistência ao parto, assim como as implicações de cada um deles para o bem;

estar físico e emocional da gestante e do recém—nascido.

Art. 90 As disposições de vontade constantes do Plano Individual de Parto só

poderão ser contrariadas quando assim o exigir a segurança do parto ou a saúde da

mãe ou do recémnascido.

Art, 10. O Poder Público Municipal publicará, periodicamente, protocolos

descrevendoas rotinas e procedimentosde assistência ao parto, expostosde modo

conciso, claro e objetivo.

Art. 11. O Poder Público Municipal disponibilizará, por meio de boletins periódicos

atualizados pela Coordenação de Epidemiologia e Informação da Secretaria

Municipal de Saúde (CEInfo), os dados sobre os tipos de parto e dos procedimentos

adotados como rotina por opção da gestante.

Art. 12. (VETADO)

Art, 13, Será objeto de Justificação por escrito, Ermada pelo chefe da equipe

responsávelpelo parto, a adoção de qualquerdos procedimentosque os protocolos

mencionadosnesta lei classinquemcomo:

I - desnecessárias ou prejudiciais à saúde da gestante ou parturiente ou ao

nascituro;

II - de eficácia carente de evidência cientifica;

III - suscetíveis de causar dano quando aplicados de forma generalizada ou

rotineira.

& lº A Justificação de que trata este artigo será averbada no prontuário médico

após a entrega de cópia à gestante ou ao seu cônjuge, companheiroou parente.

& 20 Ressalvada disposição legal expressa em contrário, ficam sujeitas à

Justificação de que trata este artigo:

1- a administraçãode enemas;

ll — a administraçãode ocitocina, afim de acelerar o trabalho de parto;

III — os esforçosde puxo prolongadose dirigidos durante processo expulsivo;

IV — a amniotomia,e

v A a epiSiotomia, quando indicado.

Art. 14, A equipe responsável pelo parto deverá:

I - utilizar materiais descartáveis ou realizar desinfecção apropriada de materiais

reutilizáveis;

lI - utilizar luvas no exame vaginal, durante o nascimento do bebê e na deqUitação

da placenta;

IIl , esterilizaradequadamente o corte do cordão;
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IV — examinar rotineiramentea placenta e as membranas;

V — monitorar cuidadosamenteo progresso do trabalho de parto, fazendo uso do

partograma recomendadopela OMS;

VI - cuidar para que o recém-nascidonão seja vítima de hipotermia.

5 lº Ressalvadaa prescrição médica em contrário, durante o trabalho de parto será

permitido à parturiente:

I — manter liberdadede movimento;

II — escolher a posição que lhe pareçamais confortável;

III — ingerir líquidos e alimentosleves.

& 20 Ressalvada prescrição médica em contrário, será favorecido o contato físico

precoce entre a mãe e o recém—nascido, após o nascimento, especialmente para

fins de amamentação.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotaçõesorçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURADO MUNICÍPIODE sÃo PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 4600 da

fundaçãode São Paulo.

FERNANDOHADDAD,PREFEITO

ANTONIODONATOMADORMO, Secretáriodo Governo Municipal

Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013.
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Base de dados : legis

Pesquisa : 15945
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.945 23/12/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece diretrizes para a criação do Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto, no

âmbito do Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 542/2009 (ver documento)

Autor(es): Juliana Cardoso
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 c. 2-3

LEI Nº 15.945, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 542/09, da Vereadora Juliana Cardoso — PT)
Estabelece diretrizes para a criação do Programa Centro de Parto Normal - Casa de
Parto, no âmbito do Município de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o Ficam estabelecidas diretrizes para a criação, no âmbito do Município de São
Paulo, do Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto, para atendimento à
mulher no período gravídico-puerperal, atuando de maneira a complementar as
unidades de saúde existentes e organizado no sentido de promover a ampliação do
acesso, do vínculo e do atendimento, humanizando a atenção ao parto e ao
puerpério.
Art. 20 Para os fins no disposto nesta lei, define—se como Centro de Parto Normal —

Casa de Parto a unidade de saúde que presta atendimento humanizado e de
qualidade exclusivamente ao parto normal sem distocias.
Parágrafo único. O programa será inserido no atendimento do Sistema da Rede
Municipal de Saúde, que promoverá recursos materiais e humanos compatíveis
para a prestação da assistência.
Art. 30 O Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto observará as seguintes
diretrizes:
I - desenvolvimento de atividades educativas e de humanização, visando à
preparação das gestantes para o plano de parto nos Centros de Parto Normal -
Casa de Parto e da amamentação do recém-nascido — RN;
II — acolhimento das gestantes e avaliação das condições de saúde materna;
III — permissão da presença de acompanhante;
IV - avaliação da vitalidade fetal pela realização de partograma e de exames
complementares;
V - garantia de assistência ao parto normal sem distocias, respeitando a
individualidade da parturiente;
VI - garantia de assistência ao recém—nascido normal;
VII — garantia de assistência imediata ao recém-nascido em situações eventuais de
risco, devendo para tal dispor de profissionais capacitados para prestar manobras
básicas de ressuscitação, segundo protocolos clínicos estabelecidos pela Associação
Brasileira de Pediatria;
VIII - garantia de imediata remoção da gestante para serviços de referência, nos
casos eventuais de risco ou intercorrências do parto, em unidades de transporte
adequadas;
IX - garantia de imediata remoção dos recém-nascidos de risco para serviços de
referência, em unidades de transporte adequadas;
X — acompanhamento e monitoramento do puerpério, por um período mínimo de 10
dias (puerpério mediato);
XI — desenvolvimento de ações conjuntas com as Unidades de Saúde de referência
e com o Programa de Saúde da Família.
Art. 40 A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá as diretrizes para a
implantação de Centros de Parto Normal — Casa de Parto inseridos no Sistema
Municipal de Saúde e de acordo com as prioridades de organização da assistência a
gestação e ao parto, no âmbito do Sistema Único de Saúde.
é 10 A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá as rotinas de acompanhamento,
supervisão e controle que garantam o cumprimento dos objetivos deste programa.
& 20 As características físicas, equipamentos e recursos humanos do Centro de
Parto Normal — Casa de Parto deverão obedecer à legislação federal pertinente.
Art. Sº Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013,4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013.
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PF 11.27:Base de dados : legis
Pesquisa : 15945

Total de referências : 1

01/02/2016

1 / 1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

http:/H ntranet/

LEI Nº 15.945 23/12/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Estabelece diretrizes para a criação do Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto, no
âmbito do Município de São Paulo.
Projeto de Lei Nº 542/2009 (ver documento)
Juliana Cardoso

[ Back ]
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LEI Nº 15.945, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 542/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT)
Estabelece diretrizes para a criação do Programa Centro de Parto Normal - Casa de
Parto, no âmbito do Municipio de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Ficam estabelecidas diretrizes para a criação, no âmbito do Municipio de São
Paulo, do Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto, para atendimento à
mulher no período gravídico-puerperal, atuando de maneira a complementar as
unidades de saúde existentes e organizado no sentido de promover a ampliação do
acesso, do vínculo e do atendimento, humanizando a atenção ao parto e ao
puerpério.
Art. 20 Para os fins no disposto nesta lei, define-se como Centro de Parto Normal -
Casa de Parto a unidade de saúde que presta atendimento humanizado e de
qualidade exclusivamente ao parto normal sem distocias.
Parágrafo único. O programa será inserido no atendimento do Sistema da Rede
Municipal de Saúde, que promoverá recursos materiais e humanos compatíveis
para a prestação da assistência.
Art. 3º O Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto observará as seguintes
diretrizes:
I — desenvolvimento de atividades educativas e de humanização, visando à
preparação das gestantes para o plano de parto nos Centros de Parto Normal —

Casa de Parto e da amamentação do recém-nascido - RN;
II - acolhimento das gestantes e avaliação das condições de saúde materna;
III - permissão da presença de acompanhante;
IV - avaliação da vitalidade fetal pela realização de partograma e de exames
complementares;
V - garantia de assistência ao parto normal sem distocias, respeitando a
individualidade da parturiente;
VI — garantia de assistência ao recém-nascido normal;
VII - garantia de assistência imediata ao recém—nascido em situações eventuais de
risco, devendo para tal dispor de profissionais capacitados para prestar manobras
básicas de ressuscitação, segundo protocolos clínicos estabelecidos pela Associação
Brasileira de Pediatria;
VIII - garantia de imediata remoção da gestante para serviços de referência, nos
casos eventuais de risco ou intercorrências do parto, em unidades de transporte
adequadas;
IX - garantia de imediata remoção dos recém-nascidos de risco para serviços de
referência, em unidades de transporte adequadas;
X — acompanhamento e monitoramento do puerpério, por um período mínimo de 10
dias (puerpério mediato);
XI - desenvolvimento de ações conjuntas com as Unidades de Saúde de referência
e com o Programa de Saúde da Família.
Art. 4º A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá as diretrizes para a
implantação de Centros de Parto Normal — Casa de Parto inseridos no Sistema
Municipal de Saúde e de acordo com as prioridades de organização da assistência a
gestação e ao parto, no âmbito do Sistema Unico de Saúde.
& lº A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá as rotinas de acompanhamento,
supervisão e controle que garantam o cumprimento dos objetivos deste programa.
g 20 As características físicas, equipamentos e recursos humanos do Centro de
Parto Normal — Casa de Parto deverão obedecer à legislação federal pertinente.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 287



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013,4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 23 de dezembro de 2013.
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

Portaria SMS.G Nº 275, de 19 de maio de 2004

Gonzalo Vecina Neto, Secretário Municipal da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, e

Considerando:

a necessidade de implementação do Projeto Prioritário "Nascer Bem" - Gravidez Saudável e Parto
Seguro, na Rede de Serviços de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo;

que é política da Secretaria Municipal da Saúde a unificação de impressos e de prontuários na rede de
serviços do SUS, visando a uniformização e a melhoria da qualidade das informações;

que a qualidade e a atualização das informações registradas permitem uma avaliação mais
aprofundada dos serviços prestados nos diferentes níveis de atendimento;

que as Áreas Temáticas da Saúde da Criança e da Saúde da Mulher adotam como uma das diretrizes
técnicas o enfoque de risco na atenção à saúde; e

as exigências da Lei Federal 9.263, com relação ao planejamento familiar,

Resolve:

Art. lº - Implantar as seguintes Fichas de Atendimento à Criança nas Unidades Básicas de Saúde
(UBS): Caso Novo; Consulta da Criança; e Evolução de Morbidade, que constituirão o Prontuário da
Criança;

Art. 2o — Implantar a Ficha Clínica de Pré-Natal e Ficha Ginecológica de Atendimento à Mulher nas
Unidades Básicas de Saúde que constituirão o Prontuário da Mulher;

Art. 3º - Implantar as Fichas de Admissão de Parto (incluídos Partograma e Ficha de Puerpério), Ficha
Clinica de Pré-Natal e Ficha Ginecológica, nos hospitais, que constituirão o Prontuário Hospitalar de
Atendimento à Mulher;

Art. 4º - Implantar os seguintes instrumentos que viabilizam o encaminhamento de pacientes para
contracepção cirúrgica: Ficha de Encaminhamento; Expressa Manifestação da Vontade e Entrevista de
Reflexão sobre o Método Escolhido;

5 Único - Os impressos para contracepção cirúrgica devem ser preenchidos pela equipe de
Planejamento Familiar da UBS e arquivados no Prontuário do paciente no local de destino onde será
realizado o procedimento (Hospital ou Ambulatório).

Art. Sº - Implantar a Ficha de Consentimento Pós-Informado para Inserção de Dispositivo Intra
Uterino (DIU), nos locais onde este procedimento é realizado;

Art. 6o — Os Impressos e Prontuários definidos nesta Portaria serão disponibilizados por meio
eletrônico (disquete e e-mail), para os Coordenadores de Saúde das Subprefeituras, Superintendentes
das Autarquias Hospitalares e Diretores dos Hospitais Municipais para a reprodução gráfica e
implantação no prazo de 60 dias, a partir da publicação desta Portaria;

& Único - Nos Hospitais—Escola - Hospital Maternidade—Escolade V. N. Cachoeirinha e Hospital do
Servidor Público Municipal que possuem Programa de Residência Médica e impressos específicos, a
implantação dos instrumentos descritos na presente Portaria é facultativa.
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CAEARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00401/2014 do VereadorEduardoTuma (PSDB)

Autoresatualizadospor requerimento:

Ver. EDUARDOTUMA (PSDB)

Ver. TONINHOVESPOLl (PSOL)

""Dispõe sobre a implantação de medidas de informação à gestantee parturiente sobre

a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, visando a proteção destas contra a

violência obstétrica no Municipiode São Paulo.".

A Câmara Municipalde São Paulo D E C R E TA:

Art. 1º A presente lei tem por objeto a divulgação da Política Nacional de Atenção

Obstétrica e Neonatal, no Município de São Paulo, visando a proteção das gestantese das

parturientes contra a violência obstétrica.

Art. 2“ Considera-se violência obstétrica todo ato praticado pelo médico, pela equipe do

hospital. maternidade e unidades de saúde, por um familiar ou acompanhante que ofenda, de

forma verbal ou física, as mulheres gestantes, em trabalho de parto ou ainda, no período de

puerpério.

Art. 3º Para efeitos da presente lei, considerar-se-á ofensa verbal ou física, dentre

outras, as seguintes condutas:

| - Tratar a gestante ou parturiente de forma agressiva, não empálica, grosseira.

zombeteira, ou de qualquer outra forma que a faça se sentir constrangida pelo tratamento

recebido;

II - Recriminar a parturiente por qualquer comportamento como gritar, chorar, ter medo,

vergonha ou dúvidas, bem como, por característica ou ato físico como, por exemplo,

obesidade, pelos, estrias, evacuação e outros;

lll - Não ouvir as queixas e dúvidas da mulher internada e em trabalho de parto;

|V - Tratar a mulher de forma inferior, dando-Ihe comandos e nomes infantilizados e

diminutivos, tratando-a como incapaz;

V - Fazer a gestante ou parturiente acreditar que precisa de uma cesariana quando

esta não se faz necessária, utilizando de riscos imaginários ou hipotéticos não comprovados e

sem a devida explicação dos riscos que alcançam ela e o recém—nascido.

VI - Realização de procedimentos que incidem sobre o corpo da mulher, que interfiram

ou causem dor, ou dano físico com o intuito de acelerar o parto por conveniência médica.

Vll - Recusar atendimento de parto, haja vista este ser uma emergência médica;

Vlll - Promover a transferência da internação da gestante ou parturiente sem a análise

e a continuação prévia de haver vaga e, garantia de atendimento, bem como tempo suâciente

para que esta chegue ao local;

IX - Impedir que a mulher seja acompanhada por alguém de sua preferência durante

todo o trabalho de parto;

X- Impedir a mulher de se comunicar, tirando-Ihe a liberdade de telefonar, fazer uso de

aparelho celular, caminhar até a sala de espera, conversar com familiares e com seu

acompanhante;

Xl- Submeter a mulher a procedimentos dolorosos, desnecessáriosou humilhantes,

como lavagem intestinal, raspagem de pelos pubianos, posição ginecológica com portas

abertas, examede toque por mais de um profissional;

XII - Deixar de aplicar anestesia na parturiente quando esta assim o requerer;

Xlll - Proceder a episiotomia quando esta não é realmente imprescindlvel;

XIV - Manter algemadas as detentas em trabalho de parto;

XV — Fazer qualquer procedimento sem, previamente, pedir permissão ou explicar, com

palavras simples, a necessidade do que está sendo oferecido ou recomendado;

XVI- Após o trabalho de parto, demorar injustificadamente para acomodar a mulher no

quarto;

XVII- Submeter a mulher e/ou o recém-nascido a procedimentos feitos exclusivamente

para treinar estudantes;

XVlll - Submeter o recém-nascido saudável a aspiração de rotina, injeções ou

procedimentos na primeira hora de vida, sem que antes tenha sido colocado em contato pele a

pele com a mãe e de ter tido a chance de mamar;

XIX - Retirar da mulher, depois do parto, direito de ter o recém-nascido ao seu lado no

Alojamento Conjunto e de amamentar em livre demanda, salvo se um deles, ou ambos

necessitarem de cuidados especiais;

XX — Não informar a mulher, com mais de 25 (vinte e cinco) anos ou com mais de 02

(dois) filhos sobre seu direito à realização de ligadura nas trompas gratuitamente nos hospitais

públicos e conveniados ao Sistema Unico de Saúde (SUS);

XXI - Tratar o pai do recém-nascido como visita e obstar seu livre acesso para

acompanhar a parturiente e o recém-nascido a qualquer hora do dia.

Art. 4º Para o acesso às informações constantes nesta lei, poderão ser elaboradas

Cartilhas dos Direitos da Gestante e da Parturiente, pela Secretaria de Saúdedo Município de

São Paulo, propiciando a todas as mulheres as infomaçõese esclarecimentos necessários

para um atendimento hospitalar digno e humanizado. visando a erradicação da violência

obstétrica, devendo conter, para tanto, a integralidade do texto da Portaria nº 1.067/GM, de 04

de julho de 2.005, que institui a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, e dá outras

providências

Art. 5º As maternidades e unidades de saúde da rede pública do Municipio de São

Paulo deverão expor cartazes informativos contendo as condutas elencadasnos incisos I a XXI

do artigo 3º, bem como disponibilizar às mulheres gestantese às parturientes um exemplar da

Cartilha referida no artigo 4" desta lei.

Art. 6“ As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
r,

Art. 7“ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições :
em contrário. As Comissões competentes." 5“

(D

713 :»

Publicadono Diário Oficial da Cidadeem 03/09/2014,p. 75
.“
g

.A .

Para infomações sobre este projeto, visite o site ww,cemara sg gov br. :;
»
o

sº

ª 0
«:

Cámara Munictpalde São Paulo PL 0401/2014

Secretaria de Documentação Página 2 de 2

Disponibilizadopela Equtpede Documentaçãodo Legislativo
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?me. Nº.
Lívia Salomão Nag-Un;

PF 11.274

CAMARAMUNICIPAL DE

SÃO (PAULO
mw», €

RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -
SGP.4

- No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 15 de maio de 2015, à página 76, 2ª
coluna, leia-se como segue e não como constou:

PROJETO DE LEI 01-00212I2015 do VereadorAlessandro Guedes (PT)
"Dispõe sobre a livre escolha do Direito da Gestante em agendar o parto na Unidade ”

Hospitalar e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º As gestantes do Município de São Paulo poderão escolher o hospital da rede

Pública Municipal de Saúde para realização do parto.
Art. 2º A opção de que trata o art. 1º deverá ser feita com até 2 (dois) meses de

antecedência da data originalmente prevista para o parto, por meio de comunicação escrita,
assinada pela gestante, esposo, companheiro, mãe da gestante, pai da gestante ou seu
procurador.

Art. 3º Tratando da opção hospitalar do art. 1º deverá considerar a capacidade de leitos
na maternidade desejada, a demanda será feita conforme disponibilidade possível.

Art. 4º A regulamentação da presente lei será feita no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das sessões em As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/05/2015, p. 110 *

Para informaçõessobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Usifã'; T3?

7651

PROJETO DE LEI 01-00223/2015 da Vereadora Patrícia Bezerra (PSDB)
"institui a Semana Municipal de Apoio e Conscientização sobre o Partohumanizado e

dá outras providências" , 'l, _ , (71G ,
Art. 1º— Fica instituída no âmbito do município de São Paulo, a Semana Municipal de

Apoio e Conscientização sobre o Parto Humanizado, a ser realizada anualmente na primeira
Semana do mês de Maio.

Parágrafo único: A data ora instituída passará a constar do calendário oficial de
eventos da Cidade.

Art. 2º- A Semana Municipal de Apoio e Conscientização sobre o Parto Humanizado
constará, dentre outros, de procedimentos informativos, afirmativos, educativos, organizativos,
palestras, audiências públicas, exposições, conferências, visitas a fim de que a sociedade em
geral, e as mulheres em particular, possam conhecer melhor a questão e debater sobre as
políticas públicas e privadas voltadas ao tema.

Art. 3º - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo municipal, em conjunto com as
entidades da sociedade civil afetas ao tema, autorizados a criar, organizar e implantar todas as
ações necessárias a serem realizadas na referida semana.

Art. 4º Para o cumprimento no disposto nesta Lei deverá ser criada, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, por ato conjunto do Poder Executivo e da Comissão de Saúde,
Promoção Social, Trabalho e Mulher da Câmara Municipal de São Paulo, Comissão composta
por representantes da Sociedade Civil Organizada e do Poder Público, visando sua
organização, divulgação e realização.

Parágrafo único - Poderão ser convidados a participar do evento representantes do
Governo Federal e Governo Estadual afetos à temática, para apresentar as iniciativas de suas
esferas de poder visando a ampliação da oferta de tais equipamentos e serviços.

Art. 5º — Poderá o poder executivo municipal firmar parcerias com a iniciativa pública ou
privada, pessoas físicas ou jurídicas, entidades religiosas e universidades, para a realização e
organização da semanamunicipal de apoio e conscientização sobre o parto humanizado.

Art. 6º - As demais normas necessárias à realização da referida Semana deverão ser
estabelecidas por Ato próprio dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias após sua
promulgação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das sessões, maio de 2015. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Ohcial da Cidade em 15/05/2015, p. 79

Para informaçõessobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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PARECER 655/2016 :>A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0717/15.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece
diretrizes para o acompanhamento do Parto Domiciliar no âmbito da Rede Municipal de
Saúde do Município de São Paulo.

Nos termos do projeto, o programa tem como princípios a humanização do nascimento, a
assistência baseada em evidências, e os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres no
que tange à autonomia da mulher sobre a escolha do local de parto, buscando atender a
todas as mulheres, respeitando as especificidades culturais e os desejos das mulheres e
suas famílias no parto e pós-parto.

O projeto merece prosperar.

Sob o aspecto formal subjetivo, o projeto atende ao “caput" do art. 37 da Lei Orgânica do
Município, que confere a qualquer membro desta Casa a iniciativa legislativa.

No que toca ao aspecto formal orgânico, cumpre considerar que, apesar de o art. 24, inciso
XII, da Constituição Federal dispor competir à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar sobre proteção e defesa da saúde, isso não impede que os Municípios normatizem o
tema, uma vez que a eles compete suplementar a legislação federal e estadual no que
couber, dentro dos assuntos de interesse local (art. 30, incisos I e II, da Constituição
Federal).

No caso, o interesse local é evidenciado diante do fato de o projeto pretender estabelecer
diretrizes para o acompanhamento do parto domiciliar na Rede Municipal de Saúde, que se
sujeita a regras circunscritas a este ente federado.

Quanto ao conteúdo do projeto, insta ressaltar que o art. 23, inciso II, da Constituição
Federal estabelece a competência material de todos os entes federados para cuidar da
saúde e assistência pública. No âmbito do Município de São Paulo, há todo um capitulo
destinado ao tema na Lei Orgânica do Município (arts. 212 a 220), podendo ser
mencionado, especificamente em relação a esta propositura, o disposto no art. 216, inciso
VI, segundo o qual compete ao Município, através do sistema único de saúde, além de
outras atribuições, “assegurar à mulher a assistência integral à saúde, pré—natal, no parto e
pós-parto, bem como nos termos da lei federal, o direito de evitar e interromper a gravidez,
sem prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública municipal de saúde".

Verifica-se, portanto, que a disciplina do parto domiciliar no âmbito da Rede Municipal de
Saúde é passível de ser tratada em lei municipal, cabendo às comissões de mérito analisar

RELGOM
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a conveniência e oportunidade da medida quando instadas a se manifestarem sobre este
projeto.

Deve ser apresentado substitutivo, no entanto, somente a fim de adequar a redação do
projeto, notadamente de seu art. 5º, à técnica legislativa preconizada pela Lei Complementar
Federal n. 95/98.

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências
públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Municipio.

Para ser aprovada, a propositura depende do voto da maioria absoluta dos membros desta
Casa, nos termos do art. 40, & 3º, inciso XII.

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PABVTIRÇIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0717/15.

*. sae-Reono EM lª' usou;: *

LTAA vois ssa

-..—...
A Câmara MunicígaLde

,
"EHÉÉRETA;

' Estabelece diretrizes para o
companhamento do Parto Domiciliar no
mbito da Rede Municipal de Saúde de São
au/o.

Art. lº — Ficam estabelecidas diretrizes para o acompanhamento do Parto Domiciliar, no
âmbito da Rede Municipal de Saúde de São Paulo, para atendimento à mulher, bebê e seus
pares/família no periodo gravídico-puerperale perinatal, de forma a complementar as ações
de saúde e cuidado oferecidas pela Rede Municipal de saúde durante o trabalho de parto,
parto, pós-parto imediato, estendendo-se até os primeiros seis meses após o nascimento,

Art. 2º — Para os fins dispostos nesta lei, define-se como acompanhamento do Parto
Domiciliar no âmbito da rede municipal de saúde o cuidado prestado a mulher que tenha
escolhido o domicílio como local do parto e nascimento e que atenda aos critérios clínico—
obstétricos estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Art. 3º - O programa tem como princípios a humanização do nascimento, a assistência
baseada em evidências, os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres no que tange à
autonomia da mulher sobre a escolha do local de parto, buscando atender a todas as
mulheres, respeitando as especificidades culturais e os desejos das mulheres e suas
famílias no parto e pós-parto.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camara sg gov br
pI0717-15 F

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 295



" o 33595.“ 2
C“ veH

CÁMARA MUNICIPAL DE JoãoFCÍÃlº gang-.,.

SAO PAULO “

pIO717-15

Art. 4º - O acompanhamento do Parto Domiciliar no âmbito da rede municipal de saúde será
inserido no sistema de saúde da rede municipal, que promoverá recursos materiais e
humanos compatíveis com a assistência proposta.

Art. 5º - O acompanhamento do Parto Domiciliarobservará as seguintes diretrizes:

I — No período pré-natal:

a — Acesso e acolhimento da mulher no programa de pré-natal da rede básica de saúde do
município;

b - Desenvolver atividades educativas e de humanização, visando sua preparação para a
escolha informada do local do parto/nascimento e para a elaboração do plano de parto junto
à equipe do programa do PD;

c - Acolher e avaliar as condições de saúde materna e fetal pela equipe de PD a partir de 35
(trinta e cinco) semanas de gestação;

d - Avaliar as condições do ambiente escolhido (domicilio) para o parto e nascimento,
conforme os critérios estabelecidos pelo protocolo de acompanhamento do PD;

e — Acompanhamento pela equipe do PD a partir de 35 (trinta e cinco) semanas de gestação
concomitante ao acompanhamento de pré-natal da rede básica.

lI — No trabalho de parto e parto:

a - Desenvolver ações conjuntas com a rede básica de saúde e com o Programa de Saúde
da Família (PSF);

b - Garantir o atendimento por equipe composta por no mínimo duas
Obstetrizes/Enfermeiras Obstétricas presentes em todo o processo;

c - Garantir o acolhimento e cuidado continuo durante todo o processo envolvido;

cl - Acompanhamento pela equipe de PD desde a fase latente, fase ativa, parto e pósparto
imediato;

e - Monitorar a evolução do trabalho de parto, parto e pós-parto;

f - Garantir de assistência ao parto normal sem distócias, respeitando as escolhas da
mulher;
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g - Avaliação constante e ativação do sistema de transferência para atendimento da mulher
e/ou do recém-nascido na instituição de saúde de referência, quando necessário;

h - Monitorar “in loco" as condições do recém-nascido nas primeiras 6 (seis) horas de vida;

i - Garantir a imediata remoção da mulher para serviços de referência, nos casos eventuais
de risco ou intercorrências no trabalho de parto, parto e/ou pós-parto, em unidades de
transporte adequadas;

] - Garantir a assistência imediata ao recém-nascido em situações eventuais de risco,
devendo para tal dispor de profissionais capacitados para prestar manobras básicas de
reanimação preconizadas pelo Ministério da Saúde.

III - No pós—parto:

a - Monitorar “in loco” as condições materna e do recém nascido com 24 (vinte e quatro)
horas, no periodo pós-parto/nascimento;

b - Garantir a realização da triagem neonatal: oximetria de pulso na visita domiciliar no
período compreendido entre 24 (vinte e quatro) a 48 (quarenta e oito) horas após o
nascimento;

c - Monitorar “in loco" as condições materna e do recém nascido com 24 (vinte e quatro)
horas, 72 (setenta e duas) horas e entre 7 (sete) a 15 (quinze) dias do pós-
parto/nascimento;

d — Garantir o encaminhamento do recém—nascido para a rede básica de saúde e/ou
instituições de saúde de referência para a avaliação neonatal precoce (na primeira semana
de vida);

e - Garantir da realização da triagem neonatal: teste do pezinho (fenilcetonuria,
hipotireoidismo congênito, anemia falciforme e outras hemoglobinopatiase fibrose cística), o
teste da orelhinha (Emissões Otoaccústicas Evocadas),teste do olhinho (reflexo vermelho);

f - Garantir a realização da imunização conforme calendário/protocolo de vacinação
proposto pelo Ministério da Saúde, na primeira semana de vida;

9 - Garantir a avaliação puerperal na rede básica de saúde no periodo de 40 (quarenta) a 60
(sessenta) dias do pós—parto;
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h - Garantir o acesso ao planejamento familiar proposto e escolhido pela mulher durante a
assistência no pré-natal, na sua unidade de saúde de referência.

IV - Na puericultura:

a - Garantir de acompanhamento domiciliar mensal pela equipe de PD durante os primeiros
seis meses de vida da criança;

b — Garantir de acolhimento e disponibilização de cuidados necessários na rede básica de
saude de referência para os encaminhamentos indicados pela equipe de PD.

Art. 6º — O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados
de sua publicação, oportunidade em que estabelecerá as rotinas de acompanhamento,
supervisão e controle que garantam o cumprimento dos objetivos deste programa.

Art. 7º — As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

/Comissão
de Constitui o, Justiçae gisla 'oP rticipativa, em &##J/ó

FRIEDE BACH (x ARSELINO TATTO

E LOPES DAVID SOARES

EDLíA-R'QÚTÚMA
,

GILBERTO/NÃ'ALINI

“ll/>RIOCOVASNETO SANDRATADEU
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Notas taquigráficas
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE: QUITO FORMIGA

AUDIÉNCIAPÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 22/06/2016

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráficas sem revisão

16509
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL, Nº 85
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4 Notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVlSÃO Proc. nº 01-717l2015

Elain
REUNIÃO: 16509 DATA:22/06l2016 FL: 85 DE 19 RF 1 465'

,

V
O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Abertos os trabalhos 5ª audiência

pública deste ano da Comissão de Finanças e Orçamento. Presentes os Srs. Vereadores

Laércio Benko e Quito Formiga, na Presidência.

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal

de São Paulo, no endereço wwwcamarasggovbr, link Auditórios On-Line,

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao publico em

geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, www.camarasggovbr, link audiências

públicas.

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde

o dia 17/06/2016 e ainda nos jornais: O Estado de S.Paulo, dia 20/06/2016 e Folha de S.Paulo,

dia 20/06/2016.

Foram convidados a participarem desta audiência os Srs.: Gabriel Benedito Issaac

Chalita, Secretário Municipal de Educação, neste ato representando os Srs. Vereadores desta

Casa; Rogerio Ceron de Oliveira, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento

Econômico; Alexandre Padilha, Secretário-Adjunto Municipal da Saúde; José de Lorenzo

Messina, da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; Luciana de Toledo Temer

Lulia, da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; José Geraldo de Paula Pinto,

Presidente do Conselho Municipal em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; Felipe

di Paula, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; os auditores fiscais Márcio de

Albuquerque, Natalia de Nardi, Marcelo Tannuri de Oliveira, Marcos Takao, neste ato

representando a Secretaria de Governo; Eurípedes Balsanufo, Gabinete do Secretário;

Adalberto Kiochi Aguemi, Coordenador da Área da Saúde da Mulher, neste ato representando

a Secretaria Municipal de Saúde.

Passemos ao primeiro item da pauta.

- “PL 139/2015, do Vereador Ricardo Young (REDE), que autoriza o Executivo a

conceder descontos de Imposto Predial Territorial Urbano, incidente sobre imóveis que
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL, Nº 86
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA Notas taquigráficas
NOTAS TAOUIGRAFlCAS SEM REVISÃO Proc. nº 01-717/2015

Elam i

REUNIÃO: 16509 DATA: 22/06/2016 FL: 86 0519 RH 0 65»V &) “
cederem seus muros e fachadas para intervenções artísticas e culturais com o objetivo de

embelezar, qualificar, ressignificar a Cidade e divulgar arte e cultura no Município e dá outras

providências”.

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Gostaria de saber se alguém gostaria de

se manifestar a respeito desse projeto. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL

139/2015.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 433/2015, do Vereador Rodolfo Despachante (PHS), que obriga o Poder

Público Municipal a instalar brinquedos adaptados para crianças portadoras de deficiência nos

parques e áreas de lazer no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências."

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Indago se há alguém que queira se

manifestar sobre esse projeto. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 433/2015.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 443/2015, do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) que dispõe sobre a

obrigatoriedade de reserva de espaço para o tráfego de motocicletas nas vias públicas de

grande circulação do Municipio de São Paulo, e dá outras providências.”

Indago se o Vereador Jonas Camisa Nova quer utilizar a palavra.

O SR. JONAS CAMISA NOVA — Sr. Presidente, eu gostaria de me manifestar

sobre esse projeto de minha autoria, porque não podemos mais tratar a questão dos

motociclistas como uma questão que não existe e não tem problema. Além do tráfego também

um problema de saúde. Criamos ai os espaços para faixa exclusiva para ônibus, criamos a

ciclovias e esquecemos de um fator muito importante que também é importante no

desenvolvimento der São Paulo, é o jeito de se locomover mais rápido, que é a questão dos

motoboys. Conforme vai reduzindo as vias, as marginais e esqueceram de um fator muito

importante. Nós temos aí hoje quase um milhão e 60 mil motos circulando no município de São

Paulo e nada se faz para interesse da categoria. Ao contrário, na construção das ciclovias na
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Rua Vergueiro, na Sumaré, a faixa exclusiva para moto hoje também não poãe &.

Então a gente vem encarecidamente pedir ao Governo que aceite o nosso pedido,

até porque é uma questão de saúde pública. Conversando com o pessoal do SAMU me

disseram que 70% das ocorrências feitas pelo SAMU são acidentes de moto. Já que esta' se

fazendo uma prevenção com redução de velocidade e ciclofaixas, também precisamos pensar

nas marginais e em como criar um espaço para motoqueiros.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Vereador Jonas Camisa Nova, muito boa

iniciativa. Eu falo como motociclista e louvo esse seu projeto, apoio 100%.

Declaro realizada a audiência pública do terceiro item, PL 443/2015, do Vereador

Jonas Camisa Nova.

Quarto item da pauta. “PL 587/2015, do Vereador Natalini, PV. Proíbe a oferta de

embutidos na composição da merenda de escolas e creches da rede pública municipal e dá

outras providências".

Indago se alguém quer se manifestar sobre esse projeto. (Pausa) Não há inscritos.

Declaro realizada a audiência pública do PL 587/2015.

Quinto item da pauta. “PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, PHS. Dispõe

sobre a inserção do migrante refugiado na vida socioeconômica do município de São Paulo e

dá outras providências".

Indago se alguém quer se manifestar sobre esse projeto. (Pausa) Não há inscritos.

Declaro realizada a audiência pública do PL 659/2015.

Item seguinte. “PL 717/2015, da Vereadora Juliana Cardoso, PT. Estabelece

diretrizes para o acompanhamento do parto domiciliar no âmbito da rede municipal de saude

de São Paulo.”

Indago se alguém quer se manifestar sobre esse projeto. (Pausa) Não há inscritos.

Declaro realizada a audiência pública do PL 717/2015.
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Sétimo item da pauta. “PL 147/2016, do Vereador José Police Neto, PSD. Institui o

Programa Bike São Paulo, cria o cartão do ciclista e dá outras providências".

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, eu preparei uma rápida

apresentação e depois queria até ter essa oportunidade de fazê-lo, antes de qualquer abertura

de palavra, mas para contextualizaro esforço que fizemos. Sem problema, Presidente?

Antes de fazer a apresentação, só dizer como chegamos ao projeto e acho que é

fundamental. A ideia do projeto que apresentamos nasce ainda no debate que realizávamos no

ano passado, de como a bicicleta poderia ser inserida como uma modalidade real de transporte

na Cidade e tivemos uma cautela ainda no ano passado de antes de apresentar o projeto levá-

Io ao conhecimento da sociedade. Realizamos ainda em dezembro uma apresentação pública

do projeto, deixamos o projeto 90 dias antes da apresentação em consulta pública, período em

que recebemos contribuições, contribuições que geraram inclusive alteração no projeto

protocolado na Câmara e aí tivemos esse semestre legislativo de tramitação. Eu elaborei uma

brevíssima apresentação que passa pelos pontos fundamentais do projeto.

A ideia fundamental é reconhecer que o mundo bem adotando a bicicleta como um

dos modais de transporte e para isso vem criando fórmulas para que a bicicleta se integre a

esses modais pré-existentes quando a Cidade se apresentou não convidativa a isso. Então a

gente traz um pouco dessas experiências internacionais, algumas que eu pude visitar

pessoalmente, outras que a equipe acabou por visitar, mas me parece fundamental apresentar

duas, três delas que tem algum vigor e algum resultado já apresentado. Então há leis nacionais

muito parecidas com o nosso Plano Nacional de Mobilidade que vem entusiasmando isso.

Então, no Velho Continente, a França talvez tenha sido o País que nos últimos dois

anos se dedicou muito a essa regra, criando fórmulas bastante interessantes de oferecer à

bicicleta algum incentivo, ou ciclista, ao trabalhador ciclista um modelo de incentivo, e lei

nacional dã cobertura a isso. Nos Estados Unidos não é diferente. Então o Novo Continente,

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 305



CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 89
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA Notas taquigráficas
NOTAS TAOUIGRAFlCAS SEM REVlSÃO Proc. nº01-717/2015

Elai gf
'

,

REUNIÃO: 16509 DATA: 22/06/2016 FL: 89 DE 19 RF% '

V W
com cidade absolutamente carros-dependentes também têm apresentado essa fórmula.

Nesses dois continentes o modelo é de transferência de recursos e esses recursos

universalizados. Na verdade, aqui a gente não trouxe isso dessa forma apresentada nesses

países, a gente preferiu um modelo um pouco mais objetivo, em que você cria uma rede de

serviços para o ciclista e não transfere um recurso. Então nos Estados Unidos é coisa de 20

dólares mês; na França é 0,25 cents de Euro. A Colômbia também já tem planos de incentivo

tanto para o trabalhador público como para o trabalhador privado. Então, na realidade, o

mundo já vem se debruçando, criando mecanismos como esses.

Não foi diferente aqui. Ainda em 2013 a gente apresentou um projeto, que acabou

por ser vetado, que tentava apresentar uma conta para a administração que era o custo do

imposto pago pela bicicleta e, na realidade, o que se tentava naquele momento era produzir um

crédito em cima desse custo gerado pela bicicleta. Em cima daquele debate que foi frustrado

pelo veto aposto pelo Prefeito nós elaboramos uma nova iniciativa que é essa que estamos

apresentando e ela tenta trazer a cultura da bicicleta como um dos elementos fundamentais de

modal de transporte não poluente. Então estamos aqui reconhecendo que um conjunto não

pequeno de trajetos na Cidade, que não comprometerá mais de meia hora, 40 minutos a

circulação deste, ou o deslocamento deste trabalhador seja na primeira perna que ele realiza,

da sua casa até o sistema de circulação de alta capacidade, seja na segunda perna se essa

primeira está ofertada para ele com maior qualidade e menor distância de casa, que ele tenha

a oportunidade de na segunda perna de utilizar a bicicleta como recurso, então foi para isso

que a gente apresentou,

Que dados nos levam a crer que isso é possível em São Paulo? Quando a gente

olha a dinâmica de construção para o subsídio de transporte público coletivo e a gente vai

notar que próximo de cem reais são gastos como subsídios para o trabalhador, além daquele

que já é a conta realizada entre patrão e trabalhador, no desconto de 6%, na lógica de ter essa

oportunidade, ficou claro para a gente que a bicicleta poderia ser o receptor de uma economia
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que a bicicleta faz ao tirar três dias por semana a bicicleta do já saturado sistema atual. Nessa

relação concorrencial entre termos um terço da população dentro do transporte público coletivo

e um terço das viagens sendo realizadas individualmente, esses dois focos nos permitem

acreditar que esta economia gerada na escala de cada três reais investidos no setor de

transporte público coletivo levada para a bicicleta, então, para cada três reais gastos, eu

gastarei apenas um com o sistema de deslocamento de bicicleta, nós passamos a ter um

mecanismo eficiente, com gastos reduzidos e com externalidades positivas que são quase

incalculáveis, seja saúde, seja saúde da Cidade, seja novas dinâmicas que a Cidade constroi.

É lógico que para pagar essa conta a gente quis envolver a autoridade pública e o

empregador. O empregador por quê? Porque à medida que ele será responsável pela metade

desses benefícios que estarão no cartão, a ele é dado até 20% de desconto no seu IPTU. As

primeiras simulações que nós realizamos, sempre buscando uma compatibilidade do benefício

ao tamanho do negócio, nos leva a crer que na média de empresas que têm até cem

funcionários e terão que deslocar 30 dos seus trabalhadores a isso, nós teremos quase que o

mesmo gasto que as empresas terão aportando no bilhete aquilo que ela receberá em forma

de subsídio. Então é isso, sem contar as exigências de garantir banho e espaço para troca

para esse trabalhador que mudar de modal. Então o cálculo que a gente acabou de realizar

aponta para empresas que têm cem funcionários, que no mínimo tem que ter 30 funcionários

ingressando no programa, que vão ter lá um desconto ano próximo de 15 mil reais quando

você distribui a média do trabalhador por metro quadrado nas empresas da Cidade, você vai

notar que sempre esse benefício que é parte do projeto é exatamente aquilo ou muito próximo

daquilo que ele vai transferir para o ciclista trabalhador. Portanto, a renúncia hipotética fiscal

que o municipio teria está sendo investida num programa público, quer dizer que estamos

apontando uma regra que não ha' prejuízo ao município porque aquele recurso que deixa de

ingressar no município via IPTU acaba ingressando via o Programa de Suporte à Bicicleta. Por

isso que nós acreditamos que não só essa regra de economia que o município passa a ter com
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aquele 1,91, que é cada um dos trabalhadores deixa de passar o seu bilhete único, que é o

custo dos 31% subsidiado do sistema, nós teremos a economia de 95.50, você tem ai a

possibilidade do ingresso da economia dos 45.50 quando deixa de ser onerados pelos 95.50

que é a regra que está estabelecida.

Então essa foi a ideia. Um pouco da pesquisa que foi realizada ao longo desse

período para mostrar a emissão de gases que é reduzida, a redução de congestionamento,

melhora de condicionamento do próprio trabalhador. Então essas são as externalidades

positivas, às vezes nem é preciso ser lembrado, mas a gente tem que colocar isso como regra

fundamental. Falei logo no começo de como alguns países isso se reflete na cidade, que já

vem abordando isso.

Termino, Sr. Presidente, me colocando a disposição. Recebemos ainda na tarde do

dia de ontem um documento do CicloCidades, que nós já fizemos questão de elaborar as

respostas, mas estou à disposição para esse debate franco, que acho que é ele que vai

permitir a gente qualificar o projeto, atualizá-Io e trazer as regras tão necessárias para ser uma

verdade na Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Tem a palavra o Vereador Laércio Benko.

O SR. LAERCIO BENKO — Sr. Presidente, apenas para registrar sobre esse

assunto, sem entrar no mérito do projeto, do qual o Vereador Police Neto é extremo

conhecedor, mas acho que seria importante, pela péssima qualidade das nossas ciclovias hoje.

com sinalização apagada, esburacadas etc, até instituir um seguro de vida para os ciclistas ou

outro tipo de benefícios, porque realmente andar de bicicleta, mesmo com as ciclovias que são

apenas um mero factoide, é um risco de vida para os ciclistas, do jeito que está.

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Tem a palavra o Sr. Rene Fernandes, da

Ciclocidade e Fundação Getúlio Vargas.

O SR. RENE FERNANDES — Boa tarde, Presidente, demais membros da

Comissão. Eu gostaria de saudar o Vereador Neto pelo projeto e pela abertura de diálogo com
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a sociedade civil. Isso vem no caminho de recente conversa que a gente tem
tidoxàm esta

Casa para que haja um aprofundamento do debate com a sociedade civil, de contribuições da

sociedade civil, nos projetos relacionados a bicicleta nesta Casa.

Esse projeto foi apresentado a nós em dezembro do ano passado, pelo Vereador

José Police Neto. Ao longo desse período, o projeto recebeu algumas críticas e alguns

questionamentos em relação a ele. Em primeiro lugar, quero deixar claro que somos muito

favoráveis a esse tipo de projeto que incentive o uso da bicicleta na cidade, mas a gente

acredita que pode existir um refinamento disso diante dessa interlocução.

Outros colegas que participaram diretamente das críticas e dos questionamentos

apresentarão aos senhores e, no final, a gente protocola com todos os documentos.

Ao colega Vereador que falou de seguro de vida aos ciclistas e da ciclovia, quero

informar que, nos últimos quatro anos, antes das ciclovias, perdi duas amigas. Depois da

ciclovia, não perdi mais ninguém. Então parece que os meus amigos têm estado mais seguros

recentemente.

Obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Tem a palavra o Sr. Diego Brea, da Bike

Zona Sul e Ciclocidade.

O SR. DIEGO BREA — Boa tarde. Estou para representar a Bike Zona Sul e a

Ciclocidade. Referente a este projeto de lei, a gente fez uma discussão larga com diversos

ciclistas, vendo a realidade de cada um em São Paulo. Espero que o tempo seja suficiente,

porque vou citar apontamentos de melhorias. Se este projeto tiver essas melhorias, vai

abranger mais pessoas e trazer mais melhorias para São Paulo.

O projeto, da forma como está feito, induz a exclusão de uma enorme parcela de

ciclistas de baixa renda, pois não prevê a participação de lojas de bairro, pequenos comércios,

empresas de prestação de serviços, como segurança, limpeza. Ele não tem sequer espaço

para atividades comerciais, quem dirá para infraestrutura voltada exclusivamente para ciclista.
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É justamente nesses espaços e nessas atividades que se encontra uma enorme parcela de

ciclistas, então, o projeto tem de abranger também esses ciclistas que estão na periferia e em

pequenas empresas.

Aparentemente, o projeto exclui as pessoas que condicionam suas bicicletas em

bicicletários de rede de transporte, como CPTM e Metrô, também os terminais urbanos. Então,

o projeto tem de aderir a essas pessoas que deixam as bicicletas nesses lugares.

Indicar que o uso dos créditos apenas na manutenção da bicicleta não pode ser

considerado como um benefício de quem incentiva o uso da bicicleta, pois beneficiária apenas

uma rede de lojistas já instalados ou filiados a alguma associação; o que não atenderia, por

exemplo, as bicicletarias de bairro espalhadas pela Cidade e, especialmente, na periferia.

Então, este projeto tem de aderir ao maior número de empresas possíveis, tem de dar opção a

pessoa utilizar a bicicleta como meio de transporte.

O desconto tributário do IPTU associado como benefício aos empregadores

beneficia a poucos e de maneira injusta, pois os lotes com maior terreno e mais bem

localizados seriam os maiores beneficiados. Imaginem, por um instante, um estacionamento

localizado na região central notadamente para assegurar e gerar especulação, a partir do

interesse do setor imobiliário, instalado em um grande terreno, com correto pagamento de alto

IPTU e com 10 funcionários para o funcionamento do serviço. Bastariam três funcionários

usando bicicleta para ir ao trabalho e o proprietário do lote causaria um impacto na

arrecadação do Tesouro Municipal, mesmo sem ter sido promovido necessariamente o uso de

bicicletas.

Um dos pontos de melhoria que a gente vê é que a empresa não precisa ter

bicicletário para participar do programa, mas ganha um desconto maior se estiver na seguinte

escala: exemplo, sem bicicletário e sem vestiário, se ela tiver ciclista participando do programa,

ganha 5% de desconto; com bicicletário, sem vestiário, ganha 10%; com bicicletário e vestiário,

sem chuveiro, ganha 15%. Ou seja, aos poucos as empresas vão aderindo. Então, se um
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comerciante quiser investir no uso da bicicleta, não precisa gastar um montante inicial para

instalar toda a infraestrutura, ele pode apostar que o funcionário será um ciclista e, aos poucos,

vai aplicando dinheiro para isso.

O que poderia se criar e, por exemplo, para cada desconto dado, a empresa

ganharia um selo. Se ganho 5% de desconto, tenho uma empresa com funcionários ciclistas,

ganho numa categoria que está incentivando uma melhoria para a sociedade, como bronze. Se

ganho 10%, sou prata; 15%, sou ouro. Se a empresa chegou ao máximo, ela é diamante.

Então, para a empresa utilizar um marketing de que apoia um pouco, ou médio, ou o máximo

que pode. É muito ruim a obrigação de implantar um bicicletário ou vestiário para participar do

programa, ou ter a desoneração tributária. Ou seja, o programa tem de aderir ao maior número

de empresas possíveis.

A gente solicita retirar o limite de 30% de ciclistas para que uma empresa possa

aderir ao programa. Só pensem se 30% de todos os funcionários de cada empresa aderir ao

ciclismo, temos de pensar quantas empresas em São Paulo vão aderir ao programa. Então,

tem de se pensar em soluções que já foram apresentadas aqui, em melhorias, para o maior

número de empresas aderirem e o maior número de ciclistas possíveis de cada empresa.

Obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Tem a palavra o Sr. Robson Miguel, da

Ciclo ZN.

O SR. ROBSON MIGUEL -— Sou da Ciclo ZN, na zona Norte, e temos um grupo de

ciclistas que compreende boa parte dos ciclistas, desde Perus até a Vila Medeiros. A gente

concorda que é preciso um programa no sentido, e com as qualidades que foram apontadas.

de que agregue mais ciclista na Cidade. Porém, à medida que foi apresentado o PL, ele mais

segrega do que inclui o ciclista, porque a possibilidade de as empresas serem incluidas no

programa é muito baixa, como já foi dito, já que a maioria das pessoas que pedalam está na

periferia de São Paulo e trabalham em comércio, em indústria, que não estão em condições de
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se incluir no programa.

Outra coisa também é a questão da CPTM, que já foi abordada, dos

estacionamentos de bicicleta. A pessoa que já usa bicicleta em São Paulo e não tem o

benefício do transporte público pelas empresas não estaria incluída dentro desse sistema, de

ter o benefício. Por isso, achamos que esse benefício deveria ser de caráter mais universal,

pois da maneira que está o nosso entendimento fica bem centralizado onde a política já atua,

nos centros e nas grandes empresas. Então, é muito fácil para uma empresa na Berrini fazer

isso, mas para uma empresa da periferia é muito difícil, sendo que a grande maioria dos

ciclistas utiliza nessas localidades.

Outro ponto é a que o benefício não seja só utilizado na rede de compra de artigos

de bicicleta, porque a gente entende que isso e beneficiar um setor e, nem sempre, as

bicicletarias de periferia serão beneficiadas, sendo que é onde a maioria do trabalhador

recupera suas bicicletas. Então, quando se agrega o benefício a uma rede de bicicletarias bem

organizadas, dificulta para quem está na periferia. Se fosse um caráter mais universal do uso,

não sendo exclusivo na rede de bicicletaria, talvez mais pessoas pudessem ter acesso a isso.

Obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) - Tem a palavra o Sr. Maicon Rafael de

Souza Pereira, lojista da União de Lojistas de São Paulo.

O SR. MAICON RAFAEL DE SOUZA PEREIRA — Quero deixar registrada a

seguinte situação: nosso mercado vem há muito tempo buscando uma situação melhor para a

nossa cidade em termos de locomoção, para o próprio lojista da periferia, para os grandes

lojistas; e o que enxergo deste PL nada mais é do que o primeiro passo para a gente começar

a ter uma ideia futura para o nosso projeto.

A Cidade não comporta mais uma pessoa ficar mais de uma hora no trânsito para
andar 15 km, sendo que de bicicleta ela faz o percurso em 25 minutos. Mas hoje há uma

dificuldade muito grande de transitar com bicicleta em São Paulo devido aos espaços e, como
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o Vereador falou, a falta de segurança; embora, hoje, a ciclovia nos dá uma oportuàade

melhor de poder transitar com mais segurança do que tínhamos antes.

Então, todo projeto, quando é tramitado, precisa de ajustes. Isso e natural. Nós,

como lojistas, precisamos de mais pessoas andando de bicicleta na rua, mas não só para o

nosso comércio, mas por uma qualidade de vida melhor, mais saúde, menos poluição. É o que

a gente deseja para a cidade de São Paulo. E o projeto é o primeiro passo.

Faço minhas as palavras dos amigos aqui e reitero que o projeto e o primeiro

passo. Há muita coisa a se ajustar, sim, mas acredito que, feito a muitas mãos, o projeto ficará

cada vez melhor; e isso não pode ser engavetado, tem de ser colocado em prática, para que

todos da cidade de São Paulo possamos usar o nosso transporte como um modal hoje, a

bicicleta, que é usado no mundo inteiro e que infelizmente aqui, quando se tem alguma coisa,

não se tem nada, quando tem reclama. E quando se cria alguma coisa, reclama-se também.

Acho que o projeto, é para se enaltecer, e não reclamar.

Venho aqui agradecer a iniciativa do nobre Vereador Police Neto. Agradecer a

Casa, por nos dar essa oportunidade, agradecer aos amigos que estão aqui, que também,

estão batalhando junto com o projeto, porque não estamos em causa diferente, estamos na

mesma causa, com uma diferença. Hoje temos de criar uma coisa, um projeto e um sistema

que funciona a bicicleta como um veiculo e um meio de transporte de locomoção para o

cidadão ir trabalhar. Está caótica a situação, tanto do carro, tanto do transporte público. É

complicado conseguir chegar ao trabalho de manhã. Greve, problemas que no cotidiano, todos

sabem o que abrange isso.

Fica aqui meu relato. Agradeço aos colegas, a Casa pela oportunidade. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) Com a palavra a Sra. Fábia Cristina

Barbiere, do bike da firma.

A SRA. FABIA CRISTINA BARBIERE — Boa tarde a todos. Agradeço a
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Mªwoportunidade de estar aqui, parabenizar o nobre Vereador pela iniciativa do projeto, e er que

sou favorável ao PL e acredito ser bastante positivo a iniciativa do trabalho e dessa proposta

de lei. Quero reforçar a questão da segurança, que já existem pesquisas realizadas, na

Universidade de Denver, onde é inversamente proporcional, quanto mais ciclista tem na rua,

mas seguras as ruas vão ficando. Isso e comprovado, com os números do ano passado, onde

dobramos o número de ciclistas em São Paulo, e foi o menor índice de acidentes fatais. A

questão da segurança só vamos conseguir colocando mais ciclistas nas ruas e a questão da

estrutura precisamos criar a demanda para ter a estrutura e isso vai acontecer naturamente.

O projeto é bastante apropriado quando ele envolve a empresa, acredito que a

maioria dos deslocamentos no dia-a-dia e realizado com o objetivo de ir ao trabalho, e você

colocar a bicicleta na rua e fazer da mesma, uma realidade de transporte é uma mudança

cultural, e temos de envolver a iniciativa privada nessa mudança cultural. Acredito que a partir

do momento que o PL envolve a empresa para fazer parte dessa mudança cultural ele é muito

apropriado e muito bem escrito nesse sentido. Deixo aqui a minha contribuição para o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Com a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Primeiro agradecer todas as contribuições, ou

percorrer, tentando responder e fico com a tarefa de incorporar parte dos apontamentos, mas

têm alguns, que reprisam o dialogo que tivemos em dezembro, e ai é importante apontar o que

foi avanço de dezembro para cá.

Primeira preocupação, aparentemente, excluir pessoas que acondicionam as

bicicletas em bicicletário da rede, fizemos questão de dar ao artigo 8º, & 3º, exatamente essa

condição. Só poderão ser beneficiário do cartão os trabalhadores que utilizarem a bicicleta

como meio de transporte. Al tem essa inovação, no final do texto, mesmo que combinado com

o transporte público coletivo intermunicipal. Ela foi exatamente o texto que é a tradução do

debate, lá de dezembro, e os 90 dias de consulta pública foi exatamente dar a resposta a isso.
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O texto que estamos trabalhando já incorpora essa preocupação apontada no primeiro debate

que fizemos sobre o projeto.

Outro tema que coseguimos avançar de maneira significativa e esse para gente não

permitir excesso do "empregador” que olha o projeto e tenta utilizá-Io como política de evasão

tributária. O cara que vai tentar usar o projeto para prejudicar a cidade.

Para isso, o 53º do Art. 11, estabelece que o Executivo fara' gradação percentual do

abatimento do IPTU, exatamente para você não permitir que um estacionamento com quatro.

cinco mil metros, tente ter uma vantagem excessiva. Porque a participação das empresas de

IPTU que ali é permitido o desconto, ele tem uma intima relação com aquilo que o empregador

ao aderir ao programa vai transferirmensalmente para o seu trabalhador.

Então em nenhum momento quando se pensou em trazer a empresa para dentro

do sistema, foi para que ela fosse uma mera expectadora ou que ela buscasse o beneficio do

IPTU para participar. Não! Ela não só passa a ser agente do desenvolvimento da cidade

observando a bicicleta como um modal, porque ela passa a ser financiadora disso. O desconto

do IPTU que ela recebe, naturalmente e empurrado para aquele benefício que ela, empresa,

coloca na conta do bilhete do ciclista.

Essa foi a ideia e deixo claro que em momento algum se pensou em laçar a

empresa pelo beneficio do IPTU e sim, coloca-Ia como uma promotora desse novo sistema.

Empregador e empregado passam a figurar dentro porque tem incentivos para os dois, mas os

dois também têm responsabilidades.

É importante, o apontamento, tanto do Robson como do Diego quando falam: e na

periferia como a gente chega a um mercado informal. É verdade. temos um no a ser

destravado. Isso vem sendo debatido com bastante intensidade, mas todo aquele

estabelecimento comercial da periferia que ingressar em uma MEI, que tiveram uma estrutura

de micro empreendedor individual não estará excluído. Aquele que não existe, e portanto ele

não existe para autoridade pública, sem duvida nenhuma, dentro de um programa público que
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envolve recursos públicos e que portanto tenho de ter uma mínima fiscalização, eu

rão tenho

condição de trazer, mas isso não estou dizendo que redes serão beneficiadas, porque qualquer

estabelecimento comercial que gera emprego o que gera atividade capaz de atender os

requisitos que a lei está apresentando poderão estar incluídos. Então a pequena bicicletaria da

periferia ou pequeno empregador da periferia não está excluído.

E vou além, acredito que para esses, a condição que a projeto está dado são mais

fácies do que aquele que tem uma estrutura do ponto de vista burocrático, mais hierarquizado

a volume maior de trabalhadores. Estamos dizendo que um pequeno estabelecimento

comercial na periferia como uma mecânica que tem lá sete trabalhadores, e esses

trabalhadores são moradores da periferia e que pode ingressar nesse mundo e essa mecânica,

de fato, está inserida nos controles formais da nossa sociedade esse tem elementos que me

levam a crer que eles serão os primeiros a aceitar essa forma de participação no programa,

tanto em beneficio do seu trabalhador como em beneficio do seu próprio negócio. Então não

acredito que a tentativa que fizemos, mesmo em primeira apresentação, ela excluísse a

periferia que foi o centro principal dos estudos. Até por você não ter estruturas burocratizadas

no setor privado, uma decisão de uma empresa pequena na periferia como uma mecânica,

como um lava rápido na periferia ou como uma lanchonete, um açougue, uma loja de roupas

na periferia que tem lá, seis, sete, oito, nove funcionários, um supermercado que pode ter 22,

25 funcionários, estes, em nossa opinião e de todos os ensaios que fizemos até agora talvez

sejam aqueles que tenham as condições mais céleres de ingressar no programa, em especial,

pelo dialogo que patrão e empregado tem de maneira mais objetiva ali na beira do balcão.

Acredito que devamos aprimorar, essa oferta trazido pelo ciclo cidades, ai digo, bike

zona Sul, ciclos ZN, de imaginar regras sem bicicletários, sem vestiário, com bicicletário mas

sem vestiário, com bicicletário/Vestiário, mas sem chuveiro. O debate que realizamos no

começo dessa semana, e que permitiu essa leitura mais aguda do que vocês estão escrevendo

e falando e aí responde um pouco porque a Fábia nos trás, nos leva a crer que o modelo que
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devemos implantar não deve excluir espaços ociosos que a cidade já tem e que pode ser

combinados. Aqui para dizer, que podemos ter sim, além dessa regra sugerida pelo ciclo

cidade aquele estabelecimento comercial ou uma rua comercial que tem três, quatro lojas que

vão aderir encontrar onde estará esse espaço para banho, para troca e que sirva essas três,

quatro empresas.

Estamos dizendo que é possível pensar, em especial para as menores empresas

que não terão condições, de dentro do seu ambiente oferecer isso, na combinação entre elas,

dizer o seguinte: olha, nós temos a dois quarteirões daqui um estabelecimento comercial, uma

pequena academia de ginástica que ela tem uma ociosidade no seu vestiário, e que quero

combinar, eu, dono da academia, quero combinar essa ociosidade com programa que vocês

estão apontando. Ganhando também qualidade essas relações que acontecem na Cidade de

São Paulo, de observar que muito daquilo que está ofertado e que tem hora ociosa pode ser

poderoso para o programa que estamos apresentando.

Ao percorrer um pouco desse congestionamento não está se isolando a periferia.

Acredito que não. Podemos até melhorar a redação. É muito importante essa sinalização dos

5%, 10% dessa gradação, acredito ser fundamental, e passiva. Vou me dedicar nas próximas

24, 48 horas para construir um texto que comporte isso, ja', pensamos na questão de

integração modal, inclusive para quem vem de fora do Município para cá e aí vem muito de

grupos que vem de Diadema, que fizeram contato com a gente, que falaram: olha estamos

vindo de fora, queremos saber onde essa integração pode nos beneficiar. Também estamos

estudando isso. vou contar para vocês que muito tem sido demando: como você vai trabalhar

com o desempregado, como você vai trabalhar com estudante. Aí quero aqui contar um

pouquinho para vocês que o esforço que estamos fazendo é para dar esse primeiro passo. Da

mesma forma, ai fazendo um reconhecimento verdadeiro, e contestando de maneira muito

rigorosa — é uma pena que não está aqui — a fala do nobre Vereador Laércio, ausência da ciclo

faixa permanente, das ciclovias, neste momento, nos colocaria em uma situação que
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estávamos anos atrás. a presença dela nos rende sim, a oportunidade deste e de muitos

debates. Não há que se criticar a coragem da implantação. Pode, em um detalhe Outro,

aperfeiçoar onde chegamos, mas não reconhecer a bicicleta como modalidade de transporte.

não reconhecer que todos os esforços para infraestrutura de bicicleta ajudam a cidade, ajudam

as cidades, é deixar turva a realidade que temos. Por dois fatores objetivos: a cidade produzida

com exclusividade para o carro, que nos trouxe ao caos em que vivemos essa receita venceu.

O que estamos discutindo agora, qual a receita da nova cidade. Porque aquela que nos trouxe

até aqui nos exigem mudanças sim, de comportamento, e quero aqui contar para muitos dos

colegas vereadores que parte dessa coragem foi desperdiçada por vidas de ciclistas que

entenderam que essa regra podia mudar e deveria mudar. Se não a gente fica na cabeça o

seguinte: que as pessoas não tinham a responsabilidade, ao se deslocar por bicicletas. Não é

isso. é que a cidade não soube empreender um regime de respeito para aquele que mais

respeitou a Cidade. Todas as vezes que falamos de ausência de infraestrutura para bicicleta, e

gente pedalando na cidade é porque essas pessoas respeitam tão mais a cidade, que

colocaram até suas vidas em risco para mostrar para a cidade que tem um longo caminho a ser

percorrido e que precisou de coragem para percorrer.

Agradeço muito ao ciclo cidade, ao biki zona Sul, ao ciclo ZN, a bike da firma e

todos aqueles que veem contribuindo, mas acredito que precisamos, definitivamente jogar para

dentro do sistema público de transporte da Cidade de São Paulo, a bicicleta como modal. Ai,

todas as outras discussões, porque a bicicleta passou a fazer parte definitivamente da política

pública de transporte, teremos outro nível de discussão. Por isso vou, não só acolher as

orientações trazidas por quem pedalam em especial essas que tem como jogar luz no processo

periférico, onde a bicicleta não só, é mais presente, mas que ela tenha o valor que de fato deva

ter, mas também observar os regimes de fiscalização para que o programa não fique vulnerável

a uma critica que ele não deve ter. Ouvimos muito: Ah, é bolsa ciclista, e bolsa isso, e bolsa

aquilo. Isso temos de afastar definitivamente, aqui não se trata de bolsa. Ninguém está
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transferindo um real para nenhum dos ciclistas e nem para nenhum dos trabalhadores. O que

você está dizendo é que, da mesma forma com que o ônibus, ao ser subsidiado, recebe

recurso para trocar o pneu, para trocar o óleo, para abastecer, para o seguro do ônibus, para a

troca do ônibus, que é o sistema de troca da frota. Para evoluir na tecnologia que esta

embarcada no ônibus não é diferente o equipamento. Bicicleta será reconhecida como modal.

Se a bicicleta é reconhecida como modal, todos os benefícios dos subsídios públicos para

aquele programa tem de estar pensado para a bicicleta. E, eles vão até o seguro da bicicleta,

até um seguro de acidentes no percurso. O esforço que estamos fazendo para oferecer para o

projeto todas as garantias de fiscalização e oportunidades para o bilhete ser poderoso, posso

dizer para vocês que não nos cansa, mas que é um regime diário e de tensão, porque a gente

também se testa para ver o que aquele que é opositor a tudo que se fala da bicicleta vai dizer

do esforço que fazemos aqui.

O nosso projeto, não trata, em momento algum de bolsa, não transfere um real de

dinheiro em pecúlio, mas sim, cria uma política publica que reconhece a bicicleta como modal

de transporte e dá a ela, muito menos que a gente já deu, de desconto de IPI, muito menos do

que subsidio de combustível, como até hoje vem sendo dado. Estamos aqui tentando

estabelecer o primeiro passo para a bicicleta definitivamente ser um modal para a Cidade de

São Paulo, e aí as contribuições dos ciclos ativistas são fundamentais para acertarmos, mais

do que errar as contribuições das empresas, sejam aqueles que vendem produtos e bicicletas,

sejam aqueles que trabalham com modelos de deslocamentos mais inteligentes para a Cidade

de São Paulo, sei que o deslocamento mais inteligente da Cidade de São Paulo hoje, é a

bicicleta, por isso faço questão de colocar não só no meu discurso, mas na minha prática.

Obrigado, Sr. Presidente,

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Obrigado, nobre Vereador José Police

Neto. Não havendo mais oradores inscritos para esse projeto, encerrada a audiência pública do

PL 147/16, de autoria do nobre Vereador José Police Neto.
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V IJ
Passemos ao oitavo item da pauta.

Projeto de Lei 46/15, de autoria do nobre Vereador George Hato. Indago se alguém

queira manifestar? (Pausa) Não há oradores inscritos para esse projeto. Declaro realizada a

audiência pública do PL 46/15, de autoria do nobre Vereador George Hato.

Projeto de Lei 691/15, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. Indago se

alguém queira manifestar? (Pausa) Não há oradores inscritos para esse projeto. Declaro

realizada a audiência pública do PL 691/15, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko.

Nada mais havendo a tratar declaro encerrada a audiência publica.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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'"Hliilivãªm
CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO 160/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, & 2º, do Regimento Interno. o
retorno a tramitação da(s) proposição(ões) e!encada(s) a seguir: PL 249/97, PL 252/97,
352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99,
PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02, PL 316/02, PL
636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 841/03, PL 087/04.
PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08, PLWPL 079/08, PL
273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11,
PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL
200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL 359/13,
PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PLM PL
133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15,
PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL
485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO
005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da
VEREADORA JULIANA CARDOSO.

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

'I] ////
VereadorªAn “ io Donato

Líder o PT

'

ªiªi?

14117

15/52/2817

121172113

'

Praijyzolcl
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ª CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
—- «rag,Papel para informação, rubricado como folha nº ................ _. ..............

do processo nº”?O/(?!?? de mu.../5... QOIOÉ/OQÚÍ? (a) ........................................................... ,( ............
CRO SOL PAVAN IO

“micoAdministn o
RF: 11.329

Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Supervisor ' ontrole do Processo Legislativo
SGP.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-160/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

( -.,— . .30 / o], Mui)

;

AL
UBIRAJARAD

MESTES
FILHO

Supervisorda Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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A 'Sãº de Administração úbllca,

”«
" 'n' !. “"nº & xr » . ".m . .- ut » amt; drug Qm

RECEBIDO

Ao Vereador I A Vereaaowa

# (“GQ Mg,/.ao dna/ML
An

10 de rªm-.* %muarr um) Púbiêca.

W,.,__ ª“ ('ª. ícsidt.» “('.

Obs. 0 praia gaja manha .Zz-;;áo & de 8 dias, nos
lermos do 51) 3“ artigo 63 do RI

Segui/VL fumaaQL,nem uma uocumomom
e papel de Informação rubricado sob fumam
"...ãººªw iºl: Elfa 34 !

Ana Lúcia cê: :hvoraªêolÉW-ÁXÃ—J—Qm
RF. 1003173 — 3:53:34;
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Folha nº Tog og

Proconon'diiimp

sÃo PAULO mammary
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Na qualidade de membro desta Comissão e no intuito de subsidiar a analise do

projeto de lei nº 717/2015, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que “estabelece

diretrizes para o acompanhamento do Parto Domiciliar no âmbito da Rede Municipal de

Saúde de São Paulo”, solicito o encaminhamento de pedido de informações ao Executivo,

para que este se pronuncie a respeito da viabilidade da propositura, levando-se em conta os

custos, o orçamento e a estrutura administrativa necessária.

São Paulo,
// ,fyt.vvâzpwhu7/[9)

vti

FERNANDO HOLIDA
VEREADOR

Deferido % /C$/_%1i—_

/—7 ã/%TONINHO PAIVA
VEREADORPRESIDENTEDA COMISSÃODE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

PalacioAnchieta ViadutoJacarei, 100 SãoPaulo-SP CEPO13i9-900 fone(11)68244000 www.camaraspgovbr
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Fawn-' .ltjl- .,
Pneu-on“ lÍlVl &“cAiggARA MUNICIPALDE A" Lúcio (” So ,SAO PAULO cw. mo,,zº'a'fªstfp.tl

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

São Paulo, 21 de março de 2017.

Ofício SGÉ-12 nº 099/2017 '

COP |A
Senhor Prefeito, '

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º,

inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência pedido de

informações sobre o Projeto de Lei nº 717/2015, de autoria da Vereadora Juliana
Cardoso que estabelece diretrizes para o acompanhamento do parto domiciliar no

âmbito da Rede Municipal de Saúde de São Paulo.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

"l5residente

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo

:“

8 ;x“CEP 01415-001 - São Paulo-SP * Ch
. &

Tel.: 3113-8000 " ”S., fº,
E-mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br f

7 _

",”

,! «É '
[l' ,17 f

';

;? _C ' j4 , r;XÉÍQOHO
PalácioAnchieta Viaduto Jacarei 100 2º andar Sala 213—A- São Paulo- SP- CEP

013%???
Fone(11) 3396— 4746— const ustica camara s ov br
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(prp%//2pya 9/0 n///I////(//](() (l/(J (“ (70 .J/ªlll/(f

São Paulo, É de TCN “FIO de 2017.
ªm «lºi. .

GABINETE DO PREFEITO

OhiºÁ j o! nº I jig ['I »C, WaªM.-ª_€i,33iglj
.

.
Natªnia lj. “ ;x

Ref.: OfICIo SGP-12 nº 99/2017 RF 100.51)? .

“

DOCREC

332/2017

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de

Administração Pública, encaminho a essa Presidência cópia das informações

prestadas pela Secretaria Municipal da Saúde acerca do Projeto de Lei nº

717/2015, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece diretrizes

para o acompanhamento do parto domiciliar no âmbito da rede municipal de.

saúde, concluindo por sua inviabilidade.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus"

protestos de apreço e consideração.

Secretá ' ecial de Relações Governamentais

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
"X
] x
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fªrªº—'º: . QL...É“? ª ,?
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

FR_EFEITURA DE AZEFLÉ"027“;e;: :'33. .

SAO PAULO
' ' —

SAUDE

Do processo nO 2017.0.056.l 8l—9

INTERESSADO:CâmaraMunicipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 717/15. de autoria do Legislativo, que estabelece diretrizes para o
acompanhamento do parto domiciliarno âmbito da rede municipal.

Consideramos relevantes as justificativas apresentadosneste PL, mas neste momento
avaliamos outros aspectos que impedem sua viabilidade:

lº) Execução de outras prioridades para reorganizaçãomaterno-infantile saúde da mulher.

2“) Fortalecimentoda organizaçãodas maternidades sob gestão municipal.
3º) Fortalecimentodas Casas de Parto do município de São Paulo.
4“) Nomeação das Obstetrizes/Enfermeirasobstetras aprovadasno concurso público.
Sº) Limitação orçamentáriae priorizaçãode outros projetos da saúde.

Portanto somos favoráveisao veto do PL 717/15.

Atenciosamente,

li !,

; .. ,HMM«— -—-——r—_._

&
i lAp,—Mª ,. ,

AL“;

ADALBERTO K. AGUEMI &
( (] ad _

SaúzoerdãrlilnuiZer PRÃEFEHUM
DE

Tel.: 55—11-33972226 ”ªº“
ada|benoaguemiêpfefe'rturaspgovhf
Rua General Jardim 36- 4? andar
CEP: 01223010 Vila Buarque
São PauloSP SUS+

São Paulo, 1 l de maio de 2017.
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».. u.. .—ª PREFEITURA DO MUNICÍPIODE 3119 PAÚDGPT? '-- fitª.-331-538

PREFEITURA DE SECRETARIA llllUNlClPAL DA SAUDE AM Lm de OMM Sou :

SÃO PAULO Assessoria Parlamentar RF 100.823 _ &” &
SAÚDE

Folha de informação nº 25.

Do Processo nº 2017—0.056.181—9 em 12.05.2017 a) ti“-”““illlam H. Souza
RF. 729753

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo É”? &

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 717/15, de autoria do Legislativo, que estabelece
diretrizes para o acompanhamento do parto domiciliar no âmbito
da rede Municipal de saúde. Pedido de subsídios.

A
SGM/ATL - Chefia
Senhora Assessora Especial

Em atendimento solicitação de V. Sra. a matéria em pauta foi

encaminhada para manifestação das Áreas Técnica competentes desta Pasta.
Ante o exposto e na forma das ponderações procedentes das

Áreas Técnicas, embora enaltecendo os nobres princípios que nortearam, a

presente proposta, juntadas às fIs.24, o projeto de Lei nº 717/2015, não reúne

condições de prosperar na forma como se apresenta.
Razão pela qual, nesta oportunidade, recomendamos VETO

TOTAL ao Projeto de Lei em comento.

São Paulo, 12 de maio de 2017. ,“cv.-»“MmÇf—ª, *—

”,,,“.M" ª v

?
l ª A: ª "' .

E

.
E

.'."',' x| .“,
Wilson Mo es o Pollara %

'I.“
“'

, -_
&;

Secretário Municipal da Saúde É ; 't,
SMS—G

.
(" _; ,_ liª,—;E' ('

BHFB/whs * ºi w.../.g-
'; Í"I*íf(,;i..;nw=vf

&?W fªlªr,a a “i
*

, i

fl , / ,!

)
n O ;,5 'l , .

q ] ,,,
, .

, mw _; ,!
, /' 1

&? Beatriz Helenaª'lªálcáp Botelho
É AssessoraªTarlamentar SMS &]
L. em::aamo J

,; RF;8391629—1

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep101223-01O
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃo PAULO
PL 717/2015

PARECER Wªl ,) J.;) “ 76 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 717/2015.
Apresentado pela nobre Vereadora Juliana Cardoso, o projeto de lei 717/2015

visa estabelecer diretrizes para o acompanhamento do parto domiciliar no âmbito da
rede municipal de Saúde de São Paulo.

De acordo com o texto apresentado, o referido acompanhamento será constituído
pelo cuidado prestado à mulher que tenha escolhido o domicílio como local do parto e
nascimento e que atenda aos critérios clínico-obstétricos estabelecidos pelo Ministério
da Saúde. Está prevista a oferta, pelo Poder Público Municipal, de recursos materiais e
humanos compatíveis com a assistência proposta. A proposição estabelece, ainda, as
diretrizes que deverão ser observadas na prestação do acompanhamento do parto
domiciliar durante o pré-natal, o trabalho de parto e o parto, o pós-parto e a puericultura.

A autora fundamenta a proposição partindo da caracterização do parto domiciliar
como um “contraponto ao modo de lidar com o parto como um ato medical/zado e
instrumenta/izado/manipulado por profissionais de saúde no contexto do hospital”.
Apresenta, em linhas gerais, a forma como se deu a adoção do parto hospitalar,
destacando que durante muito tempo o parto foi domiciliar, com a atuação de parteiras
que possuíam o conhecimento prático e herdado de gerações anteriores, quando o parto
tinha um papel importante para a mulher e também para a familia. Anota que os esforços
de humanização da assistência à mulher durante o parto têm sido insuficientes para que
se resgate o protagonismo da mulher.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em manifestação
pela legalidade da materia, propôs um substitutivo com o objetivo de adequar o texto a
melhor técnica de elaboração legislativa.

Tendo em vista que o projeto versa sobre atenção relativa à criança e ao
adolescente, a Comissão de Administração Pública realizou uma audiência pública.
Contudo, não houve inscritos para se manifestar acerca da proposição.

Foi enviado pedido de informações ao Poder Executivo, que através da Secretaria
Municipal da Saúde, manifestou—se pelo veto total ao projeto de lei, alegando que
prioridades e busca de melhorias para o atendimento público hospitalar ao parto,
limitação orçamentária, entre outros aspectos, impediriam sua viabilidade.

Em que pesem os argumentos da Secretaria Municipal da Saúde, há que se notar
que a busca pelo parto domiciliar vem crescendo nos últimos anos, reconhecendo—se o
direito de escolha da mulher. Mas a escolha viabiliza-se principalmente nos casos em
que as mulheres apresentam condições de arcar com os custos do procedimento
humanizado e em casa. Reconhecendo a vantagem da possibilidade da escolha do
parto domiciliar, há uma tendência de desenvolvimento de políticas que possam atender
esses casos no sistema público de saúde.

Ademais, podemos citar que já ocorreram casos pioneiros de atendimentos pelo
SUS. O Hospital Sofia Feldman, em Belo Horizonte — MG, realizou atendimentos de 30
mulheres pela equipe de parto domiciliar no ano de 2014, conforme informa a respectiva
página eletrônica, em notícia publicada em 05 de janeiro de 2015.

“(...) Os partos domiciliares são feitos pelo Sofia, 100% SUS, constituindo-se em
uma iniciativa pioneira da instituição.
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CÃIBARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL 717/2015

“Melhorar ainda mais a satisfação dos usuários. Cada um se sente seguro em
seu ambiente” — este é um dos objetivos do projeto, segundo a enfermeira
obstetra, Raquel Rabelo que compõe a equipe de parto domiciliar junto a outras
três profissionais — Kely Borgonove, Ludmila Taborda e Síntia Nascimento, sob
a coordenação da enfermeira obstetra, Eliane Rabelo. "As mulheres ficam
felizes, a família toda fica radiante. Os pais tem um papel ativo, comentam como
mudaram a visão em relação ao parto, ao SUS e ao poder da mulher. No ano
passado ocorreram apenas 6 transferências do domicílio para o Hospital, por
problemas como mecônio, bolsa rota e solicitação de anestesia sintética (...)”.
(fonte: http:/lwwwsofiafeidman.orq.brl2015/01lOS/sofia-comemora—um-ano—de—pano—domiciliarl,lido em 31/08/2017)

Pode-se constatar a existência de um vasto repertório de estudos acadêmicos
favoráveis ao parto domiciliar, além de casos pioneiros como o caso acima referenciado.

Dessa forma, a Comissão de Administração Pública consigna voto favorável ao
presente projeto, nos termos do substitutivo de CCJLP.

/<_,v(l/ “Jª'”Sala da Comissão de AdministraçãoPública em 1 3

A , ,( TONINHO PA'iVA

d
GILSON B T ANT Ni ONATO

FERNANDO HOLIDAY

&.

13,

GV
; “,

'; qi ”% i
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IIZELÍBUCADOONO DIÁRIOOFICL

Pag. u Col Ç

(_ igc;:jQY/ºª [Drª/Cí'ªàWWI/ª“” “<
A Comissão de (lº )

ªªª/“(VCA
Jªjá—“(y x_i

' » Gavloli

RECEBIDO
Comissão de Saúde, Promoçao
Social, TrabalhoeMuIM:

_:

Em 14/0011“ as 4525
33

Inácio Veiga
RF. 11.132

Ao Vereador ! A «0.2;ÁJ;WÚM ÁS
ara relatar.3.1. da Comissão do Saiu». Promoção Social
Tribalho eªrn/Lam ,EMJZJ—oª? , , - !=?-

(

"» l : ' '

' F'reíddente
Obs. O prazo para manifesxoçoo. do 0 lb. nel«ermo. do a 3' artigo 63 do RI.

Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s)

e papel de informaçãom
rubricado(s) sob folha(s)

Felipe Fairbanks
RF. 11.443-SGP. 12
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, |

. www—- Folha nº “Á do Proc.
Nº Hªr de20 i,“

Felipe Fairbanks ,,“: RF. 11.443-SGP—12 “'“
_

RA MUNICIPALDE
' ., sÃo PAULO

v «A ª?“;—fitª ! ª“ " PL nº 717/2015

PARECER CONJUNTO Nº bºnª”? _DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER, E DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 717/2015.

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, dispõe sobre O estabelecimentode
diretrizes para o acompanhamentodo Parto Domiciliar no âmbito da Rede Municipal de Saúde de São Paulo.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, na forma desubstitutivo a fim de adaptar O texto às regras de técnica legislativa.
A Comissão de Administração Pública exarou parecer Favorável nos termos do Substitutivo da Comissãode Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
A presente propositura visa estabelecer diretrizes para O acompanhamentodo Parto Domiciliar no âmbito daRede Municipal de Saúde de São Paulo, no intuito de garantir o atendimento à mulher, bebê e seuspares/família no periodo gravídico-puerperal e perinatal, de forma a complementar as ações de saude ecuidado oferecidas pela Rede Municipal de saúde durante o trabalho de parto, parto, pós-parto imediato,estendendo-se até os primeiros seis meses após o nascimento. Define que O Parto Domiciliar no âmbito da
rede municipal de saúde caracteriza-se pelo cuidado prestado a mulher que tenha escolhido O domicílio comolocal do parto e nascimento, cuidado este que atenda os critérios Clinico-Obstetricos estabelecidos peloMinistério da Saúde.
Diante do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de suacompetência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. Portanto, favorável é o parecer nostermos do substitutivo de CCJLP.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista que amatéria não ofende OS dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os referendos legaisde conduta fiscal. Portanto, favorável é O parecer nos termos do substitutivo de CCJLP.
Sala das Comissões, em Í € ”2/24; lªr :

RUTE COSTA
Presidente

,/
JULIANA CARDOSO NOEMI NONATO

SAMIAÉTAFIMMILTON FERREI

Comissão de Finanças e Orçame to

JAIR TATTO

RICARªO NUNESATÍLIO FRA CISCO

AURÉLIO ZÉ T
/ :º

,

REGIN O—TRIPOLI R OULART
(,º
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FL. Nº 1 14
Anexo — notas taquigráficas
Proc. nºm-71712015
EIaine Gavi Ii)“
RF 100 465(ªjª

CAPAARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANAE MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
DATA: 08 DE MARÇO DE 2018

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
. Orador não identificado
. Manifestação fora do microfone
. Exibição de imagens

17174
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Boa tarde a todos os presentes. Declaro

abertos os trabalhos da 2ª audiência pública da Comissão de Politica Metropolitana, Meio

Ambiente no ano de 2018. Temos a presença do Vereador Fabio Riva e Toninho Paiva na
Presidência. Convido para a Mesa 0 Amed Samir, representante do Secretário da fazenda Caio

Megale. Informo que esta reunião está sendo gravada através do portal da Câmara Municipal
de São Paulo, no endereço:W. A integra da transcrição dessa audiência
pública estará disponível ao público em geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial desde 05/03/2018.

Foram convidados a participar os atores do projeto de lei e Secretário. Passamos a
pauta. Peço a Vereador Fábio Riva que faça a leitura dos itens.

O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, gostaria de, na forma regimental, pedir a
inversão de pauta. Que o item 4 da pauta PL 8/17 fique considerado como item 1 da pauta. E o
PL que é o oitavo item da pauta passe a ser o segundo item da pauta. Depois vamos manter a
mesma ordem cronológica.

Item 4. PL 08/2017. Dispõe sobre a concessão de desconto no IPTU dos imóveis
localizados no trecho da rua onde funcionam as feiras-livres, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr, Ma'rcio Albuquerque.
Registro a presença do Vereador Rodrigo Goulart e Alfredinho, Vice-Presidente desta
Comissão,

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Boa tarde a todos, quero cumprimentar a Mesa
dessa Comissão. Sou representante da Secretaria da Fazenda e é uma honra estar aqui
podendo debater sobre esses projetos de lei de interesse do Municipio.

Hoje venho falar especificamente sobre o projeto de lei nº 8/2017 do Vereador
Mario Covas Neto. lncialmente quero dizer que a Secretaria da Fazenda já teve a oportunidade
de se manifestar sobre esse tema no projeto de lei 818/13, de autoria do Vereador Mario Covas
Neto também e a Secretaria da Fazenda teve a oportunidade de colocar alguns pontos em
relação a esse projeto, pois em que pese o interesse público na medida, o aparente benefício
que as pessoas teriam dos imóveis onde se localizam as feiras livres, se a gente for um pouco
mais a fundo, verificamos que o projeto pela forma como foi colocado não deveria ter o seu
prosseguimento. Da mesma forma em que pese o interesse público no projeto de lei 08/17
temos alguns pontos por parte da Secretaria da Fazenda para ressaltar.

Inicialmente à concessão de isenção parcial. A gente sabe pela regra geral do
direito tributário que a regra é a tributação, em geral, e a isenção e uma medida de exceção
que tem que atender determinados requisitos bem específicos e da forma como foi colocado no
projeto de lei. Isenção parcial de 50% ela não está colocada da maneira em tese como deveria
estar, direcionando especificamente que seriam os beneficiários da norma, apenas
simplesmente menciona. Fica concedida isenção parcial de 50%, então, pelo aspecto formal de
técnica, esse seria o primeiro ponto de controle que esse projeto deveria ou não ter o seu
prosseguimento ou ser melhor estudado. É certo que a isenção deve ser concedida por lei

específica. Está previsto na Constituição Federal, disciplinando especificamente a quem ela se
destina, eventualmente, com algumas condições e no projeto de lei a gente não consegue
localizar esses pontos específicos. Esse seria o primeiro obstáculo formal em relação a essa
proposta de projeto de. lei. Outro ponto também, geralmente, quando é concedida uma isenção,
na manifestação ainda do PL 818/13 questão que ressalta em relação a benefício fiscal,
pretende conceder qual atividade que o estado visa incrementar.

Se a concessão de isenção e para os imóveis, fica nítido que nós não estaremos
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beneficiando os feirantes. Os feirantes não terão nenhum benefício em relação a essa isenção
de IPTU. A justificativa fala que a feira livre pode produzir sujeira, pode deixar resíduos, pode
incomodar o livre trânsito das pessoas, mas na prática a gente observa que da forma com está
disciplinada hoje as feiras livres elas acabam não gerando um impacto tão grande assim na

população que reside perto daquelas feiras livres na forma que a gente imagina. Ou seja,
existe horário para iniciar e acabar, e o impacto não e tão grande a ponto de justificar uma

isenção de IPTU. Falamos hoje em isenção, crise econômica no momento que todos os entes

passam por eventualmente uma crise fiscal, dificuldades no orçamento, conceder mais uma

isenção não seria bom no momento.
O que a gente percebe é que esse benefício concedido, isenção de 50% de IPTU

na verdade ele não se justifica também pela própria matéria de ser. Não há impacto na
liberdade de ir e vir, caso assim o fosse, a ação do poder público se daria no sentido de
garantir a liberdade de locomoção. E mais, a feira livre tem um interesse público muito maior

que é atender a população. As vezes as pessoas não conseguem se deslocar até o mercado,
tem determinada dificuldade de locomoção mesmo e a ideia da feira livre é justamente facilitar

as pessoas para buscar mercadorias, alimentosmais frescos.
Então, o interesse público na feira livre é maior o que não justificaria a concessão

de isenção para as pessoas que moram ali perto. A matéria em si não é tão relevante a ponto
de justificar uma isenção nesse ponto. E do ponto de vista da Secretaria da Fazenda também a

operacionalidade de controlar esses benefícios seria muito grande. É dificil a gente identificar

que ponto inicia a feira, em que ponto termina, quem são os imóveis que seriam beneficiados,
quem são os proprietários. É muito dificil identificar isso na prática, ou seja, e se a feira livre

encerrar, parar de funcionar no mês de junho, julho iria cobrar IPTU proporcional? Como e que
seria esse tipo de cobrança. Isso não veio elencado no projeto de lei.

A própria dificuldade operacional de controle desse benefício já justificaria a

sugestão da Fazenda Pública pelo não prosseguimento da matéria ou um aprofundamento
melhor desses estudos.

Outros pontos também que justificam o veto, na verdade não é veto, a gente está
ainda em discussão, e a questão da Lei de Responsabilidade Fiscal, não foi efetuado até o
momento nenhum levantamento de qual seria o impacto nas contas públicas, qual seria a
medida de compensação em atendimento ao artigo 14 da Lei Complementar.

São essas resumidamente as nossas palavras em relação ao projeto em que pese
o grande mérito da proposta a gente entende que da forma como está colocada ela não
deveria prosseguir. Agradeço a atenção de todos. Obrigado.

O SR. ALFREDINHO — Eu vi a ementa do projeto, ainda vou me aprofundar para
dar um pouco mais ao projeto. Feira é muito bom, longe da minha rua. O transtorno que traz
para quem mora onde existe a feira é muito grande, pesado. Portanto, acho que achar um jeito
de compensar o morador onde tem uma feira livre acho justo porque ele enfrenta desde o
problema de acordar mais cedo para tirar o carro. O pessoal começa a montar a feira as 4h,
portanto, a pessoa já levanta bem mais cedo para tirar o carro se quiser sair no horário para ir

trabalhar. Há o mau cheiro provocado no final da feira todos os dias que existe a feira naquele
local. Todo mundo gosta de ir a feira, mas ninguém quer a feria em frente a sua casa, Por
justiça o PL seria justo, aliás, conceder um desconto para quem mora ali. Mecanismos existem,
se quiser fazer, descobre o mecanismo. Hoje com processos tão avançados de tecnologia
como é que não vai ter um jeito de você achar para fazer um desconto de IPTU ou isenção
para quem mora em ruas que existem feiras livres. São essas as considerações que queria
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falar, discordando um pouco do representante da Secretaria por saber e conhecer as
dificuldades das pessoas que moram em ruas que existem feiras livres.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Encerrada a discussão do item 1. Peço ao
Vereador Fábio Riva que faça a leitura do próximo item.

O SR. FABIO RIVA — Segundo item da pauta, conforme inversão. PL 389/17,
Vereadora Sandra Tadeu. Dispõe sobre a cobrança do IPTU — Imposto Predial e Territorial
Urbanos de imóveis públicos ocupados por empresa privada ou de economia mista que
exerçam atividade econômica com fins lucrativos e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —Não há oradores inscritos; está encerrada
a discussão. Tem a palavra o Sr. Marcos Oliveira, da Secretaria da Fazenda.

O SR. MARCOS OLIVEIRA— Boa tarde a todos, boa tarde aos membros da Mesa.
nossas cordiais saudações da Secretaria Municipal da Fazenda.

Em primeiro plano, esse projeto de lei parece ter um viés pró-arrecadação, mas
numa primeira manifestação a esse projeto de lei, em que pese a louvável iniciativa da
Vereadora Sandra Tadeu, nós constatamos que ele pode vir a trazer problemas. Problemas da
seguinte natureza: atualmente a Secretaria Municipal da Fazenda já cobra o IPTU de imóveis
públicos que sejam cedidos onerosamente ou gratuitamente a empresas privadas ou
sociedades de economia mista.

Ocorre que a aprovação desse projeto de lei poderia trazer a interpretação de que
ele tem um efeito constitutivo. Ou seja, a partir da entrada em vigência, poderiam os
destinatários desta norma pensar que a cobrança do IPTU se daria a partir do instante em que
a lei entrou em vigência, e isso certamente traria problemas para a administração tributária no
sentido de haver questionamentos judiciais desnecessários e, portanto, causando uma
movimentação desnecessária principalmente da Procuradoria do Município.

Em seguida foi apresentado um substitutivo, endossado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que alterou a redação do Art. tº dando a esta
lei uma conotação interpretativa. Ou seja, de acordo com as disposições do Código Tributário
Nacional, a lei interpretativa tem um efeito declaratório e não constitutivo. Mas, senhores, em
nosso entendimento o problema não foi sanado, porque o conceito de lei interpretativa esta
longe de chegar a um consenso na doutrina tributária.

E uma lei não se torna interpretativa simplesmente porque a lei diz que ela é
interpretativa, então novamente nós teríamos um problema com a aplicação dessa disposição
contida no projeto de lei. E nós entendemos que, se a tributação já ocorre, isso endossado
inclusive pela jurisprudência que vem se firmando pelo Supremo Tribunal Federal, não haveria
necessidade da transformação deste projeto em lei.

Como já dissemos, os questionamentos originados pela nova redação não sanaram
os problemas anteriores levantados pela Secretaria Municipal da Fazenda e eles podem causar
uma movimentação da máquina pública e, portanto, gerar mais gastos públicos
desnecessários, uma vez que isso em nada implementaria para a arrecadação.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador

Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART — Sr. Presidente, quero pedir a inversão de pauta do

item 20, projeto de minha autoria, o PL 551/2017.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É regimental. Os vereadores que

concordarem permaneçam como estão. Aprovado. O item 20 passa a ser o item 1. O terceiro
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da pauta.

Passemos à leitura do item,
- “PL 551/2017, de autoria do Vereador Rodrigo, declara de utilidade pública, para

fins de desapropriação, o imóvel que especifica e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos para discutir. Passemos

ao...
O SR. ALFREDINHO —— Sr. Presidente, só um questionamento ao vereador Rodrigo

Goulart, uma pergunta para esclarecer dúvida: que desapropriação e essa? Esse imóvel onde
fica? Que lugar é?

O SR. RODRIGO GOULART — É o Parque Telefunken, Vereador Alfredinho, ali na
Avenida Miguel Yunes.

O SR. ALFREDINHO — Porque na audiência anterior já havia o mesmo projeto, já
foi feita audiência pública desse mesmo projeto.

O SR. RODRIGO GOULART — Consta aqui como primeira audiência.
— Falas sobrepostas.
O SR. ALFREDINHO — Não, foi feita audiência pública desse mesmo projeto,

apresentado pelo Vereador Ricardo Nunes e outro vereador, me parece que o Toninho Vespoli.
Não sei como é que funciona isso, Sr. Presidente: dois projetos na mesma audiência pública,
com dois autores diferentes.

- Fala fora do microfone.
O SR. ALFREDINHO — Não. Parque Telefunken. Criação de um parque onde era a

antiga Telefunken, proposta dos Vereadores Ricardo Nunes e Toninho Vespoli. Só estou
questionando. Não tenho nada contra. Só estou questionando se regimentalmente ele pode
prosseguir.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tudo bem, Alfredinho. Vamos deixar ele
dar prosseguimento, vamos prosseguir e vai decidir no plenário posteriormente, se for.

- Fala fora do microfone.
O SR. RODRIGO GOULART — Até porque, nobre Vereador Alfredinho, se

porventura o projeto de lei tem assuntos correlatos, os próprios autores podem incluir num
único projeto a coautoria desses mesmos... É bom o esclarecimento de V.EXa. no sentido de
evitar que a gente gaste energia numa coisa que já existe.

O SR. ALIFREDINHO -— É só questão de esclarecimento, até em nível de tempo,
poderia ter conciliado os dois, ter feito audiência dos dois já na mesma reunião da parte da
manhã. Não tenho nada contra, não.

O SR. — Eu posso tentar esclarecer? Foi muito bem lembrado.
Esse PL declara de utilidade pública a área, o que o Ricardo e o Toninho fizeram foi da criação
do parque, então são coisas totalmente distintas. Mas nós vamos verificar nos anais da Casa e
nos projetos o que efetivamente pode estar nos dando a certeza daquilo que a gente está
votando. Eu acredito que sejam dois projetos de lei distintos, mas complementares num todo.

O SR. RODRIGO GOULART - Sr. Presidente, obrigado. Como membro convidado,
não sou membro efetivo desta comissão, mas fiz questão de vir defender esse importante
projeto. Na verdade esse projeto e continuação de um projeto já aprovado nesta Casa,
aprovada em primeira discussão, aprovado em segunda e foi para a sanção do Prefeito no ano
passado, mas infelizmente, por uma falta de... não quero dizer coerência, mas falta de
entendimento do Executivo, acabaram vetando o projeto.

Mas houve um compromisso expresso do Secretário de Governo Júlio Semeghini
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de que, se eu apresentasse um novo projeto declarando a área de utilidadekpáica e criando o

Parque Telefunken, que esse projeto teria o compromisso de sanção. Até porque é um parque
que está dentro de um grande plano que a Prefeitura tem, que fica dentro do Projeto de
Intervenção Urbana Jurubatuba, que é a criação do Parque Linear Jurubatuba, que também é
um projeto de minha autoria, e dentro do Parque Linear Jurubatuba, com a nova margem
direita da Marginal Pinheiros, integraria o Parque do Aterro, que também fica ali às margens da
Avenida Miguel Yunes, e o Parque Telefunken.

Queria só um minuto de atenção, Sr. Presidente, para passar um vídeo aqui. Assim
que foi aprovado aqui em segunda votação, esse projeto, foi dada uma notória visibilidade na
Rede Globo, no programa SPTV, sobre a importância realmente desse projeto, para que os
membros desta comissão possam concordar com o seguimento do projeto aqui discutido.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos vero vídeo.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, pedir inversão de pauta do item 24, tendo

em vista que tem pessoas aqui interessadas em debater o assunto.
O SR. ALFREDINHO — É regimental. Os vereadores que concordarem

permaneçam como estão. Está invertido.
-Apresentação audiovisual.
(NÃO IDENTIFICADO) — Agradeço, Presidente, a oportunidade. Segundo a

reportagem, apesar de ser uma contaminação superficial, com certeza esse projeto vai atender
muito toda a população da zona Sul, além do projeto de intervenção urbana Jurubatuba. Peço
o auxílio dos nobres Vereadores que compõem esta Comissão para que possamos prosseguir
com o projeto e, em pouco tempo, aprovar, com o compromisso de sanção do Sr. Prefeito.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Com certeza. Assim como V.Exa. também
já falou que há um compromisso por parte do Executivo de sancionar.

Parabéns pela iniciativa.
(NÃO IDENTIFICADO)— Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Próximo projeto da pauta.
PL 805/17. de autoria dos Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Gilson Barreto,

Natalini, Antonio Donato; Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Reis, Toninho Vespoli, Sâmia
Bomfim e Caio Miranda Carneiro. “Dispõe sobre a criação do Parque do Bixiga, e dá outras
providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. (Pausa) Tem a palavra,
para discutir, o Vereador Natalini.

O SR. NATALINI (PV) - Sr. Presidente, eu vim aqui pessoalmente falar sobre esse
projeto, também de minha autoria. Depois que apresentamos esse projeto, muitos Vereadores
assinaram coautoria e muitos ainda disseram que vão assinar. E por que apresentamos esse
projeto? Por dois motivos principais. Sem desconhecer as dificuldades financeiras e as
questões de aquisição de áreas, toda essa problemáticaque envolve a implantação de parques
e questões públicas em São Paulo, eu, que tenho me dedicado muito a essa questão das
áreas verdes e livres e de implantação de parques, tenho tido uma preocupação enorme,
porque temos perdido, numa velocidade muito grande, grandes quantidades de área verde em
São Paulo. A implantação de parques, que triplicou entre 2005 e 2012, de 36 para cento e
tantos em oito anos, teve, obviamente, um custo para a Prefeitura, mas é uma necessidade de
vida para a Cidade e de sobrevida para a população, porque qualquer cidade como a nossa -
do ponto de vista da saúde pública, do ponto de vista do emocional das pessoas, do ponto de
vista do convívio das pessoas com a natureza e com os próprios animais, sejam eles
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domésticos ou silvestres - não pode nem consegue sobreviver se tive emWi somente
cimento e asfalto.

O Bixiga é um bairro tradicional, com muita história e é muito querido por todos nós.
Conurbado, não tem área verde; a única área verde é o Pérola Byington, que, de verde, tem
muito pouco. Fora isso, tem pouquíssimas árvores, pouquíssima sombra e pouquíssimo
respiro. Por isso, as poucas áreas que vão restando, nós — o Prefeito, o Governo, a Câmara, a
sociedade, as lideranças comunitárias políticas e sociais de toda a Cidade — temos que fazer o
possivel para manter.

Fiz o projeto para preservar aquele espaço para ser transformado num respiro para
o Bixiga do ponto de vista ambiental. Temos que dar o exemplo de que é possível um bairro,
que não tem nada de verde, poder adquirir um pedaço de verde para a sua população poder
respirar.

Hoje a questão ambiental é pauta no mundo inteiro, de todas as cidades do mundo,
não só nossa. Temos visto milagres em cidades do mundo, inclusive na Ásia, em Pequim e em
Seul, cidades que não tinham nada de verde e que, de repente, decidiram criar, em pouco
tempo e com investimento público, uma quantidade enorme de áreas verdes. E São Paulo tem

que fazer o mesmo em nome da sobrevivência da sua população. São Paulo precisa respirar,
pois respiramos muito mal; e sem respirar, não vivemos.

Além da questão ambiental, da qual já falei aqui, existe uma questão fundamental
naquele terreno. Contíguo àquele terreno, está instalado um teatro cuja tradição na cidade de
São Paulo transpassa gerações e ideologias: o Teatro Oficina. Está aqui o José Celso Martinez
Corrêa, o comandante do teatro, juntamente com sua equipe, que começou aquele teatro há
décadas. Como estudante de Medicina, frequentei aquele teatro, que era um dos poucos
pontos de São Paulo que resistiam ao avanço terrível das forças da ditadura militar contra
cultura, contra a liberdade, contra as condições da população. Eu frequentei ali quando tinha
18 anos de idade, 19 anos de idade, eu já frequentei Oficina e 0 Oficina conseguiu com toda a
dificuldade manter—se funcionando, manter as suas atividades, ampliar, fazer as suas relações
e o que está proposto de construção ali vai afogar, vai asfixiar o Teatro Oficina.

Então, o projeto que estamos propondo, Sr. Presidente Toninho Paiva, V.Exa. é um
Vereador já antigo e tem sensibilidade social, tem duplo caráter: o caráter ambiental - eu já
disse obtida merece aquele parque, o Bixiga merece ter uma área para que no domingo as
pessoas possam sentar e dizer: “vou ver um sabiá, vou ver um bem-te-vi".

Além disso, a preservação do Teatro Oficina como instituição de décadas de
resistência democrática, de arte, de arte pura, arte sofrida, autêntica arte, manifestação
artística que é feita ali pelo Zé Celso, por sua equipe no Teatro Oficina, esses dois motivos
foram que me levaram a fazer o projeto de lei.

Não desconheço a dificuldade da Prefeitura comprar a área. Nem é a nossa
proposta. A Prefeitura tem estoque de terrenos que podem ser negociados. Se houver um DUP
do Sr. Prefeito, o preço daquele terreno cai assombrosamente. Eu tenho certeza de que o

grupo econômico que é dono do terreno, que é o Grupo Silvio Santos, que é um homem com
quase com 90 anos, que ganhou muito dinheiro fazendo seu programa, tem todos os valores
que o comunicador pode ter — ninguém tira o valor dele. Ele precisa acrescentar um valor: o
amor por São Paulo, o amor pelo Bixiga, o amor pela arte e o amor pela natureza. É isso que a
gente espera.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Vereador Gilberto Natalini
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pela sua contribuição. Nós entendemos também um bairro que nem o Bixiga, tradicional, na
cidade de São Paulo que tem orgulho de ter um historiador que morou lá, que passou aqui.
tinha Adoniran Barbosa que ainda não foi tão aproveitado e divulgado como é necessário.

A criação do Parque V.Exa. vem colocar o Bixiga no lugar que sempre mereceu. E

que as famílias tradicionais, famílias centenárias possam realmente frequentar o parque.
Quero chamar para compor a Mesa o Secretário de Desestatização e Parceria

Wilson Poit; a Sra. Ana Beatriz Monteiro, Presidente da SP Parcerias; e do Vereador Eduardo
Suplicy.

Tem a palavra o Sr. Andre Luiz, da Ação de Cidadania.
O SR. ANDRÉ LUIZ — Olá, boa tarde. Saudação à comunidade do Bixiga, a todos

que nos acompanham e a todas as mulheres. Dia de luta, de resistência, e é nessa mão
feminina que carrega a vida, que semeia, que eu, André, da Ação da Cidadania e também
membro do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, gostaria de mostrar uma
das vocações para o Parque do Bixiga que é também ser também uma praça, um parque, um
teatro comestível. Que a gente possa nesse parque também dedicar um olhar a segurança
alimentar e nutricional. As cidades estão com dilemas, desafios enormes para se alimentar.
Vivemos mudanças climáticas profundas e a cidade de São Paulo ratificou o Pacto de Milão,

que é um pacto com outras 200 cidades para assegurar a alimentação saudável nas cidades.
Nesse Parque podem ser plantadas árvores frutíferas para atrair os pássaros

porque só com pequenos arranjos de móveis os pássaros não apareceram, é necessário
plantar frutas, é necessário ter plantas alimentícias não—convencionais. Nós precisamos povoar
esse parque de pessoas e a possibilidade de criar uma agricultura urbana nesse território vai

ajudar a adensar e envolver a comunidade.
Então, esse parque tem uma vocação também de atrair os outros parques que

também estão na discussão do desenvolvimento local, como Parque Augusta, Parque
Minhocão, que vem sendo discutido aqui na Câmara.

Trouxemos um documento que queremos protocolar que mostra essa vocação do
Parque como ele já se ajusta a outros ordenamentos da cidade que já foram aprovados, como
o Proaurp, Programa de Agricultura Urbana e Periurbana e também o Programa de Gestão
Participativa das praças e dos parques.

Esse é um parque popular que vai garantir um olhar da comunidade, do
envolvimento com as escolas do entorno, com as Unidades Básicas de Saúde, com o Teatro
Oficina, então, ele é um parque que potencializa o conjunto de práticas culturais, sociais e de
garantia da alimentação saudável na Cidade.

Portanto, com olhar de Oko e de Ogum, que nas nossas tradições de matrizes
africanas são os protetores da forja e da agricultura, nós desejamos que esta Casa olhe para
esse parque como uma garantia efetiva da soberania alimentar e do direito à Cidade. E viva
Betinho, Herbert de Souza, da Ação da Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Marília.
A SRA. MARÍLIA — Boa tarde. Primeiro eu queria anunciar que tem muitas

mulheres aqui vestidas, travestidas de figurino feminino de entidades importantíssimas que
nasceram no bairro do Bixiga e que inspiram o Teatro Oficina e que, portanto, inspiram essa
luta para transformar o terreno.

Essas entidades todas femininas sempre inspiraram nessa luta para transformar o
terreno do entorno do Teatro Oficina, no Bixiga, em um espaço público. Eu queria falar primeiro
que esse projeto de lei do Parque do Bixiga, de autoria do Vereador Natalini, acabou ganhando
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U$uma dimensão enorme, importantíssima,depois do ato do dia 26 de novembro do a o passado
e, sobretudo, uma dimensão suprapartidária porque, afinal de contas, vários outros Vereadores
de outros partidos assinaram como coautores do projeto.

Então, é nesse caminho de uma mistura de um movimento heterogêneo que o

Parque do Bixiga se movimenta e a vitalidade dele está nessa mistura.
Está mais que dito, mas eu vou falar de novo: esse parque, esse projeto, nasce de

uma luta de mais de quatro décadas que envolve uma multidão de artistas, de arquitetos, de
instituições, que envolve uma elite, que envolve os moradores do Bairro do Bixiga, todos
lutando para transformar esse espaço no que hoje é o Parque do Bixiga, e no que hoje a gente
interpreta que é o Bairro do Bixiga.

Tem algumas situações em que o interesse público se sobrepõe ao interesse
privado, e esse é um caso muito rico e muito raro. Afinal de contas, essa terra está em litígio há
tantos anos assim porque existe um interesse público muito claro, muito vivo.

O interesse público de transformar essa terra no Parque do Bixiga ultrapassa a
própria história do Teatro Oficina, que é fundamental, que tem um envolvimento vital,

sanguineo, no processo; só que ultrapassa o Teatro Oficina, ultrapassa todos que estão aqui,
porque, no fundo, e interesse da cidade de São Paulo construir uma área verde no coração da
cidade, uma clareira sagrada, um santuário, um respiro, porque, afinal de contas, esta cidade
está em vias de colapsar justamente porque, muitas vezes, tem muito pouca ousadia do Poder
Público em propor outro modelo de urbanização, outro modelo de cidade. E o Parque do Bixiga
cria essa utopia — realmente, uma utopia em vias de se concretizar. O Parque do Bixiga e a
alternativa desse movimento da sociedade civil em relação a um projeto que é quase o
prenúncio de um massacre, que não é só um massacre cultural, mas é um massacre ambiental
também, que é o que o Grupo Silvio Santos propõe para aquele lugar, que é um
empreendimento com três condomínios de quase 100 metros de altura. Enfim, é uma obra
muito violenta. Inclusive, essas são as imagens.

— Oradora passa a se referir a imagens exibidas em telão.
A SRA. MARÍLIA — Tem um impacto não somente na cultura, porque atinge

diretamente o Teatro Oficina; tem impacto no Bairro do Bixiga, que tem pelo menos 1/3 dos
imóveis tombados de São Paulo; tem impacto no território, na geografia do bairro, porque
atinge diretamente o leito do Rio Bixiga, que atravessa pelo menos metade desse terreno.

Soubemos também que existe certa militância do próprio grupo, de entrar em
contato com o Bairro do Bixiga e fazer uma espécie de propaganda negativa em relação ao
parque, falando que ele causa certa insegurança, que ele produz violência. Mas está mais que
sabido que o que mais produz violência urbana são essas fortificações, esses grandes
empreendimentos que estão se espalhando pela cidade de São Paulo, que eles. sim,
produzem gueto e desigualdade urbana, o que é muito diferente do Parque do Bixiga. Então
nada pode ser mais claro que o interesse público desse lugar é para que se transforme num
parque. E o próprio grupo, de outros empreendimentos, de outras empresas...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A senhora tem que concluir, porque,
senão, todo mundo vai querer falar mais que três minutos, e preciso acompanhar o Regimento,
não tem outra saída.

R — Tudo bem. Eu só estou usando um pouco do meu direito como Dia das
Mulheres. Um pouco mais, só para concluir.

P — Eu já parabenizei, volto a parabenizar as mulheres. (Palmas)
R — O que eu quero dizer é que é muito perversa essa inversão de falar que o
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espaço público produz violência, produz Insegurança sendo que justamente é lugar de
encontro das pessoas onde acontece as realizações humanas. No teatro a gente fala que é o

ponto de encontro do corpo a corpo, da humanidade — os teatros, os espaços públicos, os

parques Essa é a nossa luta. E é por isso que a gente se inspira e é por isso que a gente está

aqui hoje. (Palmas)
P — Conte com a gente.
R — Tá. Muito obrigada.
P — Porque aqui, nesta sala mesma, homenageamos os 139 anos do Bixiga. Foi a

primeira vez que o Bairro do Bixiga foi homenageado, inclusive com a Escola de Samba Vai-

Vai.
R - Obrigada.
P — Registramos a presença do nosso querido amigo e sempre Vereador desta

Casa, Adriano Diogo, que tem três minutos.
O SR. ADRIANO DIOGO — Boa tarde, Srs. Vereadores.
É importantíssima essa oportunidade. Primeiro, saudar todas as pessoas; em

particular, o nosso querido Zé Celso Martinez Corrêa e a família Barreto Leite toda aqui
representada. Com emoção, vou falar do projeto do Vereador Natalini.

O projeto do Vereador Natalini teve tal repercussão, que vários Vereadores
assinaram como coautores - Reis, Sâmia Bomfim, Mario Covas Neto, Toninho Vespoli,
Eduardo Matarazzo Suplicy, Antonio Donato, Gilson Barreto, Caio Miranda Carneiro e Juliana
Cardoso.

Vereador Toninho Paiva, V.Exa., que já pertenceu a essa comissão tão importante,
a da política urbana. que teve uma memorável contribuição ao patrimônio da cidade de São
Paulo, que foi o tombamento da igreja e do parque dos Verbitas, na Rua Verbo Divino, eu
queria dizer uma coisa diretamente ao senhor, dialogando com todos os Vereadores: o terreno
que está sendo proposto para construir o parque tem um córrego encaixado, embutido,
canalizado, dentro do terreno. É um terreno totalmente não edificante. Foi um dos primeiros
córregos da cidade de São Paulo a ser canalizado. Pelo que eu vi na literatura, o córrego foi

canalizado em 1925, Então, como é que alguém pode querer construir? A Rua Japura e o
Córrego Bela Vista, e o terreno esta' dentro da Japurá. O córrego passa dentro do terreno.
Então esse seria o motivo fantástico. Como é que vai fazer? Vai transferir o córrego? Vai fazer
outro córrego, outra canalização? Ele é totalmente não edificante. Eu não posso acreditar como
é que alguém pode aprovar um projeto de lei com todos esses edifícios tendo um córrego ai
encaixado.

Segundo a aprovação desse projeto, que não é o único projeto para o Bixiga, é o
destombamento de todo o Bixiga. O que quer dizer o destombamento do Bixiga? Além de ser
uma descaracterização total da história do Bixiga, o que está em jogo? A Casa da Dona Yayá.
o TBC. Todo esse conjunto de patrimônio público que está aí localizado vai ser todo
comercializado.

Qual é a boa notícia? O Conpresp não reconheceu a sua competência para analisar
esse projeto, e mandou para o Iphan, para a União. Então não tem justificativa mais forte para
que um terreno, que é um absolutamente não edificante, que vai destruir todo o Bixiga, toda a
cultura do Bixiga, não seja transformado num parque; ele está preparado para ser um parque.
Ai vocês vão me perguntar: “Mas querem vender até o Ibirapuera? Como vai criar um novo
parque?" Isso pode ser o maior dilema desta cidade. Agora, a Bela Vista, o Bixiga, a população
de São Paulo, esse pedaço de mundo, precisa de uma área verde que conviva com todo esse
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patrimônio histórico, com todo esse patrimônio cultural. É natural. A forçação de barra, a

ilegalidade, é construir esse conjunto de prédios.
Esse empreendedor morava na 13 de Maio, num cortiço. E aí ele foi comprando,

principalmente na crise, cada uma dessas matrículas, e tem esse império na Bela Vista. Então

ele já tem um teatro, já tem um banco, já tem tudo, por que quer destruir o Teatro Oficina? Por

que quer acabar com o TBC? Por que quer acabar com a Casa da Dona Yayá? O que que é?

Ele é o dono do mundo? Ele é o mais poderoso? Ele é o mais rico? Ele é o dono do baú? Não,

ele não é nada disso, ele é um ser humano como todos nós, mas ele não pode, ele tem que ser

ater a legalidade. E onde tem um rio ele não vai poder construir esse negócio todo. Sabe o que

ele vai ter que fazer? Sabe qual é a proposta dele: fazer um rio artificial, fora da propriedade,

deslocar o eixo do rio, porque esse rio é afluente do Anhangabaú. Entendeu a loucura? É

megalomania. Só com o preço da transferência do rio, ele poderia construir em qualquer lugar

do mundo. E ninguém mais é dono do mundo, isso acabou.

Obrigado, Toninho Paiva. (Palmas)
P — Meus parabéns, Vereador Adriano Diogo. V.Sa., que é geólogo, conhece muito

bem.
Anuncio a presença do Sr. Paulo Ricardo Garcia, da Secretaria Municipal do Verde

e Meio Ambiente; e do Sr. Leonardo Amaral de Castro, Diretor Superintendente de
São Paulo

Urbanismo.
Peço ao Vereador Fabio Riva que continue a leitura dos projetos da pauta.

A SRA. CAMILA (?) — Boa tarde, Vereadores, mulheres, público.

Adriano, você, que tocou no assunto do Iphan e do Conpresp: tem uma questão um

pouco perversa quando o Conpresp passou para o Iphan, porque o Iphan legisla sobre os bens

tombados pelo Iphan -— o Teatro Oficina. Eu quero pegar uma coisa que falou o Adriano Diogo,

que nós comemoramos muito quando o Conpresp passou para o Iphan essa decisão, e eles só

iriam legislar a partir dessa legislação. Acontece que o Iphan só tombou o Teatro Oficina. Então

esta Casa pode invocar ao Conpresp que exerça... porque o Iphan não tombou o Bairro do

Bixiga. Então, quando passa uma responsabilidade para um órgão que não tem domínio sobre

a área envoltória completa, sobre o Bairro do Bixiga, que são 1/3 dos imóveis da cidade, eu

acho que esta Casa deve invocar o Conpresp para que Iegisle a favor do patrimônio histórico

tombado, não imobiliário, e não só do Teatro Oficina, mas como da Casa da Dona Yayã. Na

rua Japurá, onde passa esse rio, tem mais de 40 casas da década de 40, e elas não têm pilar.

Então, com o impacto de fundações, elas podem sofrer muito. Então tem que exigir que o

Conpresp tome esse posicionamento a favor dos bens tombados pelo
Conpresp,

Eu nem iria falar desse assunto, mas, como o Adriano puxou, eu coloquei essa

questão.
Peço mais uma vez para que esta Comissão aceite e dê prosseguimento ao

andamento do projeto de lei da criação do Parque do Bixiga, falando mais uma vez que esse

parque cultural é um programa construído de acordo com as caracteristicas culturais da região,

que tem os italianos. Mas, antes dos italianos, o bairro foi um quilombo. Depois, vieram os

nordestinos da construção civil. E a gente está com uma prática na cidade de expulsão de

culturas e de fluxos. Eu acho que não dá mais para a gente pensar em expulsar os moradores

pobres. Essa cultura, esse povo, formado por várias migrações. várias povoações, é o maior

patrimônio do lugar. E um empreendimento desse, que vai expulsar, vai trocar a população, e

criminosa. Eu acho que a gente tem que eleger na cidade lugares onde se preserva a cultura.

porque existe um antagonismo com os projetos de preservação que colocam como atraso. E
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E/ X »)“
eu acho que lugares na cidade precisam ser preservados como viveiros de humanidade na
cidade. O Bixiga, como a Lapa, no Rio de Janeiro, como muitos bairros de grandes cidades
muito importantes, são lugares eleitos para que continue a existir a memória, viva. Não é uma
questão de passado, é uma questão de presente.

Eu espero que nessa fala muito entrecortada tenha ficado claro que um parque é
um lugar onde vai ser possível essa cultura que existe ser potencializada, porque é um bairro
que ainda tem muito comércio de rua, que tem características ainda muito particulares, por
exemplo, de pessoas de comércio de rua. E empreendimentos como esse expulsam a
população. E isso vai criar, daqui a 30 anos, um problema de insegurança talvez tão grave
como está vivendo o Rio de Janeiro. Porque se a gente não entender a cidade como lugar de
convivência, e criar cada vez mais cidades onde se aparta a pobre, aperta a população pobre
para outras zonas da cidade, fica insustentável a relação entre os espaços. Então esse espaço
existe, e que ele seja preservado como lugar de encontro, como lugar em que as pessoas
podem viver. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais inscrito para falar,
declaro realizada esta primeira audiência pública. Se for necessário, haverá a segunda, ou
mais, para que a gente possa deixar o projeto instruído, e que todos possam se manifestar,
favoravelmente ou contra. Mas tenho certeza que até pela dimensão do bairro, encostado na
Câmara Municipal, merece ter uma área digna, uma área verde onde a população,
principalmente a nova geração, possa desfrutar. (Palmas)

Tem a palavra, pela ordem, o nobre VereadorAlfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, com relação ao Teatro Oficina, ao Parque

do Bixiga, eu estou dizendo ao Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy que V.Exa. deu como
encerrada a audiência pública ao projeto. Eu quero pedir aqui a inversão de pauta de mais um
projeto do Executivo, do Sr. Prefeito João Doria, sobre a venda do Autódromo de Interlagos,
para que fosse o próximo item.

O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, a solicitação do Vereador Alfredinho é que o
item 23 da pauta passe a ser o atual nº 5, PL 705/2017, do Executivo.

O SR. ALFREDINHO — Exatamente.
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Sr. Presidente, estava certo que teria

direito a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Calma, nobre Vereador. Peço so um

minuto. Democraticamente, vamos nos tratar como seres humanos, respeitando um ao outro,
para que saiamos daqui contentes, alegres, definindo que o Parque do Bixiga realmente
prospere.

O SR. FABIO RIVA — O próximo item é o PL 705/2017, do Executivo. Dispõe sobre
a alienação do imóvel denominado Complexo Interlagos no âmbito do Plano Municipal de
Desestatização.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Em discussão. Não ha' oradores inscritos.
Aprovada a inversão de pauta.

Tem a palavra o Sr. Wilson Poit, Secretário de Desestatização.
O SR. WILSON POIT — Boa tarde a todos. Cumprimento o Sr. Presidente, nobre

Vereador Toninho Paiva, Srs. Vereadores Fábio Riva, Rodrigo Goulart, Eduardo Matarazzo
Suplicy, Alfredinho e Srs. LeonardoAmaral, Presidente da SP Urbanismo e Ana Beatriz, da SP
Parcerias. Farei aqui uma rápida apresentação do projeto, que já é do conhecimento dos
senhores, para discussão.
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O PL 705/2017 autoriza o procedimento da alienação da desestatização do
Autódromo de Interlagos, ainda dependendo de projeto de intervenção urbana. Então, o imóvel
é da Prefeitura de São Paulo desde 1940, com aproximadamente um milhão de metros
quadrados. É da Prefeitura, mas é operado pela São Paulo Turismo S.A., SPTuris. Fica na
zona Sul. Então, o coeficiente de aproveitamento hoje está a ser definido com a realização de
um PIU, que também está tramitando neste momento. As motivações é o custo desse
equipamento. Hoje custa, em dinheiro de impostos, que poderia ser aplicado em educação,saúde, cultura, habitação e assistência social, são cerca de 55 milhões por ano, sendo desses50 milhões - é importante que fique claro isso — apenas com a Fórmula |. Cinco milhões e
aproximadamente o custo anual para manter salários e manutenção daquela área de quase ummilhão de metros quadrados. Nos últimos seis anos, tivemos algumas receitas, excluindo-se aFórmula |, mas alguns anos, equilibrando com esses cinco milhões, e, em outros, dando
prejuizo. A cidade de São Paulo também não dispõe de recursos. Além desses 55 milhões, nosúltimos anos, foi feita mais uma reforma da pista e dos boxes, na ordem de 160 milhões de
reais. As vantagens? Logicamente é a desoneração, para que a Prefeitura possa focar seusesforços naquilo que a população, principalmente a mais humilde, está precisando, umdesenvolvimento socioeconômico daquela região e de toda a Cidade, garantindo o interesse
público com as diretrizes que serão colocadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo eLicenciamento. Os principais pontos do projeto? Primeiro, autoriza a Prefeitura a promoveralienação do Complexo de Interlagos, condicionandoa obrigatoriedade de se manter a pista de
esportes e também a realização de um PIU prévio, que está mais discussão nesta Casa e serávotado nesta Casa. O comprador deverá assumir os contratos ja' firmados pelo atual gestor doautódromo, respeitando as datas já comprometidas, e sempre também repetimos que a
alienação do imóvel será precedida de estudos de viabilidade técnico-operacionais,
econômicos, financeiros e jurídicos, sem prejuízo da elaboração de outros estudos que semostrem necessários a critério da Administração Pública Municipal. Em que ponto estamos?Estamos ainda na realização de audiências públicas para o PL 705/2017, aguardando a
aprovação desta Casa. Iniciamos a elaboração dos projetos de intervenção urbana que o
arquiteto Leonardo poderá dar algum esclarecimento, se houver necessidade. Só após isso,
começaremos as avaliações da área. Serão avaliações independentes e várias serão deconhecimento público, fiscalizadas por esta Casa e pelo Tribunal de Contas. Aprovação do
conselho municipal de desestatização e parcerias. De novo, voltaremos para realização de
audiências públicas e, por fim, a busca de investidores e a venda do projeto.

Apenas lembrando que esse um milhão de metros quadrados aproximadamente,
um pouco menos, é essa área, que vai propiciar uma nova área verde para a Cidade, uma áreade intervenção urbana e principalmente aquilo que mais trata o plano municipal de
desestatização, o que a população de São Paulo mais humilde principalmente está precisando,de educação, de saúde, de habitação, de segurança e de mobilidade. É aí o dinheiro do
pagador de impostos, e aí o real serviço público. Esse dinheiro já tem destinação certa. Foi
aprovado aqui, nesta Casa, em maio do ano passado, com 42 votos dos 55 Vereadores, quetodos os recursos recebidos com a venda do Autódromo de Interlagos sigam direto para ofundo municipal de desenvolvimento social. Não será misturado ao caixa único da Prefeitura, e
apenas poderá ser empregado no desenvolvimento dessas áreas prioritárias que eu já disse
aqui, ressaltando inclusive que hoje uma grande deficiência de creches está na zona Sul deSão Paulo, na área de saúde. Há um hospital a ser concluído. Falo de UBSs, segurança e umasérie de outros de itens que a população precisa. A população humilde de São Paulo
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REUNIÃO: 17174 DATA:08/03/2018 FLI 127 DE 19 RF 100 465 v&raramente entra no Autódromo de Interlagos, senão talvez para trabalhar numa empreiteira ou
para realizar uma obra. É um autódromo que continuará sendo autódromo, mas explorado com
o dinheiro particular, com a gestão particular, e todos aqueles recursos empregados no que e
essencial, no que realmente é prioritário. Isso foi um compromisso desde a campanha do Sr.

Prefeito João Doria.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço o Sr. Wilson Poit.
Tem a palavra o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Muito obrigado, Sr. Presidente,

Vereador Toninho Paiva. Quero cumprimentar todos os membros da mesa e também os Srs.
Secretários Wilson Poit e Paulo Ricardo Garcia, do Verde e do Meio Ambiente, e os Srs. José
Celso, Marilia, Camila e todas as pessoas da comunidade do Bixiga, que aqui se encontram,
como o Vereador Gilberto Natalini, que, desde estudante, passou a conviver com as peças do
Teatro Oficina. Eu também. Não sei se o Sr. Secretário Wilson Poit assistiu, por exemplo, a
peças. Eu estava no meu tempo de estudante ainda na Fundação Getúlio Vargas e logo depois
fui professor; mas eu vi lá, no Teatro Oficina, algumas peças, como a Engrenagem, de Jean-
Paul Sartre, o Bonde Chamado Desejo, de Tennessee Williams, Galileu Galilei, de Bertolt
Brecht, e tantas outras, o Rei da Vela, de Oswald de Andrade e 0 Roda Viva, de Chico
Buarque, que está para ser encenado, outra vez, com autorização do Chico Buarque, algo
excepcional.

Eu tive, ao ver essas peças e outras, parte da minha formação. Quando eu vi a
história de Galileu Gatilei, a sua vontade de descobrir a verdade, de que ela fosse respeitada,
eu fiquei entusiasmado e passei a estudar muito mais com afinco. Também queria descobrir a
verdade. Por exemplo, vamos transformar o Brasil numa nação justa e civilizada, sem tantas
desigualdades e tantas outras coisas. Falo do Teatro Oficina, mas também o Teatro Brasileiro
de Comédia, a Casa de Dona Yayá e os outros teatros do Bixiga, que representaram e
representam para tantas pessoas uma história simplesmente fantástica.

Sr. Secretário Wilson Poit, primeiro agradeço a sua atenção, com respeito à
preservação da cooperativa dos vendedores autônomos do Parque Ibirapuera, que ali estão
garantidos, conforme o Sr. Prefeito e S.Exa. me garantiu e está lá no projeto de lei. Eu procurei
ajudar o Sr. Prefeito João Doria a ter um diálogo com o Sr. José Celso Martinez Corrêa e com
as arquitetas, com o próprio Silvio Santos. Primeiro o Sr. João Doria foi até o Teatro Oficina.
Achou perfeitamente de bom senso, viável aquilo que propunha o Sr. José Celso. Ele próprio
também organizou uma tarde de diálogo lá no SBT. Foi uma apresentação interessante a que
as arquitetas aqui presentes fizeram, mas ali houve uma certa barreira, dificuldade. Chegou a
uma certa hora e os representantes do SBT falaram: “E agora aqui está o projeto do SBT".
Sabem que o próprio Prefeito João Doria chegou e falou: “Não, não, agora não vamos ver
esse. Vamos ver o projeto das arquitetas do Teatro Oficina”. Eu fiquei superentusiasmado. Ai 0
Silvio Santos chegou outro dia e falou.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — As arquitetas foram apresentar.
Daquele encontro, surgiu a proposta de estarem os dois lados conversando. As arquitetas do
Teatro Oficina foram conversar com os planejadores da Prefeitura, mas não quiseram muito
ouvir. lnsisti e falei com o Sr. Prefeito, que disse: “Então, vamos marcar uma reunião”. Quando
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SExa. marcou a reunião, numa segunda-feira, quem mais iria? A própria Secretária ' dagou ao
meu gabinete. Eu achei que poderiam ir as arquitetas, possivelmente a Fernanda Montenegro
e possivelmente 0 Antônio Fagundes, porque tantos artistas são entusiasmados. Aí

cancelaram, porque eram só os Srs. José Celso, eu e o Sr. Prefeito no almoço. Bom, fiquei
preocupado. Aí nessa terça-feira, quando o Sr. Prefeito João Doria veio aqui conversar
conosco, eu falei: “E o nosso encontro, que ficou adiado?" O Sr. José Celso foi assim, um tanto
desrespeitoso, e eu não quis mais marcar.

Sr. Wilson Poit, eu quero pedir que V.Exa. transmita ao Sr. Prefeito João Doria.
Veja só a forma respeitosa como os representantes do Teatro Oficina aqui se portaram. O Sr.

Presidente, Vereador Toninho Paiva, é testemunha, e eu quero sobretudo, Sr. Presidente, e
meus queridos Vereadores aqui presentes, reiterar ao Sr. Prefeito João Doria. SExa. falou:
“Com V.Exa, eu converso bem". Eu tenho a certeza de que o diálogo com o Sr. José Celso
Martinez Corrêa, se possível com as arquitetas, será extremamente respeitoso, e será um
ganho extraordinário para a população de São Paulo, se antes mesmo, se for verdade que o
Sr. João Doria vai deixar a Prefeitura, possa nos receber outra vez e novamente construir esse
diálogo, com coisas que poderão ser feitas, se a Prefeitura, por exemplo, avaliar que será
importante levar adiante um projeto tão bom do Vereador Natalini e poder fazer uma troca de
terrenos com o grupo Silvio Santos e promover algo que, culturalmente, será um ganho
extraordinário.

Nem sempre estou de acordo e, por vezes, as critico, as diretrizes do Prefeito João
Doria, como terminar o projeto De Braços Abertos, o Transcidadania, mas se ele conseguir
fazer um entendimento entre Silvio Santos e Zé Celso em benefício do Bixiga, da Bela Vista,
aplaudirei então. Peço a gentileza de transmitir esse apelo para que ele possa novamente
receber Zé Celso e as arquitetas.

(NÃO IDENTIFICADO) — Eu entendi o que foi desrespeito. O desrespeito foi ter
convidado João Carlos Martins e Fernanda Montenegro. Até teve uma sessão muito engraçada
no dia da São Paulo 25 em que o Suplicy se comunicava por telefone com ele, e ele dizia que é
porque a reunião seria somente comigo e com o Suplicy. Então o Eduardo acabou convidando
ele para fazer uma comida na casa dele. Acho que foi uma loucura não querer a presença de
João Carlos Martins, da Fernanda e das arquitetas. É claro que não é a questão da comida, é
uma questão de democracia. Simplesmente o Prefeito está com uma cara muito feia
atualmente, ele está com cara de nazista. Aí está o desrespeito.

O SR. EDUARDO SUPLICY - O João Carlos Martinez Corrêa deu uma entrevista
para o site da Veja dizendo que, se 0 Silvio Santos levar adiante essa proposta, ele manchará
a sua própria história. O Silvio Santos deveria estar consultando lá no céu a Hebe Camargo e
todos os artistas que trabalharam com ele que vão dizer que o Teatro Oficina e o Bixiga
precisam continuar a sua função cultural para os paulistanos e as pessoas do Brasil inteiro e do
mundo, que vêm assistir peças como Os Sertões, de Euclides da Cunha, que é maravilhosa.
Não sei se alguém teve a oportunidade de assistir. Eu assisti diversos atos, inclusive fui até
Canudos. De repente, me convidaram para estar no meio dos atores e fiquei entusiasmado, e
quero continuar entusiasmado com o Teatro Oficina e toda a sua beleza cultural.

Nobre Vereador Toninho Paiva, muito obrigado pela oportunidade de poder me
expressar dessa forma.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — V.Exa. sabe o carinho e o respeito que

tenho pela sua brilhante carreira política.
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Tem a palavra o nobre VereadorAlfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Quero falar do Autódromo de Interlagos. O Secretário veio

aqui, não pela primeira vez. apresentar as propostas da venda de equipamentos públicos da
Cidade e, como sou da região de Interlagos...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O meu abraço ao Walter Taverna. Hoje é
um dia significativo para as mulheres. (Palmas)

O SR. ALFREDINHO — Estou com a palavra, Sr. Presidente, de volta? Não sou do
teatro, mas não gosto de falar com o pessoal falando paralelamente.

Tudo bem, esta é uma audiência pública, estamos iniciando o debate, que tem que
ser muito amplo na Comissão de Política Urbana, em plenário e nas demais Comissões. Acho
que tem de haver esse debate com a população de Interlagos também, para ser mais
democrático, porque nós estamos vendendo um dos maiores patrimônios da Prefeitura, o
Secretário tem consciência disso. Portanto, apresentar aqui em menos de cinco minutos o
projeto é pouco tempo, por ser um projeto tão sério e tão complexo.

Tenho as minhas dúvidas que, certamente, não serão sanadas aqui hoje, mas no
decorrer do debate, porque quando se cria o Fundo Municipal de Investimento, você consulta
recursos de tudo o que for privatizado e quem dará destino a esses recursos e o próprio Fundo
Municipal de Investimento.

Um investimento daquele tamanho, do Autódromo, em uma região tão pobre. Então
precisamos debater o que beneficia a população daquela região com a venda do Autódromo.
Por exemplo, o kart que estava previsto pela lei não ser privatizado e manter a prática de
treinamento automobilístico, aquele kart por onde passou Ayrton Senna, 0 que se sabe e que
deverá ser um projeto de moradia de alto padrão, para uma região que tem déficit de moradia
social enorme. Por isso, temos de debater o que será disponível, por exemplo, para moradia de
pessoas de baixa renda. O zoneamento ali permite construir moradia social, no entanto, não
tem terra pública para que se possa construir moradia para as pessoas de baixa renda.

E sobre os grandes problemas que enfrentamos hoje na região? O que beneficiará
a venda do Autódromo para melhorar o trânsito da região? Nossas avenidas são estreitas.
Temos a Interlagos, que já está completamente sufocada no dia a dia; nós tínhamos no
passado duas pontes que ligam a região do Socorro com Grajaú. Veio a terceira ponte, a Ponte
Vitorino Goulart, que achávamos que melhoraria o trânsito, mas o problema continuou porque a
ainda tem congestionamento e ainda não andamos.

O sonho da quarta ponte, que é um tipo de um complexo, mas diz que não tem
dinheiro. E com a venda do autódromo, terá dinheiro? Então são coisas que estamos
questionando. O Secretário não precisa responder tudo hoje pois, como eu disse, o debate tem
que ser maior do que está sendo feito aqui para que possamos saber qual destino será dado
ao recurso da venda do Autódromo.

Estamos preocupados por conta de que um grande patrimônio da Prefeitura será
desfeito e se todo o dinheiro for para o Fundo Municipal de Desenvolvimento não teremos
garantia de que a região será beneficiada com a venda do Autódromo de Interlagos. Essa e
uma das várias dúvidas que tenho, mas vou aprofundar isso no decorrer do debate.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais inscritos. Declaro realizada a

primeira audiência pública.
Tem a palavra o nobre Vereador
O SR. FÁBIO RIVA — Sr. Presidente, requeiro a inversão de pauta do item 19 para
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 130
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4 Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. nº 01-717/3015

Elaine Gavioli .

REUNIÃO: 17174 DATA: 08/03/2018 FL: 130 DE 19 RF 100 465

lt./XR$)
o item 6, e o atual item 26 para o item 7 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vereador, vou suspender os trabalhos por
alguns minutos para discutir melhor isso.

Estão suspensos os trabalhos.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Com a palavra o nobre Vereador Fábio

Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, apenas para ratificar o pedido de inversão de

pauta. Considerando como item 06, atual item 19, PL 369/17, de autoria do nobre Vereador
Ricardo Nunes, que altera redação do Inciso II, do Art. 2 º do Caput Art. 9º, todos da Lei

Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011, que institui o auto de licença de funcionamento
condicionado e dá outras providências. E também o item 26, PL 543/17 de autoria dos
Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi
Nonato e outros Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do
art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de 22 de março de 2016, que dispõe do
parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias. E o outro item
considerando como item 8, o atual item 14 da pauta, PL 583/16, de autoria dos Srs.
Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de
construir subsolos abaixo do nivel do lençol freático, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Vamos votar em bloco. A votos a inversão
dos projetos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado.

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item.
- PL 369/17, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que altera redação do

Inciso II, do art. 2 º do Caput art. 9º, todos da Lei Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011.
que institui o auto de licença de funcionamento condicionado e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Houve um erro grave, não ter declarado,
realizado as audiências publicas das inversões que houve. Declaro realizada as audiências
publicas.

Passemos ao item seguinte.
- PL 543/17, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson

Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros Vereadores que também versa
sobre o assunto similar, que altera redação do art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de
22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de
São Paulo de acordo com a Lei 16050 de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá
outras providencias.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte.
- PL 583/16, de autoria dos Srs. Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura,

Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de construir subsolos abaixo do nível do lençol
freático, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
- PL 484/015, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL Nº 131
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO- SGPA Anexo - notas taquigráficas
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO Proc. nº01-717/2 15

Elaine Gavi “

REUNIÃO: 17174 DATA:08/03/2018 FL: 131 0519 RF100465%&&ºO SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Não há oradores para discutir, declaro realizada audiência pública.

O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, na hora da leitura do atual 7 da pauta,
gostaria de fazer a releitura da ementa por conta de um erro material, do ponto de vista do
artigo em discussão que faz essa alteração é o “PL 543/17, de autoria dos Vereadores Ricardo
Nunes, Souza Santos, Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros
Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do paragrafo 2 º e
do art. 124 e art. 123 da Lei Municipal 16402 de 22 de março de 2016, que disciplina o

parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias". Só para que
conste a ementa correta do PL 543/17.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 543/17, de autoria de
vários Vereadores. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Declaro realizada
audiência pública.

Com a palavra o Sr. Sergio Saraiva Martins, para discutir o PL 484/15.
O SR. SERGIO SARAIVAMARTINS— Sr. Presidente, são as espécies filantrópicas

que elas têm um cuidado extremado nas grandes cidades do mundo hoje, e que começou a ter
esse cuidado de um modo bastante geral no mundo. Quem são essas espécies? No Brasil são
exóticas, são os pombos que trazem mais de 70 doenças contagiosas. Trazem uma
depredação de monumentos significativos, e trazem uma novidade em relação é a quantidade
de ninhadas que cada pombo nosso é capaz de ter. São mais de cinco por ano contra uma,
normalmente nos outros países que fazem algum controle disso. o que quer dizer isso?
Estamos absolutamente submetidos a poluição do ar, que são as fezes secas, crescem
sistemática, e bastante prejudicial à saúde publica, e efetivamente esse projeto ele inside em
uma questão básica que foi adotada, inclusive em outras cidades brasileiras, que os imóveis
com infestação deverão providenciar obstáculos visando dificulta a mitificação de pombos e
alimentação contumaz aqui na Cidade de São Paulo, que inclusive é feita ao lado de um
comércio especifico de vendas de alimentação para pombos. Essa é a leitura do nobre
Vereador Natalini, com relação a preocupação com 70 diferentes tipos de doenças que são
aportadas pelas especies filantrópicas na Cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do PL 484/15.
Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
- PL 99/16, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sergio

Saraiva Martins.
O SR. SERGIO SARAIVA MARTINS — É sobre uma tecnologia que está sendo

aplicada hoje, onde há esse argo vírus, que na verdade eles se expandiram, são bastante
perigosos a nós, por causa de serem espécies também exóticas. O que acontece? Verificar os
criadouros nos nossos métodos tem tido sim algum resultado em efetivo. Agora o que se está
usando hoje em situações epidêmicas como essa são critérios de visualização área com os
drones, que efetivamente nós precisaríamos adotar, dada a gravidade dessa epidemia.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais oradores para discutir.
Declaro realizada audiência pública ao PL99/16.

Passemos ao item seguinte:
- PL 07/17, de autoria do nobre Vereador Mario Covas Neto.
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 132
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO- SGP.4 Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRAPICAS SEM REVISÃO Proc. nº 01-717/201

Elaine Gavnoli J')“ _

REUNIÃO: 17174 DATA: 08/03/2018 FL: 132 DE19 RF 100 465 (32 XV&
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos:

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 130/17, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não ha' oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 237/17, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao Item seguinte:
— PL 373/09, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 18/12. de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 549/14, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 717/15, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 356/16, de autoria dos Srs. Vereadores Antonio Donato e Adilson Amadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 590/16, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 590/16, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 10/17, de autoria dos Srs. Mario Covas Neto e Janaina Lima.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 92/17. de autoria dos Srs. Vereadores Ricardo Teixeira e Zé Turin.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL, Nº 133
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO_ SGPA Anexo - notas taquigráficas
NOTAS TAQL IGRAFICAS SEM REVISÃO Proc. nº 01—71? 2015

Elaine Gavi ii, . “x »

REUNIÃO: 17174 DATA: 08/03/2018 FLI133 DE 19 RF 100 465 (%WVPassemos ao item seguinte:
— PL 574/17, de autoria do nobre Vereador Conte Lopes.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 608/17, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 830/17, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a audiência publica dos projetos em

primeira audiência.
Estão encerrados nossos trabalhos.
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FL. Nº 134
Anexo — notas taquigráficas
Proc. nº 01 -717/2015
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CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 135
Notas — taquigráficas

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4 Proc. nº 01- 717/2015
,

NOME: APARECIDO FERREIRA '

REUNIÃO: 17188 DATA: 21/03/2018 Fl.: 135 DE 26 RF 101075

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos e a todas. Declaro ab os os
trabalhos da 3ª audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente do ano de 2018.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara —

www.camaraspgovbr, links TV Câmara, Auditórios On—Line.
A íntegra da transcrição dessa audiência pública estará disponível para o público em geral no
portal da Câmara Municipal de São Paulo.
Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 17
de março de 2018, e nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo.
Foram convidados a participar os autores do projeto de lei e os Secretários Municipais. Informo
aqui a ausência do Secretário Municipal de Desestatização e Parcerias, Sr. Wilson Poit, devido
a problemas de saúde de sua filha. É a primeira vez que ele não pôde vir, então realmente
desejamos que ela se recupere o mais rápido possível, para que ele possa estar aqui a testa.
Passemos à pauta. Sugiro que o atual item 17 passe a ser o item 1º da pauta,
A votos a inversão de pauta. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa)
Aprovada a inversão.
Passemos ao item primeiro da pauta.
- “PL 705/2017, que dispõe sobre a alienação do imóvel denominado Complexo Interlagos, no
âmbito do Plano Municipal de Desestatização”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Estão presentes a Sra. Ana Beatriz Monteiro,
Presidente de SP Parcerias, e o Sr. Leonardo Castro, Diretor de Urbanismo.
Com a palavra a Sra. Ana Beatriz Monteiro, Presidente de SP Parcerias.
A SRA. ANA BEATRIZ MONTEIRO — Bom dia a todos. Estamos aqui a disposição para
conversarmos sobre o Projeto de Lei 705 em mais uma audiência pública, cumprindo mais uma
etapa do processo democrático em que o Executivo, representado pelo Sr, Prefeito, submete
ao Poder Legislativo, aqui representado pela Câmara de Vereadores, uma autorização
legislativa para desestatização do Complexo Interlagos mantendo a pista para atividades
automotivas. Já é a segunda audiência pública em que viemos aqui este mês. Estamos aqui
para conversar a respeito e responder às perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Registro a presença do nobre Vereador Eduardo
Suplicy, a quem convido a fazer parte da Mesa, e do Sr. Paulo Ricardo, representante da
Secretaria do Verde e Meio Ambiente.
Com a palavra o Sr. Sergio Berti, da comissão de Interlagos.
O SR. SERGIO BERTI — Bom dia a todos. Gostaria de falar, em nome da Comissão Interlagos
Hoje, sobre esse PL 705 e sobre alguns equívocos que entendemos que ocorrem no projeto.
Primeiro, explanando o que é exatamente o Complexo Interlagos, que poucos do Municipio de
São Paulo sabem o que significa para a comunidade como um todo. O Complexo Interlagos
não é apenas uma pista de corridas, mas um parque. Além das pistas de kart, moto e carro.
temos outras atividades que toda a comunidade do entorno podia utilizar até antes da
concessão feita à SPTuris. Até antes de 2005, o Complexo Interlagos era utilizado por toda a
comunidade em todas as quadras que temos lá, todos os campos. Atividades de esportes - ele
era mantido pela Secretaria Municipal de Esportes. Tínhamos lá uma escola de mecânica. que
atendeu o Brasil inteiro e o mundo com a formação de mecânicos. E tudo isso era utilizado pela
comunidade do entorno. Com a proposta da SPTuris, de semiprivatização de lucro - a SPTuris
visa apenas lucro -, ela foi desativando todos os equipamentos, mantendo exclusivamente a
pista, que tem uma locação muito grande. Dentro dessa proposta, quero que todos entendam
que o Autódromo de Interlagos deve ser entendido em três segmentos muito claros, e aí
começa o equívoco do Prefeito João Doria nesse projeto. O primeiro segmento e o que eu
disse, a comunidade usando o Autódromo de uma forma diferente de uma pista de corrida,
usando como propriedade, como parque, como lazer, como era utilizado até pouco tempo.
O segundo segmento, Fórmula 1. Fórmula 1 não é um evento do automobilismo nacional.
Fórmula 1 é um evento internacional que merece respeito, pelo respaldo que traz para São
Paulo, mas não é um evento nosso. Nós somos representantes do automobilismo nacional.
Então, quando o Sr. Prefeito fala que investe 50, 55 milhões por ano no Autódromo, entenda-
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se: ele investe única e exclusivamente na Fórmula 1. No Autódromo, zero, a não se que seja
obra para a Fórmula 1. E a Fórmula 1 traz um retorno para a Cidade de 250 milhões, segundo
estudos da própria Casa. É um evento importante, mas eu queria chamar atenção para o nosso
trabalho, os automobilistas aqui presentes, moto, carro e kart, que vivemos daquilo. Eu trabalho
lá desde os meus 15 anos, era bandeirinha na Curva do Sargento. O automobilismo nacional,
aquele que paga a conta do Autódromo. Nós pagamos o aluguel para usar a pista, nós
pagamos a manutenção do esporte na sua segurança, resgate, médico. Pagamos tudo. Nós
damos lucro para o Autódromo de Interlagos. Se os senhores buscarem os números — que são
negados para gente, mas eu sei desses números - na SPTuris, o Autódromo de Interlagos em
2017 teve uma receita, fora a Fórmula 1, de 8 milhões, com uma despesa de 6 milhões, que
quem pagou foi o automobilista nacional. Nós geramos, através das nossas atividades, mais de
10 mil empregos diretos e indiretos. Sem contar o comércio que temos no entorno. A princípio,
o que essa comissão pretende e esclarecer esses equívocos, entendendo que o Autódromo
teria uma melhor aceitação se fosse concessionado para alguém que tivesse responsabilidade
com a comunidade, com a Casa, sem criar esse pretexto de vender, que é uma perda muito
grande para nós de São Paulo, não só do automobilismo.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sergio.
O segundo inscrito é o Sr. Orlando Filho.
O SR. ORLANDO SGARBI FILHO - Bom dia a todos. Meu nome e Orlando Sgarbi Filho, eu
sou morador e empresário da região. Sou da Comissão Interlagos Hoje.
Queria continuar a fala do Sergio, que nós estamos no mesmo pleito há um ano e dois meses
tratando sobre o mesmo assunto, nós não acreditamos na proposta de venda com a
manutenção do Autódromo. Essa proposta dita pelo Prefeito é incongruente com a legislação.
A Lei de Propriedade Privada e muito mais forte do que qualquer acordo ou lei que se faça. A
propriedade privada é prevista na Constituição de 1988 e dá o direito ao proprietário de fazer o
que bem entender da área, o que não bate com a proposta do Prefeito. O risco de desaparecer
o autódromo é muito grande.
Concordamos com o propósito de que o autódromo não deve ficar na mão do Poder Público,
que ele pode ser passado para a iniciativa privada, mas não privatização, porque a
desafetação do bem público para o privado faria com que o bem teria a força de propriedade
privada e, como propriedade privada, não teria condições de manutenção do autódromo, que e'
o nosso objetivo.
Como 0 Sergio disse, aquilo é um complexo, é mais do que uma pista. A nossa pretensão,
nossa ideia já há algum tempo, é que aquilo se tornasse “o Ibirapuera da zona Sul", uma área
que fosse de lazer para a população, como já foi no passado, e a manutenção do autódromo.
Outra coisa que não está dita na proposta de privatização do autódromo e que está dita no PIU
Jurubatuba, no Arco Jurubatuba, é a ocupação do kartódromo e o kartódromo faz parte do
autódromo.
Queria dar a nossa posição, que nós somos visceralmente contra a ocupação do kartódromo
com prédios de moradia. Primeiro, porque se pretende construir dentro do autódromo em áreas
que têm nascentes e biodiversidade. Segundo, porque fazer moradia do lado de um parque
que faz barulho, ou com shows ou com eventos de automobilismo, não bate, isso não vai
funcionar. E óbvio que a venda do autódromo tem uma intenção segunda que, em nossa
opinião, seria a privatização pura e especulação imobiliária, que entraria em conflito com
ocupação ambiental da região, que não permitiria adensamento. Isso é uma opinião nossa, nós
já falamos com urbanistas e sabemos que isso é um problema. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Sr. Orlando.
Quero registrar a presença dos Vereadores Alfredinho, Fabio Riva, Gilberto Natalinl e Rodrigo
Goulart.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, tenho uma dúvida. O procedimentoé primeiro o público
e depois Vereadores?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Podemos intercalar com três minutos.
Tem a palavra o Sr. José Eduardo de Assis.
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O SR. JOSÉ EDUARDO DE ASSIS - Bom dia. Queria cumprimentar todos e cumpr entar os
Vereadores presentes, particularmente o Vereador Toninho Paiva, com quem com artilhamos
muitas reuniões no Conpresp.
A minha intervenção se dirige particularmente para a questão da preservação da área do
Autódromo de Interlagos como uma área livre e importante na Cidade, pela sua localização.
dimensão e pela ocupação atual. A minha preocupação é com a preservação ambiental e com
a preservação cultural, porque o Autódromo de Interlagos não é apenas um património
municipal, é um patrimônio brasileiro a meu ver, pela expressão, pela importância que teve e
tem no automobilismo nacional, do Rio Grande do Sul, do Norte, Rio de Janeiro, são inúmeros
os vínculos do automobilismo nacional com o Autódromo de Interlagos.
Desse ponto de vista e da importância não só no Brasil, mas também internacional, pois está
em todos os livros de turismo sobre São Paulo, e esse é outro aspecto importante do
Autódromo de Interlagos na cidade de São Paulo: seu atrativo turistico. Qualquer livro, eu
trouxe por acaso este que eu tenho em casa, este é um livro turistico sobre São Paulo e tem
matéria sobre o Autódromo de Interlagos. Ou seja, fala-se em São Paulo e uma das coisas
além do MASP, do Ibirapuera, é o Autódromo de Interlagos, ou seja, ele está no nivel de
importânciadesses outros itens.
A preservação do Autódromo de Interlagos se vincula especialmente à preservação ambiental.
Eu vejo que a forma de preservação de Interlagos se dirige particularmente para a preservação
ambiental. Não se aplica a preservação material pura e simples, porque não existem
construções a serem preservadas, a pista não é algo que se possa dizer que é tombada em si.
pela materialidade, pelo traçado, etc. E a preocupação com a questão ambiental é fundamental
pela escala, pela localização, pelo fato de se encontrar numa área que já tem preservação
ambiental pelo Conpresp. Em 2004, com a Resolução 18/2004 do Conpresp, foi feito
tombamento ambiental do bairro de Interlagos, que e Zona 1, na ocasião, e que tem a
preservação ambiental.
Imaginemos que, por acaso, se construam prédios dentro da área do Autódromo de Interlagos:
seria um contrassenso, seria absurdo ter dentro do Autódromo de Interlagos espigões, de
grande altura, ao lado de uma área residencial que é preservada como Z1, ao lado dos
reservatórios, que também são preservados. Ou seja, seria um cocuruto com prédios altos em
uma área toda que já tem restrições na área de preservação, o limite de 10 metros de altura de
construção. Então, seria um contrassenso, uma verdadeira excrescência.
A meu ver, a vocação da área de Interlagos é a sua utilização como um parque, um parque que
preserve a área verde, que incremente a arborização onde é possivel, que não prejudique a
visibilidade importante da atividade que tem e que seja aberto à população, como de fato já foi
mencionado aqui, que sempre teve partes e elementos abertos à população.
A minha intervenção e basicamente no sentido da sua preservação, pela importância cultural,
pela preservação ambiental. Inclusive há uma iniciativa de autoria da Câmara dos Vereadores,
que está tramitando no Conpresp, de preservação como bem imaterial. A preservação imaterial
é importante como reconhecimento da atividade, mas como sabemos, ela preserva do ponto de
vista da sua imagem, mas não cria restrições...
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O senhor precisa concluir.
O SR. JOSE EDUARDO DE ASSIS — Com isso eu concluo. O importante é a preservação
ambiental da área. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado.
Tem a palavra o Sr. Wagner González.
O SR. WAGNER GONZALEZ — Srs. Vereadores, senhoras e senhores presentes, bom dia.
Meu nome e Wagner González, eu sou jornalista especializado em automobilismo. Mas o
motivo de estar aqui hoje não é exatamente a minha profissão.
Uma mensagem que veio dos CEUs ontem mostrou que muitas políticas da atual
Administração Pública da Cidade foram por água abaixo. Acho que a chuva de ontem mostrou
muito bem isso.
A questão do Autódromo de Interlagos e do seu complexo é muito mais ampla do que a
ganância em traduzir esse espaço numa especulação imobiliária. O Autódromo de Interlagos
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tem história, tem finalidade, e é um negócio que gera lucro para a Cidade. Acabar o isso e
um ato indiscriminado, um ato impensado e um ato irresponsável.
Acredito que os Srs. Vereadores jamais fariam qualquer negócio com seus bens, sejam eles
sua casas ou uma propriedade rural onde se cultivam laranjas, por exemplo, nas bases em que
é proposto o projeto de lei ora em análise.
Acredito que todos devem ter uma consciência muito tranquila, muito ética, para julgar um
projeto de lei que coloque em risco bens materiais e imateriais e, como bem disse o nobre
cidadão aqui ao meu lado, a preservação ambiental que o Autódromo de Interlagos representa
para o futuro da cidade de São Paulo.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Roberto Zulino.
O SR. ROBERTO ZULINO — Não vou falar sobre Interlagos, vou falar do projeto. Acho um
absurdo, como engenheiro, fazer em uma folha de papel A4 um projeto que envolve uma coisa
de importância como o Autódromo de Interlagos. Nesse projeto, uma coisa desdiz a outra.
Geralmente quando a gente faz um relatório de dez páginas, a nona página desdiz o que se
fala na primeira. E o Executivo conseguiu, numa folha de papel A4, desdizer: uma hora ele fala
que é uma área desafetada, em outra ele fala que o sujeito é obrigado a manter o uso da area.
Meu amigo, se você desafeta, como você vai manter o uso?
Será que esta Casa não tem uma assessoria parlamentar? Como isso foi aprovado na
Comissão de Constituiçãoe Justiça?
Outra coisa, o projeto diz que a área desafetada precisa ser regularizada. Se você diz que a
área tem que ser regularizada, você está admitindo que a área está ilegal, e no projeto você
põe “desafeta”, numa folha de papel A4. Ou seja, vamos trabalhar um pouco melhor. Pelo amor
de Deus! Um negócio dessa importância passou com três erros jurídicos. Falo como
engenheiro, como colega do nobre Vereador Suplicy. Sou formado em Stanford, na mesma
escola que o senhor.
Então, é o fim da picada, porque é de responsabilidade do Executivo de elaborar, depois vem a
irresponsabilidade da Câmara de passar pela Comissão de Constituição e Justiça e, depois.
aprovar em primeira. 0 que é isso? Deixaram a jaula do macaco aberta? Este país chegou num
grau de mediocridade que não se consegue sequer fazer um projeto de lei que preste. Mas
pelo menos não use só uma folha de papel A4, ponha os motivos, a justificativa, trabalhe um
pouco, não faça besteira, não diga e desdiga. Pega mal isso.
Este projeto e ilegal, tem vício de origem, e a Câmara jamais poderia ter aprovado este projeto.
E pergunto aos Srs. Vereadores como a Comissão de Justiça aprova um negócio desse. Estou
me atendo a folha de papel A4. Gostaria de receber a resposta.
Como consultor, como diretor de grandes empresas e, hoje em dia, aposentado, eu gostaria só
de saber: como é que se faz isso? Porque trabalhei na Prefeitura, inclusive, e no DSV e CET
nunca consegui fazer isso, no passado. Sempre tive que explicar tudo. Agora mudou, então,
também quero. Ou todos nos Iocupletemos, ou instaura-se a moralidade.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Natalini.
O SR. NATALINI — Cumprimento V.Exa., os demais colegas Vereadores, as pessoas do
governo aqui representadas, da sociedade civil, me permitam cumprimenta-los todos, na
pessoa do Prof. CândidoMalta.
Parece um carma na minha vida, é um carma. Por quê? Eu vivo às turras, igual um Dom
Quixote, defendendo a preservação das áreas verdes, depreendendo o minimo de urbanidade
em São Paulo. Existe uma sanha de construção, de levantar arranha—céu em São Paulo, que
está absolutamente descontrolada. A Prefeitura não pode ser participe nem cúmplice dessa
sanha. Infelizmente, nos últimos tempos a Prefeitura parece ter mais interesses nessa sanha
do que os próprios interessados, aqueles que ganham com isso. Quero deixar claro aqui que
não sou contra uma verticalizaçãode São Paulo, desde que ela tenha bom senso. A medida e
o bom senso. Não pode ser o dinheiro pura e simplesmente, de maneira escrachada. Tem de
ser bom senso, porque afeta a vida das pessoas. O bom senso diz respeito ao urbanismo, ao
meio ambiente, à construção de uma cidade mais sustentável. Construir arranha-céus como
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está sendo proposto, da forma como está sendo feito, dentro de um equipame o que
representa historicamente e no presente também muito para a cidade de São Paulo, numa
região onde deveria ser muito regrada esse tipo de atividade, realmente, não está dentro do
conceito do bom senso. O dinheiro está falando mais alto do que o interesse da população de
São Paulo, inclusive da região afetada.
Dessa forma, eu me coloco como uma das pessoas que vão trabalhar para que esse projeto
não vá em frente aqui na Câmara Municipal. Pelos meus compromissos ambientais - pois sou
um aprendiz, estudioso da questão urbanística, com vários mestres que estão aqui, homens e
mulheres —, a minha posição é contrária a esse empreendimento.
Acho que devemos preservar o autódromo, seja por questões materiais, imateriais. Estamos
numa idade em que a gente confunde um pouco essas questões. A minha proposta é que
aquele espaço seja transformado num parque público, aberto a toda a população, não só aos
automobilistas. Aberto a toda a população, obviamente dentro do regramento. Seria mais uma
grande aquisição para São Paulo, uma preservação de uma área verde, livre, numa região
importante de mananciais. Que a gente pudesse transformar esse projeto, pegar esse limão e
fazer uma limonada, a criação do Parque do Autódromo la' na região de Interlagos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Silvia Leite.
A SRA. SILVIA LEITE — Boa tarde, senhores, muito obrigada pela palavra. Sou do CADES de
Santo Amaro. Sr. Roberto, eu venho completar as suas palavras, na verdade, creio eu que
existe uma ligeira má-fé. As coisas são escritas de uma maneira, para logo em seguida serem
“descritas", ou seja, quando a gente lê o projeto com relação ao Parque do Ibirapuera e uma
coisa, e outra coisa o que os funcionários nos dizem. Algo bem diferente.
A nossa fauna já não tem mais para onde ir. A nossa avifauna está se desfazendo. A gente fala
com alguns técnicos e biólogos às vezes e eles dizem que não tem mais para onde ir. Os
últimos chumaços de área verde estão sendo construidos.
Então a gente pede para que essa área seja preservada, sim, não só para as aves como
também para a nossa saúde em São Paulo.
Muito obrigada. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o VereadorAlfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Bom dia a todos e a todas. Quando o Governo trouxe o projeto para cá,
realmente, foi numa folha de papel sulfite — alguém falou aqui — é verdade, o projeto estava
todo escrito numa folha de papel sulfite. Talvez acreditando que fosse muito fácil vender o
Autódromo de Interlagos sem a mínima discussão.
Estou protocolando no dia de hoje, na reunião da Comissão, uma audiência pública no CEU
Cidade Dutra, porque eu acho que como a população tem dificuldade de vir aqui nos dias de
trabalho, nós temos de envolver a população. E preciso envolver a população do entorno, que
não pode vir aqui. (Palmas) Não pode vir devido ao horário, a distância. Sou morador da
região, moro a 10 minutos do Autódromo.
Para ser mais democrático é necessário, Sr. Presidente, que a gente faça a reunião da
Comissão lá no CEU Cidade Dutra, para que a população do entorno possa vir, já que muitos
trabalham e não vêm nos horários que a gente faz a audiência pública.
Aliás, me falaram que na primeira não foi avisado a ninguém, por isso foi uma audiência vazia,
aquela primeira que a gente fez. Hoje já estou vendo que há representantes da região
debatendo o projeto.
O que o Governo faz? O Governo quer vender tudo. Se for para vender tudo não precisa de
prefeito. Porque ai é tudo iniciativa privada, não tem mais nada público, os parques
privatizados...Aliás, os parques estão — não vou falar o que eu queria falar -, mas os parques
estão abandonados, todos. Eu ando em um perto da minha casa, o Parque Nove de Julho,
todos os dias. O mato está encobrindo. Eu, que sou baixinho, ninguém me vê mais. Percebe?
Não adianta porque ali não vai entrar no programa de privatização. Nenhum investidor vai
querer cuidar de um parque daquele lá porque não dá lucro, Vereador Suplicy. Lá não tem
estacionamento, não é possível fazer lanchonete. Quero ver como que vai ficar aquilo lá.
Ninguém vai cuidar mais?
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O Vereador Gilberto Natalini tem toda razão, Eu discordo. O Autódromo deveria er mais
utilizado pela comunidade. Eu moro lá. A comunidade poderia utilizar mais dele. Ai e falha de
todos os governos, inclusive dos nossos quando estivemos no Governo. Eu disse isso, dos
nossos também. Teria de ser um espaço mais democrático e aberto, a população quer um belo
de um parque, não pode ser só para o automobilismo.
O bairro de Interlagos é conhecido nacionalmente por causa 'do Autódromo, não é
simplesmente privatizar um patrimônio do ponto de vista econômico. E poderoso o patrimônio.
mas também e histórico. Nessas coisas é preciso respeitar a população, não fazer as coisas de
cima para baixo, fazendo debates entre nós Vereadores e alguns que podem vir aqui e não
envolver a população. A população tem de participar desse debate. O único jeito de haver essa
participação é levar o debate até lá. Ir ao CEU Cidade Dutra, fazer uma audiência pública,
convidar as pessoas que queiram participar, para debater a venda do Autódromo, porque o
projeto não está claro.
Eu questionava na outra audiência que eles nem disseram qual seria o valor mínimo disso
aqui. E o que vai fazer com a venda do Autódromo? Criar uma Secretaria de Gestão para
concentrar tudo o que for privatizado, vendido, concessão. Vai concentrar tudo lá. Não tem
definição de onde vão aplicar esses recursos.
Essa região é pobre, hoje temos muitos problemas com trânsito, transporte, saúde, educação,
como tem em toda região de São Paulo, principalmente a periferia. É igual, tanto faz ser na
Brasilândia quanto no Grajaú. Os problemas são os mesmos, sabemos disso.
E esse debate não está sendo feito. O Governo está trazendo esse projeto para cá, tem uma
previsão de arrecadação, quando for vender todos os bens públicos, e não temos definição do
que será feito com esses recursos. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos, tenha certeza, Alfredinho, de levar as
audiências públicas junto às comunidades. Em 1994, eu sugeri à Zulaiê Cobra levarmos as
audiências para fora da Câmara. Vamos levar nos locais, sim. (Palmas)
O próximo inscrito é o Luiz Stouro.
O SR. LUIZ STOURO — Muito bom dia a todos que deixaram seus trabalhos, suas residências,
seus lares, quem mora longe como eu, na zona Sul, em torno do autódromo, deixei minhas
atividades para estar aqui defendendo aquele patrimônio.
Quando subo na laje da minha casa, costumo ver as corridas de lá, ouço o barulho dos
motores. Já frequentei muito o autódromo, já trabalhei lá como intérprete inclusive. É
lamentável que esta gestão pública esteja vendendo todos os ativos que nos pertencem, a nós,
os munícipes: o Anhembi, os cemitérios - vão privatizar até os cemitérios, até a morte estão
negociando —, o Pacaembu, e agora o Autódromo Internacional José Carlos Pace. Interlagos.
zona Sul de São Paulo. (Palmas)
Conheço todo o potencial de Interlagos, quero dizer que dá lucro porque da minha casa vejo
tantos shows, 0 Lollapalooza, os eventos de música do mundo, Stock Car, Fórmula 1. É um
ponto turístico, tem muitas vagas de estacionamento. É acessível, temos a estação de trem
que é acessível a toda a Cidade, a linha 9, Esmeralda, da CPTM, através da sua estação
Autódromo.
Sou veementemente contra essa privatização. Se for vender, não deveria discutir isso agora,
porque no Plano Diretor votado por esta Casa consta que toda e qualquer privatização, do
Anhembi, cemitérios, etc., tem que ser negociada depois que todos os arcos do Tietê,
Jurubatuba estiverem funcionando, porque vai aumentar o valor venal de todos os imóveis do
entorno e será aferido um valor. Se for negociar agora, o valor é pequeno. Eu não quero me
sentir diminuído e saber que estão vendendo a preço de banana um bem público que vale
muito, vale mais pelo valor de estar ali aberto à comunidade para participar e ter os eventos.
Quero dizer que lá no Pacaembu, no Paulo Machado de Carvalho, temos uma parte que era
pouco usada, um restaurante desativado, foi sugerido e virou o Museu do Futebol, referência,
um lugar ,muito legal. Um templo do futebol na zona Sul de São Paulo, criou-se o Museu do
Futebol. E interessante porque não temos cultura de museus como na Europa, nos grandes
centros desenvolvidos, como Louvre, em Paris, etc., de ter o museu do automobilismo para
preservar a memória nacional de pessoas como Ayrton Sena, que deu a sua vida e trouxe
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muita honraria ao Brasil, aquele sentimento de patriotismo que nos falta hoje.
Então, quero sugerir aos senhores legisladores que pensem nessa proposta de não ender o
autódromo, mas sim recolocar na pauta turistica da cidade de São Paulo. Essa inserção
poderia passar por uma sugestão de um museu do automobilismo, do carro, para trazer isso.
Tenho certeza que se vocês consultarem a Fundação Roberto Marinho, a TV Globo não vai se
omitir em conceder imagens para que esse museu seja interativo, como e...
poderia passar por uma sugestão de um museu de automobilismo, museu do carro, um museu
para trazer isso ai. Eu tenho certeza, se vocês consultarem a Fundação Roberto Marinho, a TV
Globo não vai se omitir em ceder imagens para que esse museu seja interativo, como era o
caso do Museu do Futebol, no Pacaembu.
Sou veementemente contra essa proposta e gostaria que fosse muito mais com inteligência
utilizado aquele espaço público.
Muito obrigado, senhores. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sr. Luiz. Com a palavra o Vereador
Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART — Bom dia a todos. Queria cumprimentar o Presidente Toninho
Paiva e em nome dele cumprimentar todos os Vereadores e agradecer a oportunidade. Não
sou membro dessa comissão, mas há diversos assuntos aqui, inclusive esse, que é de muito
interesse do meu mandato. Cumprimentartambém a Ana Beatriz e 0 Leonardo, representantes
do Executivo. Cumprimentar também, em nome do Sergio Berti e do Zullino, todos os
representantes amantes do esporte motor, do kart, dos automóveis, das motos, enfim, todo o
esporte motor.
Acabo ficando até um pouco emocionado para falar desse tema, porque realmente, como o
Alfredinho disse, além da proximidade do local onde moro, tenho uma verdadeira paixão e
acompanho desde praticamente o meu nascimento toda a história do Autódromo. Não tenho
tanta experiência como muitos têm dito, mas acompanho bastante aquilo.
Para se ter uma ideia, muitos falaram, inclusive o Vereador Natalini, da questão do Parque
Autódromo. Hoje existe já o Parque Autódromo, é um parque que através da Lei 13.362, de
1997, de autoria do então Vereador Antonio Goulart, que por acaso é meu pai e hoje é
deputado federal, e muitos Vereadores aqui da Mesa votaram e aprovaram.
Vou deixar com os representantes do Executivo uma cópia desse projeto, acho que muito
desse projeto que hoje é lei pode basear um pouco os rumos do que podemos prever tomar
junto com o Autódromo.
Além da história, acho que muitos receberam a revista Sintonia, 0 Sergio Berti foi muito feliz
com essa matéria que colocou na revista falando bastante da história. Acredito que não tenha
modo nem meio de valorar essa história que há lá, você não consegue mensurar o valor que
aquilo tem para uma possível venda ou qualquer outra forma que a gente possa encontrar no
Autódromo.
Quero encurtar minhas palavras por causa do tempo, mas vou deixar uma proposta. Na
verdade é um ofício endereçado ao Poit, mas que a Ana Beatriz possa protocolar aqui nesta
audiência pública, em que peço o estudo da viabilidade da concessão do Autódromo em
paralelo com a privatização. Não acredito na privatização do Autódromo, apesar de estar
tramitando aqui, acho muito dificil, inclusive a questão dos valores que hoje têm se falado
nessa privatização.
Então, peço para que seja feito esse estudo em paralelo com a concessão e que essa lei de
1997 seja atendida. Que possa basear e nortear esse projeto que estamos estudando, de
desestatização do Autódromo, que é realmente da cidade de São Paulo. É hoje um troféu que
temos na cidade e temos de dar o valor que merece.
Coloco o meu mandato à disposição a todos vocês do esporte motor e também o do deputado
Goulart, que sempre foi um amante daquele espaço. Iremos defender esse espaço para que
seja realmente entregue da melhor forma possível para a nossa cidade. Que façamos um
melhor uso daquele espaço, assim como os demais bens da cidade que temos discutido aqui
na Casa.
Então, Beatriz, peço que protocole esse pedido para mim e que seja estudado realmente com
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muito carinho. Se precisarem desse amor para estudar isso, estou à disposição para es rjunto
com vocês e falar bastante dessa história e do valor de todo esse tempo que o autódromo tem.
que possa ser analisado por vocês.
Muito obrigado, nobre Vereador Toninho Paiva. Mais uma vez, parabenizo todos aqui. Como
uma audiência pública, a gente realmente tem que escutar o público. Nós aqui estamos nas
comissões para avaliar o projeto e também no plenário, mas quem tem que falar aqui hoje são
vocês, para que possam avalizar essa nossa posição aqui, como representantes da nossa
população.
Muito obrigado a todos. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o próximo inscrito, Sr. Erik Luiz.
O SR. ERIK LUIZ — Bom dia a todos. Bom dia à Mesa. Eu sou piloto de kart. Eu vim falar em
nome de todos os pilotos de kart. Primeiro, eu queria ratificar todas as posições que foram
colocadas aqui pelos envolvidos no PL. Eu gostaria de trazer isso, o que foi colocado, também
para o Kartódromo de Interlagos. O Kartódromo de Interlagos é a segunda ou terceira pista de
kart construída no Brasil, uma pista de 50 anos de idade. Formou pilotos como Emerson
Fittipaldi, José Carlos Pace, Ayrton Senna - e hoje é uma data benfazeja para falar sobre isso,
porque hoje é aniversário do Ayrton Senna -, Rubens Barrichello, Hélio Castroneves e Tony
Canaan. Todos foram formados no Kartódromo de Interlagos.
Então, já que nós estamos falando de bem imaterial e de bem material também, nós estamos
falando da história do automobilismo brasileiro. Nós estamos falando da importância do
kartismo para o automobilismo. Talvez os senhores não saibam, mas o kartismo e a escola do
automobilismo. Os pilotos, todos saem do kartismo, e Interlagos é o centro do kartismo
brasileiro. Talvez pela vocação do autódromo, de ter sido o primeiro autódromo da América do
Sul, de ter sido a pista formadora de quase todos os pilotos de automobilismo do País. o
Kartódromo trouxe também essa vocação, trouxe também esse papel, essa importância.
Também como estudante de arquitetura, coloco a minha preocupação com relação ao
adensamento. Eu acho que aquele bairro não tem vocação para esse adensamento. São
questões que batem de frente com o PDE, com o Plano Diretor. Muitas questões do Plano
Diretor estão sendo colocadas de lado com esse projeto, com essa proposta de adensamento.
Também venho lembrar a questão do impacto econômico. Nós temos inúmeras oficinas de kart
no entorno do Kartódromo de Interlagos.
Como o Sr. Sergio bem disse, o autódromo gera mais de dez mil empregos, e tirar o
kartódromo pode matar o kartismo naquela região, pode ser um golpe muito duro no kartismo
brasileiro, porque a grande maioria das equipes importantes estão em volta de Interlagos.
Posso citar aqui 0 Che, que já faleceu, os filhos do Che, o Maurão. O impacto econômico pode
ser muito forte. A gente tira a fonte de renda da região.
Eu sei que a Cidade tem questões muito importantes relativas ao setor imobiliário. Há muitos
interesses. A gente sabe que os projetos de lei são muito movidos pelo dinheiro, mas os
senhores estão lidando com pessoas que são apaixonadas pelo que fazem. Os senhores estão
lidando com o amor de muitos pilotos, de muito mecânicos e de muitos fãs que passaram a
vida ligados a Interlagos. Nós temos exemplos aqui, à larga, nessa mesa, que transformaram
Interlagos na extensão das suas casas, e eu me coloco também nesse meio, porque eu moro a
três quilômetros do autódromo e amo o que faço. Antes de números, nós estamos falando de
amor e de um esporte que é o segundo mais importante no País.
Então, tenham essa convicção, tenham esse cuidado. O Kartódromo de Interlagos é um bem
do Pais; faz parte da história do automobilismo brasileiro. Vejam: Ayrton e tricampeão mundial
de fórmula I. E um lugar comum falar dele, mas ele treinava todos os dias em Interlagos.
Para concluir, peço que tenham carinho com relação ao kartódromo. Não o derrubem paraconstruir 22 torres. Isso, sinceramente, vai ser péssimo, péssimo, de verdade.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART — Sr. Presidente, só um complemento aqui a minha fala, que
fique claro minha posição quanto ao projeto. Já tenho discutido muito com a Sra. Ana Beatriz e
com o Sr. Leonardo essa questão do PIU que o Erik falou. A minha posição é que eu só
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começo a discutir o projeto desde que a pista do autódromo e a pista do kartódro sejam
preservadas em 100%. (Palmas) Porque isso é fundamental. E o futuro do projeto e para o
futuro daquele bem que a gente tem na Cidade. Então, desde que sejam preservadas as duas
pistas em 100%, sem nenhuma remodelação ou qualquer outra alteração que a gente possa
fazer nos traçados.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — informo também que está encerrada a lista de
inscrições para as pessoas falarem.
Tem a palavra o próximo inscrito, Sr. Paulo Scaglione.
O SR. PAULO SCAGLIONE — Bom dia a todos. Bom dia à Mesa. Antes eu gostaria de me
identificar. Eu sou ex-Presidente da Confederação Brasileira de Automobilismo. Sou também
ex-membro do Conselho Mundial de Automobilismo, eleito por 198 países. Acho que já existe
uma convicção de todos que estão presentes, com referência do malefício que seria a
aprovação desse projeto. Então, eu vim trazer um exemplo daquilo que eu vivi no Rio de
Janeiro com o autódromo do Rio de Janeiro. Há o autódromo do Rio de Janeiro e a Fórmula !

ocupa, e o Brasil é o único País que tem 45 eventos consecutivos de Fórmula I. Não há um ano
em que o Brasil não teve uma prova de Fórmula |. É o único no mundo. Não existe igual, e, no
Rio de Janeiro, numa jogada política, lamentavelmente, com o Nuzman à frente, o autódromo...
Eu consegui brecar o autódromo na Justiça. Hoje eu sou assessor jurídico da federação.
Consegui brecar na Justiça. Depois eu saí da confederação. Deram a volta e conseguiram
desmanchar o autódromo. Desmancharam o autódromo e construíram um elefante branco ali.
Aquele elefante branco, após as Olimpíadas, seria destinado à construção de torres pelas
empresas que construiram os prédios das Olimpiadas. Quer dizer, não há nenhum bom senso.
Aliás, eu tenho anotado aqui o que o Vereador Natalini deixou bem claro. SExa. desenterrou
aqui uma palavra que ninguém conhece mais: bom senso. Porque bom senso foi substituido
por irresponsabilidade. Então, não existe mais bom senso. É só irresponsabilidade, e esses
atos que estão sendo praticados com referência ao autódromo é um ato de irresponsabilidade.
Quer dizer, não se preocupam com o bem público. Por trás disso, todo mundo sabe, ninguém
aqui é bobo, não temos nenhum retardado aqui no meio, todo mundo sabe que, por trás disso,
há uma jogada imobiliária, e nós só vamos descobrir daqui a dez anos. Não vamos mais ter o
Moro aí para correr atrás, e vai acabar ficando por isso mesmo. Então, é muito importante que
nós, cidadãos paulistanos, os nossos representantes tenham a coragem, que não haja
condições de se aprovar esse projeto da forma como ele foi feito, porque não há condições de
convivência entre pista de automóvel e prédio. Hoje há lá uma iluminação no autódromo e
tentaram fazer três corridas de moto. No dia seguinte, a Subprefeita estava no autódromo
questionando, porque os moradores do entorno não conseguiram dormir. Não faço ideia de
como vai ser a convivência entre os moradores com a velocidade. É inconcebível, não existe a
minima possibilidade.
Então, o que está sendo apresentado a esta Casa, lamentavelmente, são coisas muito
escusas, que dependem de uma análise melhor para que isso possa prosseguir. Não somos
mais crianças, e todos aqui sabem o que está por trás disso. Esta Casa só precisa ter coragem
para parar de uma vez portodas esse projeto, que não tem fundamento. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Sr. Paulo.
O próximo orador é o Sr. Ronaldo Marques.
O SR. RONALDO MARQUES — Sr. Presidente, membros da Mesa, amigos presentes,
represento a Associação Brasileira de Karts Históricos — Abkarth. Nossa missão é preservar a
história e as máquinas do passado.
Quero dizer que eu também nunca li um projeto tão malfeito. Só para dar um exemplo,
Kartódromo se escreve com “”.k Pelo menos isso, por favor, mudem na revisão. (Palmas)
O Kartódromo Ayrton Senna de Interlagos faz parte do Projeto de Lei 705/2017, e concordo
com o Vereador que disse que deveríamos levar estas audiências públicas até a comunidade
para que vocês sintam, como eu senti quando fui às três audiências públicas sobre o Arco de
Jurubatuba, a necessidade da população local. Esse plano só pode partir de baixo para cima. e
não de cima para baixo para atender a um interesse mercantil e sórdido do investimento
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imobiliário.
Portanto, peço que vocês parem com isso, joguem esse projeto no lixo, e agora que o
Prefeitinho marqueteiro já saiu, vamos pensar de maneira séria. Em respeito ao Reinaldo, nem
a SP Urbanismo, na qual nós também fomos nos reunir, acredita nisso; ele pode me corrigir
depois. E em homenagem ao seu partido, Sr. Presidente, eu quero lembrar que existe uma lei,
motivada pela Abkarth, de autoria do Vereador Celso Jatene, 2º Secretário da Mesa. Lei
16.719, que cria o Dia Municipal do Kart Histórico, a ser celebrado obrigatoriamente no
Kartódromo de Interlagos todo segundo sábado de agosto.
Então, parem com isso. É absolutamente ridículo ler esse projeto, que não serve para nada.
Alia's, serve, sim, para alguns enriquecerem. (Palmas) Perguntem quem é e de onde vem o
Secretário de Parcerias. Vem da Cyrela. Aqueles prédios que querem construir em cima de um
patrimônio histórico-cultural brasileiro não passam de um conchavo com a Cyrela para
conseguir viabilizar o Parque Augusta. (Palmas) Então, fiquem espertos. Nós estamos
espertos. O Brasil mudou, e nós vamos juntos com ele.
Obrigado. (Palmas)
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O senhor, que é engenheiro, se comporte como quem
tem um bom nível de escolaridade e de cultura. Roubalheira? O senhor não pode essa palavra
aqur.
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não pode!
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vocês têm que respeitar esta Casa, senão eu encerro
a sessão.
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É lógico! O que é isso? Tem que ter respeito aqui.
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Olha, se você vai dar risada, e lá fora. Está certo?
Porque aqui estamos tentando levar com seriedade o que está sendo exposto, que está sendo
gravado e não é para serjogado fora, não. A coisa aqui é séria. Estamos ouvindo os senhores
com muito respeito e com muita atenção e queremos o mesmo, porque, senão, não vou mais
ficar aqui, não.
O próximo inscrito é o Sr. Maurizio Sandro Sala.
O SR. MAURIZIO SANDRO SALA — Boa tarde, senhores da Mesa. Tenho 60 anos e 40 dentro
de Interlagos no automobilismo; 20 anos no automobilismo internacional e 20 anos no exterior.
Graças a Interlagos, ao Kartódromo, tanto eu como meus conterrâneos saimos de São Paulo,
de Interlagos, para defender o nome do Brasil mundo afora, nas competições automobilísticas,
Pergunto a vocês: por que não pode ser explorado o Complexo de Interlagos como é no mundo
inteiro, com escola infantil, escola de mecânicos, autoescola e motoescola? Eu me lembro dos
seis anos em que vivi no Japão, onde o pessoal aprendia a andar de moto e de carro dentro do
autódromo. Por que, então, não explorar toda aquela área automobilística e esportiva do
complexo, com pista de cooper, voltada para o povo, e não para a especulação imobiliária
como está sendo feito?
Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado.
O próximo orador é o Sr. Marcelo Carloviche.
O SR. MARCELO CARLOVICHE — Bom dia a todos. Sou morador nascido na região e
frequento o Parque de Interlagos há muitos anos, desde criança. Disputei muitos campeonatos
intercolegiais nas quadras localizadas dentro do Autódromo de Interlagos.
Ratificando uma informação que foi divulgada: a partir de 2005, com a transferência da
administração do Autódromo para a SPTuris, a comunidade perdeu muito das práticas e
atividades dentro do Autódromo.
Tenho minha empresa também na região, e um dos grandes locais onde eu arrecadava mão
de obra para trabalho na minha empresa era dentro da Escola de Mecânica de Interlagos.
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Durante alguns anos da minha vida, trabalhei no Autódromo de Interlagos nas ativid es que
aconteciam de segunda a sexta-feira, e os sábados e domingos eram reservados às corridas
que alugavam o autódromo.
Durante um tempo, chegamos a ter lá um posto de saúde provisório, porque existe uma área
construída que é utilizada para ambulatório da Fórmula 1. Toda a estrutura é montada, e a
Prefeitura, há muitos anos, utilizou-a como um posto de saúde para a região, o que foi muito
válido também.
Uma informação que para os senhores e muito importante: hoje, se uma turma de amigos
quiser dar uma volta de bicicleta dentro do Autódromo de Interlagos, vai precisar pagar quase
20 mil reais. Então, ele dá lucro, porque há atividades de domingo a domingo a quase 20 mil
reais por dia de locação, fora o custo de segurança e o custo de energia, que têm que ser
pagas.
Para a comunidade, aquele é um lugar muito importante. Existe uma área enorme que pode
ser muito bem aproveitada, mas que hoje é muito mal-aproveitada por culpa da SPTuris.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O próximo inscrito é o Sr. Sergio Saraiva.
O SR. SÉRGIO SARAIVA — Eu não vou me estender, porque eu considerei as falas de todos
aqui bastante engajadas, conclusivas de alguns modos, eu entendo assim. Mas há uma
questão que eu queria reportar, que será também — eu já sei — mais bem desenvolvida por
outros participantes.
O PIU do Arco do Jurubatuba envolveu o Autódromo; a seguir, desistiram do PIU. São 27 PIUs
que estão hoje na Cidade simultaneamente. Vou pegar, das falas que ocorreram hoje, dois
aspectos: o bom senso que o Vereador Natalini pede e a questão tão bem colocada pelo
Lefevre, do quanto é importante manter isso. Em relação a isso, só quero dizer uma coisa: eu
tenho hoje uma vivência grande, porque viajei muito na minha vida: se no Brasil há um local
extremamente considerado como um local do Brasil, é o Autódromo. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pela ordem, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Presidente, o debate sobre Interlagos está
importantíssimo e ainda há muitos inscritos. Também está prevista para o debate hoje a
questão do Parque do Bixiga, do Vereador Natalini. Agora, informam-me que o número de
inscritos sobre o projeto de Interlagos é ainda significativo, e talvez seja melhor decidirmos. O
Presidente está propondo que a parte da audiência pública sobre o Parque do Bixiga inicie-se
em reunião às 13 horas. Não é isso, Presidente? (Pausa)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É mais ou menos esse horário. Nós temos ainda
alguns inscritos, que iremos ouvir com muita atenção. O Vereador Eduardo Suplicy já deu o
recado. Vamos dar sequência a esta audiência pública.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Mas para que isso ocorra é necessário pedir a
inversão de pauta.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — No momento certo, nós vamos. Vamos dar
continuidade a esta audiência pública.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sim, sim. Mas só decidir isso, para que todos
fiquem sabendo.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Já está decidido. Com a palavra o Vereador Fabio
Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, para acertarmos os trabalhos. Porque às 13 horas
teremos a reunião ordinária da Comissão de Política Urbana. Esta é uma audiência pública.
Então, se V.Exa. vai acatar o pedido do Senador Suplicy, precisará abrir e suspender a nossa
reunião ordinária.
- Falas simultâneas.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Para elucidar a V.Exa. O Vereador Suplicy, pelos
amigos que estão aqui interessados na criação do Parque do Bixiga queria que fosse
informado que após esta audiência pública vai haver a outra audiência pública em que eles
terão oportunidade de se manifestar É essa a informação do Vereador Eduardo Matarazzo
Suplicy
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O SR. FABIO RIVA — Então, fica mantida a nossa reunião ordinária.. Porque eu ão vejo
problema, Presidente,.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está mantida, Vereador.
O SR. FABIO RIVA - Em se suspender esta reunião e iniciar a reunião ordinária. A gente vai
para a audiência pública...
— Falas simultâneas.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Ainda são 12 horas e 11 minutos.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, não seria melhor um minutinho para nos entendermos e
ordenarmos a pauta?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Mas a pauta está ordenada. Vocês é que não estão
acompanhando o raciocínio da pauta. Temos que terminar o que esta escrito aqui,
O SR. ALFREDINHO — Eu sei. O problema e que V.Exa. tem uma pauta de mais 30 projetos.
nem sei quantos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O Plenário e às 15 horas.
O SR. ALFREDINHO — O próximo projeto, pelo que está sendo dito. apos a discussão de
Interlagos, será a do Bixiga.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Mas aí temos que realmente pedir inversão da pauta.
O SR. ALFREDINHO —- Sim, vamos pedir inversão.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — No momento certo, vamos pedir.
O SR. ALFREDINHO — Só um minutinho. A assessoria está pedindo. até para dar orientações
aqur.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Suspendo a reunião para orientação.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Reaberta a sessão. Há um inscrito. que não sei se ia
falou. (Pausa) Já falou. Tem a palavra Francisco Lameirão.
O SR. FRANCISCO LAMEIRÃO — Bom dia a todos. Vou ser o mais breve possível,
Historicamente, eu passei por três gerações de pilotos. Chico Landi, Celso Lara Barberis
Christian Heins foram a primeira geração. Depois, a minha. que foi a dos irmãos Fittipaldi.
Carlos Pace, Luiz Pereira Bueno, Bird Clemente. Depois. a terceira geração: Guaraná
Menezes. Nelson Piquet e toda uma turma muita brava,
Interlagos sempre foi uma escola de pilotagem. Nasceram fantásticos pilotos, e estão querendo
nos asfixiar. Vai se repetir Rio de Janeiro. Isso para mim é claro, porque se vai construir la
algum predio, Aí, o vizinho vai reclamar do barulho que nós fazemos desde 1940. e vão nos
colocar para fora.
Interlagos sempre deu empregos. Hã mecânicos, engenheiros, chefes de equipe, Temos que
prestar muita atenção, porque o nosso viso não é monetário: e histórico. Nasceram dois
campeões mundiais em Interlagos, e para mim é muito triste o que está acontecendo.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sr. Francisco, pelas suas palavras
emocionantes, que, tenho certeza, são do fundo do coração. Realmente, são muito fortes
Proximo inscrito, Sr. Rui Amaral.
O SR. RUI AMARAL —— Sras. e Srs. Vereadores, público presente, ouvi o depoimento do meu
amigo Chico e os depoimentos de outros presentes, Interlagos hoje leva o nome de um de nos“
José Carlos Pace, que correu com Chico, companheiro do Chico.
O PL em questão é uma ponta de lança do Prefeito, da atual administração, para fazermos ser
lá o quê: vendermos a área toda, desapropriarmos. O Sérgio e 0 Orlando falaram muito bem: a
área e rentável. Tinha escolas, posto de saude, quadras. e foi tudo destruído por uma
administração errônea da SPTuris.
O Autódromo José Carlos Pace é uno, indivisível. Essa área que o Prefeito está tentando.
numa ponta de lança, tomar não vai ser tomada. Eu peço aos senhores que votem contra esse
projeto, e vamos tomar as nossas devidas providências também. Muito obrigado a todos.
(Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado. Sra. Lucila Lacreta.
A SRA. LUCILA LACRETA — Muito bom dia a todos. Bom dia à Mesa e aos presentes. Sou
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arquiteta urbanista, diretora do Movimento Defensa São Paulo, uma entidade que tem ais de
20 anos tentando melhorar a situação de São Paulo.
O Autódromo de Interlagos está dentro de um plano de intervenção urbanística que foi criado
pelo Plano Diretor de 2014. Há várias possibilidades de se fazer um plano como esse: atraves
de uma operação urbana, como é o caso da operação urbana Faria Lima: de concessão
urbanística, que é uma figura meio complicada; uma área de intervenção urbana; e uma area
de estruturação local. Nesse plano de Jurubatuba, há várias áreas de intervenção urbana. Na
realidade, como ja' foi dito aqui pelo Sergio, são quase ou mais de 30 projetos desse tipo. com
perímetros pequenos ou grandes, em desenvolvimento na cidade de São Paulo. além das
operações urbanas.

,E por que tanto projeto de intervenção urbana? Porque ele e mais fácil. E diferente da
operação urbana, que exige um projeto urbanístico, uma equação financeira. vendas de
Cepac's — que são os certificados de potencial construtivo adicional — negociadas na Bolsa de
Valores para arrecadar o dinheiro antes para fazer aquelas obras que a verticalização vai
ethir.
Nesse PIU. ou em todos os PlUs que estão em andamento, não exigem estudo de impacto
ambiental, Não é obrigatório. Então, faz-se ou não. No caso, do Jurubatuba, ele é
particularmente pernicioso porque ele está em área conjugada à de mananciais e havendo
adensamento e verticalização naquela área, por volta de 20 mil pessoas adicionais que se
pretenderia instalar ali, o fato da urbanização prejudicará intensamente as áreas dos
mananciais, levando até à perda dessa área tão importante para todos nós. E o curioso é que
não se faz plano para adotar melhorias urbanas em parques, em áreas verdes, que a Cidade
tanto precisa. É sempre verticalização.
Inclusive, se nós olharmos quais são as áreas com proposta de verticalização e formos
conferir, no Registro de Imóveis, a quem pertence, vamos saber exatamente para quem esse
plano está sendo feito. (Palmas) E levando em consideração que são tantos planos na Cidade
inteira, que não ha' prioridade urbanística para nenhum deles. Esses planos são para atender o
interesse do freguês, como já foi dito aqui. Por quê? Porque tanta verticalização está sendo
permitida que o mercado não consegue absorver. Então, vai acontecer o quê? Somente
aqueles interessados e que vão construir em determinadas áreas para atender o seu interesse.
E a Cidade, o urbanismo da Cidade, o crescimento, a questão da capacidade de suporte que o
Professor Cândido vai fazer do viário, de área verde e tudo mais, vai para o brejo.
Então, o que está se fazendo na cidade de São Paulo é um verdadeiro crime ambiental,
urbanístico e social, porque está se desestruturando os bairros todos, desestruturando algumas
diretrizes do Plano Diretor e fazendo uma bagunça total para atender, não o interesse público,
mas o interesse exclusivamente privado.
Muito obrigada. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Dr. Otávio Muniz.
O SR. OTAVIOMUNIZ — Boa tarde. Eu represento, aqui, o VereadorMario Covas Neto. Sou do
gabinete dele. O nosso gabinete tem uma particularidadeem relação aos demais, porque ele é
comandado por um ex piloto de automobilismo, que é o Vereador Mario Covas Neto, e na partede Interlagos eu procuro ajudá-Io com a experiência de muito tempo ao lado das pistas. em
função da minha profissão principal.
Eu quero dizer que para podermos falar de futuro, nós temos de voltar ao passado. No dia 5 de
outubro, um dia após a eleição, o Vereador Mario Covas Neto foi convocado para fazer partede um governo de transição, que se hospedou, primeiro, em uma casa no final da Avenida
Europa e, depois, em um prédio na Caixa Econômica Federal, na Praça da Sé. Alguns
assuntos seriam tratados, entre eles, Interlagos.
Em função dessa familiaridade com o assunto, eu fui deslocado para essa transição, que foi
comandada pelo atual Presidente do Conpresp, o Professor Cyro Laurenza; a sua advogada,
que hoje é a sua Chefe de Gabinete, a Dra. Ana Maria; o Dr. Luis Fernando do Amaral, quehoje faz parte do gabinete do Fernando Holiday, e o atual Prefeito Regional de Pinheiros, Paulo
Matias.
Aconteceu uma dezena de reuniões, trazendo muitos convidados para falar sobre a unica coisa

M
at

ér
ia

 P
L 

71
7/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

78
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:53:57.

 fls. 372



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 148
Notas - taquigráficas

_

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA Proc. nº 01- 717/2015 3/1
NOME: APARECIDO FERREIRA

REUNIÃO: 17188 DATA: 21/03/2018 FL: 148 DE 26 RF. 101075

que era possível a respeito de Interlagos, em função das suas particularidades, que a uma
parceria público—privada, e nada mais que isso.
Provocado por esse governo de transição, o Vereador Mario Covas chamou aqui, muito antes
de esse assunto vir à tona, reuniões e audiências públicas para discutir o assunto. Estão aqui,
na sala, algumas das pessoas que são testemunhas de que isso aconteceu em outubro e
novembro do ano passado, muito antes de o projeto ter dado entrada. Muitas pessoas foram
ouvidas. Algumas coisas nunca foram levadas em consideração. Como é que vamos vender
alguma coisa para alguém que não tem ligação de esgoto? Para quem não é afeto a Interlagos
aqui, Interlagos não tem ligação de esgoto. Quando há a Fórmula 1, o esgoto tem de ser
despejado e recolhido a toda hora, porque, senão, transborda e, ai, o cheiro chegará ao mundo
inteiro. Interlagos tem quatro ligações de energia elétrica, que sofrem furto diariamente. Como
é que vamos apresentar isso à iniciativa privada ou a um estrangeiro que queira comprar
Interlagos? Interlagos tem o mesmo número de ligações de água, que também têm furto
permanente.
A outra pergunta: onde estão, nesta audiência pública, com todo respeito às boas figuras, 0
Presidente da SPTuris e o Administrador do Autódromo? O que aconteceu aqui é que não
houve palavra. O que não houve aqui foi compromisso. (Palmas)
Nós fizemos, durante cinco meses, uma lição de casa e, aqui, para dar um exemplo — sem
desrespeito algum aos profissionais da Educação Fisica -, fizemos provas de Educação Física
durante cinco meses e, depois, as provas foram corrigidas por um professor de Filosofia. Aqui
na sala, tem gente como, para usar o mesmo nome, Maurício Sala, campeão mundial, que
pouca gente conhece, que se manifestou aqui; temos o Chico Lameirão, que é a base do
nosso automobilismo, e que poderia estar aqui ladeado pelo Bird Clemente. Aqui está o ex-
Presidente da CBA, Paulo Scaglione. Então, portanto, não estamos tratando aqui com pessoas
que desconhecem o assunto.
Outra coisa, o tombamento, que hoje está nas mãos do Sr. Cyro Laurenza, e que foi
patrocinado pelo hoje Deputado Floriano Pesaro, cujo assessor principal está sentado aqui, ao
lado de Mario Covas Neto, esse compromisso até hoje não foi levado a cabo. 0 que deu?
Aquilo vai fazer andar no Conpresp ou não?
Então, eu vou dizer aos senhores, com muito tempo de Casa, todos que estão aqui, menos
obviamente os da Casa, isso é mais uma falácia. Só a mobilização dos senhores, como
aconteceu com o recém Projeto 621/2016, cuja Câmara está cercada por munícipes e
professores com razão, só essa mobilização vai parar com essa “estória” — palavra que a
língua portuguesa aboliu, mas que quer dizer uma ficção. Eu já vi isso acontecer em
Jacarepaguá, como disse o Scaglione, e se vocês não se mobilizarem da maneira que os
professores se mobilizaram, o projeto vai passar e Interlagos vai ser vendido e não terá mais
automobilismo em São Paulo.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado.
0 próximo inscrito é o Sr. Brasil Laerte.
O SR. BRASIL LAERTE — Sou Presidente da Confederação Geral dos Desportistas do Brasil,
constituida recentemente, e também Presidente do Sindicato Interestadual de Futebol, que
inclui os Técnicos, Preparadores Físicos e Treinadores de Futebol, instituições de formação e
prática de futebol e desportos.
Estamos vivendo em um País em que, a cada amanhecer, um cidadão perde um direito. São
Paulo tem um PIB de 576 bilhões de reais, mas é uma metrópole cosmopolita injusta. Hoje,
temos mais de 4 milhões de cidadãos morando em favelas, cortiços ou em conjuntos
irregulares.
E a corrupção - implantada pelo Governo do Estado, Governo Federal e pelos governos que
passaram pela cidade de São Paulo - expulsou 40% das empresas e das indústrias da cidade
São Paulo.
São Paulo, hoje, tem 2 milhões e 355 mil pessoas desempregadas. Isso é um verdadeiro
absurdo para uma cidade tão rica. A demolição de Interlagos, privatizando e dando a
construção de 25 torres, isso é uma verdadeira aberração que vai jogar mais 15 mil empregos
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na rua.
De um ano para cá, São Paulo perde 20, 25 mil empregos por ano. Não há projeto para
recuperar o parque industrial, o parque comercial e o emprego na cidade de São Paulo. Qual a
nossa tese? Não à construção dessas torres, que são verdadeiras bolhas de concreto que vão
explodir no ano de 2030, e, sim, criando um parque e um ginásio para a prática de torneios
internacionais de basquete, vôlei, futsal, atletismo e inclusive ciclismo, que já nasceu uma pista
coberta ali, e a construção de empresas de gastronomia e hoteleira em torno de Interlagos.
Não à privatização e não à demolição de Interlagos.
Obrigado pela palavra.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos informar aos interessados no Parque do Bixiga
que a audiência pública ficará para o dia 28, 4ª feira, 11h, na Sala Tiradentes, 8º andar. Todos
de acordo? Está aprovado.
Gostaríamos de ouvir agora um grande amigo: Candido Malta, arquiteto.
O SR. CANDIDO MALTA — Eu sou Candido Malta, fui Secretário de Planejamento da
Prefeitura de São Paulo, sou Professor Emérito da Universidade de São Paulo e tenho uma
preocupação muito grande com os mananciais.
O que está em questão, no fundo, é a própria preservação dos mananciais. Porque essa
promoção de uma grande verticalização na entrada, na boca dos mananciais vai fazer com que
haja um grande impulso para que mais negócios imobiliários ali se façam, e especialmente um,
final, que no meu entender é a pá de cal para acabar com os mananciais, é o novo aeroporto
que se prevê bem longe, bem no fim dos mananciais, de modo que realmente os mananciais
passam a não ter como serem preservados, porque a poluição difusa, que é uma poluição que
não é retirada pelos esgotos, isso é muito importante que seja dito, essa poluição difusa é que
fará com que os mananciais se intoxiquem, quer dizer, a água fica intoxicada de um modo
definitivo e aí é a perda definitiva dos mananciais.
Portanto, não podemos entender que essa especulação imobiliária que se faz, que se promove
agora, está dissociada de uma grande estratégia de perda dos mananciais. Na verdade, eu
imagino, pelas informações que se tem na imprensa, que os interesses são os mesmos, são
exatamente os mesmos, de modo que não podemos aceitar que essa especulação se faça,
mesmo porque os dados mostrados aqui são de que não há necessidade para viabilizar uma
possível administração privada, que poderia ocorrer, porque os lucros já existem. Não há por
que querer acrescentar esse lucro através da especulação imobiliária, não há nenhum motivo.
E mais ainda, a questão dos mananciais, que tem uma resiliência que diz que o manancial, a
represa tem uma capacidade de absorção da poluição difusa. Essa absorção vai chegar ao
limite e isso precisa ser medido através da lei específica tanto da Billings quanto da
Guarapiranga que ainda não está sendo feita. Essa medição tem que ser introduzida porque
vai permitir a previsão da perda, e essa previsão está diretamente relacionada com a ocupação
urbana, que será então ampliada, acelerada, através desse empreendimento. Então, eu quero
em uma frase dizer o que penso: Autódromo Interlagos para sempre! lnterprédios, nunca!
(Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sr. Candido Malta. Para encerrarmos
o Projeto 705, tem a palavra o Vereador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Eu queria cumprimentar todos os que nos
ouvimos aqui, mais de 20 representantes, tanto do Interlagos Hoje quanto das diversas
pessoas que moram na zona Sul, frequentam Interlagos, conhecem muito bem, assim como
representantes do Defenda São Paulo e o nosso querido arquiteto Candido Malta Campos, que
eu conheço desde a adolescência e aprendi a respeita—lo, tantas vezes trocamos ideias sobre o
que deveria ser feito para melhorar a nossa Cidade que tanto amamos e que queremos que setorne cada vez melhor.
No artigo, que eu recomendo a todos que leiam, da revista Em Sintonia, há um artigo do Sergio
Berti que expõe com brilhantismo, ele recorda o que aconteceu em 1949, quando houve uma
tentativa de um movimento especulativo de destruir o que continua a ser e queremos salvar,
Interlagos. Ele até menciona: “A Câmara Municipal de São Paulo através de seus Vereadoressalvam o Autódromo de Interlagos da especulação imobiliária”. Isso é a pura verdade, os
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Vereadores de São Paulo, reconhecendo a importância do Autódromo para nossa Cir de, se
sensibilizaram e criaram uma lei evitando que seja construído em seu local um Ioteame to para
expansão imobiliária.
Essa notícia é verdadeira, só que é de 1949. A Câmara dos Vereadores precisa novamente
impedir.
Querido Presidente Toninho Paiva, Sra. Ana Beatriz Monteiro e Sr. LeonardoAmaral de Castro.
representantes da Prefeitura, é legítimo que o Prefeito João Doria tenha vencido a eleição. só
que ele colocou uma série de metas que não consigo enxerga-las como tendo já concluído, e
diz que resolveu sair até o dia sete de abril próximo. Ontem ouvi ele falar que isso é como
quando um casal se separa, mas o que eu estou entendendo é que ele então está se
divorciando da cidade de São Paulo, que ele tinha se comprometido a ficar quatro anos
administrando, e com intenções de fazer, seja no Governo de São Paulo, seja depois na
Presidência, se é que ele conseguirá, porque acredito que dessa forma ele não vai alcançar.
Mas com esse divórcio que se nota aqui, são palavras de bom senso dos moradores, daqueles
que conhecem a região, e não apenas a vontade de se ter um parque em Interlagos que seja
tão bom quanto o Parque Ibirapuera, o Parque do Carmo e outros, mas que possa a zona Sul
ter lugar para todos passearem.
Demonstraram aqui que Interlagos é superavitário, pode ser até mais bem feito. Esse festival
Lollapalooza gera uma enorme receita para Interlagos, por exemplo. Então, quero muito
agradecer, fiquei ainda mais persuadido de que preciso votar contra o projeto e salvar
Interlagos mais uma vez.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, eu não ia me manifestar, mas achei importante me
posicionar. Tenho conversado muito com o nobre Vereador Rodrigo Goulart e também
compactuo com o pedido que ele fez do estudo para SP Urbanismo da alteração de uma
alienação para uma concessão. A segunda coisa que também compartilho é a questão da
permanência dos dois equipamentos: do kartódromo e do autódromo, sem nenhum tipo de
alteração.
E queria só dizer ao nobre Vereador Suplicy: quando V.Exa. faz menção ao Sr. Prefeito, ao
divórcio, o importante é que, em todos os projetos e todas as propostas que foram enviadas a
esta Casa, alguns grupos têm se manifestado, logicamente de forma democrática, e esse é o
papel da sociedade; e cada um de nós tem um papel importante de representar o publico que
nos trouxe aqui. Então não é uma questão de política, é uma questão de Estado, de Cidade, de
interesses de grupos. Acho muito legitimo, por isso também compartilho em determinados
momentos até contra o próprio governo cujo partido é o mesmo que o meu, sou do PSDB. Mas
aqui e importante que todos possam ter, em primeiro lugar, respeito uns com os outros, e não
jogar para a torcida, porque é fácil jogar para a torcida.
Se o Sr. Prefeito toma uma decisão e o partido assim o fez, é uma decisão dele e corre o risco
da decisão que tomou. Então cada um de nós tem um papel importante. V.Exa. que me
respeite, o senhor também foi eleito como Vereador e terá um desafio como Senador
novamente. Quem votou no senhor também não achava que o senhor deveria ficar aqui os
quatro anos?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY— Foi o Sr. Prefeito que disse que era como um
casamento. E, ao contrário, estão dizendo que eu preciso voltar ao Senado
O SR. FABIO RIVA— É, então. E também tem gente que pede para o Prefeito ser Governador
Então a questão é essa Eu acho que é importante ter esse respeito, entender o que a Cidade
precisa. Como foi dito aqui, pela questão do bom senso de voltarmos a ter credibilidade na
questão política, acho que é muito importante que façamos um debate construtivo sobre aquilo
que ouvimos aqui dos engenheiros, arquitetos urbanistas dos amantes do esporte, de cada
um de nós; e decidir o que é bom para a Cidade, não somente o que é bom para o Sr. Prefeito
mas para a Cidade.
E muitas vezes temos que tomar decisões corajosas de enfrentar alguns assuntos e debater
Esse é o nosso papel. Então eu queria só fazer essa contribuição pertinente para que
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possamos seguir no debate construtivo das nossas ações.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Registro a presença do nobre Vereador Ricardo
Nunes.
Tem a palavra a Sra. Ana Beatriz.
A SRA. ANA BEATRIZ — Como falei no início, estamos cumprindo mais uma etapa do
processo democrático, de onde o Poder Executivo submete uma solicitação de autorização
legislativa para desestatização do Complexo Interlagos. Eu só tenho a agradecer pela
contribuiçãode todos aqui, anotei todos os pontos. Foram 25 pessoas que falaram, e há alguns
pontos que eu gostaria de esclarecer.
Com relação à aplicação dos recursos, não somente do processo de desestatização de
Interlagos, mas de todos os outros, a Lei 16.651/2017 criou o Fundo Municipal de
Desenvolvimento Social, onde todos os recursos gerados pelas iniciativas de desestatização
serão aplicados e destinados aos setores que são considerados prioritários pela Prefeitura:
saúde, educação, habitação de interesse social, segurança, mobilidade urbana e assistência
social.
Então, de nossa parte não existe nada direcionado para ninguém, nós procuramos fazer tudo
com a maior transparência possível, não nos omitimos de participar das audiências, estamos
abertos ao diálogo e é muito importante construirmos um diálogo. Acho que a fala do nobre
Vereador Natalini foi muito importante, quando disse “Vamos manter o bom senso, foco e
buscar soluções construindo parcerias entre o setor público e o setor privado, a comunidade,
que é sempre diretamente impactada”.
Queria reforçar também que estamos muito cientes de nossas responsabilidades, com todas
essas iniciativas. O Leo tem visitado inclusive residência de moradores que estiveram na última
audiência pública em Santo Amaro, sobre o projeto de intervenção urbana do Arco Jurubatuba.
Então temos ciência, temos muita vontade de fazer o que é melhor para a população e
estamos à disposição para quaisquer outras perguntas e comentários que os senhores tiverem
posteriormente.
O SR. LEONARDO AMARAL CASTRO — Bom dia a todos. A minha participação nesta
audiência se deve ao fato de que o Autódromo de Interlagos se insere num projeto de
intervenção urbana que está sendo desenvolvidopela Prefeitura de São Paulo.
Este projeto tem uma área de 20 milhões de m2 aproximadamente, então significa que o
Autódromo corresponde a menos de 5% do desafio territorial que nós temos que vencer na
elaboração do projeto de intervenção urbana.
O projeto se converterá também em matéria legislativa, então deverá ser apresentado em
breve à Câmara Municipal de São Paulo para que os Srs. Vereadores, juntamente com a
sociedade civil, o discutam. Nós já trabalhamos o processo participativo na fase do Executivo.
ainda continuamos fazendo reuniões.
Nós também recebemos o pessoal do kart para conversar, para entender um pouco melhor a
demanda, e aí faço um esclarecimento no sentido de que os números que foram aventados até
então, em termos de avaliação econômica do Autódromo, não se traduziram em realidade no
nosso projeto, considerando que se trata de uma área muito próxima de mananciais, então
toda proposta de intervenção nesse território tem que ser absolutamente conservadora, de
modo que ainda estamos na fase de fechamento do projeto de intervenção urbana e
trabalhamos o índice de aproveitamento de 0,5%, metade do menor coeficiente de
aproveitamento que existe na cidade de São Paulo. Então, trabalhamos numa perspectiva
muito conservadora, e as matérias que vêm ao jornal muitas vezes trazem informações quemais desinformam do que informam. O importante é que no momento de fazer essa discussão
do projeto de intervenção urbana tenhamos também a manutenção dessa mobilização, para
que consigamos mais no detalhe enxergar o desafios que temos pela frente.
Esse projeto, já adianto, tem dois temas centrais. O primeiro é o tema da habitação. A questãoda moradia na região sul da cidade de São Paulo é gravíssima. Para ser ter uma ideia, só naárea de intervenção urbana para a posse da Vila Andrade, são 17 favelas, 17 comunidades
presentes. Então esse projeto tem de alcançar essas pessoas, ele tem de viabilizar a melhoria
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das condições de moradia dessa população, que está muito vulnerável naquele territórj/QI. Outro
tema central que também preside a elaboração desse projeto é o tema ambiental, A tinha dos
mananciais é uma linha mesmo. Existe o mapeamento de todos...
O SR. ALFREDINHO — Uma dúvida ai. Você está falando do Autódromo ou da Operação
Urbana? Vila Andrade, se for o caso aí, só entra com Operação Urbana.
O SR. LEONARDO AMARAL CASTRO — Estou explicando, Vereador, porque tem um artigo
aqui, parágrafo 5º do art. 1º, que menciona a necessidade de elaboração de um projeto de
intervenção urbana para viabilizar a alienação do Autódromo de Interlagos.
O SR. ALFREDINHO — O Autódromo vai estar casado a Operação Urbana Jurubatuba, é isso?
O SR. LEONARDO AMARAL CASTRO — Por força do que previa o Plano Diretor, o perímetro
do Arco Jurubatuba abraça o Autódromo de Interlagos, de modo que são tratados no mesmo
projeto.
Mas, enfim, até para não sair muito do tema da audiência, volto a informar: esse projeto será
discutido mais amiúde aqui na Câmara Municipal de São Paulo a partir do próximo mês, e a
nossa avaliação é que essa mobilização deve permanecer, no sentido de garantir que a
destinação urbanística e o processo participativo e o que vai informar o processo decisório do
Poder Político, do Poder Público, inclusive da Câmara Municipal de São Paulo, em relação ao
atendimento das demandas que estão postas. Dessa maneira, agradeço a oportunidade e me
coloco a disposição para continuarmos o debate, não só a questão do Autódromo, mas
também, um pouco mais à frente, sobre o projeto de intervenção urbana Jurubatuba,
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pela ordem o VereadorAlfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, como não vamos ter reunião ordinária hoje, só semana
que vem, e eu queria apresentar um requerimento para a realização de audiência pública na
região, será prejudicado, porque hoje não podemos aprovar. Mas o senhor, enquanto
presidente, já pode inclusive anunciar audiência publica na região, inclusive com datas.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos equacionar a data ai, e vamos fazer.
Agradecemos a presença de todos.
Declaro realizada a audiência pública do PL 705/2017.
O SR. LUIZ — Sr. Presidente, como vão se dar os encaminhamentos do que foi acolhido dentro
dessa audiência pública aqui?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Toda a fala que houve está gravada e assim que
procurar a assessoria da parte técnica iremos encaminhar aos que interessarem...
(NAO IDENTIFICADO) — Quero saber o seguinte: como é que se faz um monte de operação
urbana na cidade de São Paulo e a primeira coisa que o Prefeito faz foi dar desconto na
compra dos Cepacs para as construtoras? Cui bono? A quem beneficia o crime? Isso e' um
assunto de 12 anos atrás, de Roma. Então, eu quero saber o seguinte: como é que se da
desconto em Cepac antes de fazer...?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Sr. Luiz, perdoe—me, mas já encerramos o PL 705.
Está encerrado.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Reaberta a sessão. Quero informar os presentes quenão haverá reunião ordinária pela continuidadeda audiência sobre o projeto. Presentes os Srs.
Vereadores Ricardo Nunes, Fabio Riva, Alfredinho, José Police Neto, membros desta
comissão. Solicito ao Vereador Fabio Riva que faça a leitura dos projetos da 2ª audiência
pública.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, antes de iniciar a leitura, há algumas informações dos
presentes hoje, os Srs.: Edelcio Meggiolaro, Superintendente de Sinalização da CET; Paula
Simeliovich, da Secretaria de Urbanismo; José Aécio de Souza, Superintendente de
Atendimento e Comercialização de Sinalização, representando a SPTrans; Delson Silva Lapa.
Gerente de Meio Ambiente da SPTrans; Ennio Passafini Jr., Gerente de Projetos e Implantaçãoda SPTrans; Marcos Antonio Landucci, Diretor do Departamento de Transportes Públicos.
representando a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana; Victor da Costa, arquiteto do
Departamento de Operações do Sistema Viário.
Sr. Presidente, passemos a leitura do primeiro PL da pauta.
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- “PL 373/2009, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre as diretrizes para o p grama
para requalificação e revitalização urbana da Baixada do Glicério e de incentivos seletivos para
essa região, nos termos que especifica, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 373/2009, do Vereador Dalton
Silvano. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 373/2009,
Próximo item.
- “PL 018/2012, do Vereador Dalton Silvano, que cria o programa de requalificação urbana e
funcional para o bairro da Bela Vista, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 018/2012, do Vereador Dalton
Silvano. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 018/2012.
Passemos ao item nº 3.
— “PL 549/2014, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a instalação de aparelhos para
prática de agility recreativo nos parques e praças públicas que se especifica e dá outras
providências. Vereador relator, Alfredinho."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 549/2014, do Vereador Adilson
Amadeu. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 549/2014.
Passemos ao item nº 4.
- “PL 717/2015, da Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece diretrizes para o
acompanhamento do parto domiciliar no âmbito da rede municipal de saúde de São Paulo.“
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 717/2015, da Vereadora Juliana
Cardoso. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 717/2015.
Passemos ao item nº 5.
- “PL 356/2016, dos Vereadores Antonio Donato e Adilson Amadeu, que proíbe a prestação de
serviço de moto táxi no Municipio de São Paulo e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 356/2016, dos Vereadores
Antonio Donato e Adilson Amadeu. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de
votação. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro
realizada a audiência pública do PL 356/2016.
Passemos ao item nº 6.
- “PL 590/2016, do Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza o Executivo Municipal a declarar de
utilidade pública para fins de desapropriação, as quadras F782, F783, F785, F786, F787 e
F789 do Setor 079, situado na Subprefeitura da Lapa, e dá outras providências. Vereador
relator, Camilo Cristõfaro."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 590/2016, de autoria do Vereador
Eliseu Gabriel. Não há inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. Os
Vereadores que concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública
do PL 590/2016.
Próximo projeto.
- "PL 593/2016, Vereador Eliseu Gabriel. Autoriza o Poder Executivo Municipal a declarar de
utilidade pública para fins de desapropriação a quadra F132 do Setor 170, entre a Avenida
Hebe Camargo e Rua ltalegre, e dá outras providências. Relator, Vereador Camilo Cristófaro."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 593/2016, de autoria do Vereador
Eliseu Gabriel. Não há inscritos. Processo de votação. Declaro realizada a audiência pública do
PL 593/2016.
Próximo projeto da pauta.
- “PL 010/2017, autoria, Vereador Mario Covas Neto e Janaína Lima. Dispõe sobre a aplicação
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de penalidade de advertência por escrito nos casos de não reincidência nos últim doze
meses da infração de inobservância do rodízio, alterando o Art. 3º da Lei 12.490/1997."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 010/2017, dos autores Mario
Covas Neto e Janaina Lima.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Ricardo Nunes.
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, o PL 10/2017, de autoria dos Vereadores Mario
Covas e Janaina Lima, é de suma importância. Queria só deixar consignada a importância da
tramitação desse projeto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Registrado seu comentário.
PL 010/2017, dos Vereadores Mario Covas e Janaina Lima. Não há inscritos para discutir.
Passemos ao processo de votação. Declaro realizada a audiência pública do PL 010/2017.
Próximo projeto.
— “PL 092/2017, autoria, Vereador Ricardo Teixeira e Vereador Zé Turin. Dispõe sobre a
obrigatoriedade de os postos de vendas de pneus receberem pneus usados inserviveis para
serem retirados pelos respectivos fabricantes.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 092/2017, de autoria do Vereador
Ricardo Teixeira e do Vereador Zé Turin. Não há inscritos para discutir. Passemos ao processo
de votação. Os Vereadores que concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a
audiência pública do PL 092/2017.
Próximo projeto da pauta.
— "PL 237/2017, de autoria do Vereador Claudinho de Souza. Altera a Seção 1332 do Anexo 1

da Lei 11.228, de 25 de julho de 1992, relativa às dimensões de vagas de estacionamentos, e
dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 237/2017, do Vereador Claudinho
de Souza. Não há inscritos para discutir. Processo de votação. Os vereadores que
concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública do PL 237/2017.
- “PL 389/2017, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. Dispõe sobre a cobrança do IPTU.
Imposto Predial e Territorial Urbano de imóveis públicos ocupados por empresa privada ou de
economia mista que exerçam atividade econômica com fins lucrativos, e dá outras
providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 389/2017, da Vereadora Sandra
Tadeu.
Tem a palavra, pela ordem, o VereadorAlfredinho.
O SR. ALFREDINHO - Eu quero só entender. O que eu estou vendo aqui é como e que a
Prefeitura vai cobrar imposto territorial de um imóvel que é dela mesmo. Nunca vi a Prefeitura
cobrar imposto territorial de imóvel dela. Eu precisava... É uma audiência pública, claro, mas
precisava ter mais esclarecimentos do PL porque, pelo jeito aqui, é a Prefeitura cobrar imposto
de um imóvel que ja' é dela. Isso eu nunca vi.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nobre Vereador Alfredinho, tem aqui pedido para usar
a palavra do Sr. Marcos Rogério Oliveira; representa a Secretaria da Fazenda Municipal. Quem
é?
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA— Eu.
Bom dia a todos os presentes. Membros da Mesa, nossas cordiais saudações.
O questionamento feito pelo Vereador Alfredinho é que há um recurso extraordinário, 590 015
e 601 720, de repercussão geral, que determinou a tributação sobre o IPTU em relação a
imoveis públicos quando ocupados por empresas privadas ou sociedades de economia mista,
Então o projeto está abrangendo esse campo de incidência.
O SR. ALFREDINHO — Entendi. Então o imposto vai ser cobrado da empresa e não do imóvel.
O SR. MARCOS ROGERIO OLIVEIRA — Da empresa e não da Prefeitura, é claro, senão
haveria uma confusão, o sujeito passivo igual ao sujeito ativo.
O SR. ALFREDINHO — Está entendido.
O SR. RICARDO NUNES — E se for empresa com fins lucrativos.
O SR. MARCOS ROGERIO OLIVEIRA— Apenas para esclarecer.
O SR. ALFREDINHO — Entendi. A empresa vai pagar, é cobrado da empresa, porque o
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REUNIÃO: 17188 DATA: 21/03/2018 FL: 155 DE 26 RF. 101075 /imóvel... Geralmente, quando se cobra o IPTU, cobra o imóvel, o dono, o proprie rio do
terreno.
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA — Mas ele é o possuidor, nesse caso ele seria o
possuidor.
Eu estou apenas esclarecendo, mas não estou defendendo o projeto de lei, Ela é que vai fazer
a defesa do projeto de lei.
É tributado na qualidade de possuidor.
O SR. ALFREDINHO — Já entendi, já está entendido.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Você é funcionário municipal?
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA— Eu sou da Secretaria da Fazenda.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Então você representa o governo.
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA —— Pois é, mas eu vou esclarecer as questões pelas
quais nós nos opomos ao presente projeto.
É o seguinte: o substitutivo atribuiu a natureza do PL de lei interpretativa, para que assim
pudessem retroagir os efeitos, ou seja, a cobrança do IPTU pudesse ser retroativa nos últimos
cinco anos. Mas o que acontece? Na verdade os imóveis em que se verificam essas situações.
em sua totalidade, já são lançados pelo IPTU e já são cobrados.
E nós entendemos o seguinte: uma lei não se torna interpretativa por se autoproclamar
interpretativa, porque nem a doutrina tributária é unânime no conceito lei interpretativa que o
CTN não definiu. E aí o que acontece? A doutrina é unânime com relação a lei interpretativa
sob um aspecto. A questão é a existência de uma dúvida: se nós temos os lançamentos feitos
dos imóveis em sua totalidade e não havendo questionamento judicial, nós entendemos que
não há espaço para uma lei interpretativa, porque isso poderia trazer questionamentos
judiciais. Os contribuintes que já pagam IPTU poderiam questionar a natureza interpretativa da
lei, ou seja, ela não é uma lei interpretativa, então eu vou entrar com uma ação de repetição de
indébito para receber aquilo que eu já paguei nos últimos cinco anos. E isso ainda
movimentaria a administração tributária de uma forma desnecessária, porque os tributos já
estão sendo lançados.
Este é o posicionamento da Secretaria da Fazenda, que vem ao final requerer o não
seguimento do PL em tela.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Marcos.
Satisfeito, Vereador Alfredinho?
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Angelina Seixas.
A SRA. ANGELINA SEIXAS — Bom dia a todos. Sou assessora da Vereadora Sandra Tadeu,
que é a proponente desse projeto.
A natureza do projeto e cobrar IPTU das áreas parcialmente ocupadas, geralmente por
empresas privadas que auferem lucro em prédios públicos. Para citar um exemplo, vou falar
dos bancos, das agências bancárias, empresas privadas que têm lucro. No Tribunal de Justiça,
por exemplo, tem um andar inteiro em que funciona uma lanchonete. Então existem vários
prédios que, por uma questão de comodidade, permitem a instalação de algumas empresas
públicas que geram lucro para a própria empresa e não pagam IPTU; essa pessoa, como
locatária, como comodatária, não paga IPTU. Então a ideia do projeto e permitir que a
Prefeitura lance o IPTU na área parcialmente utilizada e cobre como qualquer outra empresa
num imóvel locado na cidade de São Paulo. Essa é a ideia do projeto. A gente gostaria quefosse aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 389/2017, da Vereadora Sandra
Tadeu. Não há mais inscritos para discutir. Processo de votação. Os Vereadores queconcordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública do PL 389/2017.
Próximo projeto da pauta.
- “PL 551/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. Declara de utilidade pública para finsde desapropriação o imóvel que especifica, e dá outras providências."
O SR. SECRETARIO (Fábio Riva) — Eu vou ler aqui os comentários.
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“A proposta declara de utilidade pública uma área de 153.733 m2 situada na R. Ta aré, 551,
quadra 103, setor fiscal 121, cadastrada no Municipio como Contribuinte 1211030100-6,
Distrito de Campo Grande, Prefeitura Regional de Santo Amaro, que consta pertencer a Tiner
Empreendimentos e Participações LTDA, para implantação de um parque público."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Tem a palavra, pela ordem, o VereadorAifredinho.
O SR. ALFREDINHO — Muito rápido, só uns breves comentários. Eu fui procurar informação
dessa área, hoje uma Zepam, e lembro da época em que ainda era a Telefunken naquele local,
e também tomei conhecimento, bem antes, de que já havia um PL do Vereador Ricardo Nunes.
O que eu fiquei sabendo: a área é contaminada. Não tenho nada contra a criação do parque lá.
acho que até pelo zoneamento, Zepam, só dá para ser um parque mesmo.
No entanto ela tem uma dívida de um milhão de reais de IPTU e também está contaminada.
então isso geraria um prejuízo para a Prefeitura desapropriar essa área, desde que o
proprietário não se responsabilizasse pela descontaminação, porque só pode ser parque se
descontaminar. Acho que a Prefeitura, se for para desapropriar, tem que obrigar o proprietário
a descontaminar a área e também acertar a dívida de IPTU, que passa de um milhão.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há inscritos para discutir.
Passemos ao processo de votação do PL 551/2017, do Vereador Rodrigo Goulart. Declaro
realizada a audiência pública do PL 551/2017.
Próximo item da pauta.
- “PL 574/2017, de autoria do Vereador Conte Lopes. Dispõe sobre a criação da farmácia
veterinária popular, intitulada Farmácia Pet, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 574/2017, autor, Conte Lopes.
Não há inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores que concordarem
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública do PL 574/2017.
Próximo item da pauta.
- “PL 608/2017, Vereador Claudinho de Souza. Dispõe sobre a criação do Parque Municipal
Pedreiras de Brasilândia, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão o PL 608/2017, do Vereador Claudinho
de Souza. Não há inscritos. Processo de votação. Declaro realizada a audiência pública do PL
608/2017.
Próximo item da pauta.
O SR. SECRETARIO (Fábio Riva) — Item 15. Esse item já foi objeto... Vai ser... Esse é o item
do Parque do Bexiga, Sr. Presidente. Esse PL, de forma específica, ficou remarcada uma nova
audiência pública para o dia 28 de março, 11h, na Sala Tiradentes. É a informação, Sr.
Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pela ordem, Vereador Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, na oportunidade dessa importante audiência do
dia 28 era importante chamar o setor de licenciamento e aprovação de empreendimentos do
Município, porque há uma dúvida hoje se o empreendedor já tem autorização para inicio de
edificações no território. Se estamos discutindo aqui a constituição de um parque, num esforço
legislativo importante, e se a Prefeitura já ofereceu condições materiais para início de uma
obra, de alguma forma a gente tem que trazer para dentro deste debate a autoridade executiva
que ja' ofereceu essa autorização formal. Caso contrário, a audiência pública que vamos
realizar na semana que vem é, como diz a gíria popular, para inglês ver. A gente faz uma
audiência pública, brigando pelo parque, mas o Executivo já autorizou a construção dos
edifícios e a gente está enganando a sociedade. Portanto, é fundamental que na semana que
vem, na audiência pública, a gente tenha a oferta por parte do Executivo de em que estágioestá a aprovação dos empreendimentos que ali o empreendedor pretende realizar. Caso
contrário, fica difícil a Comissão promover um debate, não contando a sociedade a realidade
do terreno. E fundamental que a gente traga isso, inclusive trazendo as aprovações que jáforam feitas pelo Conpresp, as alterações que já foram feitas pelo Condephaat, pelo Iphan. Por
que senão ficam os sete Vereadores aqui da Comissão de Política Urbana contando umahistória que não é verdade para a sociedade. Quero aqui solicitar que a gente faça chegar ao
Iphan, ao Condephaat, ao Conpresp, à Secretaria de Licenciamento, porque aí a gente tem a
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garantia de estes que autorizam o empreendimento dialogarem com aqueles que q erem o
parque.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Parabéns, V.Exa. então comunica.
Próximo projeto da pauta.
- “PL 830/2017, de autoria do Vereador Eduardo Tuma. Dispõe sobre regras para smart cities
(cidades inteligentes) e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos: está
encerrada a discussão. A votos o PL 830/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
830/2017.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só para saber, se a cidade não for inteligente, ela vai ser toda
burra? Na próxima a gente chama o Vereador Professor Eduardo para explicar para a gente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos deixar isso sinalizado na ata, viu.
Damos por realizada a audiência pública do PL 830/2017, só com o levantamento de uma
questão: o Vereador Police Neto, que vai trazer o nobre Vereador Eduardo Tuma para explicar
aqui aos membros dessa comissão se a cidade é inteligente ou se ela é burra.
Próximo item.
O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) — O próximo item é o PL 705/2017, já foi realizada a
audiência pública, Sr. Presidente, mas como estava na pauta devo mencioná—lo aqui. Passo a
leitura do item seguinte.
- “PL 004/2015, de autoria dos Vereadores Goulart e José Police Neto. ALTERA O CÓDIGO
DE OBRAS, LEI Nº 11.228, DE 25 DE JUNHO 1992, ACRESCENTANDO ITEM 143 AO SEU
ANEXO I, PARA DISPOR SOBRE ADOÇÃO OBRIGATÓRIA DE PISO ANTIDERRAPANTE
EM INSTALACOES SANITÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Informo para registro que esses projetos agora são
em primeira audiência pública. Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a
discussão. A votos o PL 004/2015.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO — Na realidade parte considerável do projeto foi absorvido no
debate da revisão do Código de Obras no ano anterior ao passado, quando a Câmara
Municipal teve a oportunidade de se debruçar sobre a matéria. O projeto originariamente foi
apresentado pelo Vereador Goulart e, com a eleição do Vereador Goulart para Deputado
Federal, eu assumi a coautoria para continuar tramitando na Casa. Essa oportunidade permitiu
que parcialmente fosse acolhido na revisão do Código de Obras, aprovado nesta Casa no final
do primeiro semestre de 2017, sancionado pelo Prefeito, mas que ficou durante quase um ano
suspensa a sua vigência. O projeto era muito simples, apresentou regras da ABNT para o
modelo de piso implantado em banheiros para garantir piso aderente. Na realidade é bastante
simples, parte dele já foi recepcionado pelo Código de Obras, parte não. Vamos oferecer
inclusive textos substitutivos a essa matéria.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se
agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL 004/2015. Declaro
realizada a audiência pública.
- “PL 244/2016, de autoria do Vereador David Soares. Dispõe sobre a instalação de tela
mosqueteira nos locais que especifica, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 244/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
244/2016.
- “PL 314/2016, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. ALTERA O ARTIGO 148 DA LEI Nº
16402, DE 22 DE MARÇO DE 2016, QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A
OCUPAÇAO DO SOLO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, DE ACORDO COM A LEI Nº
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16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 - PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO (PDE), PAR FIXAR
NOVOS VALORES PARA AS MULTAS POR INFRAÇÃO AOS PARAMETROS DE
INCOMODIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 314/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação.
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
314/2016.
Próximo item.

_
- “PL 322/16, de autoria do Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Ricardo Nunhes. DISPOE
SOBRE OS SERVIÇOS DE PODA, CORTE E REMOÇÃO DE ARVORES NO AMBITO DO
MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. RICARDO NUNES — Eu queria começar falando que o projeto foi protocolado em
21/06/2016 e somente em 06/09/2017 teve o parecer favorável na CCJ. Encontra-se nessa
comissão desde então e agora foi designado o Vereador Fernando Holiday para relator, mas,
como ele saiu da comissão, já faria o apelo a V.Exa. para redesignar o relator.
O projeto é de suma importância porque ele trata de um assunto...
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — V.Exa. pede para designar o próximo..
O SR. RICARDO NUNES — O Holiday a partir de hoje está em Finanças.
Gostaria de saber se tem algum representante da Secretaria do Verde e Meio Ambiente para
poder se posicionar e, segundo, é um projeto de extrema importância para a Cidade, porque a
gente vê inúmeros casos de árvores que caem e causam acidentes graves e os munícipes
solicitam às prefeituras regionais para fazer a análise e demora anos e não é feita. A
ineficiência do Estado não pode deixar com que o munícipe seja prejudicado.
É feita uma solicitação que, em 60 dias, se a Prefeitura não se posicionar dá--se mais um prazo
de 60 dias; em a Prefeitura não se posicionando, aí sim, o particular contrataria um engenheiro
credenciado pelo CREA, para fazer um laudo e ele arcaria com os custos da poda e remoção.
Ou seja, não tira o poder da Prefeitura, deixa desguarnecida a questão ambiental, mas traz
uma agilidade para a Cidade de uma ineficiência que infelizmente hoje a gente observa em
São Paulo. Se existe algum representante da Secretaria de Verde e Meio Ambiente, gostaria
que se posicionasse.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O Vereador Fernando Holiday não participa mais da
Comissão. Vamos designar como relator o VereadorAlfredinho, do PL 322/2016.
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, eu queria que se deixasse nas Notas Taquigráficas
se existe algum representante do Meio Ambiente para que falasse sobre o projeto. V.Exa. pode
perguntar se há algum representante?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pergunto aos presentes se há alguém relacionado a
Secretaria do Verde e MeioAmbiente? Já foram todos embora.
O SR. RICARDO NUNES— A Secretaria de Verde e Meio Ambiente não está presente para
discutir o projeto. Ok, muito obrigado.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO— O Secretário precisa trabalhar mais, o do Verde
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Próximo projeto da pauta.
- “PL 188/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. DISPÓE SOBRE MEDIDAS
MITIGADORASA SEREM ADOTADAS PELAS EDIFICAÇÓES NO ESTADO DE SÃO PAULO
NO TOCANTE A ÁREA DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO CONTRA INCÉNDIOS E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 188/2017. Os Srs Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votaçãomanifestem--se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
188/2017
— "PL 197/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. DISPÓE SOBRE A CRIAÇÃO DO
PARQUE LINEAR JURUBATUBA, INTEGRADO A CICLOVIA E EQUIPAMENTOS
ESPORTIVOS, NO DISTRITO DE CAMPO GRANDE, SUBPREFEITURA DE SANTO AMARO,
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E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
,

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 197/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
197/2017.
- “PL 321/2017, de autoria do Vereador Gilberto Nascimento. ALTERA A LEI Nº 16.402,_DE 22
DE MARÇO DE 2016, QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇAO DO
SOLO NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, DE ACORDO COM A LEI Nº 16.050, DE 31 DE
JULHO DE 2014 - PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO (PDE), A FIM DE GARANTIR DIREITO
DE DEFESA AO ACUSADO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 321/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
321/2017.
- “PL 346/2017, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro. ACRESCENTA O ITEM 8.9 AO
CAPÍTULO 8 - DO ESTACIONAMENTO, DO ANEXO I DA LEI Nº 16.642, DE 09 DE MAIO DE
2017, O CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÓES, DE MODO A ESTABELECER A
OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE TOMADAS DE ENERGIA ELETRICA NAS
VAGAS DE VEÍCULOS NAS GARAGENS DE CONDOMÍNIOS CONSTRUÍDOS NO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, COM MEDIÇÃO INDEPENDENTE DE CONSUMO, E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Camilo Cristófaro.
O SR. CAMILO CRISTOFARO — Agradeço, Presidente. Esse projeto de minha autoria, o nosso
Vereador Fabio Riva deixou bem claro, todas as vagas de garagem terão um relógio
independente. Ao carregar o veículo elétrico, a motocicleta elétrica, ou seja, que e o futuro,
pagará a conta individualmente, ou seja, não recairá sobre o condomínio. Isso é um assunto.
Eu poderia fazer um comentário sobre Interlagos, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Perfeitamente.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Há um vídeo que o Prefeito Doria fez para este Vereador e
que garantiu que dentro do kartódromo seria imexível. Acho que o Prefeito faltou com a
verdade, porque, pelo que eu estou vendo e ouvindo, Iá serão construídos edificios, conjuntos
residenciais, ou comerciais, cabe a quem assumir a administração do autódromo.
Então eu gostaria de deixar claro que nós vamos observar isso com mais clareza, para saber
se o kartódromo, que simplesmente deu a chance de ter Chico Landi, Nelson Piquet, Emerson
Fittipaldi, Ayrton Senna, meu próprio tio Camilo Cristófaro, que foram descobertos nesse
autódromo, Rubens Barrichello, em homenagem ao Vereador do PMDB, nosso querido.
Voltando ao assunto, então queria saber exatamente se dentro desse espaço do kartódromo
ele será mantido, como disse o Prefeito num video para este, ou se mais uma promessa será
descumprida.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nobre Vereador Camilo Cristófaro, no momento não
há resposta para a pergunta de V.Exa. Vamos nos aprofundar, porque é um tema polêmico e
esperamos que eles mantenham o que foi falado.
O SR. CAMILO CRISTOFARO — Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nobre Vereador Fabio Riva, há um requerimentosobre a mesa, peço que faça a leitura do mesmo.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, não há mais nenhum item a ser discutido nesta audiência
pública, até porque aqui é uma audiência pública, não é uma reunião ordinária. Então jáinformei o Vereador Camilo Cristófaro sobre o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — V.Exa. não quer mais... Já encerramos a Comissão de
Inquérito.
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O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Encerrado, Sr. Presidente. E satisfeito com o com do de
V.Exa. ,
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a presença de todos e damos por
encerrada a audiência pública.
Pela ordem, Vereador Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, sei que hoje, em virtude de não realizarmos a
nossa reunião ordinária, deixamos temas que nela estavam lançados para a próxima reunião.
quarta-feira da semana que vem.
Mas temos aqui um representante de um Fórum estabelecido na região central, que vem
discutindo tanto a abordagem como soluções para problemas na Cracolãndia. E não queria
perder a oportunidade, porque temos quórum de Vereadores e a presença dessa
representação, para que pudesse pelo menos trazer as informações do ofício encaminhado por
esse Fórum a esta Casa, garantindo que com a presença dele aqui, com a nossa presença, a
vinda dele aqui não foi perdida.
Na realidade é um esforço só de garantir o uso da palavra, mesmo sabendo ele que só vamos
poder fazer a deliberação na semana que vem, até porque nem ingressamos na reunião
ordinária da nossa Comissão. Mas para que não perdesse viagem e de fato pudesse trazer
informações importantes, um trabalho de quase um ano que esse Fórum vem desenvolvendo
na região Central.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a interferência de V.Exa. Já estive
conversando com ele. É um assunto polêmico e desperta a atenção de todos os que vivem
nesta cidade. Ainda no sábado estive no bairro do Bom Retiro com o povo que hoje habita lá,
tem comércio, residência, os coreanos, e eles se manifestaram e ficaram preocupados com o
crescimento da Cracolãndia no bairro do Bom Retiro.
Então peço ao Aloisio para fazer sua manifestação.
O SR. ALOISIO - Muito obrigado aos Vereadores, me chamo Aloisio, sou pesquisador do
LabCidade, que é um núcleo de pesquisa da FAU-USP, trabalha com urbanismo, mas há um
ano vem desenvolvendo um trabalho interdisciplinar no território, envolvendo as questões de
Saude, Assistência Social, Urbanismo, Cultura, pensando esse espaço, território, como eixo
central.
E junto com moradores, trabalhadores do território, conseguimos construir uma proposta
alternativa para esse espaço, que vai totalmente ao contrário das políticas que foram
empregadas desde 2005, pelo menos, que pensam que com o sufocamento do fluxo, com
ações militarizadas, vai se resolver esse problema. Vemos que, no recorte histórico, o
problema só se agravou.
Então a ideia que temos aqui é desenvolver um projeto de habitação, redução de danos, Saúde
e Assistência Social, utilizando os vazios que já existem no território sem precisar demolir,
expulsar essas pessoas. Sem precisar fazer com que esse tecido social se fragilize ainda mais.
Temos um projeto extremamente democrático que gostaríamos de apresentar. E a ideia de
pleitear minimamente uma Comissão de Estudos dentro da Comissão de Política Urbana para
aprofundar esse assunto que é tão delicado e do interesse de toda a Cidade.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado.
Nada mais a tratar, damos por encerrados os trabalhos.
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- “PL 717/2015, da Vereadora JULIANA CARDOSO (PWIece diretrizes para

o acompanhamento do parto domiciliar no âmbito da rede municipal de saude de São Paulo.

FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara. HA SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEG. PARTICIPATIVA,"

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Em discussão. Não ha oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 717/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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